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Resumo: o presente estudo buscou compreender a percepção das mulheres quanto às 

implicações das relações de gênero na atuação profissional de motorista considerando a 

atuação em aplicativos de mobilidade urbana no contexto da economia compartilhada. Trata-

se de um estudo descritivo, de abordagem qualitativa. Os sujeitos de pesquisa foram 11 

mulheres motoristas que atuam em plataformas de aplicativo de mobilidade urbana. Para 

obterem-se os dados, tratados por meio de análise de conteúdo, foram realizadas entrevistas 

com roteiro semiestruturado. O estudo aponta as nuances de relacionamentos de gênero na 

profissão de motorista sob a ótica das mulheres. Algumas percebem as diferenciações dos 

relacionamentos, ao passo que outras já internalizaram os estereótipos caracterizados para o 

gueto profissional no qual estão inseridas. 

Palavras-chave: Relações de gênero. Guetos profissionais. Mulheres motoristas. Aplicativos 

de mobilidade urbana. Economia compartilhada.  

 

1 INTRODUÇÃO 

A ampliação da economia e o crescimento da industrialização e urbanização nos anos de 1970 

trouxeram consigo a inserção das mulheres em atividades econômicas e, desde então, a presença 

feminina em ambientes economicamente ativos e no mercado de trabalho passou a ganhar mais 
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espaço e a galgar locais que anteriormente não lhes eram permitidos (LEONE; TEIXEIRA, 

2016). 

Um dos fatores que contribuiu para o aumento da participação da mulher no mercado de 

trabalho foi a evolução tecnológica que, em parâmetros gerais, ampliou as possibilidades de 

emprego, além da modificação nos padrões comportamentais da sociedade, que começaram a 

voltar-se para um parâmetro colaborativo e tecnológico, de forma que a mulher se inseriu na 

realidade da economia colaborativa (AMARAL, 2012). A evolução tecnológica auxiliou o 

aumento de ocupações tendo em vista que facilitou o acesso a diversos serviços, dentre eles os 

de mobilidade urbana, alterando a forma como pessoas e espaços relacionam-se com o 

ambiente, e facilitando a locomoção nas cidades (SILVA; URSSI, 2015).  

No Brasil, os aplicativos de mobilidade urbana têm agido como fomentadores de emprego, uma 

vez que as pessoas que não conseguem inserir-se em suas áreas específicas de trabalho inserem-

se em plataformas digitais que conectam usuários e motoristas, ofertando, dessa forma, uma 

fonte de renda alternativa à tradicional (ANDRÉ; SILVA; NASCIMENTO, 2019).  

Esta nova realidade da economia colaborativa e seus meios de inserção no mercado de trabalho, 

como os aplicativos de mobilidade urbana, de acordo com Amaral (2012), possibilitam uma 

abertura para a mulher que possui uma realidade intrincada e cumulativa de funções, de inserir-

se em meios mais flexíveis do mercado. Assim, a mulher passa a ter abrangência de rumos 

mercadológicos aos quais não tinha acesso antes da expansão proporcionada pelas novas 

tecnologias.  

Embora a mulher venha conquistando seu espaço no mercado de trabalho, ainda é perceptível 

o desequilíbrio entre a participação do masculino e do feminino em vários contextos 

profissionais. Isso porque a mulher enfrenta barreiras visíveis e invisíveis para conseguir provar 

sua competência, alcançar posições hierarquicas mais altas e romper com os estereótipos 

machistas (MELO, 2012; SANTOS; TANURE; CARVALHO NETO, 2014; RIBEIRO; DE 

JESUS, 2016), principalmente, quando atuam em atividades nos guetos profissionais 

masculinos, como é o caso das motoristas. 

Assim, a discussão da participação das mulheres e dos homens no mercado de trabalho esbarra 

nas relações de gênero, ao considerar-se as diferenças entre os sexos como uma forma de 

distinguir as características biológicas que embasam os padrões de identidade e estereótipos 



 

construídos social e historicamente (CAPELLE et al, 2006). Isto significa que as relações de 

gênero reproduzem, em sua prática, a cultura e a história da sociedade.  

Nesse contexto, este estudo buscou compreender a percepção das mulheres quanto às 

implicações das relações de gênero na atuação profissional de motorista de aplicativos de 

mobilidade urbana no contexto da economia compartilhada.  

O presente estudo justifica-se academicamente, pois ao pesquisar aplicativos de mobilidade 

urbana no Google Acadêmico, foram apresentados 3.600 resultados, os quais, em geral, 

apresentam a perspectiva legal da utilização de aplicativos como Uber, 99pop e Cabyfi, o 

caráter revolucionário deles no âmbito da tecnologia, e o auxílio à mobilidade urbana que 

representam. Há lacunas na literatura no que diz respeito a vertentes de interesse social e 

acadêmico, como as relações de gênero intrínsecas à função, bem como aos motivos que 

levaram as mulheres a exercê-la. 

Posto isto, este artigo buscou suporte teórico nas discussões sobre economia compartilhada, 

para entender o contexto profissional em que as motoristas atuam, e sobre gênero e guetos 

profissionais, para compreender a percepção das mulheres enquanto motoristas de aplicativos 

de mobilidade urbana. 

 

2 GÊNERO E GUETOS PROFISSIONAIS  

As concepções de gênero constroem-se em âmbito social e cultural. Scott (1999) determina 

gênero como um componente típico de relações sociais, e estas se baseiam nas distinções 

concebidas entre os sexos e em uma significação primária das relações de poder. Assim, a 

autora sugere que o gênero seja compreendido como categoria de análise em diversos estudos, 

por tratar-se de uma construção social que estabelece relações de poder semelhantes às 

construídas por raça e condição social.  

Assim, gênero é delineado como “uma construção cultural e social, uma categoria analítica que 

questiona a naturalização da dualidade sexual como constitutiva da essência fixa e imutável do 

ser”. Dessa forma, histórica e culturalmente, a mulher é inserida em espaços tidos como 

“femininos”, ao passo que o homem tem determinados locais e funções “masculinos”, 

segregando, dessa forma, as participações de homens e mulheres no mercado de trabalho, 

classificando as profissões como “para mulher” e “para homem” (BONELLI, 2011, p. 104). 



 

Neste âmbito, surgem os padrões de gênero, que se vinculam à construção social no tocante ao 

credo e à valoração do que vem a ser louvável perante aqueles que o cercam (KERKHOVEN 

et al, 2016; HENTSCHEL; HEILMAN; PEUS, 2019). Ou seja, os estereótipos fixam-se e 

perpetuam aspectos definidos como padrão para determinado grupo e sobre como os membros 

deste grupo devem comportar-se (LIPPMANN, 1922). Os estereótipos perpetuados como 

femininos e masculinos desenvolvem-se e propagam-se por meio do convívio social e 

comunitário, bem como pelos meios de comunicação e ambientes frequentados. Dessa forma, 

elementos exteriores e profissões são disseminados como pertencentes a um gênero ou a outro, 

como cores de menino e de menina, babás que são somente figuras femininas e, cada vez mais, 

o padrão é difundido, validando os estereótipos firmados (KOENIG; EAGLY, 2014). 

A partir destas concepções de gênero, surgem os guetos profissionais, que já foram estudados 

por diversos autores que versam sobre as oportunidades em determinados nichos profissionais 

para homens e mulheres (ABRAMO, 2006; BRUSCHINI; RICOLD, 2012). Desta forma, os 

guetos profissionais começaram a ser discutidos nas pautas feministas, de modo que a apartação 

em atividades laborais, que seriam para homens e para mulheres, foi identificada (PEPLAU et 

al, 1999; KERKHOVEN et. al., 2016). As atividades tidas como femininas concentram-se em 

áreas como educação, moda e saúde, associadas ao cuidado, afeto, entre outras características 

atribuídas, social e historicamente, às mulheres (BRUSCHINI; RICOLDI, 2012; RICE, 2014). 

Neste patamar, Vieira (2005) afirma que há variações quanto à segregação profissional de 

acordo com a cultura do país, como no Brasil, em que a profissão de educador infantil é 

principalmente feminina, e correlacionada às atividades domésticas e, assim, as atividades 

escolares apresentam-se como socialmente aceitas por serem uma ampliação da realidade 

doméstica, além dos demais guetos profissionais relacionados ao cuidado feminino, como 

enfermeira, costureira e estilista. Em contrapartida, são consideradas como tipicamente 

destinadas aos homens as funções relacionadas à administração financeira, ao controle de 

valores, engenharias, entre outros.  

Meyerson e Fletcher (2000) demonstram que socialmente há diferenciação de profissões entre 

feminino e masculino, e isto porque as organizações de mercado primordialmente foram criadas 

por homens e para homens. Tomadas por base de experiências masculinas, com o advento da 

inserção feminina no mercado de trabalho, estas profissões continuaram socialmente tidas como 

“majoritariamente masculinas”, não porque a quantidade de homens que exerciam estas 



 

profissões era maior que a de mulheres, mas por conta de características ligadas ao cuidado e 

atenção, apresentadas como femininas que permeou a fundação daquelas atividades.  

2.1  O feminino em gueto profissional masculino  

O maior empecilho às mulheres no meio profissional decorre da discriminação do empregador, 

baseado em pressupostos de que a produtividade da mulher seria inferior à dos homens 

(ARROW, 1998; COELHO, 2006). Outro ponto apresentado por estudos como prejudicial às 

atividades laborais femininas é a construção de que há inconstância feminina nos empregos em 

decorrência das tarefas exercidas fora deles, e ainda que o exercício profissional feminino é 

afetado pelas questões relacionadas à maternidade. Esses aspectos compactuam para a realidade 

de minoria feminina em cargos de alto escalão nas grandes organizações, além disso quando 

elas encontram-se nestes cargos, é necessária, segundo alguns autores, a apropriação de 

características tidas como masculinas (SERAFIM; BENDASSOLLI, 2006; CARVALHO 

NETO, TANURE; ANDRADE, 2010; LIMA et al., 2013; SANTOS et. al., 2017).    

Esta aquisição de comportamentos tidos como masculinos dá-se por estereótipos machistas, que 

foram culturalmente enraizados na sociedade, e estes comportamentos tornam-se uma presença 

social invisível, que alça as características tidas como masculinas a um status de superioridade, 

que se tornaram padrão universalizado e, que determinam a dominação masculina (BORDIEU, 

1999). 

As mulheres acabam por internalizar nas suas condutas os comportamentos estereotipados e, 

por valerem-se de atividades e elementos que caracterizam e permeiam os estigmas de 

dominação masculina, isto porque os modelos que lhes são apresentados e ensinados possuem 

características que foram concebidas por homens e por instituições dominantes projetadas por 

eles. Assim, não faria sentido a mulher lutar contra o estereótipo firmado culturalmente como 

pertencente a elas (TOURAINE, 2007). 

A perspectiva de atuação feminina em guetos masculinos, também pode ser relacionada com o 

processo estruturado em empoderamento feminino descrito por Melo (2012), que apresentou 

um modelo de seis fatores representativos do referido processo, quais sejam: fator cognitivo 

analítico, no qual valoriza-se a capacitação e o reconhecimento de elementos intrínsecos às 

funções desenvolvidas; fator subjetivo, concebendo a forma como a mulher se vê e valoriza 

significa suas escolhas; fator social, a percepção do reconhecimento dos ambientes em que se 

vive; fator político, caracterizado por maior participação em cargos políticos, de representação 



 

ou direção; fator econômico, atividades que gerem renda e possibilitem independência 

financeira; e fator cultural, que diz respeito a importância social que a função detém e como a 

inserção de minorias nesta função impacta na sociedade.  

Apesar de a presença feminina ser uma realidade crescente no mercado de trabalho, ainda há 

que se falar em setores econômicos onde os homens configuram o quando funcional se não em 

exclusividade, majoritariamente, denominando assim as profissões tidas como “tipicamente 

masculinas”, nas quais a presença das mulheres não chega a configurar a terça parte do total de 

empregados (NOGUEIRA; CASTELHANO, 2012).  

No que tange à profissão de motorista, Scheller (2009) salienta que, por ter sido uma profissão 

criada por homens, ela é conotada com habilidades apropriadas pelo gênero masculino como 

sendo dele. Isso dificulta a inserção de mulheres, pois ao adentrarem um ambiente em que os 

homens tinham como próprio deles, as mulheres rompem com a identidade construída pelo 

masculino para aquela profissão, e está ruptura vem ganhando espaço na atualidade com as 

evoluções tecnológicas e a abertura da perspectiva econômica.  

 

3 ECONOMIA COMPARTILHADA: APLICATIVOS DE MOBILIDADE 

URBANA  

A economia compartilhada sobrevém nos últimos tempos em consonância com a perspectiva 

de consumo colaborativo e, para Silveira, Petrini e Santos (2016), as duas possuem o mesmo 

ideal econômico, mas diferem-se em alguns aspectos. Na economia compartilhada fomenta-se 

a economia de forma consciente e preocupada com o meio ambiente, na qual há 

compartilhamento de bens e serviços que fogem à tradicional economia capitalista por não 

visarem somente ao lucro, mas também ao desenvolvimento econômico sustentável das 

sociedades. Enquanto isso, no consumo colaborativo o que rege é a economia sem fins 

lucrativos, prevalecendo a troca de bens.  

Os aplicativos de mobilidade urbana são caracterizados dentro da perspectiva da economia 

compartilhada, que vem alterando o ambiente empresarial, e este se modifica na medida em que 

a tecnologia evolui e que, apesar de as leis econômicas não se alterarem, o modo como essa 

economia é regida no plano factível altera-se, e está alteração se dá pelo fato de que a economia 



 

se insere nos meios tecnológicos, e isto gera o crescimento do mercado de trabalho e da 

economia (SHAPIRO; VARIAN, 2003; VERSCHOORE; SCHEFFLER; MAINES, 2016). 

De acordo com Botsman e Rogers (2001), a economia compartilhada usa, paulatinamente, o 

espaço virtual como meio de obtenção de sucesso, isto porque a função da internet é essencial, 

pois sem as redes sociais as chances de sucesso da nova economia seriam reduzidas. Assim, 

aqueles que são incumbidos da gestão das novas tecnologias devem mostrar-se competentes 

para planejar, desenvolver e implementar capacidades tecnológicas inovadoras que estimulem 

o mercado de trabalho e deem retorno social (MATTOS, GUIMARÃES, 2014). 

Os temas sociais pleiteiam soluções que apoiem o desenvolvimento social, de forma a tornar os 

serviços mais acessíveis para a população, o que amplia a efetividade econômica, expande a 

independência financeira e ocasiona a renda compartilhada. A economia compartilhada é um 

dos condutores desta nova perspectiva econômica, já que o modelo de compartilhamento 

apresenta-se como uma das características dos negócios estabelecidos (CIPRIANO; 

CARNIELLO, 2018). 

A economia compartilhada foge aos padrões de economia capitalista, pois oferece a usuários 

que estão dispostos a compartilhar produtos e serviços e também àqueles que se disponibilizam 

a oferecer ou utilizar estes itens. Esta nova forma de negociação abrange a utilização de recursos 

humanos e materiais de diversas áreas, como serviços, alimentação, veículos, informação, 

moradia. É possível destacar algumas empresas neste meio que efetivamente demonstram a 

perspectiva de economia compartilhada, como no setor de aluguéis as plataformas Airbnb e 

Trivago, no de delivery tem-se Pedidos Já e iFood, e na área de mobilidade urbana as empresas 

que ganham destaque são Uber, 99Pop e Cabify (SILVA; SILVA; PALADINI, 2018). 

A realidade do transporte privado já era concebida e socialmente fixada, de acordo com Farias 

(2016), pelo serviço de táxi, que atendia à população de forma privada, promovendo a 

mobilidade urbana. No entanto, com as evoluções tecnológicas surgiram as prestações de 

serviços particulares por meio de aplicativos de celular, que entraram em concorrência com os 

táxis nos serviços de mobilidade urbana. 

Os aplicativos de mobilidade urbana surgiram com a grande expansão das cidades e evolução 

tecnológica. A adesão aos aplicativos, e a sua popularização, é o que tem proporcionado 

aumento desta que é conhecida como uma vertente da economia compartilhada, uma vez que 



 

os usuários não retêm um bem e utilizam-no de forma ampla com diversos outros que têm por 

intuito locomoverem-se pelas cidades (ANDRADE; GALVÃO, 2016). 

 

4  METODOLOGIA  

Esta pesquisa é de abordagem qualitativa, do tipo descritivo, pois a característica fundamental 

de um estudo descritivo é conhecer e interpretar com rigor a realidade de determinado fato 

(TRIVIÑOS, 1987; GODOY, 1995). Quanto ao método de pesquisa, trata-se de um estudo de 

caso, por enquadrar-se na perspectiva de Yin (1989) este tipo de estudo apura um fenômeno 

contemporâneo em sua realidade concreta, o que se justifica pelo campo da economia 

colaborativa estar em voga e permearem as recepções e diferenciações de gênero no mercado 

de trabalho.  

A pesquisa foi realizada com mulheres motoristas que atuam em aplicativos de mobilidade 

urbana na cidade de Belo Horizonte/MG e região metropolitana, a saber: Uber, 99Pop, Cabyfi, 

Venuxx, Vapt, Mobbi, Cruzeiro Go e Uai Move. Os dados foram coletados por meio de 

entrevistas com roteiro semiestruturado, realizadas com 11 mulheres, que foram identificadas 

de E1 a E11, conforme o Quadro 1. 

Quadro 1- Dados sócio demográficos das motoristas entrevistadas 

Identificação Plataformas 
Tempo na 

plataforma 
Idade 

Formação 

Acadêmica 

Estado 

Civil 

Nº de 

Filhos 

E1 Uber e 99Pop 7 meses 
46 

anos 

Superior 

Incompleto 

Divorci

ada 
4 

E2 
99 Pop, Uber 

e Vapt  
9 meses  

39 

anos 

Superior Completo- 

Pedagogia  
Casada 1 

E3 Uber e 99Pop 1 ano 
33 

anos 

Superior Completo- 

Administração; 

Especialização em 

Agronegócio em 

curso 

Casada 0 

E4 Uber 
3 anos e 4 

meses 

56 

anos 

Superior Completo- 

Matemática e 

Designer de 

Interiores 

Divorci

ada 
1 

E5 Uber e 99Pop 2 anos 
52 

anos 
Superior Completo Solteira 0 



 

E6 

Uber, 99Pop, 

Venuxx e 

Mobbi 

2 anos 
50 

anos 

Superior 

Incompleto  
Solteira 1 

E7 Uber e 99 Pop 1 ano  
45 

anos 

Superior Completo- 

Publicidade   
Solteira 1 

E8 Uber 1 ano  
40 

anos 

Superior Completo- 

Educação Física; 

MBA em Gestão 

Comercial e 

Vendas  

Viúva 0 

E9 Uber e 99Pop 7 meses 
23 

anos 

Superior em Curso- 

Engenharia Civil 
Solteira 0 

E10 

Uber, 99Pop, 

Venuxx, 

Cruzeiro Go e 

Uai Move  

2 anos 
31 

anos 

Superior Completo- 

Turismo 

União 

Estável  
0 

E11 Uber e 99Pop 6 meses 
29 

anos 
Médio Completo Casada 0 

 Fonte: dados da pesquisa 

As mulheres motoristas entrevistadas foram escolhidas pela acessibilidade que, conforme 

explicitado por Vinuto (2016, p. 203), trata-se da prática conhecida como “bola de neve” e se 

dá por meio de “informantes-chaves, nomeados como sementes, a fim de localizar algumas 

pessoas com o perfil necessário para a pesquisa, dentro da população geral.” Tal método foi 

utilizado de forma a atender ao objetivo da pesquisa, pois ao estabelecer contato com uma 

mulher motorista ela indicou outras colegas de profissão. Chegou-se à saturação teórica de 

dados após a última entrevista, seguindo a determinação de Fontanella et al. (2011), de que a 

saturação teórica dos dados se dá quando se percebe que os dados coletados já não fornecem 

subsídios novos para a teorização da pesquisa.  

A técnica utilizada para análise dos dados foi a análise de conteúdo. Esse método permitiu aos 

pesquisadores efetuar deduções lógicas e justificadas provenientes do conteúdo das mensagens 

transmitidas pelos entrevistados (BARDIN, 2009). As entrevistas foram gravadas e transcritas, 

posteriormente, os dados foram categorizados para, então, serem interpretados (FRANCO, 

2008). 

 

 



 

5  ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A economia compartilhada tem atraído muitas mulheres, em especial, para atividades como 

motorista de aplicativos de mobilidade urbana, caso das entrevistadas, que atuam nos 

aplicativos Uber, 99Pop, Venuxx, Cruzeiro Go e Uai Move.  

Sobre a relação de gênero e o trabalho de motorista, de acordo com 27% das respostas, as 

mulheres estão ganhando seu espaço no território tido como masculino – que é o trabalho de 

motorista – afinal, historicamente, este tipo de trabalho foi construído socialmente como 

pertencente ao gueto masculino, e isto porque as características que se relacionam à profissão 

são estereótipos firmados como masculinos (KOENIG; EAGLY, 2014). Além disso, esta 

concepção social também foi reafirmada pelas entrevistadas, visto que a maioria delas 

acreditam que atuam em uma profissão com características predominantemente masculinas.  

Por outro lado, encontrou-se resposta de entrevistada afirmando ser natural que homens dirijam 

mais do que mulheres como motoristas, reafirmando assim o estereótipo de gênero que está 

socialmente arraigado. Esse resultado é consoante com o afirmado por Lippmann (1922) de que 

os padrões se fixam e perpetuam estereótipos que são vistos como pertencentes primariamente 

àquele determinado grupo. 

Mesmo considerando a inserção das mulheres em trabalhos tidos como masculinos, ainda há 

diferenciação nas respostas quanto ao fato de as entrevistadas sentirem-se oprimidas ao atuarem 

como motorista de aplicativo (18%) por serem mulheres ou por expressarem durante a atuação 

profissional, comportamentos femininos; ainda que em parte das respostas, as mulheres 

afirmarem não perceber diferenciação de gênero na profissão (18%). Ou seja, enquanto alguns 

motoristas percebem a relação de gênero no trabalho de motorista sob a ótica dos estereótipos 

machistas que foram culturalmente enraizados na sociedade (BORDIEU, 1999), outras não 

percebem tal diferenciação tão claramente, o que pode pressupor não a inexistência de 

machismo, mas a presença social invisível do mesmo, uma vez que, ao longo das entrevistas 

notaram-se contradições nos discursos das motoristas quanto à relação de gênero neste tipo de 

trabalho. 

Quanto à valorização e à discriminação das mulheres, a maioria das respostas demonstram que 

as motoristas não sentem ter sofrido discriminação (82%) e que encaram com tranquilidade à 

valorização da profissão, mas 18% das respostas apontam que as mulheres já sofreram algum 

tipo de discriminação e uma entrevistada afirmou que já se sentiu desvalorizada.  



 

[...] uma única vez que eu senti uma certa discriminação, mas fora isso é tudo tranquilo 

(E1).  

Assim, é possível cogitar que as plataformas digitais podem apresentar uma demanda 

diferenciada para as quebras de padrões das novas formas de negociação, o que tornaria os 

preconceitos mais velados e até mesmo imperceptíveis para algumas das mulheres 

(VERSCHOORE; SCHEFFLER; MAINES, 2016). Em contrapartida, o preconceito direto 

percebido por parte das entrevistadas segue o que foi preconizado por Arrow (1998) e Coelho 

(2006) de que a inserção feminina em guetos masculinos acaba encontrando como empecilho a 

discriminação, gerada pela ruptura com o padrão de gênero vinculado socialmente 

(KERKHOVEN et al, 2016; HENTSCHEL; HEILMAN; PEUS, 2019). 

Um aspecto importante destacado pelas entrevistadas foi quanto à necessidade de mudar o 

comportamento para atuar como motorista de aplicativos. Algumas mulheres tiveram que ficar 

mais sérias para evitar avanços indesejados por partes de clientes, tentando ter o mínimo de 

contato para não dar “brechas” para “cantadas” ou qualquer tentativa de abuso ou palavras 

ofensivas por parte de clientes homens, sendo preciso ainda, para essas mulheres abandonarem 

comportamentos socialmente ligados a figura feminina: “eu tive que ficar um pouco mais séria 

para evitar algum tipo de assedio” (E3). “Sem dúvida nenhuma, deixei de ser uma menina 

educada e recatada, e passei a ser uma guerreira no trânsito [...]” (E10). Tais elementos firmam 

o preconizado por diversos autores, pois a mulher acaba por adotar características tidas como 

masculinas para inserir-se ou manter-se em funções do gueto masculino (SERAFIM; 

BENDASSOLLI, 2006, CARVALHO NETO, TANURE; ANDRADE, 2010; LIMA et al., 

2013; SANTOS et. al., 2017).    

Em contrapartida, a maioria das mulheres acredita que não precisa mudar seu comportamento 

para ser motorista, ressaltando inclusive que o comportamento feminino pode ajudar em alguns 

aspectos neste tipo de trabalho da economia compartilhada (BRUSCHINI; RICOLDI, 2012; 

RICE, 2014). A tabela 1, mostra algumas das características mencionadas por elas como 

diferencial em potencial para a inserção da mulher em gueto masculino.  

 

 

 



 

Tabela 1 Características diferenciais na profissão de motorista de aplicativo   

Itens discriminados  % 

Maior tranquilidade no trânsito 64% 

Mais educadas 45% 

Mais atenciosa  27% 

Mais paciente 27% 

A mulher é mais gentil 18% 

São mais cautelosas 18% 

São mais sensíveis 18% 

Tem carisma 18% 

Conseguem fazer várias coisas ao mesmo tempo 9% 

Sabem se controlar 9% 

Estão mais abertas à conversa 9% 

Escutam mais  9% 

São mais responsáveis 9% 

Nota: o somatório dos percentuais é superior a 100% por permitir às entrevistadas darem mais 

de uma resposta  

Fonte: dados da pesquisa.  

De fato, as mulheres apontam em suas respostas, características que elas possuem e que são 

desejáveis para a profissão de motorista: maior tranquilidade no trânsito (64%), mais educadas 

(45%) e mais atenciosas (27%). Ainda é possível perceber por parte das respostas, que elas 

consideram características tidas como femininas um diferencial para a profissão de motorista, 

pois a mulher apresenta-se mais gentil (18%) e mais sensível (18%) estando, assim, em 

consonância com os estereótipos apresentados pela construção social como femininos 

(KOENIG; EAGLY, 2014). 

No que concerne à igualdade de oportunidades para ambos os gêneros na plataforma, as 

mulheres consideram que é totalmente igualitária. É preciso destacar que este fato dá-se pelo 

aplicativo gerar um algoritmo referente a cada motorista e passageiro, de forma que não há 

como se diferenciar os gêneros de motoristas para a intenção de oportunidade. Assim, a 

plataforma trata ambos os gêneros de forma igual, como também fornece as mesmas 

oportunidades, uma vez que cada um deles é um número a ser processado pelo algoritmo do 

programa.  

[...] acredito que a igualdade é a mesma, pois é um sistema né... e... não vejo diferença 

é... de benefício pra um ou pra outro, né de... pra mulher ou pro homem no aplicativo 

não (E11). 



 

No entanto, há certa diferenciação no tocante a profissão de motorista, assim as relações e 

diferenciações de gênero demonstram-se díspares não no que concerne à plataforma, mas no 

tocante à profissão de motorista em si.  

No tocante aos fatores que podem vir a dificultar a atuação profissional das mulheres, a maior 

parte das respostas apresentam a falta de segurança como a maior dificuldade para o exercício 

da função de motorista e da atividade pelo aplicativo, por não ser permitido no mesmo, a 

identificação de passageiros e motoristas. Esta falta de segurança pode ser considerada em 

decorrência da grande demanda e adesão social aos negócios fomentados pela economia 

compartilhada (CIPRIANO; CARNIELLO, 2018).  

A falta de segurança é uma questão percebida pelas entrevistadas como algo cultural, 

independente das questões de gênero, o Brasil é um país carente de segurança pública. Porém, 

por serem mulheres, acreditam que correm mais riscos como motoristas devido à relação de 

poder do masculino sobre o feminino, em que o homem acredita ter “permissão” para 

subestimar a mulher, principalmente se ela estiver atuando em atividades profissionais 

reconhecidas como masculinas. Dessa forma, as mulheres mostram-se preocupadas ao atuarem 

neste segmento da economia compartilhada devido à insegurança de quem será o passageiro 

que irão buscar e, se for homem, em como ele irá comportar-se ao ver que é uma motorista 

mulher, o reflexo das relações de gênero.  

Tal fato pode ser observado na contradição do discurso da E4, em que num primeiro momento 

diz:  

“Eu sou tranquila [...] pra falar a verdade eu não tenho medo de nada não, vou na fé e 

vou embora. Sou forte, não me intimido né, não me intimido com quem entra, com 

quem não entra. Se entra gente que eu fico meio cismada, eu converso, eu vou 

conversando, entendeu? Tranquila, não demonstro que estou apreensiva com a pessoa, 

com o passageiro não” (E4)  

Em um outro momento a mesma entrevistada afirma: “realmente... tem dia que a gente fica até 

tensa demais dependendo do passageiro que entra, né. Então... eu acho que é a atenção, o 

cuidado” (E4).  

Como destacada na tabela 1, as características tranquila, cuidado e atenção foram ressaltadas 

pelas entrevistadas como diferenciais na profissão como importantes para estrategicamente 

lidarem com passageiros em relação aos quais elas não sentem confiança. Além disso, vale 

destacar que ao mesmo tempo em que ela apresenta ter características tidas como masculinas: 

“forte” e “destemida” (VIEIRA, 2005), no entanto, para ela se “adequar” ao gueto masculino 



 

em situações nas quais se vê vulnerável, são apresentadas características de atenção e de 

cuidado, ligadas aos estereótipos femininos, reforçando a relação de poder.  

Esse resultado é consoante com Scheller (2009), que afirmou que a inserção feminina na 

profissão de motorista é dificultada pelo simples fato de elas serem mulheres, já que está é uma 

das tantas profissões estigmatizadas como masculinas, por terem sido criadas por homens e 

para homens, criando conotações de habilidades tidas como masculinas que foram 

culturalmente propagadas como tal e, por tanto, dificultam o acesso feminino aos guetos 

profissionais masculinos. 

Durante as entrevistas também observou-se que a atuação feminina em guetos masculinos 

pudessem ser relacionados ao fator social desenvolvido por Melo (2012) na sua análise do 

empoderamento feminino, retratando como a sociedade as reconhecem como motoristas de 

aplicativos. Ficou evidente que os estereótipos que se firmam nos guetos masculinos, e que 

reforçam a dominação social existente se ampliam e propagam inicialmente no contexto 

familiar, pois é o local de primeiro contato social do ser humano, os ambientes familiares podem 

propagar ou não os referidos estigmas de relações de gênero.  

As mulheres motoristas acreditam que a sociedade, de maneira geral, independente da discussão 

de gênero, vê a atuação de motorista de aplicativos de mobilidade urbana como uma grande 

oportunidade, mas não há reconhecimento social, provavelmente por ser uma nova 

reconfiguração de trabalho que foge dos padrões da economia capitalista com novas formas de 

negociação e utilização de serviços (SILVA; SILVA; PALADINI, 2018).  

Tabela 2 – Percepção das entrevistadas quanto a visão da sociedade sobre 

sua atividade  

Itens discriminados  % 

Como uma grande oportunidade  36% 

Como algo útil 18% 

Valorizam a profissão 18% 

Trata-se de uma alternativa para o mercado de trabalho 18% 

As coisas estão ficando mais acessíveis  18% 

Maior aceitação das mudanças que estão acontecendo 9% 



 

Não há muito reconhecimento social  27% 

Muito perigosa 18% 

Muitas das pessoas se espantam 9% 

Vê com desdém 9% 

Todo mundo gosta 9% 

É criticada por não haver necessidade de formação 9% 

Nota: o somatório dos percentuais é superior a 100% por permitir às entrevistadas darem mais 

de uma resposta 

Fonte: dados da pesquisa 

 

  

É possível perceber nas respostas uma clara divisão quanto a percepção do momento econômico 

pelo qual a sociedade está passando, conforme primeira parte da tabela 2, e a percepção de que 

há certa rejeição pela mulher motorista em âmbito social, na parte final da tabela. Assim, é 

possível perceber que há uma nova aceitação quanto a adaptação econômica contemporânea, 

mas em nível social algumas das respostas demonstram que o meio social não aceita ou valoriza 

as mulheres que se inseriram nesta profissão. 

Mesmo sendo uma atividade de novas oportunidades, trata-se um trabalho pouco reconhecido 

e, se for uma mulher no volante, é ainda menos valorizado. Em contrapartida, algumas 

entrevistadas percebem que é uma atividade profissional que está crescendo, devido à rápida 

evolução tecnológica e à alta flexibilidade e acessibilidade dos serviços, com isso, acreditam 

que já está havendo maior valorização dos motoristas de aplicativos.  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente estudo tornou factível o fato de que os aplicativos de mobilidade urbana têm 

apresentado uma abrangência ao mercado de trabalho feminino, pois pelas entrevistas, é 

possível conotar certa aderência à profissão, que anteriormente era tida como inadequada para 

elas. Assim, a mulher expande sua inserção em mais uma área de trabalho, em guetos tidos 

como masculinos. 

É possível perceber pelos dados obtidos que os aplicativos em si são uma ferramenta de trabalho 

igualitária, que se apresentam disponíveis e acessíveis para ambos os gêneros e, ainda que, a 



 

profissão de motorista em si, não se diferencia para nenhum dos gêneros. No entanto, ainda há 

uma análise possível quanto à internalização pelas mulheres dos estereótipos masculinos no 

gueto profissional, quando o fato do gênero masculino ser predominante na profissão ser 

considerado algo natural, pois culturalmente trata-se de uma profissão masculina.  

No que tange à vertente de mudança de características, a maior parte das mulheres afirmou que 

não precisou mudar seu comportamento, por considerarem-se mulheres sérias e mais fechadas, 

destoando de parte das mulheres que se sentiram compelidas a mudar o comportamento, abrindo 

mão de alguns dos estereótipos apresentados como femininos. No entanto, é possível 

conjecturar, com base em contradições apresentadas por algumas respostas, que a construção 

social que determina o comportamento de gênero pode estar ligada, ainda que parcialmente, a 

estas mudanças de comportamento.  

Pode-se supor que as mulheres entendem as oportunidades de ascensão profissional dentro do 

aplicativo como igualitárias, no entanto, tal igualdade não se dá por diferenciação de gênero 

clara, mas sim porque o aplicativo age por meio de um sistema que vai acionar o motorista que 

estiver mais próximo do passageiro que solicitou a corrida, identificando-o por um algoritmo e 

não por seu registro como um todo. Desse modo, o dado não se torna claro para fins de 

reconhecimento profissional, uma vez que a questão de gênero não está diretamente ligada às 

oportunidades oferecidas pela plataforma. 

O presente estudo encontrou limitações de acesso às mulheres motoristas, em decorrência da 

falta de tempo delas em concederem entrevistas, da dificuldade de encontrarem-se mulheres 

que se disponibilizassem a participar da pesquisa, e ainda, sobre a percepção unilateral optada 

para o presente estudo. Dessa forma, sugere-se que haja ampliação de entrevistas para ambos 

os gêneros, de forma a compreender a visão de ambos sobre as relações de gênero na profissão 

de motorista de aplicativo de mobilidade urbana. 
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SHARED ECONOMY AND GENDER RELATIONS: STUDY WITH 

DRIVING WOMEN OF URBAN MOBILITY APPLICATIONS 

Abstract: The present study aimed to understand the perception of women regarding the 

implications of gender relations in the professional performance of drivers considering the 

performance in urban mobility applications in the context of the shared economy. This is a 

descriptive study with a qualitative approach. To obtain the data, interviews were conducted 

with a semi-structured interview script. The research subjects were 11 female drivers who work 

on urban mobility application platforms, and the data were processed through content analysis. 

The study points out the nuances of gender relationships in the driving profession from the 

perspective of women, as some perceive the differentiation of relationships, while others have 

internalized the stereotypes characterized for the professional ghetto in which they are inserted. 

Keywords: Gender relations. Professional ghettos. Women drivers. Urban 

mobility applications. Shared economy. 
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Resumo: Este estudo teve por objetivo analisar como as relações de gênero e as 

particularidades da cultura brasileira são percebidas por mulheres motoristas de aplicativos 

de mobilidade urbana em sua atuação profissional e no ambiente de trabalho. A metodologia 

adotada para o desenvolvimento desta pesquisa foi uma abordagem qualitativa-descritiva, 

tendo sido entrevistadas 11 mulheres atuantes como motoristas de aplicativos de transporte 

na região metropolitana de Belo Horizonte. Os dados obtidos a partir das entrevistas com 

roteiro semiestruturado foram analisados considerando a concepção de gênero de Scott 

(1995), os pressupostos teóricos de dominação masculina e de violência simbólica de 

Bourdieu (2012) e a percepção da mulher como sujeito de transformação do campo social e 

cultural de Touraine (2007). Ao final do estudo, constatou-se um movimento incipiente de 

aceitação social e cultural percebido pelas entrevistadas em sua atuação como motoristas de 

aplicativos de mobilidade urbana, impulsionado principalmente por um cenário de crise 

econômica e de desemprego, mas também como consequência do empoderamento da mulher 

que, não se reconhecendo vítima de uma estrutura patriarcal opressora, persistente e 

dominante, se percebe sujeito transformador de sua própria realidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os estudos sobre as relações de gênero e suas desigualdades não podem ser compreendidos se 

desconsiderados os aspectos históricos, culturais, sociais, econômicos e políticos. É necessária 

uma visão ampla que englobe não apenas o sistema de parentesco, mas também o mercado de 

trabalho, a educação, o sistema político e as relações de poder que envolvem homens e 

mulheres (SCOTT, 1995; LOURO, 2008; SILVA, 2016). 

O gênero, como categoria analítica constitutiva das relações de poder e das construções 

sociais e culturais fundamentadas em diferenças biológicas, permite uma melhor compreensão 

das estruturas normativas hierarquizadas (SIQUEIRA, 2016; BOGÉA, 2017). A análise do 

gênero também remete à estruturação do mundo do trabalho, sustentando a construção de 

instituições sociais, nas quais o papel desempenhado por homens e mulheres é delimitado. 

Nessa perspectiva, a divisão de tarefas é entendida como um construto social, refletindo mais 

uma definição cultural do que as próprias necessidades biológicas. A influência da sociedade, 

cultura, religião, família, política e etnicidade é igualmente percebida nos comportamentos 

femininos e masculinos na esfera laboral (PINTO; NUNES; FAZENDA, 2014). 

Nesse sentido, as dificuldades sofridas por mulheres no mercado de trabalho e a submissão a 

uma dupla jornada (o trabalho doméstico e o remunerado) resultam em maior suscetibilidade 

à ocupação de atividades informais e precárias, e no exercício de profissões consideradas 

femininas conforme estereótipos culturalmente estabelecidos (ABRAMO, 2016). Com isso, a 

escolha da mulher por profissões ainda marcadas por características tipicamente masculinas, 

como a de motorista (SCHELLER, 2009), tem permitido discussões e questionamentos sobre 

as configurações da organização do trabalho (FONTANA; COSTA, 2016). 

A profissão de motorista no Brasil, anteriormente associada aos condutores de táxi, ônibus, 

caminhões, entre outros, foi completamente reformulada após a chegada dos aplicativos de 

mobilidade urbana. Apesar de recente, a ideia desse modelo de negócio surgiu em 2009, em 

São Francisco, nos Estados Unidos, com a criação da empresa Uber. Chegando ao Brasil 

somente em maio de 2014, a proposta negocial disponibiliza, por meio de uma plataforma on-

line, um serviço privado de transporte de fácil acesso e preços reduzidos, possibilitando a 

qualquer pessoa que nela se cadastre, o exercício da profissão de motorista. Diferenciado pela 



 

facilidade de adesão, flexibilidade de horários e possibilidade de ganhos financeiros, esse 

modelo de trabalho tornou-se atrativo para homens e mulheres não inseridos no mercado de 

trabalho formal (ZANATTA; B. DE PAULA; KIRA, 2017; FRANCO; FERRAZ, 2019), 

diretamente afetados pela crise econômica brasileira (desemprego) ou em busca de 

complementação da renda (VALENTE; PATRUS; GUIMARÃES, 2019). 

A sua rápida aceitação e expansão, como produto da inovação tecnológica e do sistema de 

economia de compartilhamento resultou na criação de outras empresas (99POP, Cabify, 

Venuxx, Cruzeiro Go, Mobbi, Uai Move) e em profundas mudanças econômicas e sociais. 

Isso porque o advento dos aplicativos de transporte, ao reestruturar o conceito de 

deslocamento, também promoveu o crescimento da profissão e a redefinição da figura do 

motorista, fortemente associada ao sexo masculino (SCHELLER, 2009), mas em processo de 

feminização e de ajustamento nos papéis de gênero ante a maior adesão de mulheres 

(FALLAVENA, 2017). Apesar disso, verifica-se que o ambiente de trabalho brasileiro 

continua dominado pela figura masculina, já que apenas 6% dos 600 mil motoristas 

cadastrados são mulheres (UBER, 2020). Um dos fatores que contribui para esse cenário é a 

cultura, que não apenas reproduz como legitima estruturas sociais hierarquizadas e desiguais, 

criando estereótipos e imposições estigmatizantes à mulher na segmentação de tarefas, na 

atribuição e no exercício de cargos e funções. No caso da cultura brasileira, o modelo 

aristocrático da família patriarcal, estabelecido no período colonial, ainda persiste nas 

relações políticas e sociais contemporâneas, contribuindo para a dominação masculina e 

reforçando as desigualdades de gênero (PINTO; NUNES; FAZENDA, 2014; FENILI, 2016). 

Para Bourdieu (2012), a dominação masculina e a violência simbólica se legitimam por meio 

do “habitus”, que remete aos comportamentos e ações do individuo, conscientes ou 

inconscientes, formadas em conformidade com experiências vivenciadas em determinado 

contexto histórico, econômico, social e familiar. Nesse sentido, a mulher é retratada como 

vítima de estruturas sociais objetivamente construídas para oprimi-la, mas também como 

reprodutora de condutas que acabam sendo naturalizadas. Por outro lado, Touraine (2007) 

entende que a situação das mulheres não se limita à dominação que sofrem, uma vez que não 

se percebem vítimas, sendo sujeitos de transformação cultural e social, agentes de sua história 

e responsáveis por seu empoderamento e emancipação. 

Desse modo, considerando a concepção de gênero de Scott (1995), os pressupostos teóricos 

de dominação masculina e de violência simbólica de Bourdieu (2012) e a ideia de reforço da 



 

identidade feminina e da mulher como sujeito de transformação do campo social e cultural 

desenvolvida por Touraine (2007), o presente estudo teve por objetivo analisar como as 

relações de gênero e as particularidades da cultura brasileira são percebidas por mulheres 

motoristas de aplicativos de mobilidade urbana em sua atuação profissional e no ambiente de 

trabalho. Foi, assim, realizada uma pesquisa do tipo descritiva e de abordagem qualitativa, 

mediante a condução de 11 entrevistas com mulheres motoristas de aplicativos de transporte 

na região metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais. 

As relações de gênero e as desigualdades em ambientes de trabalho predominantemente 

masculinos tem sido objeto de estudo a fim de se compreender como a subordinação feminina 

existente em outras esferas repercute no âmbito laboral e como o contexto histórico é capaz 

de promover não apenas assimetrias e dominação, mas também emancipação e 

empoderamento (AMORIM, 2015). Nesse sentido, as transformações sociais, políticas, 

econômicas e culturais assumem importante papel na reestruturação da dominação masculina, 

ao mesmo tempo em que as conquistas feministas oriundas dessas mudanças, tais como a 

educação e alfabetização de mulheres (TOZETTI et al, 2016; GOMES, 2019) representam 

maior autonomia feminina, participação da mulher no mercado de trabalho, independência 

financeira e rearticulação das relações de poder (MELO, 2012; 2018). 

O estudo da atuação profissional das mulheres motoristas de aplicativos de mobilidade urbana 

e das relações de gênero no ambiente de trabalho se mostra relevante para um 

aprofundamento e desenvolvimento das questões que envolvam esse tema, particularmente 

aquelas que busquem estabelecer conexões entre a desigualdade de gênero e o contexto 

histórico-político. O presente artigo está estruturado em introdução, na qual o tema e o 

objetivo da pesquisa são apresentados, o referencial teórico, dividido em relações de gênero, 

cultura e modelo de trabalho dos aplicativos de mobilidade urbana; metodologia; 

apresentação e análise dos dados coletados nas entrevistas; considerações finais e referências. 

 

2 RELAÇÕES DE GÊNERO 

O termo gênero surge na década de 70, juntamente com o movimento feminista 

contemporâneo para designar a construção social das relações entre os sexos, em oposição ao 

critério biológico utilizado para justificar as diferenças e desigualdades entre homens e 

mulheres. O destaque ao aspecto social, cultural e relacional como forma de dissociação do 



 

determinismo biológico pretendia mudar paradigmas e estruturas sociais consolidadas 

(SCOTT, 1995; PRADO; DI GIORGI; RIBEIRO, 2015; SILVA, 2016; BOGÉA, 2017). O 

termo apresenta diversas definições, amparando-se principalmente em teorias de caráter 

restritivo e generalizador ou apenas descrevendo as relações entre os sexos (SCOTT, 1995). 

No entanto, segundo Scott (1995), as teorias do patriarcado, das relações econômicas de 

produção e do gênero como categoria a-histórica, quando empregadas isoladamente, seriam 

insuficientes para explicar as desigualdades entre homens e mulheres, fazendo-se necessária 

uma abordagem do gênero como categoria analítica inserida em um contexto político e 

acadêmico. Assim, as relações de gênero devem considerar as circunstâncias organizacionais 

(relações de parentesco), institucionais (educação), políticas (sufrágio), e mercadológicas 

(PINTO; NUNES; FAZENDA, 2014), permitindo a contextualização temporal e espacial, e a 

formação de uma identidade feminina aliada a uma investigação histórica (SCOTT, 1995). Do 

mesmo modo, as desigualdades de gênero oriundas de estruturas normativas e objetivas 

hierarquizadas e apoiadas em teorias biológicas devem ser analisadas a partir de uma 

construção histórico-política apta a esclarecer as relações de poder que produzem essas 

diferenciações e exclusões sociais (BOGÉA, 2017). 

Assim, como forma de compreender as relações de gênero e a cultura brasileira no ambiente 

de trabalho das mulheres motoristas de aplicativos de transporte, adota-se, nesse estudo, o 

entendimento de gênero como categoria analítica de construção histórica e cultural das 

relações sociais e de poder (SCOTT, 1995), legitimadas pela estrutura de dominação 

masculina naturalizada pela socialização do biológico (BOURDIEU, 2012), paradoxalmente à 

concepção da mulher como sujeito de transformação social e cultural (TOURAINE, 2007). 

Destaca-se ainda que o estudo de gênero também depende de uma reestruturação em um 

contexto de igualdade política e social que compreenda sexo, classe e raça (SCOTT, 1995) 

2.1 As relações de gênero na perspectiva da dominação masculina de Bourdieu 

As relações de gênero na perspectiva de Bourdieu (2012) encontram-se enraizadas em uma 

estrutura social de dominação masculina, naturalizada e justificada pelo determinismo 

biológico e pela eficácia de mecanismos dela oriundos. Assim, essa dominação arbitrária, 

cujas raízes têm origem na distinção biológica entre os sexos, se estende para todas as esferas 

sociais, inclusive para a divisão do trabalho (ALVES; CASTRO, 2018). A família patriarcal, 



 

como um dos fatores institucionais responsáveis pelas desigualdades de gênero, legitima essa 

divisão, tornando-a natural (MENDES, 2005). 

Bourdieu (2012), ao examinar a dominação masculina e a violência simbólica, produzidas e 

reproduzidas por meio do “habitus” – incorporação de percepções, ações e comportamentos 

desenvolvidos no âmbito familiar, religioso, escolar e institucional – concebe a mulher como 

vítima de uma estrutura social opressora, mas para a qual também contribui. Ao mesmo 

tempo, reconhece o surgimento de fatores de mudança, considerando o aumento do acesso das 

mulheres à instrução um dos fatores decisivos na modificação da divisão do trabalho. O 

acesso à educação contribuiria não apenas para a independência econômica da mulher, como 

também para uma reorganização das relações familiares (BOURDIEU, 2012, p. 108). 

Dessa forma, ainda que haja mudanças econômicas e políticas que impactem a vida das 

mulheres, tais como o acesso à educação e o ingresso no mercado de trabalho, as mesmas 

permanecem vítimas de uma estrutura de dominação masculina, na qual os homens são 

detentores do poder. A ruptura dessa estrutura de dominação simbólica somente seria possível 

por meio de “uma transformação radical das condições sociais de produção das tendências 

que levam os dominados a adotar, sobre os dominantes e sobre si mesmos, o próprio ponto de 

vista dos dominantes” (BOURDIEU, 2012, p. 54). 

2.2 As relações de gênero na percepção de Alain Touraine 

O gênero, na concepção de Touraine (2007), é admitido como categoria analítica e relacional 

(SCOTT, 1995) e como mecanismo de transformação das estruturas sociais (PRADO; DI 

GIORGI; RIBEIRO, 2015). Contudo, apesar de o autor não priorizar as particularidades das 

questões culturais e históricas e os modelos estruturais patriarcais estabelecidos, reconhece as 

profundas mudanças conquistadas pelos movimentos feministas, que permitiram às mulheres 

assumir a atual condição de sujeitos. Partindo dessa premissa, verifica-se uma distinção na 

percepção da mulher retratada por Touraine (2007) e a mulher descrita por Bourdieu (2012). 

Enquanto a mulher, na visão de Bourdieu (2012) é vítima, incapaz de romper as 

configurações sociais estabelecidas, a mulher sob a ótica de Touraine (2007) revela-se sujeito 

de transformação cultural, capaz de se emancipar das desigualdades de gênero socialmente 

determinadas e de se empoderar enquanto autora social. Assim, para esse autor, haveria um 

equívoco nos estudos que retratam as mulheres apenas como vítimas de condições estruturais 

permanentes, uma vez que as mesmas não se percebem dessa forma. São, na verdade, agentes 



 

combatentes, capazes de se libertarem de estruturas opressoras, promovendo mudanças 

culturais e superando hierarquias e desigualdades sociais. 

Ainda que centralize o papel das mulheres na luta contra a desigualdade de gênero, Touraine 

(2007), assim como Bourdieu (2012), atesta a contribuição delas na reprodução das estruturas 

sociais que as oprimem. O autor reconhece a existência de um sistema de dominação 

masculina persistente, embora não absoluto, mas alerta que, apesar da lógica de dominação, o 

novo espaço que as mulheres buscam construir “define-se por um ultrapassar das relações de 

poder e por uma referência constante a si próprias” (TOURAINE, 2007, p. 118). 

Nesse contexto, destaca-se a importância da cultura na atuação das mulheres, sendo a 

transformação cultural elemento de maior significação de seus atos. Isso porque as mulheres, 

ao se definirem em nível de cultura, consolidam-se como sujeitos principais de um novo 

modelo cultural, caracterizado por certa harmonização e igualdade entre homens e mulheres, 

em oposição a um sistema hierárquico e de superioridade masculina. (TOURAINE, 2007). 

 

3 CULTURA 

Segundo Bourdieu (2012), a cultura e a economia são os critérios mais importantes para a 

construção de um espaço social das sociedades desenvolvidas. A cultura é responsável pela 

formação de estruturas sociais e comportamentos que as legitimam, sendo reforçada pelas 

instituições escola e família, que reproduzem as estruturas normativas e hierárquicas 

existentes. Dessa forma, a cultura contribui significativamente para a formação de 

comportamentos e estereótipos responsáveis pelas desigualdades e para justificar a 

inferioridade ou submissão de um sujeito em relação a outro (SCOTT, 1995; PRADO, 2010). 

Com isso, discursos excludentes e misóginos são socialmente normatizados a partir de uma 

significação cultural embasada unicamente em aspectos biológicos (SILVA, 2016). 

Nessa acepção, a educação revela-se importante elemento da cultura, capaz de promover a 

emancipação de mulheres, garantir maior autonomia e reduzir desigualdades de gênero. A 

educação é, assim, responsável por transformações sociais e ruptura de estruturas dominantes 

(TOZETTI et al, 2016; MELO, 2018; GOMES, 2019). No que tange à cultura brasileira, suas 

particularidades foram determinantes para a organização social do país, alicerçado no modelo 

aristocrático da família patriarcal e no sistema escravocrata. Consequentemente, as relações 



 

sociais e políticas foram moldadas em função desse sistema desigual, no qual o tratamento 

distinto conferido a homens e mulheres repercute nas relações de poder e nas esferas política, 

laboral, econômica e social (PINTO; NUNES; FAZENDA, 2014; FENILI, 2016). 

No entanto, apesar de uma crescente participação das mulheres no mercado de trabalho e no 

sustento econômico da família, subsistem discriminações e desigualdades, notadamente em 

função do gênero (SILVA, 2016). Desouza, Baldwin e Rosa (2000) enfatizam que embora 

haja progresso nas questões relativas ao trabalho das mulheres, há também uma estagnação 

decorrente da definição dos papéis de gênero reproduzidos pela cultura machista brasileira. 

Nessa cultura, a mulher ocupa apenas as posições de liderança cedidas pelos homens, com 

base em estereótipos femininos, comumente ligados à criação e ao ensino. 

 

4  O MODELO DE TRABALHO DOS APLICATIVOS DE MOBILIDADE 

URBANA 

A economia de compartilhamento surge na década de 90 nos Estados Unidos, viabilizando o 

surgimento e a expansão de novos modelos de negócios. Consiste em um tipo de economia 

colaborativa de consumo, em que recursos são compartilhados por pessoas e organizações, e 

intermediados por uma plataforma on-line. O modelo negocial desenvolvido opera por meio 

de cadastro do motorista na plataforma, devendo o prestador do serviço estar devidamente 

habilitado, dispor de um automóvel (de sua propriedade ou não) e manter um padrão de 

desempenho no atendimento aos clientes (BOTSMAN, 2013; FRANCO; FERRAZ, 2019). 

O primeiro aplicativo de mobilidade urbana, a empresa Uber, surge em 2009, nos Estados 

Unidos, com a proposta de permitir o trabalho de motoristas freelance. Esse modelo de 

negócio acaba por tornar-se um fenômeno global, com elevado valor de mercado e 

receptividade mundial (ZANATTA; B. DE PAULA; KIRA, 2017).  

No Brasil, a empresa Uber foi introduzida em 2014, sendo posteriormente criadas outras 

plataformas de transporte (Uber, 99POP, Venuxx, Cruzeiro Go, Mobbi, Uai Move), cujo 

modelo de trabalho se torna particularmente atrativo e viável em um contexto de crise 

econômica, sobretudo para aqueles com dificuldade de inserção no mercado formal de 

trabalho (VALENTE; PATRUS; GUIMARÃES, 2019). É exatamente esse o caso das 

mulheres, cuja entrada no mercado de trabalho sempre foi mais difícil, especialmente em 



 

função dos obstáculos sociais e culturais enfrentados, como o assédio moral e sexual, a 

desqualificação e a diferença salarial (GOMES, 2019). É também nesse contexto de 

desigualdade de gênero que o modelo simples e inovador dos aplicativos de mobilidade 

urbana possibilita e facilita o ingresso de mulheres no mercado de trabalho, na profissão de 

motorista, considerada tipicamente masculina (SCHELLER, 2009). 

4.1  A profissão de motoristas de aplicativos de transporte 

A profissão de motorista de aplicativo de transporte, apesar de recente, tornou-se atrativa 

também para mulheres, particularmente pela facilidade de adesão, flexibilidade e ganhos 

financeiros (FRANCO; FERRAZ, 2019). Deve-se considerar ainda a dupla jornada da 

mulher, que encontra na flexibilidade desse trabalho uma forma de conciliar as atividades 

domésticas e a ocupação remunerada (SIQUEIRA, 2016), e suprir a necessidade financeira e 

o anseio pela independência econômica (ÁVILA; FERREIRA, 2014). 

Nessa perspectiva, o trabalho remunerado aumenta a capacidade de voz e autoestima da 

mulher, que passa a ter maior liberdade e motivação para progredir (MELO, 2018). No 

entanto, ainda que esses fatores tenham resultado em um aumento da presença feminina no 

setor, a atuação ainda é tímida, principalmente por questões de segurança, manifestadas pelo 

medo de violência física e psicológica pelas mulheres (WRIGHT, 2014). 

 

5  METODOLOGIA  

O estudo realizado consistiu em uma pesquisa do tipo descritiva (GIL, 2008) e de abordagem 

qualitativa (GODOY, 1995), conforme os objetivos delineados para esta pesquisa. O método 

escolhido foi o estudo de caso, por contemplar uma investigação prática e a apuração de um 

fenômeno contemporâneo em um contexto real (YIN, 2005). 

A unidade de análise correspondeu à percepção de mulheres motoristas de aplicativos de 

transporte quanto às relações de gênero e às particularidades da cultura brasileira em seu 

ambiente de trabalho. A unidade de observação constituiu-se pelo trabalho de motorista de 

aplicativo das entrevistadas. Os sujeitos da pesquisa foram 11 mulheres motoristas de 

aplicativos de mobilidade urbana, atuantes em mais de uma plataforma (Uber, 99POP, 

Venuxx, Cruzeiro Go, Mobbi, Uai Move) na região metropolitana de Belo Horizonte, Minas 



 

Gerais. As participantes da pesquisa foram nomeadas pela letra “E”, abreviatura de 

entrevistada, e numeradas de E1 a E11. 

As mulheres, entrevistadas no período de agosto a outubro de 2019, estão na faixa etária de 23 

a 56 anos. Quanto ao estado civil, quatro entrevistadas são solteiras, três são casadas, duas são 

divorciadas, uma é viúva e uma vive em união estável. Em relação ao número de filhos, 

quatro delas têm um filho, seis não têm filhos e apenas uma delas têm quatro filhos. No que 

tange ao nível de escolaridade, oito têm curso superior completo, sendo que duas possuem 

especialização/MBA, duas têm curso superior incompleto e uma concluiu o ensino médio. As 

entrevistadas estão cadastradas há pelo menos 06 meses nas plataformas de aplicativos de 

transporte, estando a motorista com mais tempo de atuação exercendo a atividade há 03 anos 

e 4 meses. Com relação aos rendimentos das participantes, verificou-se que enquanto oito 

possuem uma renda mensal de até três salários mínimos, somente três delas ganham 

mensalmente acima de três salários mínimos (salário mínimo vigente à época das entrevistas). 

As entrevistadas foram escolhidas pelo critério de acessibilidade e pela indicação de outras 

participantes pela participante inicial, utilizando-se, dessa forma, da técnica da “bola de 

neve”, que emprega cadeias de referência (VINUTO, 2014). Quanto ao número de 

entrevistadas para esta pesquisa, adotou-se o critério da saturação, criado por Glaser e Strauss 

(1967) para descrever o momento em que os dados coletados não mais fornecem novas 

informações para o estudo, ou fornecem poucos dados para subsidiar ou aprofundar a 

pesquisa (FONTANELLA et al, 2011, MINAYO, 2017). Com base nessa definição, foram 

entrevistadas 11 mulheres, número que também se adéqua ao critério quantitativo de 

participantes adotado por Atran, Medin e Ross (2005). 

Para o levantamento dos dados desse estudo, foram realizadas entrevistas com base em um 

roteiro semiestruturado elaborado em conformidade com o objetivo desta pesquisa. As 

entrevistas foram gravadas, transcritas e o conteúdo foi agrupado e categorizado por meio de 

uma tabulação qualitativa, caracterizada pela elaboração de tabelas segundo o tema das 

perguntas constantes do roteiro desenvolvido. Os dados coletados foram tratados por meio da 

técnica da análise de conteúdo (BARDIN, 2011), considerados os aportes trazidos pelos 

trabalhos de Melo (2012; 2018). As questões tabuladas foram distribuídas considerando a 

concepção de gênero de Scott (1995) e conforme o seu enquadramento na percepção da 

mulher sujeito de transformação social de Touraine (2007) e da mulher vítima da dominação 

masculina e violência simbólica de Bourdieu (2012). 



 

6  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

A análise dos dados desta pesquisa foi realizada considerando as relações de gênero e a 

cultura brasileira no ambiente de trabalho, a dominação masculina e a violência simbólica na 

atuação profissional das entrevistadas e sua percepção como sujeitos de transformação social. 

6.1  As relações de gênero e a cultura brasileira no ambiente de trabalho 

Scott (1995) concebe o gênero como forma de articulação do poder e como elemento das 

relações sociais histórica e culturalmente construídas. Nesse sentido, a cultura contribui para a 

reprodução e permanência de estereótipos que promovem desigualdades entre homens e 

mulheres, tanto na esfera privada quanto na pública. A divisão do trabalho em atividades 

masculinas e femininas acaba sendo incorporada às estruturas sociais o que, no Brasil, 

ocorreu por meio da reestruturação do modelo aristocrático da família patriarcal delineado no 

período colonial (PRADO, 2010; PINTO; NUNES; FAZENDA, 2014; FENILI, 2016; 

ALVES; CASTRO, 2018). Nesse sentido, a maioria (55%) das entrevistadas considerou a 

profissão de motorista predominantemente masculina, corroborando o entendimento de 

Scheller (2009). No entanto, algumas (27%) delas têm percebido um aumento na presença de 

mulheres atuantes nos aplicativos de mobilidade urbana. 

Ela é predominantemente masculina, embora o mercado tem tido uma aderência às 

mulheres bastante grande [...] (E1) 

Ainda acho que é predominantemente masculina [...]. Mas tá melhorando, tá 

aumentando o número de mulheres. (E6) 

Predominantemente masculina, porque muitas mulheres ainda se sentem oprimidas 

quanto a trabalhar de aplicativo, ser motorista de aplicativo. (E9) 

Ainda que considerada predominantemente masculina, tal fator não foi obstáculo para que 

essas mulheres exercessem a profissão de motorista de aplicativo, cuja escolha ocorreu, 

sobretudo, em razão da crise econômica brasileira e da dificuldade de inserção no mercado de 

trabalho, conforme descrito por Franco e Ferraz (2019). 

[...] Por causa da crise do nosso país, o desemprego tá muito alto, a taxa, o índice de 

desemprego é muito alto e eu faço parte dessa... desse índice. Então, dirigir o 

aplicativo é uma saída, não é uma opção ou uma escolha. É apenas uma saída. (E7) 

Todavia, a profissão também se mostrou atrativa dada a flexibilidade proporcionada pela 

atividade, que permite às mulheres exercerem um trabalho remunerado juntamente com o 

trabalho doméstico e cuidado com a família (SIQUEIRA, 2016; FRANCO; FERRAZ, 2019). 



 

Por estar mais perto da minha família, é....podendo fazer meu horário. (E2) 

Por causa dos ganhos financeiros, é... Trabalhar pelas plataformas você ganha mais 

do que você trabalhar de forma... CLT. (E3) 

[...] é ter a flexibilidade de trabalhar nos horários que eu posso, que eu quero [...] 

Significa uma independência financeira ainda maior, uma liberdade [...] (E11) 

Outro fator comumente citado pelas entrevistadas foi a necessidade de sustento familiar ou 

complementação da renda (GOMES, 2019; VALENTE; PATRUS; GUIMARÃES, 2019). É o 

que se observa nos extratos de suas entrevistas quando a maioria (64%) afirma que a profissão 

de motorista não é uma realização pessoal, mas fonte de renda. 

Realização pessoal não. Mas eu considero que é um trabalho que me dá uma renda 

conforme eu trabalhe né, ou não, e que me dá a liberdade de horário. (E6) 

[...] ser motorista de aplicativo não é ter uma realização profissional. É mesmo pra 

complemento de renda ou pra pessoas que tão desempregada não ficar ocioso em 

casa e ter uma fonte de renda [...]. (E9) 

Constatou-se ainda, que a atuação exclusiva das entrevistadas como motoristas de aplicativo 

de transporte permitiu à grande maioria (73%) delas se tornar financeiramente independente. 

Dessa forma, verifica-se como a independência financeira contribui para que as mulheres 

conquistem espaço e autonomia, sendo parcial ou totalmente responsáveis pelo pagamento de 

despesas domésticas e pessoais (ÁVILA; FERREIRA, 2014; MELO, 2012; 2018). 

A cultura, assim como a economia, possui importante papel no fortalecimento de estruturas 

sociais, na reprodução de atos e pensamentos, contribuindo para as diferenciações entre 

homens e mulheres e para a organização das relações de poder (SCOTT, 1995; PRADO, 

2010; BOURDIEU, 2012). No Brasil, o sistema patriarcal e desigual, responsável pela 

configuração das relações de gênero, repercute nas esferas do trabalho, da política e da 

economia (PINTO; NUNES; FAZENDA, 2014; FENILI, 2016). Nesse sentido, as 

entrevistadas revelam a presença de uma cultura brasileira machista, em que a figura da 

mulher motorista ainda é rejeitada, vista com desconfiança e considerada menos competente 

que o homem. No entanto, destacam certas mudanças ao perceberem um aumento de 

mulheres na profissão e maior aceitação social. É o que se extrai do conteúdo de suas falas. 

Principalmente pelo quesito machismo na sociedade né? Em que acreditam que 

mulher que dirige mal né? A expressão é... “mulher atrás do volante perigo 

constante” [...] (E3) 

Apesar de estar melhorando, pelo menos eu sinto assim comigo, é.... O Brasil ainda 

é muito machista [...]. Acha que esse tipo de profissão é só pra homem. (E6) 



 

A cultura brasileira eu acho que é aquela coisa, né, que só os homens deveriam 

trabalhar como motoristas e tal, né, isso aí já vem de anos e anos atrás. Mas eu acho 

que de um tempo pra cá é....eles têm mudado essa percepção um pouco. [...] (E11) 

Apesar de inseridas em um contexto cultural machista e desigual (BOURDIEU, 2012), as 

entrevistadas reconhecem sua competência profissional, mostrando-se confiantes e capazes 

para o exercício da profissão (TOURAINE, 2007). 

Que eu sou uma boa motorista, que eu sou atenta, que eu sou respeitosa no trânsito. 

(E9) 

Então... Ter uma boa educação, saber atender todo mundo... (E10) 

Ademais, a maior confiança e autonomia das participantes para a atuação profissional pode 

estar relacionada com o fato de apresentarem um nível mais elevado de escolaridade, visto 

que a educação constitui meio de emancipação, redução das diferenças e promoção de 

transformações sociais e culturais (TOZETTI et al, 2016; MELO, 2018; GOMES, 2019). 

6.2  A dominação masculina e a violência simbólica na atuação profissional das 

entrevistadas 

Segundo Bourdieu (2012), a ordem social androcêntrica impõe uma divisão sexual do 

trabalho, separando espaços reservados a homens e mulheres e legitimando a dominação 

masculina. O autor entende que as estruturas de dominação seriam produzidas e reproduzidas 

até serem percebidas como naturais pelo dominado e, ainda que obstáculos tenham sido 

superados, as mulheres permaneceriam vítimas de um sistema arbitrário que as oprime 

invisível e silenciosamente. Em alguns extratos das entrevistas, foi observada a naturalização 

da dominação e a existência de certo preconceito com mulheres motoristas. 

[...] É natural que mais homens dirijam do que as mulheres. (E3) 

O que atrapalha o trabalho da gente que a gente acha é esse negócio, esse fato de a 

gente ser mulher, a gente é discriminada por outros motoristas, né. Eu acho que isso, 

eu acho que isso ainda atrapalha um pouco. Querendo ou não, eles não ficam felizes 

de saber que a gente tá ocupando o lugar deles não. Eles acham que o lugar é deles. 

[...] O que dificulta tudo sempre, sempre é o preconceito. [...] (E4) 

[...] Então, questões de direção, eu acho que existe ainda um preconceito, né, 

principalmente quando o passageiro é homem, ele já tem o preconceito de que a 

mulher não dirige direito. [...] (E8) 

No entanto, ainda que percebam certo preconceito com motoristas mulheres, apenas duas 

entrevistadas (18%) disseram ter sofrido, diretamente, algum tipo de discriminação, o que 

reforça a ideia de uma violência simbólica, invisível e por vezes velada (BOURDIEU, 2012). 



 

No que tange ao funcionamento das plataformas de mobilidade urbana, todas as 11 

entrevistadas consideram que o acesso se dá de forma igualitária entre homens e mulheres, 

com igualdade de oportunidades para ambos os sexos. No entanto, quando perguntadas sobre 

a existência de uma hierarquia na plataforma, sete entrevistadas (64%) responderam haver 

uma hierarquia conforme o número de corridas realizadas. Assim, quanto maior o número de 

corridas feitas pelo motorista e boas avaliações recebidas dos usuários, maiores os ganhos 

financeiros e os privilégios concedidos pela empresa. Dessa forma, verifica-se que o 

crescimento profissional do motorista depende do número de corridas realizadas em 

determinados horários e da avaliação subjetiva dos passageiros (FRANCO; FERRAZ, 2019). 

Nesse cenário, a mulher acaba prejudicada pelas seguintes razões: dificuldade de realizar um 

grande número de corridas, restringidas pela dupla jornada de trabalho e, principalmente, pelo 

medo de dirigir em determinados horários devido à falta de segurança (WRIGHT, 2014); 

além do risco de recebimento de notas baixas/ruins exclusivamente pelo fato de serem 

mulheres. Demonstra-se, portanto, a incapacidade do sistema de avaliações dos aplicativos de 

coibir manifestações de preconceitos de certos usuários, podendo se notar, novamente, a 

presença da violência simbólica tratada por Bourdieu (2012), uma vez que as mulheres 

motoristas, ainda que de maneira imperceptível, são vítimas de uma plataforma de trabalho 

que, “invisivelmente”, reflete a estrutura patriarcal e machista da sociedade brasileira. 

Ao tratar da influência familiar, Bourdieu (2012) aponta como a instituição família possui 

papel relevante na incorporação de comportamentos, valores e percepções. O modelo 

aristocrático da família brasileira, ao reproduzir conceitos de desigualdade de gênero, reforça 

a ideia da existência de profissões masculinas e femininas. Nessa perspectiva, a profissão de 

motorista, tradicionalmente masculina (SCHELLER, 2009), não seria atividade a ser 

incentivada para a prática feminina. É o que se observou quando oito entrevistadas (73%) 

afirmaram não ter tido nenhuma influência familiar para o exercício dessa profissão. 

Com base na análise dos pressupostos de Bourdieu (2012), notou-se que a inserção da mulher 

em um ambiente de atuação predominantemente masculina ainda lhe traz desvantagens, 

mesmo que de maneira sutil. Assim, não obstante barreiras estejam sendo rompidas e haja um 

crescimento da presença feminina na condição de motorista de aplicativos de transporte, a 

mulher ainda permanece vítima de um sistema de dominação simbólica. 

 



 

6.3  As entrevistadas como sujeito de transformação social 

Conforme Touraine (2007), a mulher sujeito de transformação social existe na medida em que 

ela não se percebe vítima de uma sociedade hierarquizada e desigual, mas agente de sua 

própria história, capaz de promover significativas mudanças estruturais. É possível observar 

que as entrevistadas, apesar de reconhecerem as dificuldades impostas pela cultura brasileira 

machista e pela falta de segurança para o exercício da profissão, não se percebem vítimas 

dessa estrutura social. Ao contrário, percebem-se profissionais competentes, boas motoristas e 

corajosas, conforme pode ser observado nos trechos a seguir. 

[...] pra falar a verdade eu não tenho medo de nada não, né .... [...]. Sou forte, não me 

intimido né, não me intimido com quem entra, com quem não entra [...].(E4) 

Bom, minha percepção é o seguinte: sou, eu me considero uma boa motorista. (E7) 

A mulher como sujeito de transformação (TOURAINE, 2007) também se fez presente na fala 

de todas as entrevistadas quando afirmaram possuir características que trazem um diferencial 

positivo ao exercício da profissão. 

Sim, as mulheres têm um diferencial sim. Elas são mais cautelosas, são mais 

responsáveis, as mulheres costumam ser mais educadas, mais gentis. E isso pra... pra 

motorista de aplicativos é importante. (E7) 

Sim, eu acho que as mulheres trazem um diferencial sim pra profissão. [...] Mas, na 

minha opinião, é que nós mulheres, a gente é mais paciente, a gente é mais 

observadora, né. [...] A gente é mais cautelosa no trânsito, tem mais cuidado, dirige 

de forma mais atenciosa. (E11) 

É interessante notar que as mesmas características por vezes usadas para inferiorizar a mulher 

(gentileza, cautela, educação), são aqui vistas como qualidades que as tornam melhores 

profissionais. Do mesmo modo, o fato de a maioria (64%) das entrevistadas não mudar de 

comportamento para serem respeitadas profissionalmente, demonstra autonomia e confiança, 

o que pode estar relacionado à sua formação acadêmica, uma vez que a educação constitui 

importante meio de emancipação e empoderamento das mulheres (MELO, 2012, 2018). 

Não, não mudei, meu comportamento é normal, né, com todo mundo, eu não mudei 

nada não, eu sou eu. (E4) 

Não, não mudei em nada para ser respeitada. Nada. (E6) 

O conteúdo das entrevistas, analisado com base na percepção de Touraine (2007) sobre a 

mulher, demonstra que as motoristas, ao se reconhecerem sujeitos de construção de sua 

própria identidade, não se percebem vítimas, mas agentes capazes de conquistar a sua 

autonomia financeira, sem necessidade de adequação às estruturas estabelecidas e organizadas 



 

para inferiorizá-las. Melo (2012; 2018) corrobora esse entendimento ao evidenciar como as 

dimensões cognitivo-analítica (formação educacional e competência profissional), subjetiva 

(autoestima e autoconfiança), econômica (independência financeira), social (família), política 

e cultural (relações de poder na sociedade) favorecem o processo de empoderamento da 

mulher como sujeito e profissional, consideradas as particularidades de cada contexto. 

 

7  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este estudo abordou a forma como as relações de gênero e as particularidades da cultura 

brasileira são percebidas por mulheres motoristas de aplicativos de mobilidade urbana em sua 

atuação profissional, utilizando-se, para tanto, da concepção de gênero de Scott (1995), dos 

pressupostos teóricos de dominação masculina e violência simbólica de Bourdieu (2012) e da 

percepção da mulher como sujeito de transformação social e cultural de Touraine (2007). 

A pesquisa realizada permitiu constatar como o gênero, constitutivo das relações sociais e 

reflexo das relações de poder, deve ser compreendido, considerando-se o contexto histórico e 

cultural. Ao analisar as particularidades da cultura brasileira, observou-se o reconhecimento, 

pelas mulheres motoristas entrevistadas, da existência de um ambiente de trabalho 

masculinizado e de uma cultura patriarcal e machista, o que de certa forma revelou-se um 

obstáculo em sua atuação profissional. No entanto, as participantes desta pesquisa não se 

enxergaram ou descreveram como vítimas de um modelo hegemônico de dominação 

masculina, mas como mulheres confiantes, boas motoristas, em busca de independência 

financeira. Assim, mesmo com as dificuldades da profissão, essas mulheres podem ser vistas 

como sujeitos de transformação, agentes de suas vidas e construtoras de sua própria realidade. 

No âmbito econômico, apesar de o cenário de crise e desemprego no Brasil figurar como fator 

principal de escolha das entrevistadas pela profissão de motorista de aplicativos de 

mobilidade urbana, constatou-se que a facilidade de adesão a esse modelo de trabalho e a 

flexibilidade de horários favoreceram essa escolha. Observou-se ainda que o grau de 

escolaridade das entrevistadas pode ser um fator de emancipação, já que a educação confere 

às mulheres maior liberdade de decisão e de atuação nos diversos campos sociais. 

Quanto ao acesso às plataformas de aplicativos de transporte e às oportunidades para homens 

e mulheres, verificou-se que, apesar de todas as entrevistadas acreditarem na igualdade de 



 

acesso e oportunidades, o sistema subjetivo de avaliações dos aplicativos não é capaz de 

filtrar ou evitar eventuais notas baixas dadas às motoristas unicamente pelo fato de serem 

mulheres. Dessa forma, permanecendo inseridas em um meio predominantemente masculino, 

as mulheres motoristas, ainda que de maneira imperceptível, se mantêm vítimas de uma 

dominação e violência simbólicas. Trata-se da perpetuação, ainda que invisível, dos 

estereótipos e desigualdades de gênero por meio de estruturas objetivas legitimadas como 

naturais, em um mundo onde a mulher continua sendo definida pelo olhar masculino. 

Dessa forma, constatou-se que o exercício da profissão de motorista de aplicativo de 

transporte por mulheres constitui forma de empoderamento feminino nas dimensões social, 

econômica, política e cultural, verificada desde o momento em que as entrevistadas se 

mostram agentes capazes de romper os preconceitos e estruturas sociais, a fim de alcançar 

reconhecimento, autonomia e independência financeira, até quando reconhecem a existência 

de obstáculos provenientes de uma sociedade brasileira machista e historicamente patriarcal e 

escravocrata, mas também em processo de mudança e maior aceitação da sociedade. 

Registra-se como principal contribuição teórica deste estudo a constatação de que as relações 

de gênero, com destaque na inserção das mulheres no mercado de trabalho e profissional, não 

podem ser colocadas em um posicionamento linear de exclusão dominação masculina – 

violência simbólica – teto de vidro – empoderamento. Os olhares teóricos apontam para 

algumas direções: apesar de as mulheres serem atingidas pelas desigualdades e violência, 

julgam-se mais livres do que dependentes e mais responsáveis do que submissas. Os 

posicionamentos das entrevistadas possuem uma perspectiva mais cultural do que social, de 

modo que se definem em relação a si próprias, com o objetivo da construção de si mesmas. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se o fato de ter sido realizado apenas com motoristas 

mulheres de aplicativos de transporte atuantes na região metropolitana de Belo Horizonte, 

podendo ser aplicado a outras regiões do Brasil. Além disso, por se tratar de uma pesquisa que 

envolve variáveis complexas, sugere-se um maior aprofundamento, para estruturação teórica 

mais sólida a partir das evidências apontadas na pesquisa. 
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GENDER RELATIONS AND THE BRAZILIAN CULTURE IN THE 

WORKPLACE: A STUDY WITH FEMALE DRIVERS OF URBAN 

MOBILITY APPS 

 

Abstract: This study aimed to analyze how gender relations and the particularities of the 

Brazilian culture are perceived by female drivers of urban mobility apps in their professional 

performance and in the work environment. The methodology adopted for the development of 

this research was a qualitative-descriptive approach, having interviewed 11 women working 

as drivers of transport apps in the metropolitan region of Belo Horizonte. The data obtained 

from the interviews with a semi-structured script were analyzed considering Scott's gender 

conception (1995), the theoretical assumptions of male domination and symbolic violence by 

Bourdieu (2012) and the perception of women as subjects of transformation in the social and 

cultural field by Touraine (2007). At the end of this study, it was possible to notice an 

incipient movement of social and cultural acceptance perceived by the interviewees in their 

performance as drivers of urban mobility apps, mainly caused by the economic crisis and 

unemployment, but also as a consequence of the empowerment of women, that not 

recognizing themselves as victims of an oppressive, persistent and patriarchal structure, 

perceive themselves as subjects of transformation of their own reality. 

Keywords: Gender. Culture. Work. Female drivers 
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Resumo: Este estudo procura contribuir para a compreensão de uma mudança recente no 

Brasil, e mais especificamente na região metropolitana da capital de Minas Gerais: o 

surgimento de mulheres como trabalhadoras em ferrovias e sobretudo em metrôs, alterando 

um paradigma profissional que foi masculino durante décadas. Um dos aspectos que 

impulsionam essa mudança de paradigma é o avanço tecnológico que, enquanto diminui a 

necessidade de esforço físico no trabalho, aumenta a necessidade de esforço cognitivo 

intelectual e, em consequência, de escolaridade proficiente. Essa mudança de paradigma 

desenvolve-se em meio a conflitos que envolvem as relações profissionais das metroviárias 

com seus colegas de trabalho, por um lado, e com os usuários do metrô, por outro lado. O 

presente estudo, assim, procura contribuir para o conhecimento de uma mudança que atinge 

um amplo conjunto de trabalhadores e trabalhadoras. 

Palavras-chave: Trabalhadoras metroviárias. Relações profissionais. Tecnologia. 

Linguagem. Escolaridade.  

 



 

  

1 INTRODUÇÃO  

O presente estudo busca ampliar o conhecimento acerca de uma mudança em curso na 

atualidade: o trabalho de mulheres em ferrovias e principalmente metrôs, campo profissional 

absolutamente masculino até meados do século XX. A mudança do paradigma 

exclusivamente masculino, começada em 1929 com a primeira mulher a trabalhar como 

maquinista ferroviária, na então União Soviética, chegou ao Brasil na década de 1970 com o 

metrô de São Paulo, que emprega mulheres como trabalhadoras desde que começou a 

funcionar. Atualmente, há trabalhadoras ferroviárias e metroviárias em diversas cidades e 

regiões brasileiras: São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia e 

Distrito Federal, entre outras, além de Minas Gerais.  

Cabe assinalar que no transporte sobre trilhos o trabalho de mulheres surge e se desenvolve 

sem qualquer política de cotas, diferentemente do que ocorre em outros campos profissionais, 

como por exemplo na Polícia Militar de Minas Gerais, em que uma porcentagem das vagas 

em concursos públicos é reservada a mulheres. Surge e se desenvolve, também, distante de 

qualquer excepcionalidade que leve ao ingresso de mulheres no trabalho extradoméstico – 

como no caso das enfermeiras que atuaram junto às tropas da Força Expedicionária Brasileira, 

na II Guerra Mundial (BARONE, 2018, p. 159-160).   

Impulsionando a mudança de paradigma que é o trabalho feminino em ferrovias e metrôs, um 

dos principais fatores é o conjunto de avanços tecnológicos que diminui o esforço físico 

enquanto aumenta o esforço intelectual necessário às mais diversas atividades laborais. Novas 

tecnologias diminuem cada vez mais não somente as diferenças profissionais entre homens e 

mulheres, mas também entre os próprios homens, por causa da diminuição, tendendo ao 

desaparecimento, das tarefas profissionais mais árduas e cansativas. Um exemplo é o 

abastecimento de locomotivas a vapor durante as viagens, no século XIX e, no caso do Brasil, 

até as décadas de 1950 e 1960. A tarefa exigia considerável força e resistência física do 

trabalhador que era conhecido como foguista, profissão ferroviária acessível a relativamente 

poucos homens, devido a essa necessidade de força e resistência acima do habitual. Mas a 

profissão deixou de existir, com o surgimento das locomotivas movidas por eletricidade ou 

óleo diesel, e o consequente desaparecimento das locomotivas a vapor: no mundo de hoje o 

abastecimento dos veículos metroviários e ferroviários, durante as viagens, é realizado 

automaticamente.  



 

  

Ocorre ainda que os avanços tecnológicos, se por um lado diminuem a necessidade de esforço 

físico braçal na execução de tarefas profissionais, por outro lado aumentam a necessidade de 

esforço cognitivo intelectual nessas atividades; o que, entre outros aspectos, aumenta as 

exigências de escolaridade. E, como as mulheres conquistam cada vez mais acesso ao mundo 

escolar, tornam-se aptas a participar dos processos seletivos das empresas privadas e públicas, 

inclusive de transporte, nos quais são aprovadas com frequência cada vez maior. Tais 

processos seletivos procuram, entre outros critérios, avaliar habilidades de leitura, escrita e 

cálculo necessárias ao trabalho desenvolvido dentro dos mencionados avanços tecnológicos, 

que aumentam para mulheres e homens as exigências de escolaridade proficiente, sobretudo 

naquelas três habilidades.  

 

2 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS   

Dentro do objetivo de compreender a mudança de paradigma que consiste na presença cada 

vez maior de mulheres como trabalhadoras no transporte sobre trilhos, este estudo utiliza 

como procedimento de pesquisa uma parcela da metodologia linguística qualitativa conhecida 

como Análise do Discurso. O método já havia sido empregado em pesquisa anterior (FARIA 

& GAZOLLA, 2017). E agora, no presente estudo, foi aplicado a questionários respondidos 

por quinze 15 trabalhadoras do metrô que atende a Belo Horizonte e Contagem; e, 

complementarmente, a um livro no qual uma das personagens é a primeira mulher a trabalhar 

como maquinista ferroviária.  

Do vasto conjunto teórico e metodológico que é a Análise do Discurso linguística, foram 

utilizados alguns dos seus desenvolvimentos recentes (FARIA, 2016 e 2017) de contribuições 

anteriores formuladas por O. Ducrot (1987), M. Pêcheux (1990), V.N. Volóchinov (2017) e 

L.S. Vygotsky (1987), entre outros pesquisadores. No presente estudo, o método é aplicado a 

questionários respondidos por quinze metroviárias de Belo Horizonte; e, subsidiariamente, ao 

livro A guerra não tem rosto de mulher, publicado em 2013 pela jornalista ucraniana 

Svetlana Aleksiévitch e traduzido no Brasil em 2016. No livro, uma das entrevistas 

publicadas pela jornalista autora é da primeira mulher a trabalhar como ferroviária: ajudante 

de maquinista a partir de 1929, e maquinista a partir de 1931, na então recente União 

Soviética.    



 

  

O primeiro passo metodológico é identificar as principais personagens femininas, tanto a 

trabalhadora ferroviária quanto principalmente as metroviárias. O segundo passo é identificar 

os temas relacionados com essas personagens. Os dois passos metodológicos foram seguidos 

em estudo anterior (FARIA & GAZOLLA, 2017). Para aprofundá-los, é agora introduzido um 

terceiro passo metodológico: priorizar tematicamente as relações entre homens e mulheres.  

O tema tornou-se relevante tanto a partir dos estudos anteriores quanto das respostas dadas 

por trabalhadoras metroviárias a questionários aos quais responderam. Os questionários, 

aplicados a 15 funcionárias da CBTU (Companhia Brasileira de Trens Urbanos, empresa 

pública federal que opera o metrô de Belo Horizonte e Contagem) mostram a seguinte 

distribuição profissional: duas maquinistas, uma com formação escolar de nível superior e 

outra com ensino médio; duas técnicas mecânicas - uma concluiu ensino médio técnico; outra, 

ensino superior - que trabalham na oficina de manutenção da frota de trens; duas agentes de 

segurança, ambas com escolaridade superior, as quais trabalham em estações; seis assistentes 

operacionais, que também trabalham em estações - duas bilheteiras e quatro chefes de 

estações - todas com escolaridade superior; uma controladora de movimento, com 

escolaridade superior tecnológica, que trabalha no CCO - Centro de Controle Operacional; e 

duas funcionárias administrativas, ambas com escolaridade superior.  

Cabe assinalar que a CBTU exige ensino médio como escolaridade mínima para inscrição nos 

concursos públicos para admissão de pessoal. E que todos os candidatos e candidatas que são 

aprovados nos exames iniciais dos concursos públicos passam por período de treinamento 

profissional, e somente após aprovação nesse treinamento é que são considerados(as) 

aptos(as) ao trabalho na empresa. Ressalte-se que, em entrevista oral anterior à aplicação do 

questionário, houve uma maquinista que relatou haver desistência de candidatas a essa 

função, durante o treinamento, porque o consideram muito exigente.  

Deve ser observado também, quanto ao maior número de assistentes operacionais de estações 

presentes na amostragem, que o questionário foi aplicado por uma delas, coautora do presente 

estudo, a qual participou da própria elaboração do questionário, juntamente com uma colega 

da área administrativa. Ambas apresentam escolaridade superior, inclusive com pós-

graduação: uma concluiu Especialização; outra cursa doutorado.  

Deve ainda ser observado que a elaboração e a aplicação dos questionários às trabalhadoras 

metroviárias, sendo realizada por uma colega delas, facilitou a coleta dos dados.  



 

  

3 A PRIMEIRA MAQUINISTA FERROVIÁRIA  

No livro A guerra não tem rosto de mulher (ALEKSIÉVITCH, 2016) a autora, uma 

jornalista, reproduz uma entrevista com Mária Aleksándrovna Árestova, primeira mulher a 

trabalhar como ferroviária na antiga União Soviética: ajudante de maquinista, a partir de 

1929, e maquinista, a partir de 1931. Na entrevista reproduzida, podem ser observados 

aspectos referentes ao tema das relações profissionais entre mulheres e homens no transporte 

sobre trilhos:  

(1) “Eu trabalhava desde 1929 nas ferrovias. Era ajudante de maquinista. Naquela época não havia mulheres 

maquinistas em nenhum lugar da União Soviética. E eu sonhava com isso. O chefe do depósito de trens a vapor 

não sabia o que fazer: ‘Ah, essa menina, tinha que querer uma profissão de homem!’ Mas eu consegui. E em 

1931 me tornei a primeira... Eu era a primeira mulher maquinista. Você não vai acreditar, mas quando eu 

conduzia a locomotiva a vapor juntava gente nas estações: ‘Tem uma menina conduzindo o trem.’ ”  

(in ALEKSIÉVITCH, 2016, p. 354-355)  

(2) “Eu e meu marido nos revezávamos, porque já tínhamos um filho, então organizamos assim: se ele ia 

[trabalhar], eu ficava com a criança; se eu ia, ele ficava em casa. (...) Ele era maquinista-chefe, e eu maquinista.” 

(id., ib.)  

(3) “[Na II Guerra Mundial] Não aguentava mais: como assim, todos defendendo a pátria e eu sentada em casa? 

Veio meu marido: ‘E então, Marússia, vai ficar na retaguarda?’ ‘Não’, falei, ‘Vamos.’ Naquela época estava 

sendo organizada uma coluna especial de reserva para servir no front. Eu e meu marido pedimos para ir para lá. 

Ele era maquinista-chefe, e eu maquinista. Passamos quatro anos viajando, e nosso filho vinha conosco.” (id., 

ib.)  

(4) “A locomotiva é a minha vida, minha juventude, o que tenho de mais bonito na vida. Mesmo agora eu 

gostaria de conduzir trens, mas estou velha. ” (id., ib.) 

É assim introduzido, entre outros, o tema das relações profissionais entre homens e mulheres, 

que se mostra relevante porque também surgiu em todos os questionários respondidos por 

metroviárias, como será visto adiante. Nos trechos (1), (2) e (3) acima, além da personagem 

feminina que é a própria trabalhadora ferroviária entrevistada, há personagens masculinas, 

sublinhadas: dois ferroviários colegas da maquinista, sendo que um é o próprio marido dela.  

O personagem masculino que é simultaneamente colega e marido, que está explícito nos três 

primeiros fragmentos de texto acima, torna-se no quarto fragmento personagem apenas 

implícito.  



 

  

4 AS METROVIÁRIAS  

No metrô de Belo Horizonte e Contagem/MG, em 2017 a empresa operadora CBTU tinha 

13,1% de mulheres no quadro de funcionários, distribuídas conforme a tabela 1 a seguir.  

Tabela 1 – Porcentagem de Trabalhadoras na CBTU-STU/ BH 

PARTICIPAÇÃO FEMININA NA CBTU-STU/BH 

ÁREA DE ATUAÇÃO 
Nº TRABALHADORAS 

(unid.) 

PARTICIPAÇÃO NO TOTAL DA 

EMPRESA 

(%) 

ADMINISTRAÇÃO 60 (**) 4,8 

COMUNICAÇÃO/MÍDIA 4 0,3 

JURÍDICO 3 (*) 0,2 

OPERAÇÃO 115 (*) 9,3 

SAÚDE TRABALHADOR 5 0,4 

ESTAGIÁRIO 19 (*) 1,5 

TOTAL GERAL 206 16,5 

ATUAÇÃO TRADICIONAL 

MASCULINA (*) 
167 13,1 

Fonte: COARH-CBTU-STU/BH, maio/2017 

                         (*)-Áreas de atuação tradicionalmente mais masculinas;  

                        (**)-Adotado apenas 50% das trabalhadoras desta área de atuação;  

Dentro desse conjunto de trabalhadoras metroviárias, a uma amostragem de 15 delas foi 

aplicado um questionário com 50 questões que revelou, entre outros, os dados mostrados a 

seguir na Tabela 2. A tabela apresenta um recorte dos resultados do questionário. São 

ressaltados, entre os temas e seus desdobramentos, aqueles que apresentaram maior incidência 

nas respostas. “Vocação profissional”, “histórico de proximidade com a área”, 

“escolaridade”, “discriminação” e “dificuldades na relação de trabalho” instigam a 

curiosidade de investigação porque estão presentes de 67% a 93% das trabalhadoras que 

participaram da enquete.  

 

 



 

  

Tabela 2 – Temas destacados das respostas das metroviárias da CBTU-STU/ BH 

(enquete realizada em 2019) 

TEMAS DESTACADOS 

INCIDÊNCIA DAS RESPOSTAS 

SIM NÃO NÃO RESPONDEU 

1- VOCAÇÃO PROFISSIONAL NA ÁREA 

METROFERROVIÁRIA 

1 14 - 

2- HISTÓRICO DE PROXIMIDADE COM A ÁREA 

METROFERROVIÁRIA 

3 12 - 

3- FORMAÇÃO / ESCOLARIDADE:    

3.1. ATÉ ENSINO MÉDIO 1 - - 

3.2. ATÉ ENSINO MÉDIO TÉCNICO 2 - - 

3.3. ATÉ ENSINO SUPERIOR 12 - - 

4- DISCRIMINAÇÃO POR SER MULHER 10 4 - 

5- EXISTÊNCIA DE DIFICULDADES NO AMBIDE 

TRABALHO: 
10 

4 
1 

Fonte: Questionário aplicado a metroviárias da CBTU-STU/BH, junho/2019  

Chama atenção um dado: quase todas as respondentes, quando ingressaram no metrô como 

trabalhadoras, não tinham histórico anterior de proximidade com tal trabalho, ao longo de 

suas vidas. Isto se explica pelo fato de que o transporte sobre trilhos foi uma área de trabalho 

tradicionalmente masculino, inclusive historicamente passando de pais para filhos, desde os 

primórdios desse transporte no Brasil, quando começaram a circular os bondes movidos por 

burros e os trens movidos a vapor.  

Já o tema da discriminação sofrida pelo gênero feminino é manifestado por 73% das 

respondentes. Entre as dificuldades encontradas no ambiente de trabalho elas apontam 

discriminação, falta de respeito, assédio machista, preconceito, rejeição de posicionamento 

crítico, desvalorização do trabalho e de opiniões técnicas, problemas de comunicação, excesso 

de poder hierárquico, obstáculos a conciliação entre as tarefas domésticas e as profissionais, e 

influência política na ocupação de cargos de chefia. 

Mais uma entre as reflexões relacionadas à temática identificada no presente estudo diz 

respeito ao tema da escolaridade, que merecerá análise mais aprofundada nas etapas de 

pesquisa posteriores à do presente estudo. Há por exemplo o fato de que a maioria das 

trabalhadoras metroviárias tem nível de escolaridade superior ao exigido para os postos de 

trabalho que ocupam. 80% delas apresentam escolaridade superior mas atuam em postos de 



 

  

trabalho que exigem ensino médio. Outro fato é que a escolaridade dessas metroviárias é 

muito superior à escolaridade da maioria da população no Brasil, inclusive em Minas Gerais.  

O tema das relações profissionais entre homens e mulheres, que surgiu nos questionários 

respondidos pelas trabalhadoras metroviárias, engloba dois subconjuntos principais. Em um 

deles, cujos personagens masculinos são os colegas das metroviárias, as relações profissionais 

desdobram-se em subtemas relacionados aos espaços de trabalho.  

No outro subconjunto, que acrescenta como personagens os usuários masculinos do transporte 

sobre trilhos, o tema das relações profissionais desdobra-se em temas relacionados também 

aos espaços de contato entre personagens metroviárias e personagens usuários. As estações 

são os principais espaços onde se desenvolvem as relações profissionais de trabalhadores e 

trabalhadoras no metrô com usuários e usuárias. Isto abrange entre as personagens 

metroviárias as assistentes operacionais de estações e as agentes de segurança, 

principalmente, embora também abranja maquinistas, secundariamente.  

Há relatos de relações profissionais satisfatórias entre as metroviárias e os metroviários:  

(5) “Nos relacionamos bem.”  

[R.S., maquinista, 18 anos na empresa]  

(6)  “Sou respeitada por todos os homens do setor.”  

[L.R.D.P., agente de segurança, 4 anos na empresa]  

(7) “Trabalhar em ambiente ainda majoritariamente masculino não me incomoda.”  

[J.F.O., chefe de estações, 12 anos na empresa]  

Mas há conflitos entre usuários e metroviárias. Eis alguns relatados:  

(8) “Um trem deu defeito e atrasou. Quando cheguei na estação, um usuário gritou: ‘Só podia ser mulher!’ “  

[R.S., maquinista, 18 anos de trabalho na empresa]  

(9) “Falta respeito dos usuários, por acharem que somos menos fortes do que os homens.” [L.R.D.P., agente de 

segurança, 4 anos na empresa]  

(10) “Em ocorrências envolvendo usuários homens, é comum usarem termos ou palavras que depreciam a figura 

feminina. Mas não encaro nada como pessoal.”  



 

  

[S.R.P., chefe de estações, 20 anos na empresa] 

Voltando às relações das personagens metroviárias femininas com seus colegas masculinos, é 

preciso assinalar que se desenvolvem, entre outros espaços profissionais além das estações, no 

centro de controle operacional e nas duas oficinas de manutenção dos trens. Esse último 

espaço mostrou-se o mais conflituoso, apresentando inclusive manifestações masculinas 

fortemente grosseiras. Eis exemplos de conflitos:   

(11) “ ‘Outra mulher para a minha equipe? Só posso estar cagado de urubu.’ (...)  

Assédio sexual. Abordagens desconfortáveis de colegas e chefes. É um tipo de violência que nos oprime e existe 

em nosso setor de manutenção.”  

[R.A.G., mecânica, 11 anos na empresa] 

(12) “Como mulher: (...) escuto cantadas e comentários desnecessários, sempre antecedidos de frases como ‘com 

todo o respeito, mas’ (...). Como assistente [de mecânica}: sou excluída de algumas tarefas, responsabilidades.”  

[L.B., mecânica, 2 anos na empresa]  

Menos do que a oficina de manutenção, o centro de controle operacional também é espaço de 

conflitos relatados:  

(13) “Somos duas, trabalhando com 28 homens. (...) A dificuldade inicial foi mostrar, provar que eu sou capaz. 

(...) Em atendimento telefônico (...) me chamam de amor, paixão, lindinha, filhinha, menina. E cantadas nem 

sempre discretas.”  

[V.S.A. controladora de movimento, 18 anos na empresa] 

Mesmo nas estações, que se mostraram o espaço de trabalho com menos conflitos entre 

metroviários e metroviárias, há alguma insatisfação:   

(14) “Somos poucas. Então, [os homens] ficam querendo nos proteger. Acham que somos frágeis. (...) não nos 

chamam para algumas operações”  

[E.M.S.A.S., segurança, 4 anos na empresa]  

Um tema desdobrado do anterior é a insatisfação quanto ao acesso das mulheres a posições de 

chefia na empresa. Eis exemplos:  

(15) “Os cargos de chefia são na maioria dos homens.” [ 

R.S., maquinista, 18 anos de trabalho na empresa]  



 

  

(16) “As mulheres na chefia são minoria.”  

[I.L.M.F., assistente operacional, 2 anos na empresa]  

(17) “São pouquíssimas as mulheres nesse cargo.”  

[C.C.T., assistente operacional]  

Decorrente da presença de mulheres nos postos de trabalho, essa presença hoje se estende a 

organizações sindicais. O Sindicato dos Empregados em Transportes Metroviários e Conexos 

em Minas Gerais, Sindimetro-MG, tem mulheres em sua diretoria: Alda Lúcia Fernandes dos 

Santos, diretora de finanças e administração; e Carine Cristina da Silva Tavares, diretora de 

assuntos de gênero e etnia. (www.sindimetromg.org.br; acesso em 12/10/2018)  

A propósito, cabe aqui explicitar um tema tecnológico implícito no endereço eletrônico 

sindical acima: a informática. Cabe explicitar também a relação da conjuntura histórica 

tecnológica na qual se informatizam tanto sindicatos quanto outras organizações (inclusive as 

organizações empresariais que empregam as trabalhadoras), com a conjuntura histórica 

trabalhista na qual mulheres começam a atuar em ocupações antes exclusivamente 

masculinas; e consequentemente começam também a participar de, e até mesmo liderar, 

organizações sindicais.  

Uma das muitas consequências disso, no caso em estudo, é a presença do Sindimetro/MG, por 

meio de suas dirigentes mencionadas acima, no Dia Internacional da Mulher. Vejam-se 

trechos de fala da sindicalista metroviária Carine C.S. Tavares, no 08/03/2018:  

(18) “Como aumentou o número de mulheres, com o concurso de 2016, nós fizemos um evento também aqui no 

Pátio [Pátio São Gabriel, principal oficina de manutenção do metrô]. (...) O dia de hoje é marcado pelas lutas 

femininas.” (Carine C. S. TAVARES. www.cbtu.gov.br; acesso em 11/3/2020)  

A participação sindical feminina metroviária retoma, com características novas, uma 

modalidade da presença de mulheres em movimentos reivindicatórios de ferroviários: a 

atuação das esposas desses trabalhadores em greves deflagradas por seus maridos nos anos de 

1948 e 1952, conforme estuda a historiadora A. Maia (2009, p. 216-248). Segundo a 

historiadora, a participação de esposas dos ferroviários de várias regiões de Minas Gerais 

naquelas greves foi intensa, inclusive com dezenas de mulheres que se deitavam sobre os 

trilhos e com isso ajudavam a impedir a passagem de trens conduzidos por “fura-greves”. 

Além de relatos históricos como o de A. Maia, aqueles episódios de participação feminina 



 

  

reivindicatória também foram representados ficcionalmente: é o caso do romance A hora 

próxima, escrito por Alina Paim e publicado em 1955 na coleção intitulada Romances do 

Povo, coordenada pelo conhecido escritor que foi Jorge Amado.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O paradigma de trabalho exclusivamente masculino já cedeu lugar ao paradigma misto, com 

mulheres e homens trabalhando conjuntamente, no principal transporte de passageiros sobre 

trilhos em Minas Gerais, o metrô de Belo Horizonte e Contagem. Relacionado com essa 

mudança de paradigma, encontram-se os avanços tecnológicos que diminuem o esforço físico 

necessário a inúmeras atividades de trabalho.  

Os avanços tecnológicos, por outro lado, aumentam a necessidade de esforço cognitivo 

intelectual nas atividades profissionais, o que entre outros aspectos aumenta as exigências de 

escolaridade. Como as mulheres conquistam cada vez mais acesso ao mundo escolar, tornam-

se aptas a participar dos processos seletivos das empresas privadas e públicas, inclusive de 

transporte, nos quais são aprovadas com frequência.  

No caso específico desse metrô, entre suas trabalhadoras o predomínio da escolaridade média 

parece estar sendo suplantado pelo predomínio da escolaridade superior. Tal consideração 

ainda não era possível em estudo anterior (Faria e Gazolla, 2017) acerca de trabalhadoras e 

trabalhadores no transporte ferroviário e metroviário de todo o Brasil.  

Mas cabe observar que no presente estudo, dadas as características da amostragem de dados 

ainda pequena, estas considerações finais precisam ser vistas não como algo definitivo, mas 

como indicações de processos cujo conhecimento precisa ser aprofundado. Isso inclui a 

conclusão de que tende a aumentar a participação das mulheres no trabalho em transporte 

metroviário, pois nada indica que retrocederão em escolaridade. De qualquer forma, é 

evidente a mudança do paradigma masculino ao paradigma misto, no campo profissional em 

estudo. É preciso assinalar que essa mudança de paradigma se desenvolve em meio a relações 

conflituosas, nas quais trabalhadoras se consideram vítimas de colegas e/ou de usuários 

masculinos do metrô. Em conflitos com trabalhadores masculinos do metrô, há relatos de 

atitudes antifemininas que chegam a ser gravemente desrespeitosas, como nos exemplos (11), 



 

  

(12) e (13). Os conflitos estendem-se também a relações com usuários masculinos do metrô, 

como nos exemplos (8), (9) e (10).  

Apesar da gravidade desses conflitos e da necessidade de combatê-los, isto não indica haver 

possibilidade de que cheguem a barrar e menos ainda reverter a mudança de paradigma 

masculino para misto. Em meio tanto às relações profissionais conflituosas quanto às 

amistosas, o metrô mostra-se um dos espaços onde mulheres ampliam seus avanços no direito 

ao trabalho, como em outros espaços da vida contemporânea.  
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Abstract: This study seeks to contribute to the understanding of a recent change in Brazil, and 

more specifically in the metropolitan region of the capital of state of Minas Gerais: the 

emergence of women as workers on railways and especially in subways, changing a 

professional paradigm that was masculine for decades. One of the aspects that drive this 

paradigm shift is the technological advance that, while decreasing the need for physical effort 

at work, increases the need for intellectual cognitive effort and, consequently, proficient 

schooling. This paradigm shift develops in the midst of conflicts involving the professional 

relationships of subway works with their co-workers, on the one hand, and with subway users, 

on the other hand. The present study, therefore, seeks to contribute to the knowledge of a 

change that affects a wide range of male and female workers. 

Keywords: Metro workers. Professional relations. Technology. Language. Education. 
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Resumo: O presente artigo é resultado da experiência vivenciada em um curso de mestrado 

“Trabalho, Tecnologia e Vida Cotidiana”, oferecido pelo Programa de Pós-Graduação em 

Economia Doméstica da UFV, no qual se desenvolve uma reflexão acadêmica em torno ao 

trabalho na vida cotidiana, focando naquele desempenhado por mulheres que vendem por 

catálogo. Para entender o tema das vendas por catálogo, como um tipo de trabalho desta 

geração, foi feito uma breve revisão pelos momentos mais relevantes do desenvolvimento do 

trabalho, até chegar na época atual, retomando postulados de diferentes autores, como Karl 

Marx, e Ricardo Antunes. Entre as conclusões da experiência, ressalta-se a compreensão de 

como em o cotidiano ficam camuflados distintos tipos de trabalhos, como invisíveis, muito 

por suas caraterísticas. Evidenciou-se, também, que todos os trabalhos, mesmo aqueles que 

não tenham uma vinculação direta com uma empresa ou um contrato de trabalho, estão 

sujeitos a normas e regras, muitas vezes não visibilizadas, que podem levar ao trabalhador a 

ter sofrimento. Finalmente este artigo, é mais o início de uma pesquisa mais aprofundada 

sobre a compreensão do mundo do trabalho, reconhecendo-se a sua importância e reflexos 

na qualidade de vida do trabalhador e sua família, mesmo aqueles que ficam isolados, pouco 

valorizados e invisíveis, por suas condições e caraterísticas de realização.    

 



 

Palavras-chave: Trabalho, Vida Cotidiana, Vendas por Catálogo.   

 

1 INTRODUÇÃO 

Falar do trabalho no marco da cotidianidade, tem como objetivo evidenciar este como uma 

das atividades principais da vida e da evolução do ser humano. O trabalho tem passado por 

diferentes momentos e câmbios na história, sendo estudado por diferentes correntes e lugares 

diferenciados, em termos dos tipos de trabalho e das pessoas envolvidas, fazendo dele um 

tema central de estudo nos distintos saberes acadêmicos. Este artigo em particular, baseando-

se nas experiências vivenciadas em um curso de mestrado “Trabalho, Tecnologia e Vida 

Cotidiana”, procurou focar em um tipo de trabalho que fica subsumido em a cotidianidade, 

como é o trabalho de vendas por catálogo, objeto de estudo da minha dissertação de mestrado, 

buscando discutir sobre o trabalho na vida cotidiana, enfatizando seu olhar no âmbito do 

capitalismo, bem como ressaltando as transformações no trabalho e o contexto das vendas por 

catálogo, considerando que, por mais informal que seja um trabalho, este pode gerar prazer ou 

sofrimento aos trabalhadores.  

 

2 DESENVOLVIMENTO 

Trabalho e vida cotidiana  

como já foi salientado, este artigo surgiu da participação no curso “Trabalho, Tecnologia e 

Vida Cotidiana”, em o Programa de Pós-Graduação em Economia Doméstica da UFV, cuja 

área de concentração é Família e Sociedade. Neste curso foram trabalhados diferentes autores, 

que explicam a relação entre cotidiano, avanços tecnológicos e trabalho. O debate com esses 

autores possibilitou esclarecer pontos centrais da discussão atualizada do trabalho em relação 

ao objeto de pesquisa de mestrado, que é o trabalho de mulheres que vendem produtos de 

beleza por catálogo. 

Para começar esse debate, iniciou-se a discussão sobre o que é a vida cotidiana, como um 

elemento central para o estudo do trabalho. No censo comum e nos postulados funcionalistas 

das ciências naturais, é concebida como uma rotina em que as pessoas repetem diariamente 

uma série de atividades mecanicamente, que não são relevantes, quando se fala em sentidos 



 

superiores da vida, razão pelo qual, durante muito tempo, são excluídas dos cenários 

acadêmicos. 

No entanto, a partir de diferentes estudos, a vida cotidiana fazia sentido e se tornou um 

elemento central para a compreensão das complexas realidades sociais nas quais os seres 

humanos estão imersos. Autores, como Jean Lave, Henri Lefebvre, Erving Gofman, Michel 

de Certeau, José Machado Pais, citados por Amelia Bifano (2015), realizaram estudos e 

desenvolvimentos para entender a profundidade da vida cotidiana, já que para vários 

estudiosos funcionalistas, a autora, baseando-se em Jean Live, apresenta que a forma em que 

eles vem o sentido da vida cotidiana: 

“[...], “ Elimina ”, estratégica e ideologicamente, a diversidade social, a 

desigualdade, o conflito, a complementaridade, a cooperação e as diferenças 

de poder e conhecimento, como também o significado pelo qual eles são 

socialmente produzidos, reproduzidos, e transformados nos próprios 

laboratórios, nas escolas e em outras situações cotidianas. ” (Bifano, 2015, p. 

18). 

Essa nova corrente, que dá sentido ao cotidiano, como um lugar onde, a partir das relações 

sociais, o conhecimento é tecido e as realidades são transformadas, entra no espaço nas 

discussões acadêmicas dos sujeitos e de sua subjetividade; ou seja, retomando novamente para 

Amelia Bifano (2015, p.19), "a pessoa é percebida como um todo - mente, corpo e emoção - 

construído a partir das relações sociais mantidas no mundo real".  

Essas relações sociais e o verdadeiro mundo da vida cotidiana não podem ser concebidas 

como uma rotina estática e sem mobilidade, da qual, se tirássemos uma foto, sempre seria a 

mesma, pois os sujeitos e suas ações estão mudando todos os dias , e cada sujeito, executando 

assim a mesma ação que outra, nunca a executará completamente igual; isto é, sempre a ação 

na vida cotidiana será mediada por diferentes fatores sociais e pela subjetividade que o sujeito 

imprime à ação, a partir de sua forma para entender e sentir o mundo ao seu redor. 

Continuando com a construção desse cotidiano com base nas atividades que os sujeitos 

realizam todos os dias em suas realidades, Luciana Faria e Rita Farias (2014), em seu texto 

“uma costura da vida cotidiana: capacitação feminina em confecções do vestuário à luz dos 

Michel de Certeau ”, com base nas ideias apresentadas pelo autor, enfatizando naquelas ações 

dos sujeitos e sua interação com as realidades sociais, é o que se conhece hoje como cultura, 

que está sendo construída, mediada por diferentes elementos que a determinam, entre eles, o 



 

mercado, que visa uniformizar a maneira como as pessoas se apropriam dos objetos 

produzidos. 

Neste texto, os autores consideram que essa forma de apropriação dos objetos será sempre 

mediada, além do mercado, pelas maneiras pelas quais os sujeitos,  

“[...] individualizam a cultura e se apropriam, em situações cotidianas, de 

objetos, símbolos, idiomas, rotinas, leis, etc. […], a forma de apropriação 

varia em função da classe, valores, projetos de vida e visões de mundo do 

sujeito que a utiliza. (FERREIRA; PEREIRA, 2014. p 100). 

Estudar o cotidiano implica, portanto, compreender as interações entre os sujeitos e o 

ambiente circundante, onde cada ser humano tem a possibilidade de criar novos significados e 

maneiras de usar objetos, linguagens, símbolos, etc., com os quais produz e reproduz a vida. 

Para complementar, retomam-se os postulados de trabalho de Jean Live, de Silva e Bifano 

(2014), quando afirmam que o cotidiano "é dinâmico, contextual, localizado e individual" 

(BIFANO, 2014, p. 23). Nesse sentido, no cotidiano, segundo os autores, as atividades 

assumirão diferentes características de acordo com o contexto e serão adaptadas às mudanças 

da natureza, sociopolítica, econômica e cultural, em estas ocorram. Essas atividades que 

ocorrem no dia-a-dia são, ao estudar a vida cotidiana, o que nos permite perceber os detalhes 

de como a história é construída e onde é enfatizado que todas essas atividades juntas são lidas 

a partir do contexto vivenciado, sendo as que darão conta de questões centrais, como o 

trabalho. 

Trabalho, um olhar articulado no cotidiano do capitalismo 

Entende-se que no cotidiano há muitas atividades que um sujeito pode realizar, no caso deste 

texto, as atividades focadas são aquelas que estão incluídas no quadro do trabalho como fonte 

de produção e reprodução de vida, nesta forma social e histórica chamada capitalismo. 

Para continuar, o primeiro a ser feito foi entender o trabalho, como uma categoria, usando os 

postulados de Karl Marx, que, ao falar sobre trabalho, se refere ao trabalho socialmente útil, 

dizendo que: 

“Como criador dos valores de uso, como trabalho útil, o trabalho é, portanto, 

uma condição da existência do homem, independente de todas as formas 

sociais, da eterna necessidade natural de mediação entre o homem e a 

natureza e, portanto, da vida humana ” (MARX, 2013, p. 120) 



 

Compreender o trabalho a partir deste postulado implica, então, reconhecer que ele cumpre 

um papel fundamental, onde o homem, com seu trabalho, transforma o mundo e se 

transforma, ele mesmo. Mas, quando este trabalho é apresentado em uma sociedade capitalista 

como contexto, o trabalho se torna produtor de objetos e serviços, que têm valor de troca; ou 

seja, o que é criado a partir do trabalho e o próprio trabalho, que inicialmente tinha um valor 

de uso, torna-se uma mercadoria, que visa gerar uma utilidade para quem paga por ela. 

Para ver isso mais claramente, haverá um breve desenvolvimento de como trabalho e produtos 

de trabalho se tornam mercadorias, pois Marx fala, no capítulo cinco de seu livro Capital, que, 

na sociedade capitalista, 

“A utilização da força de trabalho é o próprio trabalho. [...] Para o trabalho 

reaparecer em mercadorias, tem de ser empregado em valores-de-uso, em 

coisas que sirvam para satisfazer necessidades de qualquer natureza. O que o 

capitalista determina ao trabalhador produzir é portanto um valor-de-uso 

particular, um artigo especificado ”(MARX, 1984, p. 201). 

Nesse mesmo texto, o autor faz um desenvolvimento que nos permite entender que essa força 

de trabalho - que transforma os elementos da natureza nomeados como matérias primas - se 

torna uma mercadoria quando os capitalistas aparecem na história, que são, posteriormente, da 

revolução francesa, os donos dos meios de produção. Esses (os capitalistas), depois de 

possuírem as ferramentas tecnológicas para transformar as matérias primas e os recursos para 

pagar a força de trabalho, não determinam mais apenas o que será produzido; mas, também o 

trabalhador ao vender sua força de trabalho fica sob o controle do capitalista e, da mesma 

maneira, o produto dessa força de trabalho também se torna propriedade dele. 

É nessa época, como Marx (1984) coloca, que existe o que é conhecido como acumulação de 

capital, a partir da mais-valia (mais valor), que é o resultado de “um excedente quantitativo de 

trabalho, duração prolongada do mesmo processo de trabalho ”(MARX, 1984, p. 222); isto é, 

de uma maior produção de mercadorias que ocorre porque o trabalhador deve produzir mais 

objetos ou serviços, pois, com a produção que realiza nas primeiras horas, os custos de 

produção já são cobertos, sendo o trabalho excedente apropriado pelo capitalista, como uma 

mais-valia, por meio da venda e exploração da força de trabalho. 

Assim, com a colocação de Marx, em relação ao trabalho, é possível entender de onde vem o 

trabalho como é conhecido hoje, que ocupa por um momento o cotidiano, no qual, fazendo 

uma leitura contextualizada, vê-se como a história está sendo construída a partir das ações dos 



 

sujeitos. É importante mencionar que essa construção social histórica também foi mediada por 

estruturas superiores (Estado, Igreja, Escola, etc.), criadas para controlar e direcionar a ação 

individual dos sujeitos para fins, supostamente, superiores. Segundo Henri Lefebvre, 

apresentado por Antonucci, Loreto e Bifano (2014, p.46), para realizar uma análise da vida 

cotidiana, é essencial entender que isso ocorre, como já foi dito, em um contexto, que o 

contexto histórico corresponde a um tipo da sociedade, e essa sociedade “de acordo com uma 

análise marxista: É, acima de tudo, uma base econômica. É trabalho produzindo objetos e 

bens materiais”.  

Dessa forma, funciona como o centro de uma sociedade, cuja base é econômica e, portanto, 

capitalista, onde estruturas superiores buscam controlar o modo de pensar e as ações dos 

sujeitos no cotidiano, como é resumido por Antonucci, Loreto e Bifano (2014). Para Lefebvre, 

esses sujeitos podem ter prazer ou sofrimento, pois, no cotidiano, todo trabalho estará 

associado a uma finalidade que, no contexto atual, tem a ver com os meios materiais de 

manutenção do ser humano; enfim, com o acesso a bens e serviços que garantem a vida. 

Para entender esse prazer e sofrimento no trabalho, é necessário introduzir uma questão que 

Georg Lukas (1981) discute, a partir dos elementos teleológicos e ontológicos do trabalho, 

começando por dizer que teleologia se refere ao objetivo para o qual está feito, ou seja, o 

objetivo final; enquanto a ontologia explicará o significado com o qual o trabalhador executa 

a ação, associada mais a elementos, tendo a ver com a realização do ser do sujeito. Esse 

prazer e sofrimento que os sujeitos advêm do trabalho, no modelo capitalista, serão dados, 

como esse mesmo autor acrescenta, quando as atividades realizadas atenderem ou não aos 

resultados apropriados, idealizados e desejados do trabalho e do trabalhador, conforme quem 

o solicita (LUKAS, 1981). 

Transformações no trabalho e as vendas por catálogo 

Neste ponto da experiência, buscou-se discutir sobre as transformações do trabalho, 

destacando um estudo de caso, como experiência prática, que foi o estudo das vendas por 

catálogo, realizado na Colômbia (VILLA; MONTOYA, 2017), visando trazer elementos 

gerais que relacionassem o trabalho como a ação realizada no cotidiano, pela qual, reitera-se, 

que o homem transforma o mundo e se transforma; além do fato que o trabalho pode conduzir 

o ser humano ao prazer e ao sofrimento, tornando-se necessário reiterar que esse trabalho e o 

trabalhador no cotidiano são marcados pelo contexto histórico do desenvolvimento do modo 



 

de produção capitalista. Em seguida, buscou-se retomar as articulações que ocorrem entre o 

trabalho e a vida cotidiana, que podem gerar prazer ou sofrimento do trabalhador, no contexto 

o trabalho de vendas de catálogos. 

Continuando, então, o trabalho com a passagem do tempo foi transformado, passando de um 

modelo de produção industrial, com ampla absorção de mão de obra disponível e com 

condições de estabilidade do trabalho, para um modelo que se fragmentava cada vez mais, 

além de fábricas e flexibilizando as condições de trabalho. Esse novo modelo orientado a 

gerar cenários para aumentar a acumulação de capital, como coloca Ricardo Antunes (2009), 

etapa dos modelos Toyotista e Formdista, que privilegiaram uma forma produtiva em massa, 

exigindo uma infraestrutura, com uma quantidade de trabalhadores empregados diretamente 

pelas empresas, para trabalhar modelos, onde a infraestrutura e os trabalhadores tinham que 

ser flexíveis. 

Para o autor acima mencionado, essas novas formas de acumulação e trabalho no modelo 

econômico capitalista vêm se adaptando às diferentes crises, com reflexos sobre os 

trabalhadores, a ponto de reconfigurar o mundo do trabalho, onde os avanços tecnológicos 

desempenharam um papel decisivo ao permitir a redução de empregos formais e sua 

descentralização. Ou seja, a tecnologia, que modificou a produção mecanizando muitas das 

funções exercidas pelos trabalhadores, eliminou os empregos, mas também contribuiu para 

que muitos deles não precisassem mais ser executados na fábrica durante um único processo. 

Dessa forma, os processos de trabalho foram fragmentados a ponto de serem capazes de ser 

executados cada um a partir de locais separados e apenas reunidos para obter o produto final. 

Essa fragmentação da produção e do trabalho, para Antunes (2006), não só permitiu a 

flexibilidade deste e de sua organização, como também deu lugar a uma intensificação da 

exploração dos trabalhadores; já que, nessa nova forma de trabalho, o trabalhador não tem 

mais controle da produção, porque está fragmentado, mas também perdeu as garantias 

trabalhistas, que proporcionam certa estabilidade, por estar vinculado a uma empresa. Esse 

processo de fragmentação da produção em pequenas unidades produtivas terceirizadas, 

geralmente unidades produtivas informais, em que os trabalhadores não têm nenhum tipo de 

garantia, tem permitido uma maior acumulação de capital em tempos de crise do capitalismo. 

É nesse cenário de mudanças no trabalho, em que surgem novos termos para nomear os 

trabalhadores, nos quais eles buscam se separar dessa condição, como dirá Antunes (2009): 



 

“[...] o que anteriormente se chamava trabalhadores e as capitais agora chamam misticamente 

colaboradores. ”(p. 31); isto é, o novo trabalhador e o novo emprego são enquadrados em 

condições de precariedade, desregulamentação e perda de direitos. 

Nesse âmbito de modelo flexível de condições de trabalho, em condições de precariedades e 

perdas de direitos, pode-se incluir as vendas de catálogos ou vendas diretas. Essa nova 

configuração de trabalho e, especialmente, o trabalho de vendê-los em catálogo, traz um 

segundo componente, pois, por ser realizado, principalmente, por mulheres, não são apenas 

flexíveis, mas também, são subvalorizados e, muitas vezes, invisíveis, conforme relatado por 

Larguía Y Dumoulin (1976), Collado (2009), Arango Y Molinier (2011) e Costhek (2014). 

Essa invisibilidade do trabalho das mulheres está diretamente relacionada à estrutura 

produtiva do modelo econômico, social e cultural do capitalismo, ao retomar ao que é 

conhecido, como divisão sexual do trabalho, a partir de uma lógica patriarcal, no que, 

historicamente, o lugar da mulher estaria relacionado à sua capacidade reprodutiva e tarefas 

de cuidar, dando-lhe o lugar do privado, em oposição aos homens, ao qual o local do público 

foi designado e, portanto, trabalha fora de casa, como já foi reconhecido por autores, como 

Engels (1891), Larguía e Dumolin (1976), bem como Arango e Molinier (2011). 

Nesse contexto, baseando-se em Antunes (2009) pode-se classificar o trabalho associado às  

vendas de catálogos como um trabalho precário, com garantias limitadas, flexível, no âmbito 

de relações informais de trabalho sujeitas à lógica do capital, isto é,  invisível, porque não faz 

parte da folha de pagamento dos trabalhadores nas empresas; porque é deslocalizado do 

emprego e a falta de um local fixo para sua realização, é deixado para uma suposta liberdade 

de mulheres; porque não possui uma regulamentação legal como trabalho, mas como 

atividade comercial; e, também, porque no discurso social não é reconhecido como trabalho. 

Além disso, como atividade cotidiana, geralmente realizada pelas mulheres com o objetivo de 

melhorar as condições de vida e alcançar a realização pessoal, é apresentado, como indicado 

nos parágrafos anteriores, sobre o trabalho em geral, elementos teleológicos e ontológicos que 

levam ao prazer ou ao sofrimento. 

Essa atividade, entendida nesta discussão, como trabalho flexível e invisível, supostamente 

não regulamentada pela empresa, compartilhará elementos com trabalhos que são 

visivelmente regulamentados, entre eles, para finalizar o texto, mas não essa discussão em 

faltando elementos para entender, dirá que o trabalho de vendas de catálogos estará sujeito a 



 

regras de execução não explícitas; pois, segundo Bruno Maggi (2006), toda empresa, de seu 

órgão de administração, desenvolve um conjunto de regras para contratar o trabalhador e o 

trabalho para que ele atenda aos objetivos da produção. 

Essas regras, segundo o mesmo autor, formais, declaradas explicitamente e impostas, não são 

suficientes para obter os resultados; muitas vezes, os trabalhadores devem omitir algumas 

delas para atingir os objetivos de seu trabalho. Essa última ideia poderia sugerir que existe 

uma autonomia do trabalhador contra as regras, que lhe permitem criar outras para realizar 

seu trabalho, mas essa abordagem está longe de ser real. O referido autor afirma que, junto 

com essas regras formais, existem algumas regras implícitas que também se tornam 

obrigações para o trabalhador. 

É aí que queremos retomar uma discussão que o autor levanta sobre a existência de autonomia 

ou não dos trabalhadores. Inicialmente, para Bruno Maggi (2006, p. 94), “a autonomia no 

trabalho significa a capacidade de produzir suas próprias regras”, mas, juntamente com essa 

autonomia, existe um termo que o autor designa como discricionariedade, ao qual ele se refere 

aos “espaços de ação previstos por um processo regrado” (p. 94); De acordo com isso, nos 

trabalhos, existem alguns que permitem a autonomia do trabalhador para que ele possa atuar 

em relação à tomada de decisão, que lhe permita cumprir seus objetivos, mas também existem 

trabalhos em que existe uma coexistência entre regras explícitas e regras implícitas, que dão 

um espaço para que o trabalhador possa cumprir seus objetivos. 

Pode-se pensar, quando se fala em vendas de catálogos, como uma atividade que as mulheres 

realizam de forma autônoma para criar seu próprio negócio, expressão usada por empresas e 

pessoas comuns, que essa é uma atividade que goza de total autonomia a ser realizada; mas, a 

partir deste texto, afirma-se que não há nada mais longe da realidade do que essa afirmação, 

porque, apesar do discurso e da lei, essas mulheres não têm a obrigação de cumprir as regras, 

como se elas fossem as trabalhadoras formalmente vinculadas à empresa, elas devem cumprir 

uma série de requisitos, que não são explícitos para que possam desenvolver essa atividade, o 

que leva à conclusão de que isso é mais que um trabalho autônomo, é um trabalho que ocorre 

dentro da estrutura da discricionariedade. 

É isso, dá discricionariedade, que é uma questão que se torna central para retornar novamente 

às abordagens adotadas em relação a como, no trabalho cotidiano, é possível gerar prazer e 

sofrimento; entendendo que todo trabalho é a ação realizada que contribui para a realização 



 

do ser, quando se fala de trabalhos que não são reconhecidos como tal, onde os fins não são 

claros e onde há um cumprimento de regras não explícitas, Pode-se ter como hipótese, que são 

trabalhos que, em vez de gerar prazer, podem promover sofrimentos para quem os 

desenvolver, como é o caso do trabalho de vendas de catálogos, que, para ser entendido em 

toda a sua dimensão, deve ser estudado desde todos os elementos apresentados neste texto. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo do cotidiano, como um dos elementos centrais para a compreensão das diferentes 

problemáticas da realidade, deixou de ser visto como um tema superficial nas ciências sociais, 

a ser considerado um campo de estudo que permite examinar diferentes contextos e, assim, 

poder promover intervenções mais adequadas ao cenário pesquisado. Ao examinar e debater 

sobre as experiências da vida cotidiana, buscou-se centrar na categoria trabalho, por ser um 

tema muito importante, na medida que é uma atividade que permite a produção e reprodução 

da vida.  

A análise do tema trabalho no cotidiano permitiu evidenciar que existem ocupações que, por 

sua forma de realização, por quem os desenvolve ou pelos discursos sociais que estão no 

redor deles, são pouco visíveis como trabalho, fazendo com que se pense, muitas vezes, que 

estes não possuem regras e nem obrigações, que posam fazer adoecer as pessoas que têm estas 

atividades. Entretanto, mesmo que haja necessidade de um maior aprofundamento sobre a 

temática, estes trabalhos, como é o caso das vendas por catálogo, ao igual que os outros, 

geram as mesmas e ainda mais complicações que os trabalhos socialmente reconhecidos como 

tais, pressupondo-se que tenham reflexos sobre a qualidade de vida do trabalhador e sua 

família  

Se pode falar, então, que este artigo foi o início da construção de uma proposta de pesquisa 

que irá permitir aprofundar e desenvolver com maior fundamentação as ideias expostas, 

visando examinar se as vendas por catálogo representam uma estratégia para a invisibilidade 

do trabalho feminino e quais as repercussões desse tipo de trabalho nos domínios da qualidade 

de vida das famílias. 
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WORK IN EVERYDAY LIFE, WITH A FOCUS ON SALES BY 

CATALOG: AN EXPERIENCE ANALYSIS 

 

Abstract: This article is the result of the experience of a master's course “Work, Technology 

and Everyday Life”, offered by the Graduate Program in Home Economics at UFV, in which 

an academic reflection is developed around work in everyday life, focusing on that performed 

by women who sell by catalog. To understand the topic of catalog sales, as a type of work of 

this generation, a brief review was made of the most relevant moments in the development of 

the work, until it reached the current time, resuming postulates by different authors, such as 

Karl Marx and Ricardo Antunes. Among the conclusions of the experience, it is emphasized 

the understanding of how different types of work are camouflaged in everyday life, as 

invisible, much because of their characteristics. It was also evident that all jobs, even those 

that do not have a direct link with a company or an employment contract, are subject to rules 

and rules, often not visible, which can lead the worker to suffer. Finally, this article is more 

the beginning of a more in-depth research on understanding the world of work, recognizing 

its importance and reflections on the quality of life of the worker and his family, even those 

who are isolated, little valued and invisible, for its conditions and performance 

characteristics. 
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Resumo: O artigo traz discussões e propõe uma análise crítica sobre as relações de gênero 

presentes e divisão do trabalho presentes na carreira matemática, ilustrando assim uma 

realidade de desigualdade, na qual questões históricas embasadas pelo patriarcado, sociais, 

culturais, familiares e de estereótipos de gênero, com seus discursos organizacionais 

tendenciosos no que se refere ao gênero, influenciam nas escolhas acadêmicas e profissionais 

das mulheres, consequentemente, esse forte viés sexista, que permeia a ciência, resultou ser a 

matemática como uma área de estudos que têm um menor número de mulheres inseridas e, 

também é vista tradicionalmente como uma atividade para homens, além disso, outros 

componentes problemáticos à igualdade de gêneros são os chamados teto de vidro e labirinto 

de cristal, sem perder de vista os vários mitos, que foram se moldando ao longo dos anos 

acerca da relação mulher versus matemática. São, portanto inúmeros os indícios de 

mecanismos sutis geradores de barreiras para as mulheres, logo dificultando a sua 

progressão acadêmica e, não por acaso, é um dos temas de discussão e denúncia sobre 

exclusão do feminino no contexto científico, nas pautas feministas.  Trata-se de uma revisão 

bibliográfica e documental de estudos realizados sobre a temática. Espera-se contribuir para 

um melhor entendimento acerca das modulações da inserção feminina no campo de estudo e 

ensino da matemática.  

Palavras-chave: Relações de gênero. Mulheres matemáticas. Matemática.  

 

 



 

1 INTRODUÇÃO 

Este artigo apresenta e discute as relações de gênero e divisão sexual do trabalho na área 

matemática, trazendo as diferenças existentes entre as escolhas acadêmicas e profissionais de 

mulheres e homens, desde sua infância, sobretudo identificando e analisando a opressão 

sofrida pela mulher, desde os primórdios da humanidade, com o patriarcado e suas nuances.   

Os homens são “naturalmente” dotados das habilidades e características exigidas pelas 

ciências Hard (“duras”), enquanto as mulheres, exatamente porque são desprovidas, também 

na sua essência, dessas mesmas habilidades, são “naturalmente” destinadas às ciências soft 

(“moles”) (SOUZA, 2002, p. 78). Segundo Schiebinger (2001, p. 296) Com tais 

entendimentos, chega-se a uma dicotomia que rotula, por exemplo, a Matemática como 

ciência “dura” e a Biologia e Humanidades como ciências “moles”. 

Em reportagem veiculada no jornal Folha de São Paulo, Watanabe (2018), após mencionar a 

pesquisa publicada na revista Plos Biology da Universidade de Melbourne, na Austrália, 

afirma que, embora o senso comum expresse a ideia de crescente igualdade de gênero – e, em 

seus limites, a sociedade vem avançando nessa questão – no campo da matemática, evidencia-

se um menor número de mulheres, demandando um expressivo espaço de tempo para que se 

chegue à paridade entre os sexos nessa área. 

Diante do exposto, o presente trabalho, apresenta, em seus limites uma revisão da literatura e 

visa promover reflexões sobre os elementos geradores dos conflitos entre homens e mulheres 

nas áreas de estudo e ensino de matemática, perpassando por todo contexto histórico, político-

social, cultural, escolar, dentre outros, levantando assim o efeito danoso na formação e 

diferenciação dos papeis sexuais, moldadores de atitudes ante a matemática que repercutirão 

em suas escolhas profissionais e em seu desempenho. 

Ainda que seja apresentado um vasto estudo bibliográfico sobre a atuação das mulheres 

matemáticas na carreira acadêmica, as referências apresentadas acentuam que a questão da 

(des) igualdade de gênero na área das ciências exatas é uma situação complexa, multifacetada 

e multideterminada, envolvendo aspectos subjetivos, históricos, sociais, familiares, dentre 

outros, de forma interdependente e que norteiam as escolhas femininas quanto a seguir ou não 

o caminho da ciência matemática. 

Espera-se com o presente estudo fomentar o debate acerca do sexismo presente nas áreas de 

exatas, sobretudo da educação matemática. Contribuindo assim, para a compreensão acerca 



 

dos conflitos de gênero existentes, que se justifica na expectativa de somar reflexões aos 

interessados pela temática e lograr mudanças sociais efetivas contra a discriminação de 

gênero nessa área de conhecimento e atuação.  

Também a divisão sexual do trabalho traz uma carga de assimetria e desigualdade quando da 

divisão de tarefas entre homens e mulheres. Para além da designação do homem ao trabalho 

público e assalariado e a mulher ao trabalho doméstico e sem remuneração, configura-se uma 

relação de poder e uma valorização diferenciada do trabalho masculino e feminino, sendo 

aquele mais valorizado do que este. Em suma, a divisão do trabalho entre os sexos se impôs 

progressivamente “como uma modalidade da divisão social do trabalho, da mesma forma que 

a divisão entre o trabalho manual e o trabalho intelectual ou a divisão internacional do 

trabalho” (KERGOAT, 1989, p.80). 

Consoante ao problema apresentado e aos objetivos do artigo elaborou-se esse estudo com 

vistas à divisão sexual do trabalho e relações de gênero, dando atenção aos aspectos 

históricos, sócio-culturais, familiares, dentre outros, devido sua relevância social e que se 

justifica na expectativa de somar reflexões aos interessados pela temática. 

 

2 A RELAÇÃO FEMININA NA MATEMÁTICA 

Um rápido olhar sobre alguns indicadores no Brasil mostra que a igualdade entre homens e 

mulheres está longe de ter sido atingida. As mulheres têm mais anos de estudo, em média, do 

que os homens, segundo o Censo Escolar referente a 2005. As meninas são pouco mais da 

metade dos que terminam o ensino fundamental e o ensino médio.1 No nível superior, a 

diferença é ainda maior.2 Mas, o maior número de anos de estudo das mulheres não se reflete, 

ainda, numa igualdade salarial." (BRASIL, 2005). 

A matemática, enquanto área de estudos e ensino, é uma das que têm menor número de 

mulheres estudantes e docentes, conforme uma pesquisa publicada na revista Plos Biology.  

Utilizando-se de bases de dados da PubMed e da arXiv – duas grandes bibliotecas de artigos 

acadêmicos de revistas científicas –, cientistas da Universidade de Melboune, na Austrália, 

 
1 Dos alunos que concluíram o Ensino Fundamental no Brasil em 2005, 54,29% são do sexo feminino; do Ensino 

médio, 57,62% 
2 As mulheres são 62,34 % de todos que se formam no ensino superior 



 

analisaram a (des) igualdade de gênero nas chamadas áreas Stemm (sigla em inglês para 

ciência, tecnologia, engenharia, matemática e medicina). 

É sabido que a escola e a educação formal que nela se processa têm um papel preponderante 

na formação do ser feminino e masculino ao longo do seu desenvolvimento físico, mental e 

social. Estudos pressupõem que o ambiente escolar representa um papel segregador do 

sexismo, visto os estímulos diferenciados e forjando um perfil da mulher como sendo frágil e 

submissa. Segundo Moreno (1999) há um “adestramento nos próprios modelos culturais”, 

quando os educadores se comprometem a ser somente reprodutores do modelo cultural 

patriarcal vigente, ao reforçar os papéis construídos socialmente como devidos ao feminino ou 

masculino. 

Velho e León (1998) apontam a falta de estímulo da família como um dos aspectos que mais 

afasta as mulheres das áreas científicas. 

Bourdieu (1995), analisando o ambiente da educação como veículo de ascensão social das 

diferentes classes, busca problematizar o entendimento generalizado que vê no sistema 

escolar um promotor de igualdade social. O autor desenvolve sua análise a partir da ideia de 

que a escola, com sua ação homogeneizante – que se propõe a tratar a todos de forma igual – 

contribui para aprofundar as desigualdades trazidas por cada educando ao longo de sua vida.  

Pesquisas sobre a relação entre ciência e gênero têm se ocupado em discutir o forte viés 

sexista que tem permeado a ciência. Na história da ciência feita por certos(as) 

historiadores(as) instigados(as) com a suposta exclusão e invisibilidade da mulher no mundo 

da ciência tem “revelado”, por exemplo, nomes como o de Hipátia (370-415), a primeira 

mulher reconhecida como cientista da época, que era matemática e filósofa em Alexandria e 

foi assassinada brutalmente por cristãos (CHASSOT, 2004; 2006). Na historiografia da 

ciência, Hipátia é considerada uma figura emblemática, símbolo da ciência e da sabedoria da 

Antiguidade, vítima da intolerância cristã. 

Outra mulher que têm lugar de destaque é o da física polonesa Madame Curie, que em 1903 

tornou-se a primeira mulher a receber o prêmio Nobel de Física e em 1911 recebeu o prêmio 

Nobel em Química, tornando-se a primeira cientista a conquistar um segundo prêmio Nobel 

(Nobel Prize, 2010 web). Contudo, mesmo ostentando uma situação ímpar, vale ressaltar que, 

em 1911, Marie Curie perdeu por um voto o direito de ingressar na Academia de Ciências da 

França por ter uma possível ascendência judia, por ser estrangeira, mas principalmente por ser 



 

mulher, tornando visível a secular resistência masculina à inserção das mulheres no mundo da 

ciência. (Chassot, 2006:42).  

No Brasil, cabe destacar que, embora um curso de parteiras tivesse sido criado em 1832, na 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, o ingresso de mulheres em instituições de ensino 

superior deu-se efetivamente com a “Reforma Leôncio de Carvalho”, em 1879, com o 

Decreto 7.247, de 19 de abril de 1879, que estabeleceu o direito e a liberdade da mulher para 

frequentar as faculdades e obter um título acadêmico (LOPES, 1998). 

No contexto brasileiro, por um longo período a educação feminina esteve restrita ao ensino 

elementar, uma vez que a educação superior era eminentemente masculina. As mulheres 

foram excluídas das primeiras faculdades brasileiras – Medicina, Engenharia e Direito – 

estabelecidas no século XIX. A primeira mulher a obter o título de médica no Brasil foi Rita 

Lobato Velho Lopes, em 1887 (BELTRÃO e ALVES, 2009). De acordo com Kaizô Beltrão e 

José Alves (2009), a restrita presença das mulheres nos cursos secundários e a formação 

diferenciada para mulheres e homens, durante o século XIX e a primeira metade do século 

XX, inviabilizaram e restringiram a entrada das mulheres nos cursos superiores. 

Assim, não por acaso, a crítica à ciência tem permanecido como um dos temas de discussão 

nas agendas feministas, que vem se ampliando e se complexificando desde a década de 70, 

quando a expressão “gênero e ciência” foi utilizada pela primeira vez, em 1978, como título 

de um artigo de Evelyn Fox Keller, no qual ela discutia as relações entre subjetividade e o 

objetividade (LOPES, 2006). No caminho da crítica à ciência, as feministas avançaram da 

denúncia sobre a exclusão e invisibilidade das mulheres no contexto da ciência, mostrando o 

caráter androcêntrico e sexista que perpassa a ciência, para as discussões sobre os próprios 

fundamentos da ciência moderna, suas teorias e práticas, a forma como os sujeitos são 

socializados no fazer científico, as desigualdades de gênero que constituem a ciência, os 

preconceitos de gênero na seleção de objetos e análise de dados, a linguagem sexista e 

discriminatória, entre outros aspectos.  

O que está em jogo nesta discussão é que toda essa produção de conhecimento sobre os 

corpos de homens e mulheres, que conta com o respaldo da ciência, funciona como 

justificativa para diferenças de gênero e posicionamentos sociais. Para Maffia (2002, p. 33), 

tais aspectos funcionam como um tipo de barreira denominada “pseudocientífica”, que a 

ciência produz como conteúdo descritivo da “natureza” feminina, e que, por exemplo, ao 



 

naturalizarem o corpo feminino em uma falta de condições cognitivas, “expulsam” as 

mulheres de determinados lugares de produção de conhecimento, tais como das Ciências 

Exatas, de determinadas áreas da Engenharia e, principalmente, da Física e da Matemática. 

Dados disponibilizados pelo CNPq (Felício, 2010, p. 47) corroboram com essa afirmativa e 

mostram que a participação das mulheres por essas áreas de conhecimento ainda são minoria. 

De acordo com o Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) há uma única 

cientista mulher, Carolina Araújo, entre 50 homens –, conforme informado por Claudio 

Landim, diretor da instituição, em matéria publicada no jornal Folha de São Paulo, Righetti 

(2016). De outra forma, o Departamento de Matemática do Instituto de Ciências Exatas Da 

Universidade Federal de Minas Gerais (DMAT/ICEx/UFMG), informa possuir apenas 13 

mulheres num total de 75 membros em seu corpo docente, conforme relata seu site oficial, 

http://www.mat.ufmg.br/professores-dmat. 

Lin Bian, doutoranda da Universidade deIllinois, foi umas das pesquisadoras do estudo 

quanto ao estereótipo de associar a genialidade ao masculino, com resultados publicados na 

revista científica Science. Em contrapartida, áreas relacionadas à saúde, como enfermagem, 

obstetrícia e cuidados em geral, menos valorizadas em todos os aspectos, são as que tem mais 

mulheres, afirma à Folha de São Paulo, Watanabe (2018). 

Pelo senso comum, o baixo número de mulheres que estudam ou trabalham nas áreas de 

Ciência e Tecnologia é associado às suas características inatas, como a inaptidão biológica ou 

emocional para exercerem funções nas áreas das Ciências Exatas e Naturais e nas 

Engenharias. Nesse sentido, Hirata (2003, p. 148) alerta que “é necessário tentar ver porque as 

mulheres são consideradas incompetentes, apesar deste alto nível de escolaridade. É 

importante pensar na questão das mulheres e em sua incompetência técnica”. Considerando-se 

que o gênero seja uma construção humana, e não um conjunto de características inatas torna-

se, então, relevante procurar as origens dessa suposta inaptidão técnica das mulheres. 

Outros componentes desafiadores à igualdade de gêneros são os chamados “teto de vidro” e 

“labirinto de cristal”. No qual o primeiro revela uma barreira transparente, porém tão forte 

que impossibilita ascensões de mulheres a níveis mais altos de hierarquia na ciência, 

constituindo assim uma das grandes facetas da divisão sexual e, o outro, tendo como um de 

seus maiores elementos a dificuldade de construção de elos e articulações políticas 

necessárias à aceleração da carreira científica. (LIMA, 2008).  



 

O foco no desempenho das mulheres na ciência introduz aspectos complexos. Evidências 

internacionais sugerem que há diferenças de produtividade favorecendo os homens. 

Entretanto, essas diferenças tendem a se concentrar na fase inicial da carreira científica. As 

mulheres passam a mostrar mais vigor profissional que os homens em fase posterior, quando 

a carreira dos homens tende a se estabilizar e a delas adquire mais fôlego e tende a crescer. 

(HAYASHI, 2007). 

No que se refere ao impacto do trabalho acadêmico, por meio de medidas como as citações, as 

diferenças entre os gêneros tendem a desaparecer (LONG, 1992; PRPIC, 1996; UNESCO, 

2007). Mediante estudo feito para o Brasil, com grandes bases de dados, recuperando quase 

200 mil publicações de autores nacionais, observou-se pequena vantagem para as mulheres 

(número médio de publicações pouco inferior) e mesmo assim apenas entre a baixa 

percentagem de autores com mais de 50 publicações (BATISTA, LETA, 2009). Esse 

resultado remete a uma característica das diferenças de gênero na produção científica também 

observada na literatura: os homens tendem a publicar mais rapidamente com trabalhos mais 

curtos, o que certamente não é um indicador da qualidade do trabalho (SONNERT, 1995). De 

modo geral, portanto, pode-se concluir que as diferenças de gênero na produção científica não 

apontam para uma clara supremacia masculina. O exercício da ciência, assim como o 

desempenho escolar, está longe de indicar diferenças significativas entre os sexos e sugerir 

habilidades específicas inerentes a homens e mulheres. 

O distanciamento entre os homens e as mulheres na ciência, no entanto, é um processo que 

envolve diversos tipos de ganhos que beneficiam os homens: a promoção, a obtenção de 

bolsas de estudo, a ocupação de cargos de chefia ou liderança, assim como os ganhos 

salariais. Especificamente a presença das mulheres em cargos de chefia tem gerado diversos 

estudos, inclusive no Brasil (HAYASHI, 2007), e tem sido considerado um aspecto 

importante para as perspectivas futuras das cientistas em função das implicações políticas 

envolvidas, relativas à equidade de gênero, das medidas administrativas tomadas por 

ocupantes de cargos de chefia, medidas essas que afetam toda a instituição. 

A distribuição desproporcional entre os sexos das tarefas docentes e de orientação acadêmica 

na universidade, especialmente da graduação, é uma das possíveis explicações para as 

dificuldades enfrentadas pelas mulheres no ambiente científico, diminuindo suas chances de 

dedicação à pesquisa e à publicação. Estudo realizado no Brasil apresenta esta hipótese e 

levanta dados que sugerem tendência nesse sentido. A conclusão a que chegam os autores é 



 

de que a experiência das mulheres no campo científico é diferenciada: “[...] as docentes 

mulheres aparentemente encontram mais barreiras que os homens para acumular capital 

científico e avançarem suas carreiras” (LETA; MARTINS, 2007). 

Decorrente disso, em grande parte da sociedade ainda não foram vistos nomes de mulheres 

como protagonistas nos livros didáticos de matemática (FILHO, 2004). É mais comum 

aparecerem nomes de homens, mostrando que na antiguidade a ciência da matemática foi 

desenvolvida apenas por eles. O próprio contexto histórico que beneficiava a produção 

acadêmica dos homens em detrimento a produção de mulheres, nunca é discutido em 

ambiente escolar. Esta falta de divulgação cria uma falsa impressão de que as mulheres são 

menos capazes do que os homens (GARBI, Gilberto G., 2009). 

Mesmo após a aceitação das mulheres nas universidades e academias científicas a questão 

sobre a “invisibilidade” da mulher no campo científico continua. Este fato foi enfatizado por 

Henrion (1997) que afirma que 44% dos matemáticos estadunidenses são mulheres, no 

entanto, a maioria das pessoas não as conhece. 

Apenas uma matemática, a iraniana Maryam Mirzakhani, foi premiada com a Medalha Fields 

(premiação de maior prestígio e equivalente ao prêmio Nobel da matemática) e isso ocorreu 

recentemente, em 2014. Segundo Henrion (1997) a medalha Fields, desde sua criação, em 

1936, ainda não havia sido concedida a nenhuma mulher. É um prêmio atribuído pela 

Sociedade Internacional de Matemática, de quatro em quatro anos, para matemáticos com 

idade inferior a quarenta anos. Henrion afirma ainda, que o limite de idade pode significar 

uma política limitante para as mulheres serem laureadas, uma vez que, conforme mostrado 

anteriormente, a vida profissional feminina tem um tempo diferente da masculina e, 

normalmente, as mulheres atingem o ápice da carreira acadêmica após os quarenta anos. 

Ademais, numerosos estudos afirmam que, ainda, é comum a crença que a Matemática é um 

território essencialmente masculino e que a imagem das matemáticas é associada, 

frequentemente, a mulheres não atraentes fisicamente, que nunca se casarão e que se tornaram 

matemáticas como um prêmio de consolação HENRION (1997). Esse mito, infelizmente, 

possui raízes históricas profundas e é mantido até hoje como parte de uma crença equivocada 

na superioridade de gênero (Eccles & Jacobs, 1986). 

Muitos mitos foram se moldando ao longo dos anos acerca da relação da mulher com a 

matemática. Segundo Fernandes (2006, p.70), “pode-se dizer que o mito é uma intuição 



 

compreensiva da realidade, que não necessita de provas para ser aceita. É uma forma 

espontânea do ser humano situar-se no mundo.”. No Dicio (Dicionário online de português) 

encontramos que mito se refere “Algo ou alguém cuja existência não é real ou não pode ser 

comprovada.”. Alves (2005, p.70), nos alerta para os perigos que acompanham os mitos ao 

afirmar: “E todo mito é perigoso, porque ele induz o comportamento e inibe o pensamento”. 

Souza (2006, 2012, p. 55), destaca de forma muito objetiva um dos principais mitos referentes 

a esse assunto, quando cita “homens são naturalmente melhores que mulheres em matemática 

e raciocínio lógico”. Esse discurso que busca por afirmar ser intrínseco ao homem um 

raciocínio superior ao da mulher em relação à matemática, circula nos ouvidos das crianças 

desde muito cedo, no seio da família, assim como em escolas e mídias em geral, suscitando 

assim um efeito danoso na formação e diferenciação dos papeis sexuais, e moldando atitudes 

ante a matemática que repercutirão em suas escolhas profissionais e em seu desempenho.  

São, portanto, vários os indícios de que, por meio de diversos mecanismos sutis que se 

estabelecem no ambiente escolar e científico, criam-se diversos tipos de barreiras para as 

mulheres, que dificultam a sua progressão profissional. Muitos destes mecanismos não seriam 

percebidos ou conscientizados pelas próprias mulheres. Trata-se de comportamentos 

culturalmente enraizados e internalizados por aqueles que estão atuando no campo científico, 

o que significa que as próprias mulheres podem estar contribuindo para a sua perpetuação 

(BOURDIEU,1992; OLINTO, 1994; LETA;MARTINS, 2007) 

Fator histórico da exclusão feminina na ciência e escassez de exemplos de cientistas de 

sucesso: Para analisar a presença da mulher na Ciência deve-se, primeiramente, rever sua 

situação no decorrer da História da Ciência. Afinal, “[...] não devemos esquecer que a ciência 

é um empreendimento de caráter cumulativo e que seu passado – do qual as mulheres foram 

excluídas – continua pesando sobre seu presente”. (LÖWY, 2000, 24). 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo problematiza as relações de gênero e o sexismo presente na área de ciência 

matemática, a partir de estudos bibliográficos e documentais, historicizando essas relações. 

Buscou-se uma melhor compreensão dos conflitos e embates de gênero que ocorrem nos 

tempos atuais sem a pretensão de esgotar os estudos sobre a realidade de desigualdade na 



 

carreira científica dessa ciência exata, resultantes de inúmeros aspectos sociais, históricos, 

culturais, econômicos, dentre outros. 

A presença das mulheres na educação matemática, além de menos numerosa do que a dos 

homens, não se faz sem obstáculos e desafios. Pesquisas evidenciam as dificuldades que elas 

enfrentam, assim como as discriminações e preconceitos que vivenciam nessa área. 

Historicamente o campo da matemática foi apropriado pelos homens que aí passaram a 

exercer a prática científica com exclusividade, sob regras patriarcais.  

Com tais considerações, é possível evidenciar que o meio científico reproduz as 

representações de gênero produzidas socio-historicamente, uma vez que o raciocínio 

matemático, sinônimo de razão e genialidade, é concebido como características “masculinas” 

e emoção, doação e cuidado como “femininas”, posicionando assim os sujeitos sociais de 

acordo com seu sexo biológico. Portanto, áreas como as ciências exatas, sobretudo a 

Matemática, não são lugares permitidos para as mulheres, uma vez que elas não possuem as 

habilidades e características necessárias para atuar nesses campos.  

Nesse sentido, evidencia-se que a ciência não é “neutra” do ponto de vista das questões de 

gênero e que deve haver um olhar atento para as mulheres e sua relação com a matemática. 

Assim, operar com o conceito de gênero como categoria de análise supõe e possibilita romper 

com as essências e universalidades, que são sempre excludentes, “legitimando os já 

legitimados e colocando à margem aqueles [e aquelas] que não se enquadram em suas 

referências” (LOURO, 1996, p. 15). 

Posto isso, o artigo em tela procurou ampliar os conhecimentos sobre a relação de gênero na 

carreira matemática, contribuindo para o debate acadêmico acerca da necessidade de 

representatividade feminina na sociedade, sobretudo na ciência, e do conflito existente na 

expectativa de se produzir estudos sobre a temática. Por fim, evidencia-se a necessidade de se 

discutir e de se construir uma visão de direitos iguais para mulheres e homens, enquanto 

sujeitos sociais. 
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GENDER RELATIONS AND SEXUAL DIVISION OF WORK: 

MATHEMATIC WOMEN'S ACTION IN ACADEMIC CAREER 
 

Abstract: The article discusses and proposes a critical analysis of the present gender 

relations and division of labor present in the mathematical career, thus illustrating a reality 

of inequality, in which historical issues based on patriarchy, social, cultural, family and 

stereotypes of gender. gender, with its biased organizational discourses on gender, influence 

women's academic and professional choices; consequently, this strong sexist bias that 

permeates science has turned out to be mathematics as an area of study that has fewer 

inserted women and is also traditionally seen as an activity for men, 100 in addition, other 

problematic components to gender equality are the so-called glass ceiling and crystal maze, 

without losing sight of the various myths that have been molding along the way. of the years 

about the relationship woman versus mathematics. Therefore, there are numerous indications 

of subtle barrier mechanisms for women, thus hindering their academic progression and, not 

coincidentally, is one of the topics of discussion and denunciation of the exclusion of women 

in the scientific context, in feminist agendas. This is a bibliographic and documentary review 

of studies on the subject. It is expected to contribute to a better understanding100 about the 

modulations of female insertion in the field of study and teaching of mathematics. 

Keywords: Gender relations. Mathematical women. Mathematics.  
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Resumo: Este artigo tem por objetivo trazer um breve histórico sobre a precária inserção da 

mulher no mercado de trabalho brasileiro, identificar as possíveis causas que motivam essa 

precarização e divulgar alguns dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas-

IBGE, sobre estatísticas de gênero. A pesquisa é exploratória, tendo como instrumentos a 

pesquisa bibliográfica e análise de dados. O trabalho divide-se em três momentos. O 

primeiro traça um breve perfil que revela as condições subalternas em que as mulheres 

começam a entrar nesse universo assalariado. Na grande maioria das vezes, em funções 

menos qualificadas e com salários abaixo dos valores que se pagam aos homens, inclusive 

em situações quando exercem as mesmas funções, como no caso de empregados domésticos. 

No segundo momento, busca-se uma teoria de base fundada em Bourdieu, que evidencia a 

violência simbólica e a dominação masculina, inserida na sociedade pelo patriarcado, pelo 

racismo e pelo capitalismo, condição essa aceita por todos como uma “coisa normal”. No 

terceiro e último momento, são trazidos alguns dados do IBGE, publicados no boletim sobre 

Estatísticas de Gênero Indicadores Sociais das Mulheres no Brasil, com última atualização 

em junho de 2018, baseados na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios contínua - 

PNAD. Com os resultados, fica evidente que, ainda há muita luta pela frente, para 
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conscientizar a sociedade sobre mudanças nesse embate, que traz embutido, relações de 

poder entre os sexos, distribuídas de forma desigual, cabendo sempre à mulher uma posição 

inferior na organização social 

 

Palavras-chave: Mulher. Precarização. Mercado de trabalho. Violência simbólica. 

Dominação masculina. 

 

1- INTRODUÇÃO 

As intensas transformações pelas quais passou o setor produtivo, com implantações de novas 

tecnologias e técnicas de gestão, levou à substituição da força braçal por essa nova forma de 

produção. A ideologia neoliberal implantada no Brasil e no mundo, refletida nas políticas de 

livre-mercado, nas privatizações e na desregulamentação do trabalho, iniciado a partir de 

1970, enquadrou a mulher em uma situação de vantagens e desvantagens, pois, segundo Costa 

et al.,(2004), ao mesmo tempo em que abriu espaço para a entrada no universo do trabalho, as 

inseriu de forma precária e vulnerável  

As mulheres trabalhadoras foram muito mais atingidas com estes processos excludentes, pois 

na divisão do trabalho, quanto ao gênero, observa-se que elas encontraram maior dificuldade 

de inclusão; sua força de trabalho foi e é social e culturalmente desvalorizada. A elas são 

atribuídos os menores salários; baixa qualificação profissional, embora possuam maior grau 

de escolaridade, sendo conduzidas aos setores de trabalho intensivo, onde predomina a 

exploração do trabalho manual e repetitivo. (COSTA at al., 2004) 

Frequentemente são obrigadas a aceitarem a inserção laboral em dupla jornada acumulando 

trabalhos dentro e fora de casa. As regras da dominação de gênero perpassam várias esferas 

da atividade social, em todos os segmentos de mercado. Analisa-se aqui, como a atual 

reconfiguração ocupacional tem implicado no trabalho feminino. Articulam-se as categorias 

trabalho e gênero, buscando se entender os motivos da segregação das mulheres no mercado 

de trabalho. Tentar conscientizar as pessoas sobre mudanças urgentes nessa maneira de tratar 

a questão é fundamental, para se buscar um equilíbrio de direitos, tanto para os homens 

quanto para as mulheres. 

 



 

2 A INSERÇÃO DA MULHER NO MERCADO DE TRABALHO 

NOGUEIRA (2004, p. 8) nos traz que no século XIX, com o desenvolvimento da Revolução 

Industrial Inglesa, ocorre um monumental desenvolvimento tecnológico voltado para a 

produção de mercadorias e a acumulação de capital. Nesse processo, verifica-se uma 

intensificação da inserção feminina no mundo do trabalho, já que a maquinaria pode dispensar 

o uso da força muscular [...] E, junto com o advento da maquinaria, deu-se o ingresso 

definitivo da mulher no mundo do trabalho. 

Mudanças significativas ocorridas no fim do século XX e início do século XXI com os 

processos de globalização e reestruturação produtiva incidiram fortemente sobre a classe 

trabalhadora e sobre suas condições de vida. A flexibilização da produção e das relações 

trabalhistas reconhecidas na precarização das condições de trabalho atingiu de forma 

diferenciada homens e mulheres. 

Com isso, a inserção das mulheres nas indústrias, ocorreu na forma de "inserção excluída" 

colocando as mulheres em funções menos qualificadas e com menores oportunidades de 

mobilidade ocupacional. Além disso, os processos de desintegração vertical das grandes 

corporações, têm significado uma forte assimetria de poder entre as empresas que compõem a 

cadeia produtiva, por relações de subcontratação fundada numa lógica de diminuição de 

custos e por forte precarização do trabalho com presença significativa das mulheres. (COSTA 

at al., 2004) 

Dessa forma o capitalismo usa a divisão sexual e as diferenças de gênero no mundo do 

trabalho para estimular a competição entre os/as trabalhadores/as, baixar o nível de salários ou 

não lhes dar os rendimentos devidos. Na visão marxista a mulher é sinônimo de trabalho 

barato, e embora teoricamente o valor da força de trabalho seja, em média, o mesmo para 

todos os trabalhadores, na prática a força de trabalho pode ter diferentes valores de troca. 

Segundo HIRATA (2002, p.281): A divisão sexual do trabalho é sempre 

indissociável das relações entre homens e mulheres, que são relações desiguais, 

hierarquizadas, assimétricas e antagônicas [...] de exploração e de opressão entre 

duas categorias de sexo construídas socialmente. 

Nesse sentido, a divisão sexual do trabalho sustenta e estrutura as relações desiguais de 

gênero; essas desigualdades entre os sexos, geradas pela sociedade, são incorporadas pelo 

capital como mecanismo de elevação dos lucros e domínio ideológico e social. O capitalismo 

aprofunda e se apropria das desigualdades sociais e históricas entre os sexos e da divisão 



 

sexual do trabalho, fortalecendo-se numa ordem que discrimina em termos de gênero, classe e 

raça/etnia, ou ainda, conforme SAFFIOTI (2004), a imbricação entre “patriarcado, racismo e 

capitalismo”. Sistema esse que se torna funcional para que o capitalismo se desenvolva e 

aprofunde sua dominação, exploração e humilhação. 

Portanto, apesar da desigualdade de gênero ser anterior ao capitalismo, este tem se 

aproveitado dela mediante a consolidação de formas de vida e de inserção no mundo do 

trabalho que desqualificam e inviabilizam a experiência das mulheres. Dessa forma, a 

superação da condição das mulheres no seio dessa sociedade, só pode se realizar à medida que 

se supere essa forma de organização de produção e reprodução social, pautada na apropriação 

e acumulação de mais valia, na dominação de uma classe sobre a outra, num sistema político 

e ideológico de individualização, de pauperização e exclusão de grande parte da população 

das riquezas socialmente produzidas.  

Desse modo, o quadro crítico do capital na década de 1970, provoca intensas modificações 

econômicas, sociais, políticas e ideológicas que repercutem sobre os trabalhadores e 

trabalhadoras, ou pela “classe que vive do trabalho” como designa ANTUNES. A expressão 

“classe que vive do trabalho” é utilizada pelo autor para demarcar a contemporaneidade e 

amplitude à classe trabalhadora.  

Como o próprio ANTUNES (2002, p.103-104) afirma: uma noção ampliada de classe 

trabalhadora inclui, então, todos aqueles e aquelas que vendem sua força de trabalho em troca 

de salário, incorporando além do proletariado industrial, dos assalariados do setor de serviços, 

também o proletariado rural, que vende sua força de trabalho para o capital [...] o proletariado 

precarizado, o subproletariado moderno, part time, [...] os trabalhadores terceirizados e 

precarizados, [...] os trabalhadores assalariados da chamada ‘economia informal’, que muitas 

vezes são indiretamente subordinados ao capital, além dos trabalhadores desempregados, 

expulsos do processo produtivo e do mercado de trabalho pela reestruturação do capital e que 

hipertrofiam o exército industrial de reserva na fase de expansão do desemprego estrutural. 

Nesse sentido, a reestruturação do capital ocorreu de forma superficial, já que não modificou 

a base da acumulação (exploração da classe trabalhadora).  

Assim, o padrão de acumulação flexível juntamente com o processo de desregulamentação do 

trabalho, iniciado a partir de 1970, ao mesmo tempo em que proporciona uma expressiva 

empregabilidade das mulheres revela formas precárias e vulneráveis onde elas estão 



 

freqüentemente inseridas. Esse cenário de trabalho precarizado e desregulamentado tem 

absorvido uma significativa parcela do trabalho feminino, como mão de obra barata, 

ocupando funções de menor qualificação e, inseridas nos espaços marcados pela 

informalidade; sem mencionar que as mulheres exercem uma dupla jornada de trabalho – 

trabalhando dentro e fora de casa. Depreende-se então, que o capital incorpora o trabalho 

feminino de forma desigual, e a inserção das mulheres no mundo do trabalho como uma 

conquista é convertida num instrumento de desigualdade entre os sexos.  

Como ainda destaca NOGUEIRA (2004, p.37): é nessa década que o combate à 

opressão contra mulher torna-se mais acentuado; era preciso, mais do que nunca, 

lutar pela sua emancipação, com todas as especificidades que isso implica, como, 

por exemplo, salários iguais, além da reivindicação de uma divisão mais justa no 

trabalho doméstico, na esfera reprodutiva, libertando ao menos parcialmente, a 

mulher da dupla jornada. 

 

3 A VIOLÊNCIA SIMBÓLICA E A DOMINAÇÃO MASCULINA 

SAFFIOTI, 2004, define violência como sendo a ruptura de qualquer forma de integridade da 

vítima: integridade física, integridade psíquica, integridade sexual, integridade moral, 

observando-se ainda que apenas as integridades psíquica e moral situam-se fora do palpável; a 

não ser que a violência psíquica enlouqueça a vítima, tornando-se assim também palpável. 

Para BOURDIEU, 2007, mesmo a mulher representando mais da metade da população ativa, 

ainda verifica-se uma violência simbólica capaz de reafirmar e consolidar a dominação 

masculina em todas as áreas na sociedade, caracterizando-se através do poder que o 

dominante exerce sobre o dominado, sem que o dominante precise exercer nenhuma forma de 

coerção física sobre o dominado, porque a “força ou poder simbólico” tem essa “magia”, de 

coagir o dominado. Esse poder é carregado de pressupostos, conceitos e valores que foram 

introjetados no dominado pelas estruturas que fundamentam essa dominação. 

Como cita BOURDIEU (2011, p. 7) “o poder simbólico é um poder de construção da 

realidade que tende a estabelecer uma ordem gnosiológica: o sentido imediato do mundo”. 

Assim a violência simbólica se camufla por detrás de esquemas inconscientes de percepção e 

as vítimas não reconhecem ou percebem tal violência. Os princípios da dominação masculina 

legitimam o homem como sexo dominante, privilegiando-o na ocupação de posições de poder 

nas esferas social, política e econômica. Ainda como ressalta o autor: “a força da ordem 

masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação; a visão androcêntrica impõe-



 

se como neutra e não tem necessidade de se enunciar em discursos que visem a legitimá-la”. 

(BOURDIEU, 2002, p.18). 

Então se faz aqui uma transposição para o campo profissional objetivando evidenciar a 

desvalorização das profissões classificadas como predominantemente feminina. No âmbito 

doméstico conseguimos perceber claramente essa dominação masculina.  

[...] uma atividade pode ser definida como “feminina” ou “masculina” em diferentes 

momentos de sua história, porque o tipo de qualificação e de ideologia profissional 

que a caracterizam assim como as funções próprias a essa profissão sofreram 

modificações. É, portanto, a atenção dada à evolução das taxas de feminização ou 

masculinização de uma profissão que permite formular a hipótese de que 

transformações estão em curso, envolvendo simultaneamente o futuro da profissão e 

as modalidades das relações sociais entre os sexos (CACOUAULT, 2003, p. 33). 

As mulheres empregadas no trabalho doméstico percebiam 68% do rendimento médio dos 

homens desse segmento. As domésticas negras, por sua vez, percebiam 86% dos rendimentos 

médios das brancas na mesma função, ou seja, no trabalho doméstico, a mulher negra recebia, 

em média, 58% do valor pago aos homens brancos.  

Essa significativa diferença entre os rendimentos percebidos por homens e mulheres 

no trabalho doméstico está relacionada com os tipos de atividades realizadas – os 

homens são a grande maioria entre os jardineiros, caseiros, motoristas e as mulheres, 

entre as babás, faxineiras e cozinheiras. (BRASIL/SPM, 2015, p. 18). 

Um dos elementos mais evidentes da desvalorização do emprego doméstico e de sua 

precarização é o imenso contingente de trabalhadoras sem carteira de trabalho assinada. 

Apesar do aumento da formalização nos anos recentes, os patamares atuais ainda são muito 

baixos. Em 2014, menos de um terço das trabalhadoras domésticas tinham carteira assinada, 

ou seja, 70% da categoria não tinham garantidos direitos básicos, como licença-maternidade, 

licença médica, férias remuneradas, 13º salário ou aposentadoria (IPEA, 2016, p.17).  

O percentual de trabalhadores inseridos em formas precárias de ocupação apresenta a mesma 

estrutura hierárquica que os estudos clássicos sobre estratificação social com base na renda 

apresentam: a mulher negra é a base do sistema remuneratório, sujeito preferencial das piores 

ocupações, convergência da tríplice opressão de gênero, de raça e de classe. Nada menos que 

39,1% das mulheres negras ocupadas estão inseridas em relações precárias de trabalho, 

seguida pelos homens negros (31,6%), mulheres brancas (27,0%) e homens brancos (20,6%).  

A análise das desigualdades de rendimentos existentes entre homens e mulheres constitui 

elemento essencial para se pensar a influência do mundo do trabalho nas condições 



 

socioeconômicas das mulheres e evidenciar as diferenças de acesso ao mercado de trabalho. 

[...] Para ambos os sexos, à medida que a escolaridade avança, o rendimento médio aumenta. 

No entanto, em todos os grupos de anos de estudo analisados, as mulheres recebem menos 

que os homens, embora em média elas tenham maior escolaridade. (BRASIL/SPM, 2013, 

p.48). Diante disso, fica evidente que as diferenças de rendimento entre homens e mulheres 

não se justificam pela diferença de escolaridade.  

A desigualdade de rendimento entre homens e mulheres no caso brasileiro é resultado, em 

grande medida, de uma inserção, no mercado de trabalho, diferenciada por sexo, com uma 

maior presença feminina em ocupações precárias, de baixa qualificação, pouco formalizadas e 

predominantemente no setor de serviços como, por exemplo, o trabalho doméstico. (IBGE, 

2014, p. 119) 

Estes dados mostram que, mesmo ante uma conjuntura de crescimento econômico e de 

ampliação da “formalização” das relações de trabalho, não houve reversão do quadro de 

divisão sexual e racial do trabalho, pois parte significativa das mulheres que ingressaram no 

mundo do trabalho neste período teve nos contratos atípicos, na terceirização ou no auto-

empresariamento precário a sua principal via de acesso. (IPEA, 2016, p.11-12) 

Logo, as profissões tidas como qualificadas são ocupadas majoritariamente por homens, 

enquanto os trabalhos sem qualificação são em maior grau atribuídos às mulheres. 

A origem desse descompasso é decorrente do simples fato de que ao ser realizado por 

homens, toda e qualquer profissão já é tida como qualificada. Nesse contexto, o processo 

social e histórico firma-se sobre a idéia de soberania do masculino, reafirmando a construção 

social hegemônica assentada sobre a instituição de um dominador (homem) e do dominado 

(mulher), sendo que a ordem patriarcal perpetua-se nas esferas da organização (BAHIA; 

FERRAZ, 2000).  

Ainda segundo as autoras na sociedade cada um dos sexos vivencia de forma diferenciada a 

relação com o trabalho no âmbito externo. Sendo essa uma relação social, que traz embutida 

relações de poder entre os sexos que são distribuídas de forma desigual, cabendo sempre à 

mulher uma posição subalterna na organização social e organizacional. 

 



 

4 ALGUNS DADOS DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICAS – IBGE- PNAD- COM ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO EM JUNHO 20183i 

Tendo como referência o Estudo Técnico de autoria da Consultora Legislativa da Área de 

Direito do Trabalho e Processual do Trabalho, da Câmara dos Deputados, Tânia Andrade, 

publicado em Julho de 2016, verifica-se que em relação à participação das mulheres no 

mercado de trabalho, pode-se afirmar que, a maior parte das mulheres sempre trabalhou. Suas 

trajetórias no mundo do trabalho não se iniciaram no pós-abolição, no pós-guerra ou nos anos 

1970. Os primeiros dados oficiais de que se tem conhecimento apontam que, em 1872, elas 

representavam 45,5% da força de trabalho.  

Ainda segundo Tânia, 

Nesta época, de acordo com levantamento realizado por Brumer (1988) a partir do 

Censo Demográfico 1872, as mulheres estavam empregadas predominantemente na 

agropecuária (35%), nos serviços domésticos em lar alheio (33%) ou no serviço de 

costura por conta própria (20%). Após 1920, reduz-se drasticamente a População 

Economicamente Ativa (PEA) feminina. [“...] É importante lembrar que, neste 

contexto, grande parte da produção se desenvolve dentro dos limites domésticos” 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2014, p.592).  

Dados dos Censos Demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

apontam que, em 1950, apenas 13,6% das mulheres eram economicamente ativas. A partir de 

então, a participação das mulheres na População Economicamente Ativa (PEA) vem 

crescendo significativamente e de forma constante. Os dados censitários demonstram a 

evolução da participação feminina no mercado de trabalho e a redução contínua da diferença 

entre homens e mulheres na PEA, no período entre 1950 e 2010. A participação masculina na 

PEA passou de 80,8% para 67,1%, ao passo que a participação feminina mais que triplicou, 

saltando de 13,6% para 49,9% (Gráfico 1.1). 

 
3 Este informativo foi atualizado em junho de 2018 devido à alteração ocorrida no indicador participação das mulheres nos 

cargos gerenciais. 

 



 

 

A partir de 2004 até 2009, os dados da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios) mostram uma relativa estabilização das taxas de atividade masculina, em torno de 

82%, e feminina, entre 58% e 59%, oscilando para baixo até 2014, com as mulheres sempre 

abaixo da média geral do País (Gráfico1.3). Entendendo-se aqui taxa de atividade como 

relação entre o número de pessoas economicamente ativas e o número de pessoas em idade 

ativa num determinado período de referência. 

 

Quanto às taxas de ocupação, a PNAD indica muito pequena variação entre 2004 e 2014, em 

que as mulheres mantêm-se abaixo da taxa média geral (Gráfico 1.4). No período, a taxa de 



 

ocupação masculina reduz-se levemente, de 77% para 75%, enquanto das mulheres oscila 

entre 51% e 53%. Entendendo taxa de ocupação como sendo o percentual de pessoas 

ocupadas na semana de referência em relação às pessoas na força de trabalho: 

 

No Brasil, as mulheres são maioria da população, passaram a viver mais, têm tido 

menos filhos, ocupam cada vez mais espaço no mercado famílias. Dados da última 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, divulgada de trabalho e, atualmente, 

são responsáveis pelo sustento de 37,3% das pelo IBGE em 2013, indicam que 

viviam no Brasil 103,5 milhões de mulheres, o equivalente a 51,4% da população. 

(Portal Brasil, 6/3/2015) 

Mesmo em meio a tantas transformações sociais ocorridas ao longo do último século sob a 

perspectiva de gênero (maior participação das mulheres no mercado de trabalho, crescente 

escolarização, redução da fecundidade, disseminação de métodos contraceptivos, maior 

acesso à informação), as mulheres seguem dedicando relativamente mais tempo aos afazeres 

domésticos e cuidados, qualquer que seja o grupo de idade observado. As diferenças, contudo, 

se ampliam entre as faixas de idade mais elevadas. 

No Brasil, em 2016, as mulheres dedicaram aos cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos 

cerca de 73% a mais de horas do que os homens (18,1 horas contra 10,5 horas). Quando 

analisamos por região, verifica-se que na região Nordeste é onde se encontram as maiores 

discrepância, onde as mulheres dedicam cerca de 80% a mais de horas do que os homens, 

alcançando 19 horas semanais. Já quando se analisa considerando cor ou raça, fica evidente 

que as mulheres pretas ou pardas são as que mais se dedicam aos cuidados de pessoas e/ou 



 

aos afazeres domésticos, com o registro de 18,6 horas semanais em 2016. Já em relação aos 

homens, esse indicador pouco varia quando se considera a cor ou raça ou região de residência. 

Devido a esse fator, quando se analisa o indicador proporção de ocupados em trabalho por 

tempo parcial, por sexo, percebe-se um percentual mais elevado de mulheres que trabalham 

em período parcial, de até 30 horas, quando comparado com os homens. Essa discrepância 

mais uma vez é nas Regiões Norte e Nordeste. No recorte cor ou raça, os dados de 2016 

evidenciam que são as mulheres pretas ou pardas as que mais exerceram ocupação por tempo 

parcial, alcançando 31,3% do total, enquanto 25,0% das mulheres brancas se ocuparam desta 

forma, em 2016. Para os homens, somente 11,9% dos brancos se ocuparam por tempo parcial, 

ao passo que a proporção de pretos ou pardos alcançou 16,0%. 

Em relação ao rendimento habitual médio de todos os trabalhos, as mulheres seguem 

recebendo cerca de ¾ do que os homens recebem, como podemos confirmar pelo (Gráfico 

IBGE: PNAD 2012-2016) abaixo. Contribui para a explicação deste resultado a própria 

natureza dos postos de trabalho ocupados por elas, em que se destaca a maior proporção 

dedicada ao trabalho em tempo parcial. 

 

Independentemente de as mulheres apresentarem os melhores resultados educacionais em 

média, elas ainda não alcançaram resultados compatíveis com sua qualificação no mercado de 

trabalho. 



 

Em relação à vida pública e tomada de decisão, assegurar às mulheres igualdade de acesso aos 

processos de tomada de decisão também é uma meta que o Conjunto Mínimo de Indicadores 

de Gênero-CMIG se propõe a acompanhar. Em outras palavras, as mulheres devem ter 

oportunidades e efetivamente participar da vida pública, em seus campos cívico e político, 

assumindo posições de liderança tanto no setor público,quanto no setor privado. 

Desde 1995, o Brasil possui legislação que prevê cotas eleitorais, reservando um percentual 

de candidaturas em eleições proporcionais para as mulheres. Contudo, apenas com a Lei n. 

12.034, de 29.09.2009, essas cotas tornaram-se obrigatórias, de modo que, em eleições 

proporcionais, haja no mínimo 30% e no máximo 70% de candidaturas de cada sexo, por cada 

partido ou coligação partidária. 

Apesar da existência de cotas, em 20.12.2017, o percentual de cadeiras ocupadas por 

mulheres em exercício no Congresso Nacional era de 11,3%. No Senado Federal, composto 

por eleições majoritárias, 16,0% dos senadores eram mulheres e, na Câmara dos Deputados, 

composta por eleições proporcionais, apenas 10,5% dos deputados federais eram mulheres. 

No cenário internacional, o Brasil ocupava, em dezembro de 2017, a 152a posição entre os 

190 países que informaram à Inter-Parliamentary Union - IPU o percentual de cadeiras em 

suas câmaras baixas (câmara de deputados) ou parlamento unicameral ocupadas por mulheres 

em exercício, com 10,5%. Foi o pior resultado entre os países sulamericanos. 

Outro indicador do CMIG que monitora a participação das mulheres na vida política do país, 

é a composição ministerial do governo. Em 13.12.2017, dos 28 ministros de Estado apenas 

dois eram mulheres, o que representava 7,1%. Entre os dois ministérios ocupados pelas 

mulheres, um é efetivamente ministério – dos Direitos Humanos – e o outro goza de status 

ministerial – a Advocacia-Geral da União. 

Ainda em relação à vida pública e tomada de decisão, o CMIG recomenda como indicador, a 

proporção de policiais mulheres. Segundo as informações da Pesquisa de Informações Básicas 

Estaduais - Estadic 2014, as mulheres representavam 13,4% do efetivo ativo das polícias 

militares e civis das Unidades da Federação, em 31.12.2013. A Unidade da Federação com a 

menor participação de mulheres no somatório do efetivo policial militar e policial civil era o 

Rio Grande do Norte, com 5,1%, e a que tinha a maior participação era o Amapá, com 23,4%. 

Em todas as Unidades da Federação, a participação feminina era menor na polícia militar 

quando comparada à polícia civil, devido à existência de editais de concurso público para o 



 

provimento de vagas na polícia militar que estabelecem percentual máximo de vagas para 

candidatas mulheres. 

 

É importante destacar que, além de atender à meta de integrar as mulheres à vida pública, a 

presença de mulheres no corpo policial está prevista dentre as medidas de assistência à mulher 

em situação de violência doméstica e familiar. Especificamente o Art. 10-A da Lei n. 11.340, 

de 07.08.2006, dispõe que “é direito da mulher em situação de violência doméstica e familiar 

o atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto e prestado por servidores – 

preferencialmente do sexo feminino – previamente capacitados”. 

Por último, porém não menos importante, o indicador participação das mulheres nos cargos 

gerenciais aborda a inserção das mulheres em posições de liderança tanto no setor público – 

como, por exemplo, diretoras de órgãos governamentais –, quanto no setor privado – como 

em cargos de diretoria ou gerenciais de empresas privadas. 



 

No Brasil, 60,9% dos cargos gerenciais eram ocupados por homens e 39,1% pelas mulheres, 

em 20164. Em todas as faixas etárias havia uma maior proporção de homens ocupando os 

cargos gerenciais, o que se agravava nas faixas etárias mais elevadas. Além disso, a 

desigualdade entre mulheres pretas ou pardas e os homens pretos ou pardos era maior do que 

entre as mulheres brancas e os homens brancos. 

 

Assim, muito embora as mulheres constituam mais da metade da população brasileira, o fato 

de estarem subrepresentadas em tantas esferas da vida pública no País reforça a necessidade 

de políticas voltadas para a redução das desigualdades de gênero anteriormente identificadas. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No século XIX, com o desenvolvimento da Revolução Industrial Inglesa, ocorre um 

monumental desenvolvimento tecnológico voltado para a produção de mercadorias e a 

acumulação de capital, verificando-se uma intensificação da inserção feminina no mundo do 

trabalho, já que a maquinaria pôde dispensar o uso da força muscular. Porém essa inserção 

ocorre na forma de "inserção excluída" colocando as mulheres em funções menos qualificadas 

e com menores oportunidades de mobilidade ocupacional. 

 
4 Na página 1, no tópico Cargos gerenciais, o percentual desses cargos ocupados por homens estava contabilizado em 

62,2%, enquanto as mulheres ocupavam 37,8%. Com a alteração no indicador, os valores passaram a 60,9% e 39,1%, 

respectivamente. Mesma alteração foi feita no primeiro parágrafo e no gráfico da página 11 do informativo. 

 



 

Apesar da desigualdade de gênero ser anterior ao capitalismo, este se apropria dela mediante a 

consolidação de formas de vida e de inserção no mundo do trabalho que desqualificam e 

inviabilizam a experiência das mulheres. 

O padrão de acumulação flexível juntamente com o processo de desregulamentação do 

trabalho, iniciado a partir de 1970, ao mesmo tempo em que proporciona uma expressiva 

empregabilidade das mulheres revela formas precárias e vulneráveis classificando o trabalho 

feminino como mão de obra barata, ocupando funções de menor qualificação inseridas em 

espaços informais, sem mencionar que as mulheres exercem uma dupla jornada de trabalho – 

trabalhando dentro e fora de casa. 

BOURDIEU (2007) nos traz que, mesmo as mulheres representando mais da metade da 

população ativa, ainda verifica-se uma violência simbólica capaz de reafirmar e consolidar a 

dominação masculina em todas as áreas na sociedade, caracterizando-se através do poder que 

o dominante exerce sobre o dominado, sem que o dominante precise exercer nenhuma forma 

de coerção física sobre o dominado, porque a “força ou poder simbólico” tem essa “magia”, 

de coagir o dominado. Os princípios da dominação masculina legitimam o homem 

privilegiando-o na ocupação de posições de poder nas esferas social, política e econômica. 

Segundo CACOUAULT, 2003, p. 33, a atenção dada à evolução das taxas de feminização ou 

masculinização de uma profissão que permite formular a hipótese de que transformações 

estão em curso, envolvendo simultaneamente o futuro da profissão e as modalidades das 

relações sociais entre os sexos. 

A desigualdade de rendimento entre homens e mulheres no caso brasileiro é resultado de uma 

inserção, no mercado de trabalho, diferenciada por sexo, com a mulher quase sempre em 

ocupações precárias, de baixa qualificação, informais e predominantemente no trabalho 

doméstico. A mulher negra é considerada a base do sistema remuneratório, sujeito 

preferencial das piores ocupações, convergência da tríplice opressão de gênero, de raça e de 

classe.  

Independentemente de as mulheres apresentarem os melhores resultados educacionais em 

média, elas ainda não alcançaram resultados compatíveis com sua qualificação no mercado de 

trabalho. Em relação aos rendimentos médios do trabalho, seguem recebendo cerca de ¾ do 

que os homens recebem. Isso pode ser explicado quando se analisa o indicador proporção de 

ocupados em trabalho por tempo parcial, por sexo. Percebe-se um percentual mais elevado de 



 

mulheres que trabalham em período parcial, de até 30 horas, quando comparado com os 

homens.  

Em relação à vida pública e tomada de decisões, no cenário internacional, o Brasil conquista 

em dezembro de 2017, o pior resultado entre os países sulamericanos, ocupando a 152a 

posição entre os 190 países que informaram à Inter-Parliamentary Union - IPU o percentual 

de cadeiras em suas câmaras baixas (câmara de deputados) ou parlamento unicameral.  

Ainda em relação à vida pública, segundo as informações da Pesquisa de Informações Básicas 

Estaduais - Estadic 2014, as mulheres representavam 13,4% do efetivo ativo das polícias 

militares e civis das Unidades da Federação, em 31.12.2013. Em todas as Unidades da 

Federação, a participação feminina era menor na polícia militar quando comparada à polícia 

civil. 

O indicador participação das mulheres nos cargos gerenciais aborda a inserção das mulheres 

em posições de liderança tanto no setor público quanto no setor privado. Em 2016, no Brasil 

60,9% dos cargos gerenciais eram ocupados por homens e 39,1% pelas mulheres. 

Ainda hoje, profissões tidas como qualificadas são ocupadas por homens, enquanto os 

trabalhos sem qualificação são atribuídos às mulheres distribuídos de forma desigual. Nesse 

contexto cabe à mulher sempre uma posição subalterna na organização social e 

organizacional, confirmando que ainda há muita luta pela frente, para conscientização das 

pessoas sobre mudanças nessa relação social, a fim de que, cada vez mais, nos aproximemos 

da igualdade de gênero, fazendo com que a sociedade se transforme em um espaço mais justo 

e igualitário. 
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INSERTION OF WOMEN IN THE BRAZILIAN LABOR MARKET: 

SYMBOLIC VIOLENCE AND CONSOLIDATION OF MALE 

DOMINATION IN WORK RELATIONSHIPS 

 

 

 

Abstract: This article aims to bring a brief history about the precarious insertion of women in 

the Brazilian labor market, identify the possible causes that motivate this precariousness and 

disclose some data from the Brazilian Institute of Geography and Statistics-IBGE on gender 

statistics. The research is exploratory, using bibliographic research and data analysis as 

instruments. The work is divided into three moments. The first draws a brief profile that 

reveals the subordinate conditions in which women begin to enter this wage universe. In the 

vast majority of times, occupying less qualified functions and with salaries below the values 

paid to men, even in situations when they exercise the same functions, as in the case of 

domestic servants. In the second step, a basic theory based on Bourdieu is sought, which 

highlights symbolic violence and male domination, inserted in society by patriarchy, racism 

and capitalism, a condition accepted by all as a “normal thing”. In the third and last 

moment, some data from "IBGE" published in the bulletin on Gender Statistics Social 

Indicators of Women in Brazil, with last update in June 2018, based on the continuous 

National Household Survey - "PNAD", are brought. With the results of the data, it is evident 

that there is still a lot of struggle ahead, to make society aware of the necessary changes in 

this clash, which brings built-in power relations between the sexes, unevenly distributed, with 

women always having a lower position in the social organization. 

Keywords: Women. Precarious. Labor market. Symbolic Violence. Male domination. 
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Resumo: O esporte moderno ocupa o espaço público das cidades como forma de lazer e 

sociabilidade, fomentando na sociedade valores como força física, superação de limites, 

resistência e supremacia. Entretanto estes ideais são relacionados, principalmente, à figura 

masculina. A inserção da mulher neste meio é um fenômeno social recente, sua aceitação no 

mundo esportivo é mais recente ainda. Se analisarmos a trajetória feminina nos Jogos 

Olímpicos da Era Moderna, iniciada de maneira "extraoficial" em 1900, as mulheres levaram 

116 anos para compor 45% do total de atletas nas Olimpíadas. As representações sociais de 

sexo/gênero consolidadas por séculos de opressão permanecem presentes, embasando, 

discursos, ações, e principalmente acarretando a mulher o ônus de receber menores salários 

e enfrentar maiores dificuldades para ascender aos cargos de liderança. Kérgoat (2009) 

discorre que a divisão sexual do trabalho é decorrente destas relações sociais, que tem por 

característica destinar o homem à esfera pública e a mulher à esfera privada. Hirata e 

Kérgoat (2007) afirmam ainda que as funções exercidas pelos homens possuem maior 

reconhecimento e valor social, que as exercidas pelas mulheres. Diante deste contexto este 

estudo tem por objetivo analisar a divisão sexual do trabalho em esportes de combate, a fim 

de verificar influências nas práticas laborais das mulheres que trabalham neste meio. Para 

tanto realizamos uma revisão teórico-conceitual das categorias que permeiam a temática, 

associadas a dados e pesquisas já realizadas, e a teóricas reconhecidas como: Danièle 

Kérgoat (2007, 2009), Helena Hirata (2007) e Raquel Quirino (2011). 
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1. INTRODUÇÃO 

Apesar do crescente avanço participativo da mulher no esporte, assim como em outros 

campos de estudos, o meio esportivo tornou-se um campo de disputas simbólicas sobre quais 

práticas esportivas as mulheres podem realizar e sobre quais definições de feminilidade são 

valorizadas socialmente (ADELMAN, 2004). O esporte foi e continua sendo, um espaço onde 

a dominação masculina é reproduzida, o que levou a “[...] uma longa história de luta das 

mulheres para sua inclusão nesse terreno”. (ADELMAN, 2004, p.33). 

Desde a Grécia Antiga o Esporte era concebido a partir da perspectiva do rendimento atlético, 

com a necessidade de campeões, classificações, regras, entidades, dirigentes entre outros 

aspectos imprescindíveis para a prática (TUBINO, 2001). Entretanto a partir dos anos 70, a 

percepção do conceito de Esporte começou a mudar, essa evolução perpassou pelo 

crescimento da relevância social das práticas esportivas, pelo aparecimento de uma 

intelectualidade internacional que contestava e discutia os exageros nas competições e na 

gestão esportiva, e pelo nascimento da sociologia do esporte.  

Segundo Tubino (2001) toda esta movimentação no contexto esportivo provocou uma revisão 

conceitual do Esporte, culminando nos chamados “Documentos esportivos filosóficos 

internacionais”, no surgimento e o desenvolvimento do movimento "Esporte para todos" e na 

Carta Internacional de Educação Física e Esporte. Estas movimentações internacionais 

defenderam o direito de acesso de todas as pessoas às práticas esportivas, baseando-se na 

integração do indivíduo independentemente de gênero, idade, raça, estado físico, etc.. 

Apesar do crescente esforço em prol da equidade de gênero no esporte, os números ainda 

apresentam grandes disparidades. Uma pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) sobre a prática de esporte e de atividades físicas no Brasil de 

20153 aponta que, dos praticantes de esporte, 63,2% eram homens, e 36,8% mulheres. 

 
3 Nesta pesquisa do IBGE os termos "esporte" e "atividade física" são entendidos como: exercícios praticados 

pela pessoa, em seu tempo livre, e por ela classificado como esporte ou atividade física, de acordo com o seu 

próprio entendimento. Não envolvendo atividades relacionadas ao exercício profissional. 



 

 

 

As construções sociais de gênero também podem influenciar diretamente na segmentação do 

esporte, pois acabam por dividir campo entre práticas “masculinas” e práticas “femininas”, 

dificultando a inserção da mulher em determinados esportes. Adelman (2004) afirma que 

ainda mantém-se a ideia que algumas práticas esportivas podem comprometer a 

"feminilidade" da mulher, promovendo a agressividade, músculos excessivos características 

ditas "masculinas". 

Esta perspectiva da existência de “esportes femininos” e “esportes masculinos”, também se 

aplicam ao âmbito da educação física escolar no Brasil, segundo Sousa e Altmann (1999) 

mantiveram-se a separação e a hierarquização entre homens e mulheres, mesmo após a 

criação da escola mista nos anos 30. Neste contexto as alunas são tidas como frágeis e 

emotivas, os alunos por sua vez são representados como fortes e racionais, para Sousa e 

Altmann (1999) esta concepção se reflete nas normas, no espaço físico, nas técnicas e nos 

conteúdos de ensino, fossem eles a ginástica, os jogos ou os esportes.  

[...] Com a introdução do esporte moderno como conteúdo da educação física 

escolar no Brasil, principalmente a partir dos anos 30, a mulher manteve-se 

perdedora porque era um corpo frágil diante do homem. [...] Aos homens era 

permitido jogar futebol, basquete e judô, esportes que exigiam maior esforço, 

confronto corpo a corpo e movimentos violentos; às mulheres, a suavidade de 

movimentos e a distância de outros corpos, garantidas pela ginástica rítmica e pelo 

voleibol. O homem que praticasse esses esportes correria o risco de ser visto pela 

sociedade como efeminado. O futebol, esporte violento, tornaria o homem viril e, se 

fosse praticado pela mulher, poderia masculinizá-la, além da possibilidade de lhe 

provocar lesões, especialmente nos órgãos reprodutores (SOUSA; ALTMANN, 

1999, p.57-58). 

Essas crenças sexistas são tão fortemente incorporadas à sociedade que além de limitar o 

acesso da mulher a certas práticas esportivas, também inviabiliza a ascensão delas às esferas 

de poder. Segundo Mourão (2000) em um contexto geral ainda é o homem, em sua maioria 

absoluta, que ocupa o comando as federações, confederações, clubes e ligas como dirigentes, 

técnicos e árbitros. Goellner (2012) também compartilha desta perspectiva, quando se refere 

aos esportes de rendimento: 

[...] são bem menores os recursos destinados para patrocínios, incentivos, 

premiações e salários; em algumas modalidades, a realização de campeonatos é 

bastante restrita e, por vezes, inexistente; há pouca visibilidade nos diferentes meios 

midiáticos; a participação de mulheres em órgãos dirigentes e de gestão do esporte é 

ínfima; a inserção em funções técnicas, como treinadoras e árbitras, ainda é 

diminuta; federações, confederações, clubes e associações esportivas mantêm 

registros precários sobre a participação das mulheres em seus dados oficiais, 

especialmente no que se refere a aspectos históricos (GOELLNER, 2012, p.73-74). 



 

 

 

Ferretti (2011) afirma ainda, que estas disparidades também se aplicam a premiações, em 

algumas competições apenas os homens são premiados; em outras, recebem prêmios maiores 

do que as mulheres, reforçando a desigualdade construída entre mulheres e homens no meio 

esportivo. 

Kérgoat (2009) discorre sobre esta divisão social, segundo a autora a Divisão sexual do 

trabalho é decorrente das Relações sociais de sexo/gênero, e tem por característica destinar o 

homem à esfera produtiva (pública) e a mulher à esfera reprodutiva (privada), sendo que as 

funções exercidas pelo homem possuem maior reconhecimento e valor social. 

Diante deste contexto este artigo tem por objetivo estudar a Divisão sexual do trabalho no 

âmbito esportivo, mais especificamente no campo das lutas e artes marciais, segundo 

Cecchetto (2004) este campo é reconhecido como um espaço majoritariamente masculino, 

associado a força, a técnica, ao contato físico e a agressividade, características estas 

vinculadas ao universo masculino. Mediante a estes pressupostos, o presente estudo enfatizará 

o trabalho feminino e suas particularidades neste meio. 

Como bases teóricas recorremos a teoria da “Divisão sexual do trabalho” e a teoria das 

“Relações de sociais de sexo/gênero” presente nos textos de Danièle Kérgoat (2007, 2009), 

Helena Hirata (2007) e Raquel Quirino (2011). 

Para analisar a Divisão sexual do trabalho nas lutas e artes marciais, buscou-se excertos de 

fala em três dissertações que versam sobre o tema. Para efeitos didáticos este trabalho se dará 

em três etapas. Na primeira delas será realizada uma contextualização da teoria da Divisão 

sexual do trabalho e de alguns fatos históricos que permeiam a trajetória da mulher brasileira 

no campo das lutas e artes marciais. Na segunda etapa são descritos os procedimentos 

metodológicos e a apresentação das pesquisas base para análise. Na terceira etapa será 

apresentada a análise das falas das atletas a luz das teorias da Divisão sexual do trabalho e das 

Relações sociais de sexo/gênero e as considerações finais das autoras. 

 

 

 

 



 

 

 

2. A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO 

Segundo Quirino (2011) a categoria de análise “Divisão sexual do trabalho”, é oriunda das 

relações entre homens e mulheres, a partir de uma construção histórica e de relações sociais, 

marcadas por relações de poder. Esta categoria permite delimitar os lugares sociais atribuídos 

aos homens e às mulheres e incorporar nessas análises a articulação entre trabalho doméstico 

e trabalho assalariado, o público e o privado, produção e reprodução. 

Kérgoart (2009) afirma que as condições em que vivem homens e mulheres são, sobretudo, 

construções sociais forjadas por meio de relações sociais específicas, as relações sociais de 

sexo. Estas relações sociais têm como base material o trabalho, e se manifestam por meio da 

divisão social do trabalho entre os sexos, denominada, divisão sexual do trabalho.  

A autora afirma ainda, que a divisão sexual do trabalho é historicamente adaptada a cada 

sociedade e "tem por característica a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e 

das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a ocupação pelos homens das funções 

de forte valor social agregado (políticas, religiosas, militares etc.)”. (KÉRGOAT, 2009, p.67).  

Essa distinção particular das relações sociais entre homens e mulheres nos remete aos dois 

princípios organizadores da teoria da divisão sexual do trabalho preconizados por Hirata e 

Kérgoat (2007): o princípio de separação (existem trabalhos para homens e trabalhos para 

mulheres) e o princípio hierárquico (o trabalho dos homens tem maior valor econômico e 

social, do que o trabalho das mulheres).  

Independente do campo em que atuam, as mulheres encontram resistências para se destacarem 

no mundo do trabalho, segundo pesquisa do IBGE (2018a) elas possuem maior grau de 

escolaridade que os homens (cerca de 22,8% das mulheres ocupadas têm ensino superior 

completo, enquanto eles 18,4%), no entanto em relação aos rendimentos médios do trabalho 

entre pessoas ocupadas, as mulheres recebem cerca de 20,5% menos que os homens, 

controlando o diferencial por horas trabalhadas, a diferença vai para 8,5% (IBGE, 2018a).  

Outro dado importante é quantidade de tempo dedicado ao cuidado de pessoas e/ou afazeres 

domésticos, segundo o estudo “Estatísticas de gênero: indicadores sociais das mulheres no 

Brasil” (IBGE, 2018b) as mulheres ocupadas dedicam 18,1 horas semanais ao cuidado e/ou 

afazeres domésticos enquanto os homens ocupados apenas 10,5 horas, a pesquisa ressalta 

ainda, como este fator influencia na divisão sexual do trabalho: 



 

 

 

A questão da carga horária parece ser um fator fundamental no diferencial de 

inserção ocupacional entre homens e mulheres determinado pela divisão sexual do 

trabalho. Mulheres que necessitam conciliar trabalho remunerado com os afazeres 

domésticos e cuidados, em muitos casos acabam por trabalhar em ocupações com 

carga horária reduzida. O indicador proporção de ocupados em trabalho por tempo 

parcial, por sexo (CMIG 14), mostra um percentual mais elevado de mulheres que 

trabalha em período parcial, de até 30 horas, quando comparado com os homens 

(IBGE, 2018b, p.4). 

Quanto à ocupação de cargos de liderança, um estudo realizado pelo International Business 

Report (IBR - Relatório de Negócios Internacionais) revela que o percentual de mulheres que 

ocupavam cargos de liderança, no Brasil, em 2017, era de apenas 19%. 

A teoria da Divisão sexual do trabalho se desdobra em várias subdivisões, que estudam 

diversos fenômenos específicos a partir da teoria base. No decorrer da análise das falas das 

atletas de lutas e artes marciais, recorreu-se a estas subdivisões e identificar os momentos de 

rompimento e confirmação da teoria, inerentes a este campo de pesquisa. 

 

3. A MULHER BRASILEIRA E MUNDO DAS LUTAS4 

As várias modalidades de lutas esportivas se difundiram pelo país de diferentes formas, a luta 

romana, por exemplo, chegou a Brasil no início do século XX. Conforme relata Melo (2007) 

por volta de 1910 nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo era possível encontrar 

mulheres praticavam luta romana, geralmente em shows circenses e espetáculos teatrais 

mescladas às apresentações de ginástica e acrobacias. Segundo Melo (2007) nestas 

apresentações eram comuns mulheres com musculaturas exageradas, com roupas e posturas 

marcantes, que assustavam e fascinavam o público por ser o oposto do que se entendia por 

"feminilidade" na época. 

Entre muitas outras que ganhavam a vida, assustavam e encantavam o público com 

suas performances, podemos citar as norte-americanas Josephine Schauer 

(conhecida como Minerva) e Belle Gordon, a belga “Athleta”, a austríaca Katie 

Brumbach, apelidada de “Sandwina”, uma referência a Eugene Sandow, 

reconhecido pelo seu porte físico e por desenvolver um método de treinamento 

físico (grifo do autor). (MELO, 2007, p.146). 

Apesar do fascínio exercido pelas lutas romanas femininas no início do século XX, a presença 

das mulheres em esportes hegemonicamente “masculinos” sempre foi controversa, inclusive 

 
4 Neste artigo o conceito de lutas corresponde a “disputas em que o(s) oponente(s) deve(m) ser subjugado(s), 

com técnicas e estratégias de desequilíbrio, contusão, imobilização ou exclusão de um determinado espaço na 

combinação de ações de ataque e defesa” (BRASIL, 1998, p. 78), conforme os Parâmetros Curriculares 

Nacionais. 



 

 

 

em âmbito legal. Em 1941, o General Newton Cavalcanti apresenta, ao Conselho Nacional de 

Desportos (CND), subsídios para a oficialização da interdição de mulheres em algumas 

modalidades esportivas, através do artigo 54 do Decreto Lei n. 3.199, as mulheres ficaram 

impedidas de praticar esportes considerados incompatíveis com a “natureza feminina”, 

principalmente as modalidades que exigiam maior contato corporal e extravasasse 

agressividade como as lutas, por exemplo. Outras modalidades eram permitidas, desde que 

deixassem a graciosidade e a beleza feminina à mostra, respeitando determinadas restrições 

(GOELLNER, 2005). 

Mais tarde em 1965 durante a ditadura militar, o Estado proibiu a participação da mulher em 

alguns esportes específicos por meio da Deliberação nº 7/65, que estipulou: “Não é permitida 

a prática feminina de lutas de qualquer natureza, futebol, futebol de salão, futebol de praia, 

pólo, halterofilismo e beisebol”. (MOURÃO, 2002, p.833).  

Somente a partir da segunda metade da década de 1970, após profundas transformações 

sociais, culturais e políticas, a distensão da ditadura militar e com o desenvolvimento do 

movimento feminista, o Brasil abriu espaço para a discussão acerca da posição da mulher 

esportista na sociedade, inclusive no âmbito legislativo. Em 1977, foi instaurada uma 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) para examinar a situação da mulher em 

diferentes atividades e para verificar até que ponto a legislação vigente contribuía para as 

desigualdades de gênero na sociedade brasileira.  

A CPMI contou com depoimentos de mulheres de diferentes campos, dentre elas, estavam a 

nadadora Maria Lenk e a jornalista e tenista Íris Carvalho, que, em seus discursos, sugeriram 

a revogação da Deliberação nº 7/65 e reivindicaram o direito de escolha de se expor ou não 

aos perigos de esportes de maior contato físico (SOUZA; MOURÃO, 2011). As 

transformações políticas, influenciadas pela pressão da sociedade civil, levaram à revogação 

da Deliberação nº 7/1965, por meio da Deliberação nº10 de 1979 que permitiu as mulheres 

praticarem e competirem em quaisquer atividades esportivas.  

Apesar do avanço, a legislação ainda era restritiva, pois estava condicionada às entidades 

internacionais das modalidades realizarem campeonatos e torneios oficiais com mulheres ou 

mistos. Caso contrário, deveria ser solicitada uma autorização ao CND para a modalidade ser 

praticada (BRASIL, 1984), apenas após a promulgação da Constituição Federal de 1988, que 

garantiu em seu artigo 5° que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 



 

 

 

natureza, foi que as mulheres tiveram a garantia de igualdade legal em todos os âmbitos 

sociais (BRASIL, 1988). 

Apesar das legislações oficiais restringirem a participação feminina no esporte, muitas 

mulheres se dedicavam às práticas esportivas indiferentes às convenções morais e sociais, 

aderiram ao esporte independente do discurso hegemônico. Incentivadas ou não, a 

participarem de determinadas modalidades, a ampliação da participação feminina no esporte 

possibilitou a emergência de algumas competições de grande porte destinadas exclusivamente 

às mulheres. Para Goellner (2005) essas competições possibilitaram o surgimento de atletas 

mais qualificadas para disputar eventos nacionais e internacionais.  

Um exemplo do embate das atletas para praticarem lutas e artes marciais foram quatro 

judocas brasileiras que em 1979, foram inscritas com nomes masculinos pelo presidente da 

Confederação Brasileira de Judô, para participarem do campeonato Sul-americano de judô, na 

cidade de Montevidéu (Uruguai). Este artifício foi criado em virtude das proibições do 

Decreto nº 7/65, e rendeu ao Brasil duas medalhas de ouro e uma medalha de bronze no judô 

feminino. Este fato contribuiu para a revogação do Decreto nº 7/65 (SOUZA, 2006). 

A pesquisadora Isabela Lisboa Berté (2016) afirma que na década de 1980 o universo das 

lutas e artes marciais femininas começou a entrar na mídia, discursos em torno de mulheres 

que praticavam lutas para fins de defesa pessoal, competições e atributos como a saúde e a 

construção corporal, passam a aparecer em diferentes reportagens. 

Na matéria “As mulheres vão à luta”, da jornalista Marisa Carrião, publicada na revista Visão 

de julho de 1985, é destacada a presença feminina em diferentes modalidades de lutas, tais 

como: Capoeira, Aikidô, Caratê, Kung Fu, Tai-Chi-Chuan, Tae-kwon-do e Judô (BERTÉ, 

2016). A ênfase nos benefícios corporais proporcionados pelo esporte é nítida nestes trechos 

da reportagem: 

A presença feminina nas academias é um fenômeno desta década. Mas não é só o 

item segurança que faz crescer esse interesse; mas também a saúde e a beleza física 

são argumentos nada desprezíveis (CARRIÃO, 31/07/1985, p. 34, apud, BERTÉ, 

2016, p.42). 

Mas, se as lutas fazem bem a saúde e proporcionam segurança, de quebra oferecem 

as mulheres uma vantagem nada desprezível: beleza (CARRIÃO, 1985, p. 33, apud, 

BERTÉ, 2016, p.42) 



 

 

 

Berté (2016) aponta ainda a existência de registros de campeonatos publicados na coluna 

“Ringue”, do Jornal do Comércio, “Judô: Amanhã, campeonato brasileiro da região sul 

masculino e feminino” (AVELINE, 1982a, s/p, apud, BERTÉ, 2016, p.42) e “Karatê: São Paulo 

e o novo campeão brasileiro” (AVELINE, 1982b, s/p, apud, BERTÉ, 2016, p.42). Ambos 

relatam a disputa de campeonatos em que existem categorias femininas e masculinas. 

Nos Jogos Olímpicos modernos as mulheres começaram a ganhar protagonismo no universo 

das lutas a partir de 1992, quando o Judô Feminino foi inserido na competição, em 2000 nas 

Olimpíadas de Sidney o Tae-kwon-do também passou a fazer parte do quadro dos Jogos 

Olímpicos nas modalidades feminina e masculina, em 2004 as mulheres passaram a disputar a 

Luta Olímpica e 2012 finalmente foi admitido o Boxe Olímpico Feminino (COI, 2016).  

Nas Olimpíadas de Londres em 2012, o Boxe Feminino brasileiro estreou com destaque, 

presente em três categorias: até 51kg, 60kg e 75kg, as mulheres do Brasil quebraram um  

jejum de 44 anos sem medalhas no Boxe Olímpico, por meio da atleta Adriana Araújo que 

conquistou a medalha de bronze, conforme afirma Fernandes (2014). 

Apesar do avanço da presença das mulheres lutadoras nos Jogos Olímpicos, uma restrição 

ainda permanece, a luta greco-romana ainda é uma modalidade exclusivamente masculina 

(COI, 2016). Mesmo sendo esta uma modalidade praticada por mulheres brasileiras desde o 

início do século XX, conforme relatado por Melo (2007). 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este estudo utiliza o método dialético de pesquisa, fundamentado na proposta de Hegel, na 

qual as contradições se transcendem dando origem a novas contradições que passam a 

requerer solução, um método de interpretação dinâmica da realidade. Considerando que os 

fatos não podem ser interpretados fora de um contexto social, político, econômico, entre 

outros (GIL, 1999; LAKATOS; MARCONI, 1993). 

A fim de exemplificar e compreender como se dá a divisão sexual do trabalho no campo das 

lutas esportivas, foram escolhidas três dissertações que retratam a categoria "gênero" em 

esportes de combate. A partir da fala das atletas realizamos uma exegese crítica a luz das 

teorias da Divisão sexual do trabalho e das Relações sociais de sexo/gênero, seus princípios 



 

 

 

norteadores e suas subdivisões, que derivam da sociologia do trabalho francesa, de base 

materialista/marxista. 

4.1   Apresentação das pesquisas 

As análises dos excertos de falas foram feitas a partir de três dissertações de mestrado, que 

enfatizam a condição feminina em esporte de combate e artes marciais, tais análises tem por 

finalidade identificar na práxis, os avanços e retrocessos, os momentos de rompimento com a 

teoria e as contradições inerentes a este campo de pesquisa, buscando para além do fenômeno, 

a sua essência, no máximo da sua complexidade, dentro dos limites de uma pesquisa 

qualitativa. Segue abaixo a apresentação das três pesquisas: 

Marco Antônio de Carvalho Ferretti (2011) em “A formação da lutadora: estudo sobre 

mulheres que praticam modalidades de luta” entrevistou cinco atletas campeãs mundiais em 

modalidades de luta, tais como: Boxe, Caratê, Jiu-Jitsu e Tae-kwon-do, com o objetivo geral 

de analisar a formação esportiva das atletas, bem como a carreira no esporte de mulheres que 

praticam modalidades de luta em altos níveis competitivos. Dentre os objetivos específicos se 

destacam: identificar a percepção da atleta de gênero e do seu corpo; coletar informações 

sobre o relacionamento das atletas com os homens nos treinos, assim como sobre o tratamento 

dado pelas organizações da modalidade e patrocinadores, para identificar as hierarquias 

existentes no meio das lutas. 

No estudo “Mulheres que lutam: as narrativas de judocas brasileiras e a contribuição na 

construção da memória da modalidade”, a autora Adriana Brum (2016) analisou as narrativas 

de dezesseis judocas mulheres brasileiras com perfil de protagonismo no judô (como 

praticantes mais antigas, mais graduadas, primeiras atletas de seleção nacional, técnicas de 

seleção, professoras, árbitras e dirigentes da modalidade) com o intuito de pensar uma 

construção da memória coletiva do Judô feminino no Brasil. Em sua dissertação Brum (2016) 

fez uma reconstituição histórica da mulher no Judô, a partir da narrativa de atletas brasileiras. 

Isabela Lisboa Berté (2016) foi outra autora que também abordou questões de relações sociais 

gênero no campo da luta desportiva, em sua dissertação “Mulheres no universo cultural do 

boxe: As questões de gênero que atravessam a inserção e a permanência de atletas no 

Pugilismo (2003-2016)”, Berté (2016) realizou entrevistas com sete atletas e um treinador de 

boxe, utilizando o método de coleta de dados de história oral, a pesquisadora descreveu como 



 

 

 

as questões de gênero permeiam a inserção e a permanência de atletas na Federação Rio-

Grandense de Pugilismo. Destaca-se que o trabalho também centrou-se na investigação a 

cerca da existência de barreiras legais e simbólicas para a inserção de mulheres no universo 

cultural do Boxe. 

 

5. A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NAS LUTAS E ARTES MARCIAIS 

Os novos tipos e modalidades da participação das mulheres no mundo do trabalho suscitam 

uma série de interrogações sobre este universo - os modos de inserção nesses mercados de 

trabalho, por que elas não ocupam os cargos mais altos em suas áreas de atuação, quais as 

consequências desta crescente inserção para a divisão sexual dos trabalhos reprodutivos, entre 

outras perguntas são objetos de estudo dos pesquisadores.  

Yannoulas (2013) afirma que a denominada feminização5 do trabalho não significou a 

eliminação das fontes de discriminação, ou diminuiu em grande medida a diferença salarial 

entre gêneros, equalizou a ocupação dos cargos de chefia, ou ainda resultou na “liberação” da 

sobrecarga doméstica para as mulheres, apenas deslocou as fronteiras da desigualdade. 

Neste sentido o presente artigo faz uma análise da divisão sexual do trabalho e suas 

subdivisões no campo das lutas e artes marciais, modalidades esportivas consideradas de 

hegemonia masculina, onde a mulher é marcada como “pouco feminina” ou “masculinizada”, 

segundo aponta Cecchetto (2004). 

Em um contexto em que a desigualdade entre gêneros é histórica e cotidianamente 

materializada em diferentes âmbitos sociais, às mulheres cabe o enfrentamento e a resistência 

às dificuldades enfrentadas para praticar determinadas modalidades esportivas. Dados 

apresentados no Relatório de desenvolvimento humano nacional do Brasil (PNUD, 2017), 

demonstram que as desigualdades sociais influenciam no acesso as atividades físicas e 

esportivas (AFEs) e estão vinculadas a vários marcadores sociais, tais como: gênero, raça, 

escolaridade, renda, etc.: 

 
5 Refere-se às transformações qualitativas em um determinado tipo de ocupação ou profissão, vinculadas às 

práticas sociais e simbólicas predominantes em uma época ou em uma cultura específica, e que transformam o 

significado da profissão ou ocupação (YANNOULAS, 2013). 



 

 

 

[...] as disparidades existentes no Brasil em termos de raça, gênero, situação 

econômica, nível de instrução etc. são refletidas também no problema do acesso às 

AFEs no país. Características como ser jovem, homem, branco, de alto nível 

socioeconômico e alto grau de instrução estão frequentemente vinculadas a um nível 

mais alto de prática das AFEs, ao passo que características como ser idoso, mulher, 

negro, de baixo nível socioeconômico ou baixo grau de instrução estão 

frequentemente vinculadas a um nível mais baixo de prática de AFEs. (PNUD, 

2017, p.20). 

Esta perspectiva pode ser observada na diferença numérica entre homens e mulheres que 

praticam determinadas modalidades esportivas.  Segundo o IBGE (2015) os esportes que se 

destacam pela predominância masculina no Brasil são: o futebol (94,5%), o ciclismo (75,2%), 

as lutas e artes marciais (70,0%) e o atletismo (64,5%). Por outro lado, os esportes de 

predominância feminina são: a dança e ballet (85,0%), a ginástica rítmica e artística (80,5%), 

a caminhada (65,5%) e o fitness (64,4%). 

Vale ressaltar que os esportes “masculinos” supracitados além de modalidades olímpicas, são 

categorizados como “esportes tradicionais”6, de reconhecimento mundial. Entretanto dos 

esportes “femininos” apenas a ginástica rítmica e artística figura entre os esportes olímpicos, 

na categoria “esporte com música”7. Já a dança e ballet, a caminhada e o fitness são 

considerados “esportes-lazer” ou "esportes populares", pois são praticados de forma 

espontânea, sem intensões competitivas, tem relações com a saúde e o bem estar, com regras 

que podem ser oficiais, adaptadas ou até criadas, pois são estabelecidas entre os participantes 

(TUBINO, 2001). 

Outro aspecto que merece destaque são os obstáculos enfrentados por mulheres que decidem 

praticar esportes majoritariamente “masculinos”. Estas se deparam com questionamentos 

sobre a sua sexualidade, com a falta e a precarização de condições físicas e materiais para 

praticarem o esporte e com a discrepância (em relação aos homens) quanto a patrocínios, 

prêmios e oportunidades de ascenderem em carreiras profissionais, conforme aponta estudo 

do PNUD (2017).  

O receio quanto à “masculinização” dos corpos e de questionamentos sobre sua sexualidade 

foram relatados pelas atletas nas três dissertações aqui selecionadas, Ferreti (2011), Berté 

(2016) e Brum (2016) descrevem estas falas: 

 
6 São Esportes consolidados pela prática durante muito tempo. Os Esportes Olímpicos, em sua maioria, fazem 

parte dessa corrente. Exemplos: futebol, basquetebol, atletismo, natação, golfe, boxe etc. (TUBINO, 2001). 
7 Esportes em que as regras exigem sincronização dos movimentos com a música. Exemplos: ginástica rítmica 

esportiva, nado sincronizado, dança, etc. (TUBINO, 2001). 



 

 

 

Eu fiquei com medo, porque eu achei que eu teria que ficar muito masculina, eu 

achei que era assim, que a maioria das mulheres que treinam Boxe é porque são 

lésbicas ou... Sabe? Essa é a consciência que a gente tem. Quem treina um esporte 

de homem é vista dessa forma. Tanto que várias mulheres deram em cima de mim 

já, achando que... Por que as próprias mulheres têm essa visão, ainda mais se tu quer 

fazer profissionalmente. [...] - SILVA, 2015 - (BERTÉ, 2016, p.83). 

Isso [o exame para sho-dan]8 foi em 1969 e eu fiquei no judô mais um tempo. [...]. 

Me afastei total, não queria nem saber do judô, porque, na época, eu às vezes até 

ficava com vergonha de dizer: “Ah, eu sou faixa preta de judô” ou “Sou praticante 

de judô” porque já te olhavam “Hum, não te mete com ela”, como [se eu fosse] 

homenzinho, ou como amante de professor ou de aluno - LINHARES, 2015 - 

(BRUM, 2016, p.112). 

[...] “nossa JJ2” – [nome ocultado para preservar o anonimato da atleta] várias vezes 

já escutei de namorado, de amiga, “meu, você ‘tá’ ficando muito forte”, “que bom, 

‘né’, que bom que estou ficando forte, vai me ajudar”, “não, mas esteticamente acho 

que seu braço ‘tá’...”, “ô, é minha profissão, é o que eu faço, não... não me importo”, 

sabe, então eu pelo contrário... acho que se eu estou ficando mais forte, ‘pô’, melhor 

ainda, meu treino ‘tá’ dando resultado, sabe, e... é o que eu estou buscando [...] - JJ2 

- (FERRETI, 2011, p.74). 

Esta barreira presente no discurso social, que determina quais práticas devem ser realizadas 

por mulheres e homens além de nos remeter ao princípio da separação9 da teoria da Divisão 

sexual do trabalho, também pode ser associada ao conceito de “Teto de vidro”, utilizado como 

metáfora para a exclusão vertical das mulheres. As barreiras que de tão sutis, são tidas como 

invisíveis, pois se tratam de obstáculos informais que dificultam e impedem a ascensão das 

mulheres na carreira, o Teto de vidro é o resultado e a consequência de muitos e disseminados 

obstáculos (LIMA, 2008). 

O Teto de vidro está presente nos discursos de gênero perpetuados desde a infância, Steil 

(1997) explica que as crianças são educadas para papéis de atores organizacionais sexuados. 

Entretanto nesta divisão de papéis, as profissões encorajadas e ensinadas as meninas são 

menos remuneradas e valorizadas que as profissões ensinadas aos meninos. 

Outra barreira encontrada pelas mulheres é má distribuição das oportunidades de 

desenvolvimento profissional. Steil (1997) afirma que os homens estão menos propensos a 

delegar tarefas desafiadoras e projetos-chave às mulheres, e mais dispostos a delegá-las a 

outros homens, estas distinções podem definir o futuro da carreira do profissional, uma vez 

que tais experiências são fatores determinantes na ascensão de ambos os gêneros nas 

organizações. 

 
8 Sho-dan: Faixa preta 1º grau. 
9 O princípio de separação prevê a existência de trabalhos específicos para homens e específicos para mulheres. 



 

 

 

Percepções sexistas e tradicionais sobre gênero e o comprometimento com família e a 

empresa, também podem direcionar as características dos cargos ocupados pelas mulheres nas 

instituições, além influenciar em suas possibilidades de contratação e ascensão. Em uma 

pesquisa realizada Mourão e Gomes (2004) foi identificado que das 53 confederações 

esportivas brasileiras existentes na época (29 de modalidades olímpicas, 24 de modalidades 

não-olímpicas), havia apenas uma presidente, um percentual de 2%. E entre as 484 federações 

esportivas registradas, apenas 34 delas tinham mulheres no comando (6,1%), dentre estas 19 

eram referentes à ginástica artística, uma modalidade marcadamente “feminina”.  

Segundo Brum (2016) entre as Federações de Judô, apenas Seloi Totti, ocupava a presidência 

em 2016. Jemima Alves, uma de suas entrevistadas, havia ocupado este posto em 

Pernambuco, depois da morte de seu marido, Luiz Motta. Brum (2016) relata ainda a história 

da ex-atleta e então auxiliar técnica da seleção brasileira feminina de judô, Rosicleia Campos, 

que em 2005 foi nomeada técnica da equipe, no lugar de Floriano Almeida. Mesmo 

acompanhando a seleção brasileira desde 1987, como atleta, e a equipe já ter sido comandada 

por outras mulheres (Berenice Endo, Cristina Mamede e Solange Pessoa), Rosicleia conta que 

houve grande resistência sobre a escolha de seu nome para o cargo: 

O [inaudível], do COB, e o Ney [Wilson, diretor técnico da CBJ] tiveram de brigar 

para me colocar. Porque tinha uma linha que queria contratar um técnico cubano, 

outra linha queria trazer um técnico masculino e os dois juntaram forças para bancar 

a minha entrada. Em 2005, eu estava como técnica, eu não tinha a equipe na mão. 

Em 2006, eu falei: “Ney, vamos sentar aqui. A gente precisa separar o judô feminino 

do judô masculino. Temos necessidades diferentes, prioridades diferentes, mas 

vamos para onde eles vão e temos o mesmo nível de cobrança com um investimento 

diferente Não é justo.” Foi quando separamos as coisas e a gente conseguiu uma 

autonomia de vôo - CAMPOS, 2015 - (BRUM, 2016, p.156). 

Quando uma mulher exerce o cargo de árbitra, também enfrenta o estranhamento e diversos 

preconceitos por parte de seus pares, da torcida, dos atletas, entre outros.  A judoca Marilaine 

Ferranti narrou como foi ser mulher e árbitra, o maior posto da Federação Internacional de 

Judô no Brasil: 

Era complicado ser árbitra. Lembra que os árbitros laterais eram chamados para 

confabular com o central quando havia alguma dúvida de pontuação, de penalidade? 

Eu sentia que [nessas situações] eles nem olhavam para minha cara. Me lembro de 

uma competição, eu estava arbitrando e começaram “Lugar de mulher de mulher é 

na cozinha, pilotando o fogão”, na arquibancada. Tinha umas mulheres também, que 

diziam: “Que absurdo! Mulher estar arbitrando, isso não é coisa de mulher”. Quando 

eu fui para FIJ A, fui mais cobrada ainda. Quando fui para a coordenação de 

arbitragem da FPJ, muita gente que ficou indignada porque eram mais antigos do 

que eu em graduação, alguns me respeitavam mais, outros zombavam. Teve 

histórias, que eu saía com todo mundo para chegar aonde cheguei - FERRANTI, 

2015 - (BRUM, 2016, p.163). 



 

 

 

Outro desafio enfrentado pelas mulheres é a dupla, as vezes tripla jornada de trabalho. Souza-

Lobo (2011) em uma pesquisa realizada entre mulheres operárias definiu o conceito de 

“Dupla jornada” ou "Dupla situação opressora" como: caracterizado pelo fato da mulher 

exercer o trabalho remunerado e também executar o trabalho doméstico ou "care" (cuidado), 

este por sua vez além de não remunerado, é invisível. Para Souza-Lobo (2011) "Há uma 

ideologia sobre o lugar da mulher na família que não só força a mulher a aceitar certos 

empregos que permitem carregar seu duplo fardo, mas também perpetua a situação (grifo da 

autora)". (SOUZA-LOBO, 2011, p.137). 

Tal ideologia sustenta que o cuidado com a casa e a família é de responsabilidade da mulher, 

mesmo aquelas que abandonam seu lugar tradicional na esfera privada para trabalhar de forma 

remunerada na esfera pública. Logo estas mulheres submetidas a uma “dupla situação 

opressora” tem uma carga de trabalho praticamente contínua (SOUZA-LOBO, 2011). 

Na fala de BOX, boxeadora entrevistada por Ferretti (2011), cumprir suas tarefas domésticas 

foi requisito para ingressar nas artes marciais: 

[...] quase ninguém gostou, mas- como te digo, eu sempre fui disciplinada, daí então 

eu podia tomar decisão, certo? Não faltava na escola, era esforçada, não era 

problemática, então assim, eu podia decidir, eles não gostavam, mas eles tinham- 

porque não tinha o porquê me proibir [Tipo dar castigo pra proibir o caratê?] não 

teve como dar espaço porque, tinha que cumprir minha tarefa da escola, tinha que 

cumprir a tarefa de casa, arrumar a casa, o quarto- é o- não tinha porque falar assim 

“ah, você não pode”. - BOX - (FERRETTI, 2011, p.54) 

A boxeadora Fabiana Justo conta que teve que escolher entre participar de competições, 

trabalhar e estudar: 

Acabei não indo para outros campeonatos, Brasileiro, alguma outra coisa fora e 

chegou uma hora na minha vida em que... O campeonato tem que te dedicar muito 

para ser competidora, tu tem que dedicar algumas horas do teu dia, não dá para ter 

muita folga e eu estudava, fazia estágio, trabalhava, era bem corrido. Eu tive que 

colocar na balança, naquele momento o que futuramente daria mais suporte de vida, 

então eu optei por deixar como hobby. Eu continuei praticando, nunca abri mão de 

praticar, sempre dei um jeito e deixei os campeonatos de lado para poder me dedicar 

aos estágios e a profissão. - JUSTO, 2015 - (BERTÉ, 2016, p.65). 

A Dupla jornada é um dos obstáculos encontrados no fenômeno denominado “Labirinto de 

cristal”, este termo foi criado por Lima (2008) observando as carreiras de mulheres cientistas, 

este fenômeno em questão, refere-se ao número reduzido de mulheres em determinadas áreas 

do conhecimento, em geral, áreas de maior reconhecimento financeiro e social. O Labirinto de 

cristal destaca as barreiras horizontais encontradas pelas mulheres desde a entrada em 



 

 

 

determinado campo de trabalho, simplesmente por pertencerem a categoria “mulher”, estas 

barreiras são invisíveis e informais, mas nem por isso são menos concretas e contundentes. 

A autora relaciona o Labirinto de cristal a dois conceitos de violência moral: o sexismo 

automático e o sexismo instrumental. Para Lima (2013) o sexismo automático é legitimado 

pela representação social da mulher, forjado por um imaginário que não relaciona a 

possibilidade da mulher atuar em determinadas áreas, e as poucas que transgressoras do 

"status quo" são marcadas como um ser fora de lugar.  

Lima (2013) afirma também que o sexismo automático escapa à formalidade da lei e encontra 

poucas formas de resistência, uma vez que é naturalizado, por isso pouco percebido, 

permitindo que as próprias mulheres sejam reprodutoras de atos sexistas. 

Atuar em espaços não considerados como próprios para as mulheres e orientados por 

valores androcêntricos10 impõe uma série de violências e dificuldades. As cientistas 

frequentemente reportam-se a momentos em que, para serem aceitas ou mesmo 

notadas, foi necessário passar por “testes” ou “provas” para garantir sua capacidade 

para ocupar uma determinada posição. (LIMA, 2013, p. 890). 

Nas falas das atletas, o sexismo automático esteve presente em diversos momentos. No 

Paraná, a judoca Amélia Domingues relembrou que em 1970 (quando ainda vigorava as 

proibições do Decreto nº 7/65), era proibido para as mulheres até mesmo pisar no dojô11: 

Os homens ficavam lá conversando e eu passava por trás, servia uma água. Mesmo 

na casa dele [Sadao Ishihara], mulher dele nunca entrava no dojô. As filhas nunca 

entravam, as noras não entravam. A única que era xereta e ficava lá dentro da 

academia era eu. E até porque eu não sabia que não podia. Talvez se eu soubesse, eu 

não entraria. Eu achava que elas fossem retraídas. Eu não sabia que tinha essa 

tradição. Não estava escrito “é proibido”, mas [elas] não entravam, assim como era 

antigamente, [quando] filhos não entravam na sala quando tinha visita. Ninguém 

falava “é proibido”. Mas nenhum filho entrava na sala. Então, eu não, eu comecei a 

servir água, café e passava por ali - DOMINGUES, 2015 - (BRUM, 2016, p.103). 

A judoca Iara Passos relata que as mulheres tinham um treino similar ao do masculino 

(aquecimento, ukemis12, repetição de técnicas, randoris13) e elas gostariam de competir assim 

 
10 O androcentrismo é um conceito que apresenta o olhar masculino como central para a leitura da realidade, 

onde o homem é a única medida para o conhecimento e para representação global de humanidade. Este orienta a 

produção de um saber descorporificado em que a mente é separada do corpo e possui primazia sobre outros 

componentes corporais. A dicotomia corpo e mente também está relacionada com as representações sociais: o 

corpo é associado ao feminino e a mente ao masculino (LIMA, 2008). 
11 Dojô: Local em que se pratica o Judô. Consiste em uma área de vários tatames (peças de material que absorva 

impacto, seja borracha, palha de arroz, material sintético). 
12 Ukemi: Amortecimento de quedas no solo. Rolamentos, no Judô. 
13 Randori: Treinamento livre, mais comumente interpretado como combate em situação de treino do Judô. 



 

 

 

como os homens, entretanto prevalecia a barreira legal (Decreto nº 7/65). Para apaziguar as 

alunas, o professor organizava torneios internos: 

Em 1975 tinha bastantes mulheres treinando. Só que a gente pedia sempre para 

participar de competição porque a gente via os caras, os homens, competindo e nós 

não podíamos. E aí quando incomodávamos muito o professor, ele parava e fazia um 

torneoizinho interno só para dar uma acalmada. - PASSOS, 2015 - (BRUM, 2016, 

p.104). 

A boxeadora Carine Borba relata dilemas presentes nos sparing14 mistos: os homens se 

sentiam incomodados em lutar com mulheres por considerá-las “frágeis”, entretanto, ficavam 

ofendidos se perdiam a disputa. 

[...] era muito claro que eles se sentiam incomodados, com o homem fazendo 

sparring com meninas. “Não, eu não vou bater em mulher”. O professor dizia: “No 

tatame não tem gênero. Vai que tu vai tomar uma mão”. E aí eu ter que dar uma ou 

duas mãos na maldade, com força, para eles verem que eles iam ter que responder, 

se não eles iam apanhar. E aí entrava em uma outra contradição: “Eu não posso 

apanhar de uma mulher”. Muitas vezes que eu me machuquei em treinos foi porque 

fugiu da parte técnica e fui para área pessoal. “Eu não posso bater em uma mulher, 

mas também não posso apanhar de uma mulher. Meus amigos estão vendo” - 

BORBA, 2015 - (BERTÉ, 2016, p.99). 

BOX e JJ1 também relatam experiências similares a de Carine Borba. A lutadora de Jiu-jítsu 

JJ1 afirmou “homem nunca gosta de perder pra mulher, ‘né’, isso aí é a lei da vida ‘né’” 

(FERRETTI, 2011, p.64). BOX conta que já foi nocauteada no treino, em virtude do sexismo: 

[...] o cara não sabia fazer boxe direito, era de outra atividade, por acaso veio pra 

cima de mim, eu fiz um simples movimento de boxe técnico que acertou ele em 

cheio, aí o cara veio pra cima de mim até me nocautear, no próprio treino. 

(FERRETI, 2011, p.64). 

Muitas vezes estas percepções estão entranhadas na sociedade de tal forma, que são 

compartilhados por mulheres, conforme previu Lima (2013) sobre a reprodução do sexismo 

automático. Este foi o caso da boxeadora Meg Tavares:  

Eu sofri do azar do clube da luluzinha, cada vez que eu ia treinar em uma academia, 

o lugar enchia de meninas. E eu nunca gostei de lutar com meninas, não gostava de 

treinar com mulher, acho chato, acho elas frescas, elas tem uma rivalidade 

desnecessária. Elas brigam entre si em vez de se ajudar - TAVARES, 2015 -  

(BERTÉ, 2016, p.101). 

O segundo tipo de violência moral apresentada por Lima (2013), o sexismo instrumental, se 

refere a discursos e comportamentos ancorados tradições socioculturais como uma estratégia 

para assegurar privilégios para manutenção da hierarquia. Quando argumentos técnicos ou 

científicos não são suficientes para garantir uma determinada posição de poder, são utilizados 

 
14 Sparing: Simulação de luta entre atletas de uma mesma academia como parte do treinamento de Boxe. 



 

 

 

argumentos considerados legítimos em si mesmos, como: senioridade, titulação, trajetória 

acadêmica, localidade, área do conhecimento, raça e sexo. Nesta perspectiva, os sucessos das 

mulheres são atribuídos ao corpo feminino como possível arma de sedução (LIMA, 2013).  

O sexismo instrumental utiliza os valores de gênero dispostos na cultura como 

estratégia para garantir uma posição de poder ou destaque quando recursos legítimos 

como competência técnica ou argumentação científica não foram suficientes para 

assegurar a hierarquia. Nesse sentido, acionar os atributos de gênero pode funcionar 

como um golpe baixo para retirar prestígio de uma determinada mulher. (LIMA, 

2013, p. 891). 

A boxeadora Daniela Cattani discute sobre as regras da Associação Internacional de Boxe 

Amador (AIBA), que no ano de 2015, retirou exclusivamente para os homens, a proteção de 

cabeça utilizada na modalidade olímpica. Segundo atleta este equipamento de proteção limita 

a visão da boxeadora, e a obrigatoriedade de uso apenas para mulheres vem de uma percepção 

estereotipada da Associação: 

Eu acho que a proteção, achar que a mulher é delicada, achar que a mulher não 

aguenta ficar com olho roxo, que é feio. [...] [O capacete] dá uma sensação de 

sufocamento, porque tu ouve a tua respiração, tu vê que tu está tensa. E limita a 

visão também, mas eu acho que é pela feminilidade, pela delicadeza da mulher, 

talvez tenha algum motivo - CATTANI, 2015 - (BERTÉ, 2016, p.89). 

Segundo treinador de boxe José Lima as diferenças entre treinar homens e mulheres são de 

natureza biológica e comportamental: 

É diferente, tu tem que ter um jeito. Mulher, ela não é igual. Tu tem que tratar com 

jeito, às vezes está naquele período meio complicado, a TPM. Se tu dá um grito a 

mais, elas ficam magoadas, aí já querem sair... Então mulher é diferente. Tu tem que 

tratar com um pouco mais de carinho que com o tempo elas vão aprendendo e tu 

pode dar um duro a mais, que ela vão aceitar. Mas no começo é bem complicado -

LIMA, 2015 - (BERTÉ, 2016, p.101). 

Muda, tu tem que se adequar a elas. E geralmente quando tem muitas mulheres no 

mesmo ambiente, dá fofoquinha, dá ciúmes. Entre homens não, os homens eles se 

“arriam” um no outro, não tem ciúmes, entendeu? É diferente, é bem diferente. Mas 

eu gosto, eu curto - LIMA, 2015 - (BERTÉ, 2016, p.102). 

Comportamentos como ciúmes e fofocas são vistos como características exclusivas das 

mulheres, demonstração de sentimentos são associadas à tensão pré-menstrual (TPM), estes 

entre outros atributos, são justificativas para destinar um tratamento diferenciado entre 

homens e mulheres que praticam lutas e artes marciais. 

 

 



 

 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O campo esportivo foi e ainda é palco de disputas simbólicas em torno das representações de 

gênero de mulheres atletas. Esportes “violentos” eram considerados incompatíveis com as 

noções normatizadas de feminilidade, ancoradas na biologia, na maternidade e na suposta 

fragilidade feminina.  

Atualmente as relações sociais de sexo/gênero ganham novos contornos nas modalidades 

esportivas predominantemente "masculinas", como as lutas e artes marciais, o processo de 

inserção, permanência e ascensão feminina neste campo, são em grande medida conflituosos, 

entretanto estes esportes não são mais inacessíveis às mulheres. Fatores como representações 

de feminilidade e masculinidade, aparência dos corpos, sexismos automáticos e instrumentais, 

e a divisão sexual do trabalho são determinantes nas relações entre os indivíduos. 

A superação das diferenças entre homens e mulheres no trabalho em geral, e nos esportes de 

lutas e artes marciais em particular, requer à democratização do acesso estas modalidades 

esportivas, o investimento em políticas públicas de inclusão e encorajamento à participação da 

mulher nas esferas de comando, em competições nacionais e internacionais, a publicidade 

midiática dos eventos esportivos femininos e incentivo aos estudos que com foco nos diversos 

aspectos da divisão sexual do trabalho no esporte.  

Divisão esta, que se estabelece desde a infância (na definição de tarefas domésticas, 

brinquedos e brincadeiras, roupas etc.), passando pelas diferenças que se determinam ao longo 

da experiência escolar (no ensino de atividades diferenciadas para meninos e meninas), até as 

divisões ocupacionais (trabalho de homem x trabalho de mulher, esporte feminino x esporte 

masculino), incluindo as posições ocupadas nas hierarquias profissionais. 
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SEXUAL DIVISION OF WORK IN FIGHTING SPORTS: 

ASYMMETRIES, RESISTANCE AND POSSIBILITIES 

 

Abstract: Modern sport occupies the public space of cities as a form of leisure and safety, 

fostering in society values such as physical strength, overcoming limits, resistance and 

supremacy. However, these ideals are mainly related to the male figure. The insertion of 

women in this environment is a recent social phenomenon, its acceptance in the sports world 

is even more recent. If we look at the female trajectory at the Modern Age Olympic Games, 

which began in the "unofficial" way in 1900, as women it took 116 years to make up 45% of 

the total number of athletes in the Olympics. As social representations / sex consolidated by 

centuries of permanent oppression present, grounding, speeches, actions, and especially 

causing a woman or burden to receive less benefits and suffering greater difficulties to 

increase or decrease the leadership burden. Kérgoat (2009) finds that a sexual division of 

labor is due to these social relations, which has a resource for men in the public sphere and a 

woman in the private sphere. Hirata and Kérgoat (2007) also affirm that the functions 

performed by men have greater recognition and social value than those performed by women. 

Given this context, this study aims to analyze the sexual division of work in combat sports, in 

order to verify influences on the labor practices of women who use it. For this, we carried out 

a theoretical and conceptual review of the categories that allow the theme, data and research 

already done, and the recognized theories of the theme as: Danièle Kérgoat (2007, 2009), 

Helena Hirata (2007) and Raquel Quirino (2011) . 

Keywords: Sexual division of labor. Sport. Fights and martial arts. Sex / gender social 

relations. 
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Resumo: É sabido que a sociedade sempre impôs para a mulher que ela tinha a obrigação de 

ser subordinada ao homem e que seus afazeres deveriam ser exclusivamente designados a 

tarefas do lar. Devido a isso, a mulher ainda enfrenta diversas dificuldades para ingressar-se 

no mercado de trabalho, inclusive o gastronômico, uma vez que as pessoas ainda não 

aceitam que as mulheres possam ocupar um cargo que sempre foi dominado pelo gênero 

masculino. Deste modo, foi constatado por meio de entrevistas realizadas com homens e 

mulheres, que o machismo estrutural e o preconceito contra as mulheres ainda é o que mais 

as prejudica no momento de se inserirem em uma cozinha profissional.  

 

Palavras-chave: Mulher. Cozinha. Homens. Gênero. 

 

 

 

 

 



 

                                                                                                             

 

1 INTRODUÇÃO 

De acordo com o Art. 5º da Constituição Federal, todos, perante a lei, são iguais (BRASIL, 

1988). Mas, segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) em 

pesquisa realizada em 2016, as mulheres ainda recebem, em média, cerca de 3/4 a menos do 

que os homens. No mesmo momento em que o rendimento médio mensal dos homens era de 

R$2.306, o das mulheres era de R$1.764 (IBGE, 2016). 

Ainda de acordo com esta pesquisa, o IBGE afirma que, se for considerado o rendimento 

médio por hora trabalhada entre homens e mulheres, as mulheres ainda assim receberiam 

86,7% a menos que os homens (IBGE, 2016), o que contradiz o Art. 5º da CLT (Consolidação 

Das Leis do Trabalho) que certifica que: "A todo trabalho de igual valor corresponderá salário 

igual, sem distinção de sexo" (BRASIL, 1943).  

A segregação ocupacional a qual a mulher está submetida no mercado de trabalho, pode se 

relacionar diretamente com os dados acima. Por muitos anos, por conta de uma tradição social 

e cultura machista, as mulheres estavam submetidas aos homens pelo fato de serem mulheres. 

Não possuíam direitos ao trabalho, a uma vida além dos afazeres de casa e, tão pouco 

dispunham da autonomia de escolha de suas próprias vontades (AZEVEDO; SOUSA, 2019). 

Os homens determinavam o espaço das mulheres e impunham-nas regras pré-determinadas 

pela sociedade com a ideia de que, eram designadas às responsabilidades do lar e cuidado 

com os filhos enquanto que, os maridos, estavam designados a cuidar do sustento e das 

questões financeiras da casa. Desta forma, os homens, fossem eles pais, irmãos ou maridos, as 

mantinham sempre subordinadas não as deixando pensar que poderiam ter direitos iguais 

(AZEVEDO; SOUSA, 2019).  

Considerando a delimitação feminina ao espaço doméstico e a sua restrição a locais públicos, 

a cozinha fora da casa da mulher, isto é, aquela cozinha considerada dos grandes chefs, 

aparece para a mulher tardiamente e de forma demorada. Essa lentidão ainda se mantém de 

forma significante, assim como mostra Fraga (2012, apud Carvalho; SORLINO, 2017 p. 192), 

no momento em que certifica que “as mulheres ainda são minoria no ramo profissional 

gastronômico”. 

Desta forma, quando o trabalho culinário é exercido por mulheres, mesmo que seja fora de 

casa, ainda carrega consigo as hierarquias do âmbito doméstico, ou seja, é menos reconhecido 

e tem menos valorização do que o trabalho culinário masculino. Portanto, existe uma 



 

                                                                                                             

 

distinção entre a culinária realizada no meio doméstico, ‘feminino’, e a culinária realizada no 

meio profissional, ‘masculino’ (BURIGUGLIO, 2017). 

Diante dos dados apresentados acima, este estudo irá discorrer sobre o seguinte problema: De 

que forma a sociedade atual afeta a inserção da mulher na cozinha profissional? 

Procurando entender da melhor forma a questão exposta, tem-se como objetivo geral desta 

pesquisa, identificar de que forma a sociedade atual afeta a inserção da mulher na cozinha 

profissional. Para os objetivos específicos, tem-se como foco: apresentar a desigualdade de 

gênero no mercado de trabalho atualmente, entender as influências do machismo estrutural 

presente no contexto social e gastronômico, levantar casos de rompimento com os paradigmas 

postos no meio gastronômico. 

Esta pesquisa, portanto, se justifica para academia, pois, irá incentivar a novas pesquisas e 

estudos a respeito da desigualdade de gênero, do machismo estrutural ainda muito presente no 

mercado de trabalho inclusive gastronômico, do feminismo e, como a luta das mulheres ainda 

é diária em pleno século XXI. 

Esta pesquisa, no entanto, também é de grande relevância pessoal, pois, com esta pesquisa, a 

autora retratará a difícil realidade de muitas mulheres e o preconceito que ainda sofrem por 

parte da sociedade no momento em que a mulher ainda precisa responder pela cozinha no 

âmbito doméstico enquanto que, os homens, respondem pela cozinha profissional.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Desigualdade de Gênero 

Segundo Blay (2001), foi no século XX que as manifestações femininas eclodiram ao redor 

do mundo, em busca de direitos igualitários. Em 1901, no Brasil, mulheres operárias e 

crianças representavam 72,74% da mão de obra do setor têxtil e reivindicavam por salários 

iguais aos dos homens, já que exerciam a mesma função. Elas eram subjugadas a jornadas de 

12 a 14 horas de trabalho. Além de explorações sexuais, as mulheres também eram 

consideradas incapazes física e intelectualmente em relação ao gênero masculino. As 

manifestações de trabalhadores em geral estavam crescentes na época, porém, até por volta do 

ano de 1960, não eram pautadas as desigualdades entre os sexos. As demandas femininas 



 

                                                                                                             

 

eram descartadas, pois poderiam atrapalhar as reivindicações dos trabalhadores e prejudicar o 

salário dos homens. 

Subjacente aos grandes movimentos sindicais e políticos, emergiam outros, 

construtores de uma nova consciência do papel da mulher como trabalhadora e 

cidadã. Clara Zetkin, Alexandra Kollontai, Clara Lemlich, Emma Goldman, Simone 

Weil e outras militantes dedicaram suas vidas ao que posteriormente se tornou o 

movimento feminista (BLAY, 2001, p.602). 

Por muito tempo, era cabido apenas à mulher a função de cuidar dos filhos, do marido e de 

todas as tarefas domésticas. Em contrapartida, o espaço público era destinado ao homem que, 

consequentemente, era considerado o responsável pela provisão da família, e às atividades no 

domínio público, que refletiam desta forma a sua força, coragem, virilidade, autonomia e 

superioridade. Assim, sempre existiu uma construção de papeis entre homens e mulheres na 

sociedade que estão inseridos em um campo de relações de poder (SALVAGNI; 

CANABARRO, 2015). 

Ao ponderar as desigualdades em relação aos gêneros, Bourdieu (2007) corrobora que, essas 

diferenças entre gêneros se devem a um fator social e histórico. O fator social relaciona-se 

com o fato de a sociedade limitar a mulher a atividades julgadas exclusivamente como 

femininas. Essas atividades estão diretamente ligadas à reprodução social e biológica, ou a 

algumas características como: a paciência, obediência, delicadeza e gentileza que são 

impostas e aprendidas por meninas desde muito novas, diminuindo assim, a oportunidade de 

um trabalho ou serviço remunerado ‘permitido’ às mulheres. Já o fator histórico refere-se às 

desvantagens vividas por mulheres que não adquirem os mesmos salários, mesmos cargos e, 

tão pouco, a mesma valorização que os homens e por isto estão em condições de trabalho 

inferiores (RESENDE; MELO, 2016). 

Desta forma, se tratando de profissões vistas como qualificadas, estas são dominadas 

por homens, as que não possuem qualificação são atribuídos às mulheres. A origem 

desse descompasso é decorrente do simples fato de que ao ser realizada por homens, 

toda e qualquer profissão já é tida como qualificada. Nesse contexto, o processo social 

e histórico firma-se sobre a ideia de soberania do masculino, reafirmando a construção 

social hegemônica assentada sobre a instituição de um dominador (homem) e do 

dominado (mulher), sendo que a ordem patriarcal perpetua-senas esferas da 

organização (BAHIA; FERRAZ, 2000, p, 25). 

Em uma sociedade, cada um dos gêneros vive de forma distinta em relação ao trabalho no 

âmbito externo. Nessa relação social, existem ligações de poder com o trabalho, que são 

totalmente desiguais entre os sexos, deixando a mulher sempre em uma posição subalterna 

(REZENDE; MELO, 2016). 



 

                                                                                                             

 

Segundo Priore (2013), para que a mulher conseguisse o seu direito ao voto, a uma livre 

expressão, ocupação de cargos igualitários, e uso de anticoncepcionais, foram necessários 

mais de 200 anos para que esses e outros direitos fossem conquistados. 

Essa busca por direitos e igualdades sociais acentuou-se ainda mais entre os anos de 1960 e 

1990, no momento em que as mulheres começaram a contestar a forma com a qual sofriam 

pela opressão e subordinação. Iniciou-se então, nos Estados Unidos, a união das mulheres em 

oposição à sociedade e a reivindicação dos direitos por sua liberdade tanto sexual, como, a 

liberdade de reprodução através do seu corpo e maternidade. Com base nisso, foi a partir de 

1990 que o movimento feminista passou a ser marcado pela busca integral da autonomia de 

escolhas das mulheres em relação às suas vidas (AZEVEDO; SOUSA, 2019). 

No entanto, a desigualdade de gêneros entre homens e mulheres ainda é muito preocupante. 

Mesmo em decorrência de inúmeras e persistentes lutas para que a mulher pudesse ser 

inserida no mercado de trabalho e, pudesse ter todos os seus direitos preservados, as mesmas 

em pleno Século XXI, ainda são vítimas de preconceitos e pensamentos retrógrados. Muitas 

vezes, para ingressarem em determinada área de trabalho, as mulheres precisam ser testadas 

para comprovarem que realmente estão aptas para realizar certa função em determinada 

empresa (OIT, 2015). 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) realizou uma pesquisa onde se considerou 

uma média mundial, em que as mulheres recebem o equivalente a 77% dos salários dos 

homens, o que os levam a acreditar que, se nenhuma medida for tomada, a igualdade salarial 

entre gêneros somente será alcançada em 2086 (SAMPARO, 2017). 

2.2 Machismo 

O machismo pode ser definido como um comportamento expresso por opiniões e atitudes de 

um indivíduo que recusa a igualdade de direitos e deveres entre os gêneros sexuais, 

favorecendo e enaltecendo o sexo masculino sobre o feminino (FERREIRA, 2010). 

Segundo o pensamento de Coutinho (2000), as indagações a respeito da limitação das 

mulheres ao espaço privado (casa) e a função de esposa, mãe e cuidadora do lar foram, na 

maioria, estimulados pelas ações das marchas feministas, principalmente a partir da década de 

1960. Alguns fatores como o aumento da aparição da mulher no mercado de trabalho, sua 

atuação no âmbito da política, amplificação de escolaridade para as mesmas, entre outros, são 



 

                                                                                                             

 

considerados os agentes impulsores de um (re)ajuste da ascensão feminina (VENTURI, 

GODINHO, 2013 apud COUTO, SCHARAIBER). 

O machismo é um sistema naturalizado historicamente e ‘culturalmente construído’. 

Estruturado a reforçar a inferioridade da mulher, de forma a legitimar a dominação do homem 

sobre ela. Para Bourdieu (1999, p. 46), as instituições de Estado e Igreja têm ligação direta 

com o fenômeno dado como “machismo”, pois o naturalizaram, tornando-o histórico e 

cultural. 

A incorporação da dominação pode ser compreendida como um habitus, ou seja, 

como um esquema de percepção, de pensamento e de ação que é objetiva e 

subjetivamente incorporado nos corpos dos sujeitos, produzindo uma lógica na qual 

a força da ordem masculina (e sua dominação) não necessita de justificação porque 

está alicerçada numa compreensão do mundo social como algo “dado”, 

“naturalizado” e, portanto, legitimado, sem, contudo, realizar-se no âmbito pratico, 

sempre por inteiro (BOURDIEU, 1999, p,17) 

Portanto, pode-se associar, ao machismo as causas das desigualdades entre gêneros, gerando 

conflitos quanto às práticas de dominação do homem e à subserviência por parte da mulher. O 

surgimento das manifestações femininas traz a perspectiva de quebra desses padrões, 

juntamente com a emancipação da mulher e a busca da equidade entre os sexos (VENTURI, 

GODINHO, 2013 apud COUTO, SCHARAIBER). 

2.3 Espaço feminino no mercado gastronômico   

É inegável o fato de que a mulher, mesmo diante de tantas dificuldades, vem tentando 

conseguir o seu espaço no mercado de trabalho. Diante de todas as lutas feministas para que 

as mulheres deixassem de ter os seus direitos negados e toda a opressão e desigualdade ficasse 

para trás, a mulher vêm crescendo e mostrando sua coragem para que todo o patriarcalismo 

gerado e ainda enraizado na sociedade tenha fim e com isso consigam chegar à equidade de 

gêneros (AZEVEDO; SOUSA, 2019).  

Tratando-se de encargos associados à alimentação e ao trabalho doméstico, cozinhar, na 

maioria das culturas e ao longo do tempo, foi e é um trabalho associado a mulheres com a 

cozinha doméstica diária. No entanto, nas sociedades onde se apresenta uma cozinha 

diferenciada, o papel de um cozinheiro (chef) é sempre associado ao gênero masculino 

(FERREIRA; WAYNE, 2018). 

Entretanto, o lugar ocupado pelo homem na cozinha, ainda é muito distante do lugar que a 

mulher ocupa. Em muitas cozinhas profissionais, as mulheres ainda são vistas como ‘não 



 

                                                                                                             

 

qualificadas’, pois, suas habilidades e conhecimentos são culturalmente condicionados e 

naturalizados a uma cozinha doméstica. Isso se deve ao fato de a gastronomia exigir muitas 

técnicas clássicas e, as pessoas que não seguem este modelo, como na cozinha doméstica, são 

consideradas inadequadas para o ramo culinário (FERREIRA; WAYNE, 2018). 

Para algumas pessoas pode até parecer que homens (chefs) ou ilustres cozinheiros surgiram na 

atualidade. Porém, essa associação entre os homens e a divisão sexual do trabalho na cozinha 

profissional existe há muito tempo. Mesmo que muitas mulheres trabalhassem nas cozinhas 

dos castelos, na França absolutista (onde o poder do rei era absoluto), eram apenas os homens 

que preenchiam os cargos de comando e de prestígio. O preparo de pratos e banquetes nas 

grandes cortes europeias, sempre foi um trabalho designado e executado por homens 

(BRIGUGLIO, 2017).  

No mercado gastronômico atual, quando se fala a respeito da participação e do 

reconhecimento da mulher na cozinha profissional, pode-se usar como base o guia Michelin, o 

qual realizou em Maio de 2019, a 5ª edição do guia Rio de Janeiro e São Paulo e, através dos 

inspetores do reconhecido guia, um total de 166 restaurantes foram selecionados entre os 

melhores do ano. Dentre os restaurantes selecionados, 18 deles já eram premiados com uma 

ou duas estrelas Michelin. Entretanto, apenas 1 dentre 15 restaurantes que contém apenas uma 

estrela é chefiado por uma mulher, o restaurante Maní da Helena Rizzo (GUIA MICHELIN, 

2019). 

A participação da mulher é notoriamente pequena em relação à dos homens nos dados 

apresentados acima. Porém, esses dados podem estar interligados ao fato de a sociedade 

ainda não aceitar o empoderamento feminino e estar presa a estereótipos antigos 

(AZEVEDO; SOUSA, 2019), como por exemplo, aos de Auguste Escoffier, que segundo 

Borba (2015), defendia o domínio do trabalho masculino na cozinha e, queria afastar as 

“contaminações” da mulher e de seu mundo doméstico para acabar com a ideia de que 

cozinhar em um restaurante seria o mesmo que cozinhar na sua casa (LÚCIO, 2017). 

 

3 METODOLOGIA 

Este estudo é de abordagem qualitativa, que se classifica como aquela que busca entender 

onde ocorre e a qual faz parte um fenômeno em seu ambiente natural Gil (2008). Para isso, 

obtêm-se através do pesquisador, informações e ou dados que poderão ser analisados de 



 

                                                                                                             

 

variadas formas de acordo com a finalidade da pesquisa. Em um estudo qualitativo, o 

pesquisador faz uso de vários métodos e procedimentos para a construção e análise dos dados 

como: entrevistas, questionários, grupos focais e análise documental.  

É de abordagem descritiva que, segundo Michel (2005, apud Resende, Melo, 2016) tem como 

objetivo analisar com a maior precisão possível, fatos e fenômenos em sua natureza e 

características. 

A intenção desta pesquisa foi retratar como é a dominação masculina, em relação às mulheres 

em uma cozinha profissional. Para isso, foram coletados dados por meio de entrevistas 

estruturadas realizadas com chefs de cozinha homens e mulheres. Como item norteador para a 

entrevista, foi centralizado o tema: “A presença da mulher na gastronomia e o machismo 

estrutural na cozinha”. 

Para o proposto trabalho, foram entrevistadas 12 mulheres chefs de cozinha e 3 homens, 

também chefs, na região metropolitana de Belo Horizonte. Tal amostra foi selecionada por 

técnica de saturação e disponibilidade dos 28 sujeitos buscados para realizar a entrevista. Os 

dados coletados foram avaliados à luz da análise de conteúdo de Bardin (2017) para observar 

a presença, ou não, dos tópicos aqui trazidos. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Uma análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de “análise das comunicações” que utiliza 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens (BARDIN, 

2017). A autora ainda afirma que a intenção é compreender conhecimentos relativos às 

condições de produção, que pode ocorrer por meio de indicadores quantitativos ou não. 

Com o intuito de facilitar o entendimento e esclarecer mais a respeito das respostas obtidas a 

partir das entrevistas, foi criada uma rede de relação dos códigos provenientes da análise de 

conteúdo (FIGURA 1), por meio do software Atlas.ti®. 

No que diz respeito à relação entre machismo estrutural-machismo, visto no primeiro nó, 

pode-se observar que a mesma é a mais densa de todas elas, contendo três categorias iniciais 

de análise e duas categorias intermediárias.  



 

                                                                                                             

 

Neste viés, o machismo estrutural contradiz a igualdade de gênero e ao mesmo tempo é 

entendido como causa do machismo, como pode ser descrito pela entrevistada 4, que quando 

questionada sobre a participação e o reconhecimento da mulher na gastronomia ainda ser 

menor que em relação aos homens, respondeu que “apesar do universo ser monopolizado 

pelos homens há alguns anos, as mulheres ganham espaço cada dia mais. Mas ainda assim o 

mercado está impregnado pelo machismo”.  

Desse modo, focando ainda no código do machismo, também foi abordado durante a 

entrevista o fato de as mulheres serem mais testadas que os homens, para comprovarem que 

realmente estão aptas para realizar certa função em determinada empresa (OIT, 2015). Com 

isso, a mesma entrevistada 4 afirma que se “tratando do foco em gastronomia, esse teste é 

mais pelo machismo, pois, as pessoas não acreditam no poder da mulher chefiando uma 

cozinha e na autonomia que ela pode ter, sendo que é justamente isso que se precisa dentro de 

uma cozinha”. 

Em conformidade com a resposta acima, a entrevistada 6 também comenta a respeito do 

machismo dizendo que “muitas vezes, tenho medo também de contrariar os homens, pois, os 

mesmos ainda acham que possuem dominância sobre as mulheres e, desta forma, acham que 

podem fazer o que quiserem”. Sendo assim, ela revalida, em sua fala, que o machismo é 

estruturado para reforçar a inferioridade da mulher, de forma a legitimar a dominação do 

homem sobre ela (BOURDIEU, 1999, p.46). 

O machismo faz parte de uma cultura que recusa a igualdade de direitos e deveres entre os 

gêneros sexuais, favorecendo e enaltecendo o sexo masculino sobre o feminino (FERREIRA, 

2010), assim como diz a entrevistada 3 que afirma que “nos locais em que já trabalhou,  as 

pessoas sempre achavam que as mulheres não davam conta de chefiar em um cargo que 

sempre foi dominado pelos homens”. 



 

                                                                                                             

 

 

Figura 1 - Rede de relações dos códigos resultantes das entrevistas com chefs de cozinha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Os autores por meio do software Atlas.ti®. 



 

 

A cultura está associada ao preconceito, que consequentemente é causado pelo machismo. 

Tratando-se de encargos associados à alimentação e ao trabalho doméstico, cozinhar, na 

maioria das culturas e ao longo do tempo, foi e é um trabalho associado às mulheres com a 

cozinha doméstica diária (FERREIRA; WAYNE, 2018). Se tratando do trabalho culinário, o 

fato de sempre relacionarem a mulher com a cozinha de casa, segundo a entrevistada 10, 

“gera um julgamento em relação a sua competência técnica e a sua capacidade de execução 

fazendo com que as mesmas não recebam a valorização tanto econômica quanto profissional 

igual aos homens”. Ainda segundo ela, esses são os principais fatores pelo qual isso ocorre. 

Em muitas cozinhas profissionais, as mulheres ainda são vistas como ‘não qualificadas’, pois, 

suas habilidades e conhecimentos são culturalmente condicionados e naturalizados à cozinha 

doméstica (FERREIRA; WAYNE, 2018). Com isso, quando o entrevistado 9 foi perguntado a 

respeito da sua percepção sobre o fato de a mulher ser considerada cozinheira e o homem chef 

de cozinha, mesmo ambos tendo a mesma qualificação, ele relacionou o preconceito a uma 

marca do passado dizendo que “era imposto para as mulheres da casa, a obrigação de saber 

cozinhar. Sendo assim, quando um homem ia para a cozinha profissional, automaticamente já 

era considerado o chef”. 

É a partir do preconceito sofrido por muitas mulheres que irá estimular-se o empoderamento 

feminino. Segundo as entrevistadas 4 e 11, “as mulheres têm conquistado cada dia mais o seu 

espaço no mercado gastronômico”. Desta forma, para defender o seu lugar no mercado de 

trabalho, a entrevistada 1 afirma que “as pessoas precisam entender que eu tenho autonomia 

aqui, sou eu quem manda na minha confeitaria e eu entendo e sei o que realmente preciso, 

então, eu não vou aceitar qualquer tipo de discriminação”.  

Novamente, a cultura aparece na rede de códigos. Porém, neste nó, ela está associada à 

disparidade salarial. Apesar da participação da mulher no mercado de trabalho ter apresentado 

um grande progresso, nota-se que ainda existe uma desigualdade muito alta em relação às 

mesmas na área de trabalho. De acordo com a entrevistada 5, essa diferença salarial é 

independente da profissão “a mulher sofre muito mais essa desigualdade, mesmo que ambos 

tenham a mesma qualificação”, assim como dito anteriormente pela OIT (2015). Desta forma, 

a partir de dados e depoimentos como este, que a OIT afirma que se nenhuma medida for 

tomada, a igualdade salarial entre gêneros somente será alcançada em 2086. A disparidade 

salarial, como observado na figura 1, contradiz a igualdade salarial. Segundo a entrevistada 2 



 

 

“infelizmente os homens ainda são mais valorizados, independente da qualificação para 

assumir a mesma posição.” 

O Art. 5º da Constituição Federal (BRASIL, 1988) certifica que “Homens e mulheres são 

iguais em direitos e obrigações”. Entretanto, muitas pessoas e empresas simplesmente 

ignoram a Constituição por conta do preconceito e do machismo que ainda é muito presente 

na sociedade. Isso se torna perceptível também na fala da entrevistada 1 que, quando 

questionada a respeito da diferença salarial entre homens e mulheres, afirma que “o meu 

pagamento era menor por acharem que o meu produto não era tão importante quanto os outros 

pratos servidos nos eventos em que eu participava”. Acreditava, também, que recebia menos 

pela razão de ser mulher em eventos que eram em sua totalidade realizados por homens.   

Ainda sobre o questionamento da diferença salarial, que faz parte do machismo estrutural, foi 

observado, conforme discurso de Auguste Escoffier, que as mulheres deveriam apenas 

cozinhar em casa, e não em um restaurante (LÚCIO, 2017). Essa desigualdade é evidenciada, 

também, pela entrevistada 3 ao afirmar que “os homens acham que as mulheres não dão conta 

de chefiar, seja em qualquer área, pelo simples fato de serem mulher”. 

O machismo estrutural, por sua vez, é a causa do desempoderamento feminino. Para a 

entrevistada 12, “são as próprias mulheres que são responsáveis pela situação, pois, as 

mulheres só se unem em pequenos projetos em que na maioria das vezes prevalece o lado 

pessoal e a vaidade”. Assim como mencionado no referencial teórico, (RESENDE; MELO, 

2016) afirmam que existem ligações de poder com o trabalho, que são totalmente desiguais 

entre os gêneros, deixando a mulher sempre em uma posição subalterna. Desta forma, o 

desempoderamento feminino acaba sendo a causa da desvalorização feminina, assim como 

apresentado na figura 1. Similarmente, o entrevistado 8 surge em concordância com os 

autores citados acima, entretanto, ele alega que “eu vejo também, que as mulheres deixam que 

isso aconteça porque senão, elas não conseguem entrar no mercado de trabalho e, uma vez já 

inseridas no mercado, elas vão em busca de reconhecimento maior”.  

Ainda sobre o fato de o desempoderamento feminino ser a causa da desvalorização feminina, 

é sabido que o lugar ocupado pelo homem na cozinha, ainda é muito distante do lugar que a 

mulher ocupa (FERREIRA; WAYNE, 2018). Com isso, a entrevistada 13 atestou que, “as 

mulheres participam muito, mas elas não são valorizadas”. Do mesmo modo, quando 

perguntada se já se sentiu desvalorizada dentro de uma empresa somente pelo fato de ser 



 

 

mulher, a entrevistada 14, garantiu que “sim! E foi muito frustrante”. Ainda afirmou também 

que “é notado o tratamento diferenciado sim nos restaurantes, homens são chefes e mulheres 

cozinheiras. Com isso, as posições de cozinheira acabam sendo um subemprego com salários 

muito baixos”.  

Todavia, a desvalorização feminina não acontece somente por parte do gênero masculino. 

Essa afirmação aparece em consonância com a fala novamente da entrevistada 12, que diz que 

“as mulheres não se unem em busca de reconhecimento de sua capacidade” atribuindo assim, 

a responsabilidade da desvalorização feminina para as mulheres, que muitas “vezes aceitam 

aquilo que lhes é imposto”. Posto isso, a desvalorização feminina se torna a causa do 

conformismo das mulheres. De acordo com a fala do entrevistado 7, fica notório o motivo 

pelo qual ele e a entrevistada citada acima responsabilizam as mulheres pelo fato de serem 

constantemente desvalorizadas tanto pessoalmente quanto profissionalmente e, mesmo assim, 

conformadas com a situação na qual vivem. Ele diz que,  

eu conheço ótimas cozinheiras, mas, todas com pouca ou nenhuma gestão de 

pessoas, gestão de custos, pouco conhecimento de normas técnicas e por aí vai. 

Muitas vezes elas preferem esta posição, pois, as posições de liderança ocupariam 

maior parte do tempo que elas dispunham. Dessa forma, ser apenas considerada uma 

boa cozinheira garantiria o seu salário, uma boa reputação e, assim, conseguiriam 

lidar com as outras funções de suas vidas fora da cozinha (entrevistado 7). 

Ainda sobre essa desvalorização da profissional, observou-se que a mesma faz parte da 

seleção para uma vaga de emprego que, por sua vez estará associada diretamente ao 

machismo, assim como mostrado na rede. No momento em que a seleção se associa ao 

machismo, a entrevistada 13 relata que “ainda existe muito homem no mercado comparado as 

mulheres. As mulheres acabam sendo muito mais testadas, não só para verem se são 

qualificadas para o cargo, mas, para terem certeza se ela será capaz de realmente dar conta de 

exercer aquela função”. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o fato de a sociedade desde sempre submeter à mulher a uma posição de dominada 

rebaixando-a ao âmbito doméstico, criadora dos filhos, submissa ao marido enquanto que, o 

homem era o dominador com o papel de provedor da família e símbolo de desempenho e 

sucesso, de forma a ressaltar ainda mais a sua superioridade em relação às mulheres e, durante 



 

 

muito tempo isso ser considerado como algo “natural”, que até hoje, as mulheres enfrentam 

inúmeras dificuldades no momento de se inserir no mercado de trabalho.   

Essas dificuldades são em razão da reprodução das práticas da dominação masculina em 

relação às mulheres que nos dias atuais ainda é bem perceptível. Isso impossibilita muitas 

vezes que as mesmas consigam cargos equivalentes e até mesmo superiores aos homens, 

como no caso de uma posição de chef de cozinha, pelo fato de a soberania masculina até o 

presente momento estar muito enraizada na área da gastronomia. 

Com isso, constatou-se através das perspectivas de mulheres e homens chefs de cozinha que, 

o machismo estrutural e o preconceito contra as mulheres, até então é o que mais dificulta a 

inserção da mulher em uma cozinha profissional. Sendo assim, o objetivo principal de 

compreender de que forma a sociedade atual afeta a inserção da mulher em uma cozinha 

profissional foi alcançado. 

Foi observado também, que ambos os gêneros entrevistados possuem completo discernimento 

acerca dos obstáculos que as mulheres têm a necessidade de superar. Muitas chefs relatam que 

estão cada dia mais ganhando e buscando o seu espaço no mercado de trabalho, mostrando 

assim, que são capazes de realizar as mesmas funções que os homens e buscam 

progressivamente o seu empoderamento e de muitas outras mulheres também.      

Entretanto, as mulheres também devem superar até mesmo seus próprios preconceitos, visto 

que no decorrer da entrevista, algumas delas atribuíram a responsabilidade da baixa 

valorização de muitas profissionais mulheres, a elas mesmas devido ao fato de se sujeitarem a 

inúmeras situações dentro de uma cozinha profissional.  

Apesar de ser um assunto de extrema relevância não só para a gastronomia como também 

para outras diversas áreas, artigos científicos abordando a presença da mulher em uma 

cozinha profissional, ainda é muito escasso. Sendo assim, se houvessem mais plataformas 

disponíveis falando a respeito deste tema, o estudo poderia ter sido muito mais enriquecido. 

Outros fatores que limitaram esta pesquisa foram a dificuldade de entrevistar alguns chefs de 

cozinha, tanto homens quanto mulheres, pois, muitos não dispunham de tempo para serem 

entrevistados. Também houve indisponibilidade por parte da autora, que devido ao curto 

prazo para realizar esta pesquisa, encontrou obstáculos para conseguir conciliar o tempo 

destinado à pesquisa com fatores pessoais. 



 

 

Devido ao fato de a autora querer dar sequência neste estudo para possíveis adaptações, este 

artigo futuramente poderá servir como base para as pessoas que almejam discorrer sobre 

pesquisas associadas a este assunto. 
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THE PRESENCE OF WOMEN IN GASTRONOMY: FROM 

HOUSEWIFE TO PROFESSIONAL COOK 

 

 

Abstract: It is well known that society has always imposed on women that they had an 

obligation to be subordinate to men and that their duties should be exclusively assigned to 

household chores. Because of this, women still face various difficulties in entering the labor 

market, including gastronomy, since people still do not accept that women can occupy a 

position that has always been dominated by the male gender. Thus, it was found through 

interviews with men and women, that structural machismo and prejudice against women is 

still what hurts them most when they enter a professional kitchen.     
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Resumo: No decorrer da história, a valorização do trabalho dos homens em relação ao das 

mulheres sempre foi diferente e superior, quer seja na vida pública quer seja na vida privada. 

Assim, no dia-a-dia, muitas mulheres enfrentam desafios para se manter no mercado de 

trabalho e precisam fazer escolhas diferentes daquele caminho escolhido e que julgam mais 

adequado por elas ou se mantêm em posições mais subordinadas. Além disso, muitas jovens 

têm suas escolhas profissionais influenciadas pelas relações sociais. Desse modo, observa-se 

uma segmentação horizontal na qual poucas profissões absorvem a maioria da mão-de-obra 

feminina e uma segmentação horizontal em que o percentual de mulheres que atuam em altos 

cargos é menor. Nesse contexto, em decorrência das formas de segregação e como reflexo 

das segmentações, muitas profissões ou ocupações têm se tornado feminilizadas, 

considerando o aumento expressivo da mão-de-obra feminina. Este artigo objetiva-se trazer 

ao debate as discussões sobre feminilização e feminização das profissões, bem como 

apresentar os conceitos de Segregação Horizontal, Segregação Vertical (OLINTO, 2011) e 

de Labirinto de Cristal (LIMA, 2013) na perspectiva de jovens mulheres que têm suas 

escolhas influenciadas pela naturalização dos papeis e pela divisão sexual do trabalho. Para 

tanto, procede-se a aproximações teórico-conceituais e estudos bibliográficos de autoras que 

corroboram com as temáticas apresentadas.  
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1 INTRODUÇÃO 

Este artigo, de natureza qualitativa, tem como objetivo trazer ao debate as discussões sobre a 

feminilização e feminização das profissões, apresentando-se também os conceitos de 

Segregação Horizontal, Segregação Vertical (OLINTO, 2011) e de Labirinto de Cristal 

(LIMA, 2013) na perspectiva de jovens mulheres que têm suas escolhas influenciadas pela 

naturalização dos papeis e pela divisão sexual do trabalho, por meio de aproximações teórico-

conceituais e estudos bibliográficos de autoras que corroboram com as temáticas apresentadas 

neste trabalho. 

Conforme se depreende, ao longo da história, o papel da mulher foi subsumido no 

emaranhado das tramas sociais e a figura androcêntrica era majoritariamente reproduzida de 

forma diferenciada e superior ao papel feminino, tanto esfera pública quanto reprodutiva. 

Nesse contexto, a educação de homens e mulheres retratava as formas de opressão exercidas 

sobre elas – às mulheres cabiam as tarefas do cuidado, do lar, do marido, dos filhos e de todas 

as tarefas derivadas dessas relações. A exploração era representada sobre a forma da 

diferenciação do trabalho exercido por mulheres no magistério em relação ao trabalho 

masculino, o que os permitia ter salários mais altos que elas (CAMPAGNOLLI et al, 2003).  

Historicamente adaptada pelas sociedades, “a divisão sexual do trabalho é a forma de divisão 

do trabalho social decorrente das relações sociais de sexo [...]”. Os dois princípios 

organizadores da divisão social do trabalho: “o da separação (existem trabalhos de homens e 

outros de mulheres) e o da hierarquização (um trabalho de homem “vale” mais do que um de 

mulher)” (KERGOAT, 2009, p. 67) exprimem tão somente uma relação de poder e de 

dominação.  

Nessa mesma linha, Hirata (2010, p. 3) acrescenta que:  

 

[...] movimento de requalificação de homens e mulheres, ambos tendo acesso à 

formação, a separação dando-se entre cargos de execução (mulheres operadoras de 

máquinas) e cargos mais técnicos de supervisão (homens 

chefes e engenheiros). 



 

Diante disso, Kergoat (2009, p. 72) ressalta que falar em divisão sexual do trabalho vai muito 

mais além do que constatar as desigualdades entre homens e mulheres, mas acima de tudo 

refletir “sobre os processos pelos quais a sociedade utiliza a diferenciação para hierarquizar 

essas atividades”. 

 

2 A MULHER E O SEU “PAPEL” DE SERVIR O HOMEM 

Assim como ressalta Campagnolli et al (2003), a educação das primeiras mulheres brasileiras 

era praticada levando-se em consideração as atividades análogas às exercidas no cuidado do 

lar – bordado e costura e a dos meninos, a geometria. Além disso, a educação feminina 

pregava como características inatas às mulheres: a moral religiosa, o recato, a educação dos 

filhos e o cuidado com os deveres da casa. Nesse sentido, essas atribuições eram também 

consideradas no trabalho produtivo e materializadas na desvalorização do trabalho da mulher. 

“Dessa forma, mulher não era incentivada ao aprendizado técnico profissional, privilegiando-

se as humanidades e a prática de atividades ditas femininas” (CAMPAGNOLLI et al, 2003, p. 

149). Cabia aos homens, a figura na participação pública, enquanto à mulher a de 

complementação da renda da família. Aos olhos da sociedade, esta teria sempre um homem 

que a sustentasse e o espaço doméstico seria o lugar mais apropriado a ela. No decorrer da 

história, a valorização do trabalho dos homens em relação ao das mulheres, das crianças e 

adolescentes era muito superior (CAMPAGNOLLI et al, 2003). 

Essa discriminação de gênero ainda é mantida nas relações sociais e na divisão sexual do 

trabalho. Yannoulas (2013, p. 32) destaca a presença de uma dupla segmentação no mercado 

de trabalho:  

[...] a segmentação horizontal (poucas profissões e ocupações absorvem a maioria 

das trabalhadoras) e a segmentação vertical (poucas mulheres em altos cargos, 

inclusive em setores de atividade comparticipação feminina predominante como são 

a educação formal, a enfermagem e o serviço social) (YANNOULAS, 2013, p. 32).  

Nos mais altos escalões, conforme abordam Abreu et al (2016) a presença feminina é restrita. 

A participação masculina nas instâncias superiores de poder no Brasil, assim como de juízes e 

embaixadores é superior aos cargos de representação ocupados por mulheres. 

Nessa perspectiva, as mulheres têm enfrentado inúmeros desafios para se manterem em suas 

profissões ou mesmo em suas trajetórias acadêmicas. Destacam-se também as barreiras para 



 

conciliar sua formação profissional e de seus filhos, de ascensão em cargos mais altos e de ter 

que se dedicar aos afazeres domésticos. 

2.1 Barreiras sociais: Segregação Horizontal, Segregação Vertical e Labirinto de Cristal 

Como apontou Olinto (2011), as escolhas que as mulheres fazem ainda jovens são 

influenciadas por uma cultura enraizada estabelecida socialmente. Atitudes, crenças e valores 

demarcados como estereótipos diferenciam papeis e habilidades entre homens e mulheres e 

configuram-se como barreiras sociais. Assim, as oportunidades e ascensões na carreira delas 

são mais limitadas se comparadas a deles. 

Com efeito, Olinto (2011) apresenta os conceitos de Segregação Horizontal e Segregação 

Vertical com analogia às barreiras impostas às jovens mulheres e as reais influências em suas 

escolhas profissionais e ao longo de suas carreiras: 

Por meio da segregação horizontal as mulheres são levadas a fazer escolhas e 

seguir caminhos marcadamente diferentes daqueles escolhidos ou seguidos pelos 

homens. Sobretudo pela atuação da família e da escola, as meninas tendem a se 

avaliar como mais aptas para o exercício de determinadas atividades e a estabelecer 

para si mesmas estratégias de vida mais compatíveis com o que consideram ou são 

levados a considerar como mais adequados para elas [...] A segregação vertical é 

um mecanismo social talvez ainda mais sutil, mais invisível, que tende a fazer com 

que as mulheres se mantenham em posições mais subordinadas ou, em outras 

palavras, que não progridam nas suas escolhas profissionais. (OLINTO, 2011, p. 

69).  

Nesse sentido, importante também destacar os diversos obstáculos impostos ao longo das 

trajetórias científicas femininas, nos quais Lima (2013) denomina como Labirinto de Cristal. 

Os percalços e consequências configuram-se como um labirinto: morosidade na ascensão ou 

estagnação na carreira e desistência de determinada profissão. Assim, “[...] apesar de sua 

concretude, os obstáculos do labirinto também são transparentes como um cristal e podem 

passar despercebidos, já que suas armadilhas são construídas na massa cultural” (LIMA, 

2013, p. 886).   

E as outras várias barreiras?! 

Na atualidade e cada vez mais, as mulheres buscam ocupar seu espaço na sociedade. No 

entanto, procuram estratégias para vencer as múltiplas jornadas de trabalho invisíveis e 

naturalizadas, segundo Lima (2013). 



 

Para Santos (2012), apesar de executarem as mesmas tarefas e de maior escolarização, os 

homens recebem salários privilegiados e contam com maiores chances de ocupação em cargos 

de direção. 

Mesmo em casos nos quais os custos pessoais e familiares sejam altos, muitas mulheres 

mantêm-se no mercado de trabalho após a maternidade, além de vários grupos destas 

chefiarem o próprio orçamento doméstico. Há uma grande fronteira para a igualdade de 

gêneros: dupla presença ou ausência feminina no trabalho produtivo enquanto as tarefas de 

reprodução doméstica continuam sendo uma atribuição feminina (YANNOULAS, 2013).   

Mais além, Hirata (2010) se manifesta sobre o desafio da mulher de conciliar sua formação 

profissional e de seus filhos e ainda a dificuldade de ascensão em cargos superiores: 

[...] a necessidade de maior formação profissional e de diplomas para a obtenção de 

promoção, redunda num sacrifício maior para as mulheres do que para os homens, 

dado o tempo extra no trabalho profissional. A necessidade de conciliar o próprio 

aperfeiçoamento e o dos seus filhos criou a necessidade de arbitrar entre os dois, 

situação mais angustiante para as mulheres, já que para os homens não se coloca 

essa opção. Técnicas e engenheiras defrontavam problemas de conflitos com 

subordinados homens, e eventuais demissões do cargo. Os cargos de direção, enfim, 

não eram acessíveis às mulheres (HIRATA, 2010, p. 3). 

Além disso, determinadas profissões ou ocupações contam com um aumento expressivo da 

mão-de-obra feminina, o que Yannoulas (2013) denomina de Feminilização. Outras, porém, 

são feminizadas, ou seja, vinculadas às práticas sociais e simbólicas. 

Nessa perspectiva, é preciso considerar que a feminização em massa em determinadas 

carreiras incentiva a desvalorização no mercado de trabalho, como é o caso das profissões da 

saúde (OLINTO, 2011).  

Nos termos de Campagnolli et al (2003), o magistério é uma profissão extremamente 

feminizada: 

Com o aumento da demanda escolar e a conseqüente necessidade de professores 

para desenvolver as atividades educacionais, as funções consideradas como 

“naturais” da mulher foram associadas ao magistério e essa profissão passou a ser 

vista como extensão da maternidade. A escola foi vista como um espaço para o amor 

e doação no qual cada aluno representaria um filho ou filha moral 

(CAMPAGNOLLI et al, 2003, p. 150). 

Assim, as profissões de magistério e as carreiras de saúde são vinculadas à imagem simbólica 

da mulher que a sociedade personifica:  o cuidado, o zelo, a delicadeza, a mãe... As 



 

sociedades vinculam essas características às mulheres e aos trabalhos domésticos, refletindo 

uma relação de inferioridade em relação ao trabalho exercido pelos homens. 

Apesar de feminizadas, tanto as carreiras da saúde quanto a do magistério, caracterizam-se 

também como feminilização, pois a mão-de-obra exercida nessas profissões é 

majoritariamente feminina. De fato, essa afirmativa corrobora com os entendimentos de 

Yannoulas (2013) que ressalta que ambos significados são complementares, pois a 

feminização inclui e expande a feminilização. 

 

3 A SEGREGAÇÃO FEMININA NOS ESPAÇOS ACADÊMICOS E NO MUNDO 

DO TRABALHO 

Segundo Hirata (2010) a Divisão Sexual do Trabalho, a divisão sexual do saber e a divisão 

sexual do poder são inseparáveis nas relações sociais e familiares. “As responsabilidades 

tradicionais das mulheres pela educação das crianças estruturam mercados de trabalho que são 

desvantajosos para as mulheres, resultando em um poder desigual no mercado econômico, 

que, por sua vez, reforça e exacerba o poder desigual na família” (HIRATA, 2010, p.1). 

Nos espaços acadêmicos, Tortato (2015) aponta que os discursos de “verdade” são repetidos 

por professores e professoras, cuja naturalização das diferenças provém de características 

biológicas, estando presentes nas atitudes e nos silenciamentos dentro da esfera acadêmica no 

dia-a-dia.  

Cabe ressaltar os resultados das pesquisas realizadas por Casagrande e Lima (2015) que 

evidenciam o preconceito e a discriminação sofrida por estudantes que optam pelos cursos 

majoritariamente masculinos e que têm sua orientação sexual questionada.  

Ana, Sofia e Lisandra apresentam em seus relatos a forma como a sexualidade das 

mulheres é questionada no curso de Engenharia Mecânica. Podemos perceber que 

duas das três estudantes citadas são de Curitiba e uma de Salvador, e nos três 

depoimentos percebemos o mesmo julgamento feito acerca das 

meninas/moças/mulheres que decidem adentrar em um curso que é reduto masculino 

(CASAGRANDE e LIMA, 2015, p. 85). 

Em outros termos, a concepção de existência de cursos para homens e cursos para mulheres 

reflete o preconceito de que os cursos difíceis devem ser feitos por homens e os mais fáceis, 

os de baixa complexidade intelectual por mulheres. “[...] Provavelmente não é um problema 



 

de baixa capacidade intelectual e sim da dificuldade de se fazer um curso noturno conciliando 

atividades domésticas e laborativas” (CASAGRANDE e LIMA, 2015, p. 94). 

Baseada em estereótipos, a prática do sexismo se fundamenta nas imagens e papeis que são 

construídos para homens e mulheres nas relações sociais, inclusive “[...] a ideia de que 

mulheres não tem capacidade para cursar engenharia” (CASAGRANDE e LIMA, 2015, p. 

95). Desse modo, muitas jovens limitam suas possibilidades de escolhas para adequar-se ao 

padrão imposto a elas. 

Nas engenharias, a segregação feminina converge para a atuação em determinadas 

especialidades. Lombardi e Gonzalez (2016, p. 173), corroboram com a discussão e 

apresentam as dificuldades de inserção das mulheres na área das engenharias: 

[...] para as mulheres, persistem indícios de segregação horizontal – isto é, a inserção 

feminina preferencial em determinadas especialidades, como engenharia civil, de 

produção e química, desde as escolas até o mercado de trabalho; o exercício 

profissional mais concentrado em atividades de projeto, nos laboratórios, no ensino 

– e vertical – como a conhecida dificuldade de ascender profissionalmente a postos 

de direção e/ou à chefia de equipes masculinas, em indústrias e canteiros de obras. 

Santos (2012) destaca em sua pesquisa que, no Instituto Federal de Sergipe no ano de 2009, a 

escolha dos cursos técnicos subsequentes retrata uma segmentação por gênero. Os cursos de 

Química de Alimentos, Análises de Processos Químicos, Segurança do Trabalho e 

Agenciamento e Guiamento são majoritariamente escolhidos por mulheres cujas profissões 

análogas às funções do cuidado são associadas ao público feminino. 

No mundo do trabalho, as ocupações da mão-de-obra feminina em profissões de criação e 

inovação estão em menor percentual se comparadas às atividades de atenção e cuidados cujas 

áreas: educação, saúde e serviços sociais são tradicionalmente consideradas como profissões 

femininas, conforme pontuam Abreu et al (2016).  Análogas às atividades do cuidado, essas 

profissões são consideradas mais adequadas às mulheres nas relações sociais. E o capital se 

apropria disso. Mulheres em profissões precarizadas e com remuneração inferior em relação 

ao trabalho dos homens. 

De acordo com as pesquisas de Hirata (2010), mesmo nos casos de requalificação profissional 

ofertados aos homens e às mulheres, as oportunidades entre ambos não é a mesma, haja vista 

que a eles são ofertados cargos de supervisão (engenheiros e chefes), enquanto a elas, os 

cargos de execução (operadoras de máquinas). 



 

Em outros termos, Santos (2012) enfatiza que ainda que o preconceito ocorra de forma 

explícita e naturalmente no mundo de trabalho, a discriminação na escola, no entanto, ocorre 

de forma sutil e velada. E completa:  

[...] É impressionante como os preconceitos relacionados a gênero 

passam mais despercebidos na escola do que numa empresa, o que nos leva a crer 

que nesta a discriminação é mais explícita e, por sua vez, as mulheres estão mais 

amadurecidas para perceberem as artimanhas de exclusão; naquela, as 

discriminações de gênero também acontecem, porém, envoltas da dinâmica da sala 

de aula são sentidas mais sutilmente haja vista a possibilidade até de discutirem 

sobre isto, afinal, é o cartaz da empresa que diz “não há vagas para meninas”, a 

escola não age publicamente dessa forma (SANTOS, 2012, p. 13). 

Por outro lado, no mundo do trabalho, em profissões das tecnologias, as mulheres são 

segregadas a ocupar posições inferiores em relação aos homens. “Mas o domínio masculino 

da tecnologia tem sido, em grande parte, assegurado pela exclusão ativa de mulheres, das 

áreas do trabalho tecnológico” (WAJCMAN, 1998, p. 221). 

Abreu et al (2016) completam que em 2010, a biotecnologia e ciências da informação 

concentravam uma participação feminina mais expressiva, assim como as engenharias de 

alimentos e ambiental. Na área da docência, a participação destas encontrava-se mais restrita 

nas áreas de ciências exatas e naturais e dentre os pesquisadores, a menor presença feminina 

se dava nas engenharias e áreas tecnológicas, demarcando assim, um campo majoritariamente 

masculino. 

Por sua vez, Abreu et al (2016) ainda destacam a importância de se promover ações políticas 

para: (i) a equidade de gêneros nestas áreas, tais como valorização das áreas ocupadas por 

mulheres tanto quanto as ocupadas pelo público masculino e (ii) desenvolvimento de ações 

que despertem o interesse das artes, linguística, ciências biológicas e humanas por parte dos 

homens e das engenharias, física e matemática pelas mulheres.  

Ainda nessa mesma linha:  

Percebe-se que há a necessidade de se desenvolver ações para que tais situações 

sejam banidas do meio universitário para que todos e todas tenham condições de 

fazerem as escolhas de acordo com suas aptidões, anseios e vontades, e, 

principalmente, encontrem na universidade um ambiente no qual tenham condições 

de permanência e crescimento igualitário. Todos e todas têm condições de fazer o 

curso que desejarem, desde que estejam disponíveis para eles e elas as mesmas 

condições de acesso e permanência. (CASAGRANDE e LIMA, 2015, p. 105). 

Importante destacar também a maciça concentração de pesquisadoras em cargos mais baixos 

na pirâmide do poder no que se refere aos cargos de gestores de ciência e tecnologia. Assim 



 

como merece destaque o fato de que o público jovem feminino é menos contemplado nas 

agências de fomento, “[...] embora as mulheres já sejam maioria nas universidades e 

instituições de pesquisa do país, tendem a ser relativamente mais jovens do que seus pares do 

sexo masculino [...]”(ABREU et al, 2016, p. 159).  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A escolha da profissão na juventude não se torna uma tarefa tão fácil para o público feminino. 

Nessa fase geracional, além das transformações hormonais, psicológicas e sociais, as 

juventudes necessitam fazer escolhas entre as profissões que pretendem cursar - o que para 

muitas representaria também a escolha decisiva para o “futuro”. Entretanto, muitas jovens têm 

suas escolhas influenciadas pelas relações sociais nas quais fazem parte.  

Acompanhados de preconceitos, certos cursos – considerados cursos para homens e cursos 

para mulheres – são escolhidos de acordo com a naturalização de papeis estabelecidos pela 

própria sociedade. Assim como estereótipos pré-estabelecidos diferenciam papeis e 

habilidades entre homens e mulheres. Mulheres são consideradas inaptas a cursar as áreas de 

engenharias ou que demandem uma complexidade intelectual.   

Nessa perspectiva, as jovens são levadas a fazer suas escolhas para determinadas áreas ou 

atividades que consideram mais adequadas para elas, retratando assim, uma segregação 

horizontal. A segregação vertical se configura pela estagnação na carreira, ou seja, se as 

mulheres se mantêm em cargos mais subordinados.  

Essas segregações corroboram com a teoria da divisão sexual do trabalho e com o princípio 

organizador da separação que preconiza que existem trabalhos de homens e trabalhos de 

mulheres e com o princípio da hierarquização que enfatiza que o trabalho do homem é mais 

valorizado que o da mulher. 

Os percalços e desafios enfrentados ao longo da trajetória profissional se materializam como 

um labirinto – Labirinto de Cristal, configurando-se pela morosidade ou estagnação na 

carreira ou até mesmo desistência de determinada profissão. 

A segmentação no mundo do trabalho reflete um enfrentamento das desigualdades de gênero 

bem como nas demais relações sociais. Nesse sentido, poucas profissões e ocupações 



 

absorvem a maior mão-de-obra feminina, caracterizando uma segmentação horizontal. A 

segmentação vertical é refletida em cargos de alta direção na qual é baixo o percentual de 

ocupação de mulheres, até mesmo nas carreiras consideradas análogas às tarefas domésticas e 

do cuidado - enfermagem, educação, serviço social, dentre outras. 

As áreas de trabalho tecnológico refletem uma atuação majoritariamente masculina. O mesmo 

baixo percentual ocorre no campo da docência e dentre os pesquisadores, nas áreas de 

ciências exatas e naturais. Nesse contexto, é importante destacar que a divisão do trabalho 

social não é igualitária entre os sexos. Nas profissões de pesquisa, essa realidade não é muito 

diferente, uma vez que há uma maior concentração de pesquisadoras ocupando cargos mais 

baixos, apesar de mais escolarizadas do que os homens. 

Tanto no mundo do trabalho quanto no ambiente acadêmico a divisão sexual do trabalho está 

presente e, esta tende a favorecer os homens em relação ao que se apresenta para as mulheres 

– cargos de subordinação ou em condições mais precarizadas do que aos ofertados a eles. 

 Assim sendo, em decorrência das formas de segregação e como reflexo das segmentações, 

muitas profissões ou ocupações têm se tornado feminilizadas, considerando o aumento 

expressivo da mão-de-obra feminina. E quanto mais feminizadas, mais as carreiras são 

desvalorizadas no mercado de trabalho – como é o caso do magistério e das profissões da 

saúde. 

Por fim, é importante destacar a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas que 

promovam a valorização das profissões tanto de mulheres quanto de homens e, de ações que 

contribuam para erradicar as formas de preconceito e sexismo. Além disso, despertem o 

interesse do público masculino pelos cursos considerados para mulheres. Que na própria 

infância sejam apresentadas às crianças as profissões e carreiras feminizadas das artes, saúde, 

docência e outras, a fim de que se possa despertar o interesse nestas para que no futuro 

tenham o livre arbítrio de escolha profissional ou do caminho a seguir. 
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HORIZONTAL AND VERTICAL SEGREGATION AND PROFESSIONS 

MARKEDLY SEGMENT BY GENDER: YOUBG WOMEN AND THE DIFFICULT 

TASK OF PROFESSIONAL CHOICE 
 

Abstract: throughout history, the valuation of men’s work in relation to women’s has always 

been different and superior, whether in public or private life. Thereby, in a daily basis, many 

women confront challenges to keep themselves inside the labor market and need to make 

choices that differ from the chosen path and that they judge more suitable for them or remain 

in more subordinate positions. In addition, several young women have their professional 

choices influenced by their social relations. Thus, a horizontal segmentation is verified, in 

which few professions absorb the majority of female workforce and a horizontal segmentation 

in which the percentage of women in high positions is lower. In that context, due to the forms 

of segregation and how segregation reflects, many professions and occupations have become 

feminized, considering the significant increase in the female labor force.  This article aims 

bring to debate discussions about the feminization of professions, as well as to present the 

concepts of Horizontal Segregation, Vertical Segregation (OLINTO, 2011) and  Crystal 

Labyrinth (LIMA, 2013) from the perspective of young women who have their choices 

influenced by the naturalization of roles and by the sexual division of work. To this end, 

theoretical-conceptual approaches and bibliographic studies by authors that corroborate the 

themes presented are carried out. 

Keywords: Horizontal and Vertical Segregation, Feminization, Horizontal and Vertical 

Segmentation. 
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Resumo: A proposta deste artigo é compreender o lugar da mulher como trabalhadora no 

Japão. Para tanto, realizou-se uma pesquisa bibliográfica a fim de apresentar a dinâmica e a 

evolução do mercado de trabalho marcado pelo fim do governo feudal. As guerras e 

influências econômicas externas foram cruciais para a construção de uma sociedade 

japonesa, baseada em um sistema econômico paternalista e familialista1. Nesse sentido, esse 

sistema acaba por privilegiar a carreira masculina e relegar à mulher uma posição social 

reduzida à maternidade.  Por fim, a construção de um discurso do lugar da mulher no 

mercado de trabalho japonês à responsabiliza por não se dedicar integralmente ao emprego, 

e tem servido para reforçar as barreiras de ascensão e permanência de mulheres em suas 

carreiras. 

 
1 Takahashi (2016), usa o termo familialismo como representação do valor cultural nipônico em que o 

funcionário é leal à empresa onde trabalha e aos seus colegas, compreendendo a hierarquia organizacional como 

uma estrutura familiar. A gerência, nessa estrutura, funciona como protetora e orientadora, tal como esperado 

dos pais em uma família.  



 

 

Palavras-chave: Trabalho no Japão. Histórico Laboral. Trabalho da Mulher. Trabalho e 

Gênero.  

 

1 INTRODUÇÃO 

O sistema de trabalho japonês é orientado para resultados, surgindo da soma de recursos e 

produtividade, recompensando os trabalhadores de acordo com seu tempo de trabalho na  

empresa e suas habilidades adquiridas (ONO, 2018). Contratando funcionários capacitados no 

início do ano fiscal e no fim dos semestres universitários, em abril, as empresas optam pela 

entrada em massa de jovens adultos e pela capacitação interna com treinamentos próprios, 

criado para si funcionários adaptados à sua própria cultura, leais e dedicados aos objetivos da 

equipe, em um sistema às vezes visto como familiar ou paternalista (YAMASHITA, 2019; 

MORIGUCHI, 2014; JILPT, 2017).   

Esse modelo explica, em parte, as longas horas de trabalho dos japoneses, que levam até 

mesmo a mortes por excesso de trabalho – karoushi – e também a estrutura social japonesa, 

do homem trabalhador que sustenta a família com uma esposa dona de casa full time (ONO, 

2018; JILPT, 2017; ZHOU, 2015).  

Contudo, na crise dos anos 1990, as empresas precisaram cortar seus gastos com benefícios e 

salários, os quais garantiam a estabilidade da família formada pelo homem trabalhador e pela 

dona de casa. Sem a estabilidade financeira e laboral dos maridos, as mulheres casadas 

passaram a procurar trabalhos que garantissem a manutenção familiar (OGASAWARA, 2020). 

O número de lares com os dois cônjuges trabalhando pulou de 600 em 10 mil na década de 

1980, para 1.200 a cada 10 mil na década de 2010, sendo inversamente proporcional a 

quantidade de casas com homens trabalhando e mulheres que se dedicam exclusivamente à 

casa (IKEDA, 2019).  

Apresenta-se, neste artigo, o recorte de uma pesquisa em andamento sobre a condição de 

trabalho das mulheres em diferentes contextos socioculturais. No momento, questiona-se o 

lugar da mulher como trabalhadora no Japão. Optou-se pela abordagem qualitativa, por meio 

de pesquisa bibliográfica para delinear um breve histórico do mercado de trabalho japonês 

desde o fim do sistema feudalista até os dias atuais, passando à contextualização do trabalho 



 

 

feminino, levando em consideração o histórico apresentado, para então dar espaço para as 

discussões de gênero no mercado de trabalho japonês.  

A partir da revisão da literatura levantada em publicações de organizações governamentais, 

como a The Japan Institute for Labour Policy and Training (JILPT), publicações em 

periódicos japoneses e de publicações acadêmicas, observa-se que a sociedade japonesa foi 

moldada por guerras e influências econômicas externas, formando um sistema econômico 

paternalista e familialista. O mesmo embasa um mercado de trabalho patriarcal 2 , 

privilegiando a carreira masculina e reforçando o ideal da maternidade como posição social 

da mulher. Este modelo feminino idealizado é utilizado para responsabilizar a mulher por não 

se dedicar integralmente ao emprego, e justificar o investimento menor das empresas nas 

carreiras femininas, em comparação com as masculinas. 

 

2 UMA BREVE HISTÓRIA DO MERCADO DE TRABALHO JAPONÊS 

CONTEMPORÂNEO 

2.1 O início do sistema de trabalho japonês moderno 

Com o fim do governo Xogunato (1603-1868) o Japão passou de uma era feudal fechada às 

relações com estrangeiros para uma era de manutenção tecnológica que visava impedir que o 

capitalismo permitisse algum tipo de colonização estrangeira. A forte industrialização 

japonesa no início do Império Meiji (1868-1912), é resultado da centralização do poder nas 

mãos do imperador e da reformulação do poder dos antigos donos de terra. Tudo passou a ser 

investido na indústria militar (KISHIMOTO, 1951).  

Sumiya (1966) faz um apanhado histórico que começa no final do século 19 e início do século 

20, período em que os trabalhadores japoneses saíam das fazendas sem estudo e sem 

experiência prévia, chegando às indústrias como aprendizes, com baixos. O mercado era 

competitivo e fluído e as relações eram pouco profundas, uma vez que rotatividade era alta. 

Quanto mais o empregado circulasse de fábrica em fábrica, maiores eram as habilidades 

adquiridas e melhores eram as chances de conseguir aumentar o próprio salário 

(MORIGUCHI, 2014; SUMIYA, 1966). As contratações eram feitas por um curto-período, os 

 
2 o patriarcado designa uma formação social na qual os homens detêm o poder, ou ainda, o poder é dos homens 

(DELPHY, 2009). 



 

 

salários eram decididos principalmente pela habilidade e experiência do trabalhador, que não 

era treinado e aprendia o ofício com os mais experientes (MORIGUCHI, 2014).  

O tratamento dado aos capatazes e pelos capatazes não podia ser mais contrastante àquela 

dada ao chão de fábrica. Enquanto os primeiros tinham regalias e salários mais altos, além de 

boa quantidade de autonomia em suas decisões, os últimos eram relegados a dormitórios de 

pouca qualidade, poucos benefícios trabalhistas e extrema desconfiança dos patrões uma vez 

que eram vistos como preguiçosos e baderneiros (MORIGUCHI, 2014; KISHIMOTO, 1951).  

Entre a primeira guerra sino-japonesa (1894-1895) e a guerra russo-japonesa (1904-1905), o 

país passou por movimentos trabalhistas que podem ser considerados o nascimento do 

movimento sindical japonês. Contudo, sob um governo imperialista absolutista, que 

comandava e controlava a entrada do capitalismo no país, os movimentos sindicais, 

exclusivamente de trabalhadores rasos, se viram esmagados tão logo surgiram, com o 

lançamento da Lei do Policiamento da Paz Pública de 1900 (KISHIMOTO, 1951). 

Moriguchi (2014) acompanha historicamente o modelo de gestão japonês e mostra como foi o 

fim da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) que gerou as primeiras mudanças que 

germinaram o modelo de gestão moderno do país. Com a escassez da mão de obra causado 

pela guerra, as indústrias passaram a oferecer aos operários mais habilidosos bônus e 

benefícios concedidos até então aos cargos considerados de gerência ou para os operários de 

elite. Além disso, percebendo a necessidade de assegurar uma mão de obra qualificada por 

mais tempo em suas fábricas, os contratantes passaram a oferecer pequenos treinamentos aos 

funcionários de chão de fábrica tidos como “elite” entre a categoria. 

Em paralelo, outro ponto contribui para uma nova abordagem das indústrias quanto à 

contratação de pessoal. O grau de escolaridade do país crescia, passando de quatro anos 

obrigatórios para seis anos em 1908. Com maior grau de escolaridade, os trabalhadores 

passaram a ter maior consciência de sua situação laboral e financeira, demandando dos 

contratantes uma abordagem mais racional para manutenção das fábricas (SUMIYA, 1966). 

Com essa movimentação, o sistema que antes não se importava com especialistas, 

depositando na alta rotatividade o grau de capacitação do trabalhador, via surgir aos poucos o 

surgimento da noção do valor do treinamento e do surgimento do funcionário “especialista” 

(TAKAHASHI, 2012).  



 

 

O que marca o período entreguerras, enfim, como principal incubadora do modelo de gestão 

moderno japonês continua na sumarização histórica de Moriguchi (2014) quando se recrutava 

pequenos grupos de recém-formados em escolas de educação especializada; treinavam-se 

funcionários elitizados nas categorias mais baixas; sistematizava-se a contratação e salários 

eram aumentados periodicamente aos funcionários de baixo escalão diminuindo assim a alta 

rotatividade de funcionários. Por outro lado, a desconfiança do chão de fábrica e diferenciação 

social dada à gerência permaneciam fortes na cultura da indústria, que passava a demitir em 

massa nos períodos de recessão, causando insegurança e busca de especialização dos 

trabalhadores em geral (MORIGUCHI, 2014).  

Com o crescimento educacional e a rotatividade de mais de 80% em busca de melhores 

salários (MORIGUCHI; ONO, 2004), a indústria, controlada por holdings familiares, 

finalmente identificou a importância da criação de seus próprios sistemas de treinamento, 

nascendo nessa época o princípio familialista da estrutura de gerenciamento japonês. A 

hierarquia familiar, estabelecida ainda no período de transição feudal para industrial, passou a 

ser assumida pelas corporações no papel dos supervisores (SUMIYA, 1966), e com alguma 

extensão de benefícios, tais como o surgimento de uma base salarial, o treinamento 

mandatório em escolas, dormitórios, uniformes e a organização de profissionais, do chão de 

fábrica à gerência, as empresas conseguiram manter um certo grau de estabilidade no número 

de funcionários (MORIGUCHI, 2014).  

Por outro lado, enquanto os benefícios surgiam para impedir a debandada de mão de obra em 

pleno período pré-guerra, era visível que o paternalismo corporativo tinha o seu grau de 

controle sobre os funcionários, uma vez que, dando o conforto e o mínimo necessário aos 

empregados, as empresas esperavam o retorno como fidelidade e esforço para crescimento de 

resultados, enquanto os funcionários, acostumados à organização social feudal, viam o 

trabalho como uma extensão de suas próprias casas (YAMASHITA, 2019; SUMIYA, 1966).  

2.2 A reestruturação pós-Segunda Guerra 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, o país se viu sob controle dos aliados. Com a 

dissolução das holdings dominantes no mercado, a influência externa levou a novos 

movimentos democráticos que demandaram em conjunto de melhorias da condição do 

trabalho e reformulações da lei laboral no país (MORIGUCHI, 2014). Entre 1945 e 1949, os 

trabalhadores, de todas as hierarquias, se fortaleceram nos sindicatos e passaram a demandar 



 

 

melhores condições de trabalho, igualdade entre os trabalhadores, garantias contratuais e 

participação direta no gerenciamento, sempre com certo grau de violência do radicalizado 

“Congresso dos Sindicatos Industriais” (MORIGUCHI; ONO, 2004).  

Enquanto os sindicatos buscavam melhores condições principalmente para aqueles que o 

compunham (MORIGUCHI, 2014), a economia, tão destruída quanto a estrutura política do 

país, levava à demissões em massa e ao medo da fome entre os trabalhadores, que não tinham 

assegurados pelo governo qualquer política de saúde pública. Isso levou a população a 

considerar o desemprego o equivalente à morte por fome nos primeiros anos pós-guerra 

(TAKAHASHI, 2012). 

Com a guerra ao comunismo estabelecida pelos EUA, o Japão tornou-se então alicerce dessa 

luta no leste asiático (TAKAHASHI, 2012). Com a força dos sindicatos em crescimento, que 

por sua vez tinham ainda forte influência de movimentos socialistas dos sindicatos desfeitos 

no início do século (KISHIMOTO, 1951), o governo passou a sufocar o poder dos mesmos, 

incentivando principalmente funcionários públicos a desistir das leis trabalhistas e aderirem a 

contratos vitalícios e salários ligados à senioridade dos funcionários, afastando os 

trabalhadores das propostas sindicais e levando maior poder às gerências (TAKAHASHI, 

2012).  

A década seguinte construiu-se nos moldes iniciais de trabalho vitalício para os sindicalistas 

(MORIGUCHI, 2014), os servidores públicos (TAKAHASHI, 2012) e no desenvolvimento 

de benefícios e estabilização da rotatividade. O pós-guerra levou à formação de uma 

comunidade corporativa “em meio à transformação das relações de gestão do trabalho, às 

quais foram dedicadas grandes quantidades de recursos políticos e sociais” (YAMASHITA, 

2019, p. 9, tradução nossa).  

A década de 60 e o início da década 70 são tidas como os anos de alto crescimento da 

economia japonesa (MORIGUCHI, 2014; TAKAHASHI, 2012; MORIGUCHI; ONO, 2004). 

Moriguchi (2014) percebe o período como a marca da mudança laboral baseada na educação 

do profissional, quando os formandos no ensino médio, antes contratados como gerentes, 

agora passavam a ser contratados como cargos operacionais e o foco de contratação caiu 

sobre os formandos universitários que passaram a ser contratados em massa após as 

graduações, modelo utilizado atualmente todos os anos. 



 

 

Sem nenhuma lei que obrigasse a contratação vitalícia, o código civil do país estabelecia que, 

contratos sem data de validade poderiam ser terminados a qualquer momento (MORIGUCHI; 

ONO, 2004).  As empresas passaram a ter um intensivo processo de treinamento interno, 

buscando estabilizar os funcionários em suas funções, que por fim ganhavam promoções com 

base em suas habilidades, recebendo também aumentos salariais períodos (MORIGUCHI, 

2014).  

Nessa década, os sindicatos se solidificam como sindicatos empresariais, unindo os cargos 

gerenciais e operacionais (MORIGUCHI, 2014). O período também é tido como a 

solidificação da relação familiar empresarial, tendo o imaginário comunitário, familialista, 

paternalista e baseado na confiança como um dos pilares das relações empresariais do período 

(TAKAHASHI, 2012).  

Takahashi (2012) continua a análise dessa fase mostrando como esse comportamento 

empresarial passou a indicar uma sujeira no currículo do trabalhador que saía de sua “família 

empresarial” procurando emprego em outra empresa. No período, a responsabilidade do grupo 

de manter a coesão e estabilidade empresarial foi adotada largamente. Com a organização 

praticamente familiar, a gerência passa a ser estabelecida para controlar tanto os cargos mais 

altos quanto os mais baixos, surgindo a forte noção hierarquizada das corporações japonesas 

contemporâneas (MORIGUCHI, 2014).  

Os anos de 1980 conheceram um Japão competitivo com o exterior, principalmente nas 

indústrias automotivas e de tecnologia (MORIGUCHI, 2014). A contratação vitalícia, 

principalmente de homens, continuou até o início da década de 90 (MORIGUCHI; ONO, 

2004), mantendo a promoção e aumento de salários relacionados à senioridade do funcionário 

(TAKAHASHI, 2012). Porém, a década de 1990 trouxe um longo período de recessão ao país 

que, combinados à desvalorização de habilidade laborais dos anos anteriores, o 

envelhecimento da população, as demandas da globalização e crises econômicas mudaram o 

cenário laboral japonês (TAKAHASHI, 2012).  

Enquanto nos períodos de crescimento econômico os japoneses pararam de aspirar pela 

contratação vitalícia (YAMASHITA, 2019) e as próprias empresas não conseguiam mais 

arcar com os modelos de gestão utilizados até então (TAKAHASHI, 2012) os períodos de 

recessão na década de 90 formataram todo o comportamento laboral japonês que parece ser o 

vigente, com funcionários leais ao local de trabalho e com alto senso de pertencimento e foco 



 

 

em crescimento (YAMASHITA, 2019). Esse modelo se reforça na organização das empresas 

como comunidades, que principalmente após a guerra passou a influenciar também as 

políticas educacionais, uma vez que trabalhadores com o ensino médio completo passaram a 

encontrar dificuldades para conseguir trabalho (HORI, 2019).  

 

3 O LUGAR FEMININO NO MERCADO DE TRABALHO JAPONÊS 

É interessante observar que dos autores estudados no capítulo anterior para a introdução 

histórica do mercado de trabalho japonês, apenas Kishimoto (1951) e Sumiya (1966) chegam 

a contextualizar a força de trabalho feminina nos primeiros anos de industrialização do país. 

Sumiya (1966) explica que nesse estágio, as mulheres, assim como os homens, eram 

trabalhadoras de alta rotatividade no mercado, contudo, por razões diferentes. Maioria na 

indústria têxtil, as mulheres eram recrutadas das conservadoras famílias rurais, sendo 

apresentadas às vantagens do trabalho na indústria apenas pelos recrutadores. Sem conhecer 

ninguém, essas mulheres eram então levadas a pontos estratégicos das fábricas, onde 

começavam a trabalhar quase que isoladas. Sob rigorosos processos de trabalho e poucos 

direitos trabalhistas, eram mantidas em dormitórios vigiados por guardas, principalmente para 

evitar a fuga daquelas insatisfeitas com o modelo de contratação. Contudo, fugir ainda era 

dificultado pela falta de dinheiro que custeasse a volta para o campo.  

O crescente desconforto nas fábricas fazia com que as mais corajosas acabassem procurando 

novos locais de trabalho, em busca de melhores salários. Mais conscientes da realidade de 

contratação, essas mulheres também estavam mais preparadas para indicar às novatas a 

realidade das fábricas (SUMIYA, 1966). Talvez por essa realidade elas fossem também a 

extrema maioria nos primeiros sindicatos criados ainda no início do século, sendo 53,1% dos 

trabalhadores sindicalistas na década de 30 (KISHIMOTO, 1951).  

Mesmo assim, elas ganharam alguma representação histórica apenas no pós-Segunda Guerra, 

período em que boa parte da segregação e definição de gênero foram reafirmadas e 

restabelecidas na sociedade japonesa, resultantes de pelo menos 400 anos de história (ONO, 

2018; JILPT, 2017). 

 

 



 

 

3.1 Situação laboral feminina no pós-guerra 

Com o fim da guerra e o crescente paternalismo empresarial, o mercado de trabalho passou a 

seguir um processo de segregação de gêneros baseada na romantização do cidadão japonês, 

algo que foi permitido principalmente pelas promoções e aumento salário por tempo de 

trabalho (ONO, 2018; MORIGUCHI, 2014). “Os valores sociais que sustentavam a divisão 

do trabalho se fixaram e a imagem do homem dedicando toda a sua energia ao trabalho 

enquanto a mulher protegia o lar e criava os filhos tornou-se idealizada e romantizada” (ONO, 

2018, p. 43, tradução nossa).  

As grandes empresas passaram a fazer parte não só do cotidiano de seus funcionários, mas 

também de suas famílias, quando passaram a criar ações como o New-life Moviment que 

levava educação financeira e de planejamento familiar às esposas de seus funcionários 

(OGASAWARA, 2020). Esses movimentos contribuíram para o modelo social japonês onde 

existe “uma divisão do trabalho entre os sexos, pela qual os homens se dedicaram ao trabalho 

e as mulheres ao lar” (ONO, 2018, p. 43, tradução nossa). Uma preocupação reforçada não 

apenas por ações empresariais, mas também por limitações sociais como a dificuldade ao 

divórcio e os ônus associados ao ato que levavam as mulheres a serem exímias donas de casa 

no período (JILPT, 2017).  

O afastamento feminino do mercado de trabalho, mesmo no período de recessão que antecede 

o crescimento pós-guerra, é explicado por Ono (2018) como resultado da virilidade atribuída 

ao trabalhador que “dá duro” e “não desiste”, virtudes que passaram a explicar as longas horas 

trabalhadas pelos homens como marca de sua masculinidade e valor, não condizente ao perfil 

feminino esperado às mulheres. 

3.2 O lugar da mulher na sociedade do trabalho 

Ogasawara (2020) analisa como o modelo do homem provedor familiar tem declinado na 

sociedade japonesa e também recorre à contextualização histórica para acompanhar esse 

movimento. A autora vê no crescimento econômico que durou até a década de 1980 como um 

reforço do papel da mulher do lar, até o início da recessão econômica nos anos 1990, período 

em que inúmeras empresas chegaram a quebrar no país. Neste período surgem em grande 

número os funcionários “não-regulares”, contratados por curto período de tempo ou com 

horas de trabalho reduzida. Os empregos “não-regulares” acabam se tornando a partir desse 

período uma típica ocupação de mulheres casadas, que ocupadas com o cuidado da casa, dos 



 

 

filhos e também dos mais velhos precisam de flexibilidade na carga horária e menores 

responsabilidades no trabalho (HORI, 2009). Os períodos de recessão também colocaram em 

xeque o papel provedor do marido, que não consegue mais com seu único salário garantir o 

sustento familiar, além de começar a trabalhar por tantas horas que suas relações familiares 

passam a ser prejudicadas (OGASAWARA, 2020).  

Ainda assim, o Japão é um dos países com menos horas masculinas dedicadas ao cuidado à 

casa ou às crianças. Segundos dados de pesquisa realizada pelo JILPT (2017), em 2014, 

enquanto os homens casados passavam em média 22 minutos cuidado da casa, as mulheres 

casadas passavam quase 4 horas (218 minutos) se dedicando exclusivamente a esse tipo de 

trabalho. Quando a mulher trabalhava em cargos “regulares”, o total de minutos deles subia 

para 34 minutos, enquanto elas mantinham ainda 159 minutos de dedicação ao lar. Com uma 

das cargas duplas mais altas do mundo, as mulheres japonesas se veem muitas vezes 

obrigadas a largarem o próprio emprego após o casamento ou a desistirem de suas carreiras ao 

tomarem a decisão de construir uma família (ONO, 2018; JILPT, 2017).  

Esse cenário leva ainda a diferentes escolhas de carreira no início da vida laboral feminina. 

Quando são recrutados ao saírem da faculdade, os japoneses podem escolher entre uma 

“carreira regular” ou uma “carreira de escritório” durante os processos seletivos em que se 

candidatam (TAKAMI, 2018). Os profissionais que escolhem a “carreira regular” estão se 

disponibilizado a se entregar de corpo e alma à empresa, em busca de promoções, melhores 

salários e estabilidade profissional. Sua carga horária é alta desde os primeiros meses de 

serviço e tem grande chance de ser transferido para outras filiais da empresa. Os que 

escolhem a “carreira de escritório”, por sua vez, se dispõe a fazer serviços gerais e de 

escritório, ficando mais em cargos de assistência e operacionais sem grande probabilidade de 

fazer carreira gerencial na empresa (TAKAMI, 2018).  

Diante a possibilidade de entregar boa parte do seu dia para os serviços das empresas, as 

mulheres acabam se preocupando com suas chances profissionais e pessoais tão logo chegam 

no mercado de trabalho. “Longas horas de trabalho são vistas como um sacrifício para a 

empresa, e as mulheres são criticadas como desleais se comprometerem seu tempo diferente 

dos homens” (ONO, 2018, p. 43, tradução nossa). É em conformidade com o imaginário 

social japonês que as mulheres se viram por muito tempo, como pertencentes ao lar, algo que 

vem mudando principalmente nos anos recentes.  



 

 

Mudando seu foco da manufatura para os serviços entre as décadas de 1980 e 2000, o 

mercado de serviços passou a ser ocupado principalmente por mulheres jovens, com grande 

probabilidade de mobilidade no trabalho e com habilidades generalizadas (TAKAHASHI, 

2012).  

Com as mudanças sociais e econômicas das duas últimas décadas, as mulheres passaram 

então a serem mais ativas no mercado de trabalho, chegando até mesmo a serem consideradas 

a “salvação” da economia japonesa caso fossem mais ativas no mercado de trabalho (ZHOU, 

2015). Porém, algo perturba essa tendência principalmente entre as mulheres de 30 a 40 anos, 

quando muitas param de trabalhar em razão da maternidade. Essa tendência, conhecida como 

“Curva em M”, mostra o pico laboral feminino no início dos 20 anos, uma visível queda da 

participação feminina no mercado de trabalho entre seus 30 e 40 anos, voltando a crescer 

depois disso para voltar a cair na terceira idade (OGIWARA et al., 2008; IKEDA, 2019; 

JILPT, 2016).  

Essa tendência a saída do mercado durante pelo menos uma década após a maternidade, torna-

se um agravante na diferença salarial entre os gêneros, fazendo com que elas ganhem apenas 

um terço do salário masculino. Não vendo vantagens na construção de carreira feminina, as 

empresas acabam não elevando as mulheres aos cargos de gerência e entendem que o trabalho 

não tem centralidade na vida da mulher, tendo por base principalmente o período de ausência 

no mercado pela maternidade (OGIWARA et al., 2008).   

Diante as dificuldades para construir seus próprio caminho até melhores cargos, essas 

mulheres acabam aceitando a maternidade e os papéis fundamentalmente domésticos, se 

apegando à função de protetora do lar mesmo diante um relacionamento infeliz, já que o 

divórcio no país é dificultado e normalmente coloca as mães solo ou divorciadas em posições 

inferiores diante a sociedade (JILPT, 2017).  

Após a crise da tríade esposa-empregado-empresa que sustentou os anos de crescimento 

econômico, as incertezas financeiras que emanam de uma família e, principalmente, as 

exigências sociais direcionadas a homens e mulheres após o casamento, colaboraram para o 

crescimento do número de japoneses, de ambos os sexos, que preferem não formar uma 

família (OGASAWARA, 2020).  

Mesmo assim, as japonesas ainda parecem avulsas ao mercado. Yamaguchi (2016), 

analisando os determinantes para a diferença entre os gêneros entre os gerentes no país, 



 

 

identificou que as empresas justificam a falta de mulheres em cargos gerenciais ou de maior 

poder hierárquico, dizendo que às mulheres faltam as habilidades necessárias para o cargo, 

resultado de problemas no seu processo de formação e também dos curtos períodos dedicados 

ao trabalho. Já Takami (2018) traça uma análise que leva em consideração não a falta de 

habilidade feminina, mas a falta de incentivo organizacional referente ao treinamento e 

preparação das mulheres para seu crescimento no mercado. Quando entram no mercado, as 

japonesas além de tenderem a escolher a “carreira de escritório”, normalmente recebem 

trabalhos considerados menos pesados e que demandem menos do seu tempo e atenção, para 

que não concorram com as intenções familiares das mulheres ou até mesmo com seu trabalho 

doméstico, quando casadas (TAKAMI, 2018).  

Sendo as longas horas de trabalho uma característica relacionada ao empenho másculo dos 

homens no trabalho (TAKAMI, 2018) e a realocação feminina após a maternidade um 

processo de deterioração da carreira das mulheres (ZHOU, 2015), é possível considerar que o 

lugar das mulheres no mercado de trabalho japonês ainda é periférico?  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo em vista que a proposta deste ensaio foi de compreender o lugar da mulher como 

trabalhadora no Japão, foi possível evidenciar as dificuldades enfrentadas por essas mulheres 

em uma sociedade familialista e paternalista. Foi possível compreender que as longas horas 

trabalhadas como uma questão de força e garra nos anos “dourados”, o paternalismo e o 

familialismo, dentre outros, é que levaram à masculinização e a um ambiente de trabalho 

patriarcal no Japão (TAKAHASHI, 2012; MORIGUCHI, 2014). Às mulheres, restou a 

posição de apoiadora e provedora da segurança no lar, além de demonstração à sociedade do 

poder econômico da família, que conseguia se sustentar apenas com o salário masculino 

(ONO, 2018; MORIGUCHI, 2014). Atualmente, as mulheres são cobradas por não se 

dedicarem integramente ao trabalho, visto que elas permanecem, como antes, como principais 

responsáveis pela casa e pelos filhos. Em consequência, escolhem carreiras menos valorizadas, 

mas que as possibilitem manter a dupla jornada de trabalho produtivo e reprodutivo. 

O fenômeno da “curva em M” (OGIWARA et al., 2008; IKEDA, 2019; JILPT, 2016) 

demonstra de forma incisiva a oscilação do período de ocupação produtiva da mulher. Essa 

ausência temporária do processo produtivo por conta da maternidade torna-se um agravante 



 

 

na diferença salarial entre os gêneros, e faz com que as empresas não elevem as mulheres aos 

cargos de gerência, mantendo uma diferença marcante se comparada à carreira masculina, que 

é construída de forma ascendente. 

Compreendendo o contexto e o histórico que levou as mulheres a se retirarem do mercado 

principalmente durante a maternidade, restam agora outras questões que podem ser traçadas 

para entender com maior clareza que lugar é esse que a mulher japonesa ocupa socialmente no 

mundo do trabalho. O que mais além da formação acadêmica ou de incentivos 

governamentais precisa ser feito para a transformação do mercado? Elas têm sido 

incentivadas a buscarem o crescimento na carreira? Os homens japoneses estão sendo 

preparados para receber mais mulheres em posições mais elevadas em suas empresas? As 

faculdades estão preparando as mulheres para que suas escolhas se adequem mais aos seus 

próprios objetivos? O que precisa ser melhorado no que diz respeito ao cuidado infantil? O 

que sentem homens e mulheres na estrutura atual de trabalho japonês? Entre essas e outras 

questões, ainda é possível expandir o histórico realizado neste estudo, detalhando com mais 

cuidado as transições do mercado de trabalho japonês e, sempre que possível, detalhar as 

questões que incomodam e influenciam os indivíduos que viveram ou vivem o sistema laboral 

japonês.  
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THE JAPANESE LABOR MARKET: A BRIEF HISTORICAL FROM 

THE INDUSTRIAL REVOLUTION TO THE FEMALE PLACE AT 

WORK 
 

Abstract: This essay has the porpuse to understand the place of women as workers in Japan. 

Therefore, it presents a bibliographic research the dynamics and evolution of the labor 

market from the end of the feudal government. Wars and external economic influences were 

crucial to Japanese society's construction, based on a paternalistic and familialist economic 

system. In this sense, this system ends up privileging the male career and relegating women to 

a social position reduced to motherhood. Finally, the construction of a discourse on the place 

of women in the Japanese labor market makes them responsible for not dedicating themselves 

fully to their jobs, and has served to reinforce barriers to the rise and permanence of women 

in their careers. 

 

Keywords: Labor in Japan. Labor historical line. Women’s Labor. Labor and gender. 
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Resumo: O presente artigo tem o objetivo de traçar alguns apontamentos relativos à 

constituição histórica da profissão docente no Brasil, com foco especial ao processo de 

feminização do magistério. Para o desenvolvimento deste estudo optou-se como base a 

pesquisa de cunho exploratório, ou seja, aquela que busca constatar algo num organismo ou 

num fenômeno (GIL, 2010), com ênfase na abordagem qualitativa  (TRIVIÑOS, 1987). O 

principal procedimento metodológico foi o estudo teórico por meio de revisão de literatura.. 

Destacam-se alguns autores como, Nóvoa (1991), Hirata e Kergoat (2007, 2009), Faria Filho 

(1998, 2000, 2005), Quirino (2015), Lelis (2008), entre outros. Conclui-se que a maciça 

presença feminina na docência influenciou o desenvolvimento de uma profissão-professora, 

ou seja, um ofício majoritariamente ocupado por mulheres, principalmente no que diz 

respeito a sua atuação nas escolas primárias, inicialmente, e agora na educação infantil e 

anos iniciais do ensino fundamental. Outra questão relevante na constituição da profissão-

professora está ligada às habilidades qualitativas, consideradas pertencentes às mulheres, 

como a predisposição do cuidar, entre outros elementos nutridos pelo imaginário social e que 

são recursos muito úteis ao processo de desvalorização da profissão docente. Ademais, 

observa-se a necessidade de ampliação de pesquisas no campo de investigação aqui 

abordado. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem o objetivo de traçar alguns apontamentos relativos à constituição 

histórica da profissão docente no Brasil, com foco especial ao processo de feminização do 

magistério, a partir de estudos teóricos desenvolvidos na disciplina “Historiografia e docência 

no Brasil”, ministrada pela professora Lorene dos Santos, durante o primeiro semestre de 

2019 no programa de pós-graduação em Educação da PUC-MG.  

Nesse contexto, refletir sobre a profissão docente, é também um exercício prazeroso de 

retomada da história da educação.  

É válido frisar que, a educação, de modo geral e a educação escolar, de modo particular, 

emana de necessidades de grupos de indivíduos compartilharem de conhecimentos, saberes e, 

sobretudo, regras e padrões que servem à sociabilidade. Sobre esse respeito, Nóvoa (1991) 

destaca que a espécie humana perpassa pelo processo de transmissão de uma maneira coletiva 

de experienciar, interagir e compreender o mundo, pela qual reproduzem um emaranhado de 

significações e assim dão sentido à sua existência. Esses modos de existir no mundo são 

ensinados de geração a geração em uma dada sociedade situada geograficamente e 

historicamente, fazendo com que a grande complexidade social tenha continuidade. 

Todavia, faz-se contundente lembrar que, a educação não está direcionada somente ao 

desenvolvimento pleno dos sujeitos, mas, principalmente, à serviço de grupos sociais 

dominantes, que, a partir do estabelecimento de relações de poder, coloca outros grupos em 

posições de desvantagens. Assim, pode-se cogitar que a educação formal, principalmente, não 

é neutra, ao contrário, e como afirmou Paulo Freire, é um ato político, carregada de sentidos e 

significados que impactam em relações sociais desiguais. A escola, como uma represente que 

legitima a educação escolar, é, portanto, um espaço de (re)produção, (des)construção de 

saberes, conhecimentos, regras, padrões, entre outros, elementos que fazem do ser humano, 

um sujeito social. 

De acordo com Nóvoa (1991, p. 54), “a escola moderna nasceu no seio do movimento social 

de suas interações culturais, com o objetivo de tomar a cargo a educação de crianças, da qual 

a escola, que existia na Idade Média, não se ocupava especialmente.” Assim, a partir do 



 

século XV a escola vai se transformando e sendo utilizada para a educação das crianças, 

progressivamente, tal qual a conhecemos hoje.  

Até a primeira metade do século XVIII, sob o domínio da igreja e, a partir da segunda metade 

do século XVIII, sob o domínio do Estado, a escola se ocupa do processo de escolarização das 

crianças. “A análise das relações de força que se estabelecem em torno do controle da 

instituição escolar na zona intermediária entre a tutela religiosa e o domínio estatal é essencial 

à compreensão dos fatores sociais em jogo no empreendimento social.” (NÓVOA, 1991, p. 

65). Ou seja, a emergência do Estado-Nação que se estabeleceu entre os séculos XVIII e XIX, 

a transformação substancial das ideias relacionadas à moral defendidas pela igreja, os avanços 

da revolução industrial e a emancipação do capital industrial estão atreladas ao processo de 

escolarização da escola. 

Para Nóvoa (1995), a segunda metade do século XVIII é período importantíssimo para a 

história da educação e da profissão docente. Diversas questões surgem, por toda a Europa, em 

busca de delinear o perfil docente ideal: “Deve ser leigo ou religioso? Deve integrar-se num 

corpo docente ou agir a título individual? De que modo deve ser escolhido e nomeado? Quem 

deve pagar o seu trabalho? Qual a autoridade de que deve depender?” (NÓVOA, 1995, p. 15).  

Tais questionamentos são esboçados no contexto de estatização do ensino, em que os Estados 

passam a exercer um amplo e rigoroso controle dos processos educativos, inclusive por meio 

do recrutamento do corpo docente. Contudo, a alteração dos professores religiosos para 

professores laicos não trouxe deslocamentos significativos na constituição da profissão 

docente, ficando esses profissionais muito próximos de um modelo de sacerdote.  

Nóvoa (1991), trata esse momento histórico, apesar dos desafios, como um importante ganho 

ao processo de profissionalização docente: 

 Um dos capítulos mais importantes desta história diz respeito aos homens e 

mulheres que tomaram a seu cargo as démarches educativas intencionais, distintas, 

de um lado, de processos operando no seio da vida familiar e, de outro, de 

influências variadas do ambiente social. Nossa tese diz respeito precisamente à 

análise sociohistórico deste grupo social, os docentes, visto sob o prisma da 

profissionalização de seu estatuto. (NÓVOA, 1991, p. 70) 

No cenário de estatização do ensino, o tornar-se profissional docente ficou mais evidente 

socialmente, pois significava alcançar um lugar de funcionário público, com direitos e deveres 

pertinentes a um serviço público. Contudo, vale ponderar que a origem da profissão docente 

“é anterior à estatização da escola, pois, desde o século XVI, vários grupos sociais, leigos e 



 

religiosos, consagram cada vez mais tempo e energia à atividade docente.” (NOVOA, 1991, 

p. 74) 

O projeto de tornar os docentes em funcionários públicos do Estado é amparado tanto pelo 

Estado quanto pelos docentes, em que o primeiro almejava o controle da instituição escolar e 

o segundo, buscava construir um corpo de profissionais autônomos. Desse modo, conforme 

pontuado por Nóvoa (1991), o Estado cria uma licença ou uma permissão para ensinar cuja 

obtenção será tornada obrigatória, constituindo em um significativo aparato legal e uma 

marcante etapa do processo de profissionalização da atividade docente. 

Nesse cenário, Nóvoa (1991) acrescenta que 

 No momento em que a escola se impõe como instrumento privilegiado da 

estratificação social, os docentes são investidos de um imenso poder: de agora em 

diante, eles detêm as chaves da ascensão (e da estagnação) social. Isso os coloca no 

cruzamento de interesses e aspirações socioeconômicas frequentemente 

contraditórias: funcionários do Estado e agentes de reprodução da ordem social 

dominante, eles personificam também as esperanças de mobilidade social de 

diferentes camadas da população. (NOVOA, 1991, p. 79) 

Munidos de um certo prestígio social, os docentes, no sentido de ampliar suas prerrogativas e 

estatuto social, empenham-se na defesa de possuírem um conjunto de conhecimentos 

especializados e na execução de um trabalho de suma relevância social. Desse modo, nota-se 

o surgimento da necessidade de estabelecimento de uma formação específica, especializada e 

extensa, que atendesse a amplitude dos instrumentos, técnicas, saberes, bem como normas, 

padrões e valores inerentes à profissão docente.  

Para tanto, as escolas normais, principalmente a partir do século XIX, se tornaram locais 

privilegiados dessa formação docente. Além de um espaço específico para formação, os 

docentes reivindicavam a ampliação crescente do acesso às escolas normais, o prolongamento 

do currículo e o aumento do nível acadêmico da formação. 

De acordo com Castro (2005), no Brasil, as primeiras escolas normais surgiram nas décadas 

de 30 e 40 do século XIX, destinadas a formar professores para atuarem nas escolas primárias 

do país. Esse período representou o processo de institucionalização da profissão docente, nos 

moldes estatais e de reivindicações pela melhoria do estatuto da profissão. Mauro (2011) 

aponta que no Brasil, a especialmente com o advento do regime republicano, a instituição 

escolar alcançou grande importância e visibilidade social, tendo o professor como elemento 



 

imprescindível, o que despertou dos poderes públicos um significativo interesse pelo trabalho 

docente.  

A profissão docente e a escola pública, como já discutido anteriormente, foram consolidadas 

no período da República. Sobre esse respeito, Peixoto (2005) acentua que esse período 

histórico foi “fortemente influenciado pelo ideário positivista, seus adeptos (...) vêem na 

implantação desse regime político um caminho para se criar no país uma sociedade moderna, 

alimentada pela noção de progresso e alicerçada na ação educativa da lei, da escola, da 

imprensa e do livro.” (PEIXOTO, 2005, p. 13) 

Assim, na segunda metade do século XIX, consoante ponderação de Nóvoa (1991), no 

contexto do surgimento das escolas normais, do avanço da escolarização e da crença na 

educação formal enquanto fator de progresso, o acesso à profissão docente passa a ser um 

desejo de pessoas de diversas classes sociais e um meio de mobilidade social. Nesse mesmo 

cenário, fica evidente também a ambiguidade do estatuto dos docentes:  

Normalmente saídos de meios sociais desfavorecidos, os professores primários 

sentem-se, por seu saber, superiores aos aldeões; entretanto, a baixa remuneração 

que recebem impede-lhes a adoção de um modo de vida típico da burguesia. Nem 

burguês, nem notável, nem camponês, nem intelectual, nem artesão, o professor 

primário tem enormes dificuldades para se inserir socialmente. (NOVOA, 1991, p. 

91) 

Passadas mais de duas décadas, há pesquisas que nos revelam situações de professores/as 

primários/as que indicam conflitos em torno da constituição da categoria profissional docente. 

Lelis (2008), expõe que o cenário atual dos docentes da escola primária no Brasil tem tido 

extensa crítica desfavorável por parte de instancias sociais, como a mídia e pelas pesquisas 

acadêmicas divulgadas. “Seja do ponto de vista da origem social, do grau de instrução obtido 

ou ainda das condições de trabalho, o reconhecimento da diversidade social e cultural 

existente entre os docentes aumenta as dificuldades do debate que cerca a sua imagem social e 

pública.” (LELIS, 2008, p. 57) 

Além dessas reflexões, Nóvoa (1991), entre outros/as autores/as, como Lelis (2008), Faria 

Filho (1998), Passos (2011), coloca outra situação importante relacionada ao corpo docente 

primário, qual seja a feminização desse ofício, tendência observada em um conjunto de países 

ocidentais, acarretando em uma relativa desvalorização. Este fato está fortemente ligado a 

posição social ocupada pelas mulheres com relação aos homens (maridos, pais, irmãos, etc), 



 

já que o salário da mulher é visto como uma espécie de renda suplementar e não como a renda 

principal da família.  

Ademais, o trabalho docente é, no século XIX, uma das únicas vias de acesso das mulheres 

aos espaços públicos e como atividade remunerada. Faria Filho e Vidal (2000), sublinham 

que, no Brasil, a presença acentuada de mulheres no magistério do ensino primário está ligada 

a trajetória histórica iniciada no século XIX, com as escolas de improviso sem associação com 

o Estado, tendo sua intensificação após a República. 

Apesar do alargamento do mercado de trabalho para as mulheres na contemporaneidade, a 

posição de inferioridade atrelada a uma imagem social e cultural dominante, continua a 

desprestigiar as mulheres em diversos espaços sociais, o que impacta na desvalorização de 

profissões consideradas femininas, que são aquelas, normalmente, voltadas ao cuidado, à 

proteção, à extensão do trabalho doméstico, entre outros atributos construídos culturalmente. 

Na perspectiva da construção da profissão docente, Lelis (2008) assinala que, “mais do que 

qualquer outra profissão, o ensino primário está historicamente associado ao imaginário social 

fundado no dom ou na aptidão que só as mulheres teriam de modo natural.”(LELIS, 2008, p. 

60), o que perdura, em grande medida, até os dias de hoje. 

Dessa forma, entre tantas possibilidades de abordagens inerentes a construção da profissão 

docente, esse estudo limitar-se-á à alguns aspectos que levam à feminização desse ofício, ou 

seja, ao predomínio, quantitativamente e qualitativamente, das mulheres no exercício dessa 

profissão.  

1.1 Procedimentos metodológicos 

Parte-se da ideia de que “a realidade como tal não depende da interpretação para existir: existe 

com ou sem intérprete. Mas a realidade conhecida é inevitavelmente aquela interpretada” 

(DEMO, 1996, p. 22). Assim, para o desenvolvimento deste estudo optou-se como base a 

pesquisa de cunho exploratório, ou seja, aquela que busca constatar algo num organismo ou 

num fenômeno (GIL, 2008), com ênfase na abordagem qualitativa, isto, porque ela “[...] não 

admite visões isoladas, parceladas, estanques. Ela se desenvolve em interação dinâmica 

retroalimentando-se, reformulando-se constantemente” (TRIVIÑOS, 1987, p. 137). 

O principal procedimento metodológico foi o estudo teórico a partir de revisão de literatura a 

qual foi “desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído, principalmente de livros 



 

e artigos científicos” (GIL, 2010, p. 29). Destacam-se alguns autores como, Nóvoa (1991), 

Hirata e Kergoat (2007, 2009), Faria Filho (1998, 2000, 2005), Quirino (2015), Lelis (2008), 

entre outros. 

 

2 DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO3 NO MAGISTÉRIO: ELEMENTOS 

PARA PENSAR A FEMINIZAÇÃO DA PROFISSÃO DOCENTE 

As distinções entre homens e mulheres, configuram-se na história por uma relação de 

dominação e diferenças em que as mulheres são consideradas como indivíduos inferiores, essa 

ideia emergiu assim nas relações sociais. Nesse âmbito, Kergoat (2009) elucida que as 

circunstâncias vividas por homens e mulheres não são inerentes a um curso biológico, ao 

contrário, são construções sociais. Homens e mulheres não são um grupo, ou dois grupos de 

sujeitos biologicamente diversos. Ambos constroem grupos sociais que estão envolvidos em 

uma relação social distinta: relações sociais de sexo. Estas, como todas as relações sociais, 

possuem um alicerce material, no caso o trabalho, e se caracteriza por meio da separação e da 

hierarquização social do trabalho entre os sexos, ou seja, o que caracteriza a denominada 

divisão sexual do trabalho. 

Para Quirino (2015), é importante considerar que, como categoria de análise, a divisão sexual 

do trabalho, é entendida nas relações entre homens e mulheres no que é imaginado e 

vivenciado, como gênero feminino e masculino, originados das construções históricas e 

sociais e estão imbricadas em relações de poder, propiciando a demarcação dos locais sociais 

que são outorgados a homens e mulheres, reunindo nessas análises, a conexão entre trabalho 

doméstico e assalariado, “o público e o privado, produção, reprodução”, entre outros. 

 
3 Helena Hirata e Philippe Zarifian (2009, p. 252), com base em uma perspectiva crítica feminista pontuam que a 

ideia moderna de trabalho, de acordo com a economia política clássica, traduz uma dupla definição. Uma se 

expressa pela definição antropológica, em que o trabalho constitui uma característica geral e genérica da ação 

humana. A segunda definição reinterpreta a primeira, ao considerar que as trocas entre homem e natureza sempre 

se produzem em condições sociais determinadas: estamos nas condições do artesanato, da escravidão ou do 

assalariamento? O trabalho útil é executado sob a chibata do feitor de escravos ou sob o olho interessado do 

capitalista? Essa dupla definição tem o mérito de situar a atividade do trabalho no ponto preciso de imbricação 

de dois tipos de relação (homem–natureza e homem–homem). Entretanto, para os referidos autores essa dupla 

definição é insuficiente, visto que o sujeito do trabalho – o homem –, apresentado na primeira definição, é 

universal, ou seja, o masculino é elevado à universal. Além disso, as relações homem–natureza tendem a ser 

naturalizadas e fixadas como uma base imutável da produção da vida humana, enquanto as relações sociais são 

historicizadas. Desse modo, todas as consequências que podem ser extraídas sobre a tese do “homem” como ser 

social levam à consideração de que não existem trocas genéricas entre homem e natureza, mas, trocas sempre 

específicas entre homens e naturezas, sendo os próprios homens, os homens e as mulheres, o que torna possível 

falar de sexo do trabalho. 



 

Ademais, pode-se observar que, na contemporaneidade, as mulheres conquistaram 

importantes cenários sociais, como o direito a inserção educacional, direito ao voto, à escolha 

da profissão, se desejam o matrimônio ou não, a escolha pela sexualidade, entre outros, o que 

vem trazendo possibilidades mais consistentes de promoção de autonomia e independência. 

Porém, mesmo com essas conquistas e várias outras, as mulheres continuam enfrentando a 

luta por mais igualdade perante o sexo masculino. Com base nessa premissa, é imprescindível 

compreender que para 

[...] o trabalho da mulher, é necessário adotar uma perspectiva de análise em duas 

dimensões separadas: a do trabalho produtivo ou assalariado - referenciado espacial 

e funcionalmente ao campo produtivo, sendo que nele o trabalho/emprego é 

suportado por relações extrafamiliares e unido estritamente a uma remuneração - e a 

do trabalho (re) produtivo ou privado- referenciada espacial e funcionalmente ao lar, 

às relações familiares e ao trabalho doméstico envolvido na (re) produção quotidiana 

dos membros do grupo familiar. A construção social desta imagem polarizada de 

duas esferas separadas e complementares coloca uma fronteira nos âmbitos de ação 

de homens e mulheres, na qual o trabalho do mundo "exterior" seria apropriado para 

os homens na exata medida em que o lar e a vida doméstica seriam os mais 

adequados para as mulheres (FIDALGO; QUIRINO, 2009, n.p.).  

Além de o trabalho doméstico significar mais uma jornada de trabalho e sobrecarga para 

muitas mulheres, as habilidades desenvolvidas nessas atividades do lar, são requisitadas no 

âmbito do trabalho produtivo, o que acaba moldando a construções em torno de sua atuação 

profissional. As características de um ser dócil, para a maternidade e cuidado com a família, 

tão são utilizadas para subalternizar a atuação profissional das mulheres e desvalorizar o seu 

trabalho em qualquer esfera de atuação. 

Como conceitua Hirata e Kergoat (2007), a maneira social da divisão do trabalho é resultante 

das relações sociais entre os sexos, mas amplamente, é uma condição de sobrevivência para a 

continuidade da relação social entre os sexos, determinado socialmente e historicamente. Com 

particularidades de nomeação específica dos homens no universo produtivo e das mulheres na 

esfera reprodutiva, consequentemente, a posição com maior credibilidade social para os 

homens na, (política, religião, exercício militar, entre outros) e de menor prestígio, para as 

mulheres. 

Ao longo da história da humanidade, o papel da mulher esteve (e está!?), significativamente 

ligado ao cuidar e ao garantir, de modo gratuito e vocacional, a reprodução das condições de 

existência família no seio de uma sociedade sexista e patriarcal. Quando muito, ao saírem dos 



 

lares para o exercício do trabalho produtivo, as mulheres continuam em situação de 

desqualificação e desvalorização social.  

No que tange à docência, o sexo masculino esvaziou esse ofício, pois não aceitavam receber 

um salário baixo e, com isso, as mulheres assumiram e ampliaram sua atuação no magistério, 

visto que as mesmas, ganhando menos, significou uma oportunidade do Estado expandir a 

educação no país, já que compreendiam que pela suposta “vocação” da mulher, essa profissão 

seria para elas ideal (MARTINS; RABELO, 2006).  

No âmbito de estudos de legislações escolares, Faria Filho (1998) ressalta as tensões per 

perpassam a educação no que se refere à identidade dos ou das profissionais que da docência 

devem se ocupar, colocando ao mesmo tempo que uma feminização, há a 

“desmasculinização” do magistério. Na pesquisa realizada, Faria Filho (1998) analisa que:  

Se inicialmente a legislação é feita levando-se em conta, quase que exclusivamente, 

os professores/homens, tanto que em boa parte dela foi preciso introduzir um artigo 

dizendo que ela vale também para as mulheres, já no final do período, na passagem 

do século XIX para o XX, quase todas as legislações mineiras já dão conta de que as 

mulheres constituem a maioria do professorado ou até mesmo demonstram a sua 

preferência por elas.” (FARIA FILHO, 1998, p. 116) 

De acordo com Louro (1997), o processo educacional na sua concepção ao longo dos tempos 

se configurou inicialmente com a presença de “mestres” figuras masculinas, como religiosos e 

padres jesuítas, os responsáveis pela instrução e comportamento de seus alunos. Nesse 

âmbito, Faria (2016, p. 44) acrescenta: 

Com a Revolução Francesa e a consequente ascensão da burguesia, a mulher foi 

chamada a assumir o seu papel social na educação dos filhos. Entretanto, a sua 

entrada no magistério já foi marcada por separações e discriminações efetuadas com 

base nas relações de gênero, pois elas já estavam arraigadas na instituição escolar, e 

mudar as relações excludentes de gênero não dependia apenas de sua aceitação 

como docente.  

Desta forma, Aragão e Kreutz (2012) destacam que por volta do século XX, quando a 

presença feminina estava iniciando no mercado de trabalho, ser educadora era a possibilidade 

de exercer algum papel na sociedade, sem abandonar as atividades no ambiente familiar, 

tinham um horário reduzido, para ter tempo com o marido e os filhos, com um salário 

razoável. Diante desse contexto o magistério era considerado a extensão da casa, a ideia de 

reprodução do cuidar, educar e dar carinho.  



 

As mulheres encontraram nessa profissão a possibilidade de se deslocarem do 

ambiente familiar, exercendo uma função já vivenciada e pré-estabelecida. Assim, Aragão 

(2013) complementa que, as docentes outrora começaram sua trajetória docente com a ideia 

que conseguiriam trabalhar nessa função que tem no seu contexto características já exercidas 

em sociedade; para as mesmas não havia diferença das funções realizadas no meio familiar, 

com a função de professora. Desta forma a alternativa pela docência apresentou uma 

perspectiva que não distanciaria sua condição “natural”, pela tarefa de educar as futuras 

gerações, apenas mover-se de ambiente, com uma prolongação do lar.  

Nesse sentido, Almeida (1998, p. 64) destaca que: 

Com a possibilidade das mulheres poderem ensinar produziu-se uma grande 

demanda pela profissão de professora. Aliando-se a essa demanda, o discurso 

ideológico construiu uma série de argumentações que alocavam às mulheres um 

melhor desempenho profissional na educação, derivado do fato de a docência estar 

ligada às ideias de domesticidade e maternidade. Essa ideologia teve o poder de 

reforçar os estereótipos e a segregação sexual a que as mulheres estiveram 

submetidas socialmente ao longo de décadas, por entender-se que cuidar de crianças 

e educar era missão feminina e o magistério revela-se seu lugar por excelência. 

Desse modo, Faria (2016) contextualiza que, as próprias instituições sociais demarcam e 

impulsionam a mulher para a docência por meio de opiniões evidentes de que a profissão é 

digna para a sua escolha, pelos padrões e comportamentos que a condicionam de maneira 

individual; que perdura na sociedade em que vive influenciada com a imposição de muitos 

pais, mesmo sendo uma profissão desvalorizada financeiramente, é uma ideia almejada pela 

família, preferencialmente as de classes mais desfavorecidas, assim visualizando poucas 

opções para os filhos (as).  

No âmbito da educação e sua configuração, a representação principal instituída é a da mulher 

como professora, situação essa apontada na atualidade, em todo o contexto da inserção da 

mulher no mercado de trabalho a mesma vem sofrendo preconceito por todos os âmbitos e em 

outras diversas profissões, essa resistência é sentida também pelo sexo masculino, ocorrida 

principalmente na sua atuação na educação infantil, com a premissa de não adaptabilidade, 

um desvio de padrão em relação com as crianças por parte dos homens que desafiam entrar na 

profissão docente para trabalhar com crianças, principalmente. 

Nessa conjuntura, Fidalgo e Quirino (2009) descrevem as circunstâncias para o predomínio da 

atuação da mulher no mercado de trabalho: direcionam-se para o nível elevado da 

escolaridade feminina, a decadência da “fecundidade”, novas possibilidades de inserção no 



 

mercado, correspondente ao desenvolvimento tecnológico e as novas ordenações e gestões da 

força do trabalho, e também na mudança dos modelos culturais, como normas vivenciadas por 

homens e mulheres no meio social.  Porém, a inferioridade de reconhecimento social, cultural 

e histórico sofridos pelas mulheres, ainda permeia na sociedade contemporânea. 

Por todo o delineamento apresentado anteriormente, vale ressaltar que a divisão sexual do 

trabalho, estabelecida a partir padrões construídos historicamente, culturalmente, 

economicamente, politicamente, entre outros, com base em uma sociedade marcada ainda 

fortemente pelo patriarcado, pelo machismo e pelo sexismo, impulsionou a atuação da mulher 

para um modelo pré-estabelecido de figura adequada para o cuidar e o educar. Por esse 

entendimento, a presença feminina apresentou-se com maior número na docência e nas 

profissões relacionadas ao cuidado.  

 

3  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nessa perspectiva, entende-se que a maciça presença feminina na docência influenciou o 

desenvolvimento de uma profissão-professora, ou seja, um ofício majoritariamente ocupado 

por mulheres, principalmente no que diz respeito a sua atuação nas escolas primárias, 

inicialmente, e agora na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. Outra 

questão relevante na constituição da profissão-professora está ligada às habilidades 

qualitativas, consideradas pertencentes às mulheres, como a predisposição do cuidar, entre 

outros elementos nutridos pelo imaginário social e que são recursos muito úteis ao processo 

de desvalorização da profissão docente. Enfim, dizer sobre a construção de uma profissão-

professora implica trazer a tona complexidades vivenciadas nas relações sociais, muito bem 

estruturadas e localizadas em processos de produção econômica, social, cultural, de existência 

de sujeitos.  

Sobretudo, faz-se relevante apontar que a profissão docente, assim pode como pode ser 

notado no decorrer o percurso histórico, é vivenciada em relações sociais dinâmicas, 

conflituosas, perpassadas por rompimentos, tensões e desconstruções. Esse terreno é o que 

mobiliza as lutas por um estatuto docente mais valorizado socialmente e se mostra cada vez 

mais necessária sua presença na formação docente de professoras/es dos primeiros anos de 

escolarização. Ademais, nota-se que são necessárias outras pesquisas que possibilitem a 



 

compreensão mais aprofundada dos aspectos constituidores da profissão docente, 

especialmente direcionadas à profissão-professora. 
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PROFESSIONAL TEACHER: REFLECTIONS ON THE SEXUAL 

DIVISION OF WORK IN CONSTRUCTION OF MAGISTRY IN 

BRAZIL 

 

 
Abstract: This article aims to outline some notes related to the historical constitution of the 

teaching profession in Brazil, with special focus on the feminization process of the teaching 

profession. For the development of this study it was chosen as base the research of 

exploratory nature, that is, the one that tries to verify something in an organism or a 

phenomenon (GIL, 2010), with emphasis on the qualitative approach (TRIVIÑOS, 1987). The 

main methodological procedure was the theoretical study through literature review. Some 

authors include: Nóvoa (1991), Hirata and Kergoat (2007, 2009), Faria Filho (1998, 2000, 

2005), Quirino (2015). ), Lelis (2008), among others. It is concluded that the massive female 

presence in teaching influenced the development of a teaching profession, that is, a profession 

mostly occupied by women, especially with regard to their performance in primary schools, 

initially, and now in early childhood education and years. initials of elementary school. 

Another relevant issue in the constitution of the teaching profession is related to qualitative 

skills, considered belonging to women, as the predisposition of care, among other elements 

nourished by the social imagination and which are very useful resources for the devaluation 

process of the teaching profession. In addition, there is a need for further research in the field 

of research addressed here. 

Keywords: Teacher profession. Sexual Divison of work. Magisterium. 
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Resumo: Este artigo teve como objetivo verificar o fenômeno do teto de vidro perante o 

possível empoderamento feminino para o alcance dos cargos de coordenação e gerência 

contábil de empresas multinacionais. A metodologia utilizada foi à pesquisa descritiva e 

qualitativa por meio de um estudo de campo utilizando um roteiro de entrevista 

semiestruturado para obtenção de informações. Participaram da entrevista, 12 mulheres 

entre 18 e 30 anos, em cargos contábeis de multinacionais. Por meio dos resultados obtidos 

foi possível verificar que as mulheres não se sentem empoderadas, além das empresas não 

contribuírem para o crescimento e desenvolvimento das funcionárias que estão em cargos 

abaixo, utilizando do teto de vidro para blindarem a pirâmide de líderes do sexo masculino e 

muitas vezes machistas deixando assim escasso e estagnado o empoderamento feminino nos 

altos cargos contábeis dentro das organizações. 

Palavras-chave: Empoderamento feminino, Cargos contábeis, Teto de vidro, Mercado de 

trabalho. 

 

 

 



 

1 INTRODUÇÃO 

Avaliando historicamente a conjuntura das mulheres nota-se uma cultura opressora e 

patriarcal, deixando nítida a desigualdade entre sexos. Isto fez com que ocorressem diversas 

dificuldades durante a trajetória feminina tanto profissional quanto pessoal. No decorrer dos 

anos este cenário foi se modificando, mas ainda está em pauta. Levando em conta as diversas 

modificações das mulheres na sociedade, percebe-se que houve uma mutável redefinição no 

aspecto de suas carreiras, visto que antes eram bastante delimitadas (DINIZ; GUIMARÃES, 

2013; ANDRADE; BARBOSA, 2013; COSTA, 2004; LISBOA, 2008; MELO; LOPES, 

2012).  

Atualmente o sexo feminino está gerindo, se inserindo e permanecendo no mercado de 

trabalho, buscando conseguir mérito e destaque nas organizações. Ainda que efetivadas no 

mercado de trabalho, as mulheres ainda são tratadas desproporcionalmente com relação aos 

homens, além de serem vítimas do preconceito de sexos (MELO; LOPES, 2012; LIMA 

2019).  

O intuito de modificar essa situação alavancou o conceito de empoderamento feminino com 

maior evidência no século XX, buscando reconhecer e valorizar as mulheres com o objetivo 

de alcançar emancipação e igualdade entre os sexos. Tendo em vista essa situação foi dado 

inicio a conscientização da indispensabilidade do empoderamento feminino, ou seja, 

conscientizar a todos o quão imprescindível tem sido o movimento em busca da autonomia 

feminina, com intuito de transformá-la em ações de igualdade entre gêneros na esfera sócio-

política, mercadológica e econômica (COSTA, 2004; LISBOA, 2008; MELO; LOPES, 2012). 

No âmbito contábil segundo pesquisa realizada em 1996 pelo Conselho Federal de 

Contabilidade, a participação das mulheres na carreira contábil era de 27,45%, e 72,55% 

homens.  Em 2018 os profissionais da contabilidade com registro ativo representavam 

525.367 mil, podendo notar que os números referentes às mulheres nesta profissão não param 

de crescer, nesta representando 42,79%. 

As configurações mercadológicas com passar do tempo têm demandado maiores 

competências além de exigir em algumas áreas um conhecimento especializado, trazendo a 

tona novas demandas para liderar, pensar e realizar um trabalho de alta qualidade. É nesta 

totalidade que o perfil de liderança das mulheres tem sido reconhecido e adequado, visto que 



 

se enquadra no contexto e cenário de constantes transformações e adeptos de valores distintos 

aos modelos tradicionais de mercado (COUGHLIN; THOMAS, 2002).  

Os conhecimentos nacionais e internacionais evidenciam que lidar com as diferenças é um 

fator essencial para promover a sustentabilidade e garantir êxito do negócio (SCHWARZ; 

HABER, 2009). Deste modo, este estudo teve como questão de pesquisa responder a seguinte 

indagação: as mulheres se percebem empoderadas no desempenho dos cargos de coordenação 

e gerência contábil dentro de multinacionais? Assim, o objetivo desta pesquisa foi verificar o 

fenômeno do teto de vidro perante o possível empoderamento feminino para o alcance dos 

cargos de coordenação e gerência contábil de empresas multinacionais. Além de analisar 

atualmente a posição feminina nos altos cargos dentro das multinacionais, apresentar como as 

profissionais que se encontram em cargos abaixo destes veem a possibilidade de subir de 

cargos e alavancarem suas carreiras dentro destas empresas e expor se o cenário destes cargos 

em multinacionais continua estagnado em relação ao empoderamento feminino. 

O desenvolvimento desta pesquisa justifica-se devido à importância da realização de mais 

estudos referentes às reais situações de ocupações femininas nas empresas Multinacionais. 

Além de apresentar de modo um atual como estão sendo geridos os modelos de plano de 

cargos e carreiras considerando o empoderamento feminino. A fim de apresentar a sociedade 

o real cenário que é enfrentado hoje pelas profissionais contábeis nas empresas deste porte. 

Com intuito de apresentar para as mulheres que pretendem ingressar na carreira contábil o 

cenário encontrado nos altos cargos em multinacionais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Empoderamento Feminino 

O conceito do termo “empoderamento feminino” pode-se afirmar que possui procedência em 

reformas protestantes como o inicio das lutas e dos movimentos feministas por direitos 

sociais, vistos principalmente nos países desenvolvidos por volta do século XX (BAQUERO, 

2012). Deste modo, aparece como reconhecimento e valorização do gênero na percepção 

feminista (LISBOA, 2008). Para Melo e Lopes (2012) se dá pelo término do patriarcado 

masculino, bem como seus benefícios, proporcionando maior controle da autonomia feminina.  



 

Por outro lado, conforme Deere e Leal (2002), o empoderamento feminino vai mais além, 

tendo mais aplicações e significados que variam de acordo com a situação e contexto, 

podendo abranger desde individualmente ou até um domínio sociopolítico. O termo 

empowerment está ligado ao fato de atribuir poderes a uma pessoa, ou seja, estipular ou 

transferir poderes de decisão a funcionários individuais e a equipes (MARTINS, 2003). 

No ambiente organizacional, o empoderamento feminino está relacionado ao cargo e 

consequentemente interligado aos poderes dados a uma pessoa para que a mesma possa 

encorajar uma equipe ou várias com intuito de engajá-los no alcance dos resultados e 

objetivos da empresa num todo (MARTINS, 2003). Além dessas especificidades, as mulheres 

nesse espaço buscam sua independência tanto financeira quanto pessoal no sentido de exercer 

um papel que seja condizente com seus princípios e cargo exercido, para assim gerar 

possibilidade de crescer, quebrando paradigmas. Com isso, a cada dia o sexo feminino vem se 

empenhando significativamente em adquirir maior experiência além de qualificações para se 

desenvolverem no mercado de acordo com o que almejem e não com a estipulação de 

terceiros (MELO; LOPES, 2012). 

Bruschini e Puppin (2004), também afirmam que as mulheres estão tomando frente de suas 

decisões, constituindo famílias com número menor de filhos além de estarem 

economicamente mais ativas e independentes capazes de planejar, gerir e controlar suas 

carreiras, vidas pessoais, desenvolvimento intelectual e finanças, gerando um impacto 

imprescindível de modo social no empoderamento feminino e também para a economia 

(ANDRADE; BARBOSA, 2013).  

Costa (2004) e Lisboa (2008) expõem que o termo empoderamento feminino chama a atenção 

para o conceito de “poder”. Ou seja, esse conceito pode ser tanto uma fonte de opressão, ou 

autoritarismo, como abuso e dominação, quanto de emancipação, além de reconhecimento e 

valorização ocasionando uma nova concepção de poder, ou seja, assumindo formas mais 

democráticas, estabelecendo novos mecanismos de responsabilidades coletivas, tomada de 

decisões e responsabilidades compartilhadas.  

Para uma exposição mais vasta referente à definição de empoderamento, Stromquist (1997) e 

Costa (2004) apresentam quatro componentes que são imprescindíveis: “cognitivos, 

psicológicos, políticos e econômicos”. Lisboa (2008) adiciona um quinto componente: “o 

social”. Já no Fórum Econômico Mundial (FEM, 2005), foram apresentados cinco 



 

componentes do empoderamento das mulheres, considerando os padrões de desigualdades 

entre os sexos feminino e masculino, sendo estes: a participação econômica, oportunidade 

econômica, empoderamento político, avanço educacional e saúde e bem-estar. 

Segundo Deere e León (2002), o empoderamento feminino deve partir da sensibilização, com 

intuito de fortalecer a conscientização sob a discriminação de sexos para que assim possamos 

conseguir estabelecer uma nova concepção da mulher tanto em relação à sua capacidade 

quanto os seus direitos. Entretanto, o empoderamento não é um processo definido com 

experiências iguais entre todas as mulheres, pois não há métodos e manuais que auxiliem a 

mulher a se empoderar.  

2.2 Mulheres no mercado de trabalho 

Segundo o Art. 5° da Constituição Federal de 1988, “Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza”, no Inciso I:  “homens e mulheres são iguais em direitos e 

obrigações, nos termos desta Constituição.”. Ainda na Constituição de 1988 o art. 226, § 5º 

expõe que: "Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 

pelo homem e pela mulher.".  

Ao fazer uma breve analise cronológica pode-se notar que durante o século XVII os 

movimentos feministas iniciaram a adquirir características de ações políticas. No percorrer do 

século XIX, com a consolidação do sistema capitalista diversas mudanças foram perceptivas 

tanto na produção quanto organização sob o trabalho feminino. Desde então, foram instituídas 

leis as quais vieram a criar benefícios para as mulheres, um exemplo é a Constituição de 1932 

que “sem distinção de sexo, a todo trabalho de igual valor correspondente salário igual; veda-

se o trabalho feminino das 22 horas às 5 da manhã; é proibido o trabalho da mulher grávida 

durante o período de quatro semanas antes do parto e quatro semanas depois; é proibido 

despedir mulher grávida pelo simples fato da gravidez”. 

A participação econômica feminina não está referindo somente na sua participação 

quantitativa no mercado de trabalho, mas também perante sua remuneração nos termos 

igualitários. No Brasil, mesmo visualizando um breve êxito feminino obtido no mercado de 

trabalho a disparidade salarial entre homens e mulheres ainda persiste, mesmo entre os que 

possuem um maior grau de escolaridade (IBGE, 2012). 

Em todo o mundo, desconsiderando o setor agrícola, tanto em países desenvolvidos 

como em desenvolvimento, mulheres ainda ganham menos de 78% da remuneração 

paga a homens pelo mesmo trabalho (FEM, 2005). 



 

Dados do IBGE (2012) apresentam o crescimento da escolaridade feminina nos últimos anos 

e como isso tem se manifestado nos múltiplos setores da atividade econômica. Em 2003, as 

mulheres que continham há partir de 11 anos de estudo se destacam, “na indústria 14%, na 

construção civil 17,9%, no comércio 15,2% e nos outros serviços 15,1%”. Os homens com 

essa escolaridade e na mesma ordem: 16,8%, 10,8%, 13,8% e 15,7%. Comparando-os aqueles 

que possuíam nível superior completo, o destaque ocorreu na construção civil, visto que as 

mulheres tiveram o crescimento de 8,3%, enquanto os homens foram apenas 0,6% entre os 

anos de 2003 e 2011. 

A quantidade de mulheres em território brasileiro que estão ocupando altos cargos nas 

empresas aumentou em relação ao ano de 2011. Segundo uma pesquisa realizada pela 

International Business Report (IBR, 2012), as mulheres estão ocupando cerca de 27% dos 

cargos de liderança, superior aos 24% que foram constatados nas pesquisas de 2011.  

Grande parte das mulheres que estão nos cargos de liderança no Brasil é da área de Recursos 

Humanos, Financeiro e na área de Vendas. De acordo com um estudo realizado pela Catho 

(2012), as mulheres estão ocupando mais de 48% dos cargos de Supervisão, 64% dos postos 

de Coordenação e cerca de 24% dos cargos mais elevados dentro das instituições, entretanto 

este cenário é vislumbrado nas empresas de pequeno porte. 

No Brasil, as mulheres estão em crescente participação no mercado de trabalho e, sem dúvida, 

sua importância se torna cada vez mais imprescindível para a economia. Segundo a pesquisa 

realizada pelo IBGE (2015), no mercado de trabalho formal as mulheres representam 39% e a 

população economicamente ativa (PEA) feminina crescendo para 43%.  

Conforme as mulheres estão se inserindo no mercado de trabalho vem conquistando maior 

espaço, com isso alguns órgãos têm criado iniciativas para as empresas e instituições que 

incentivam o empoderamento feminino em seu meio. Como por exemplo, a: WEPs (Women’s 

Empowerment Principles) (ONU Mulheres, 2017) e também o movimento HeForShe, todos 

adotados por empresas que estão dispostas a promover a equidade de gênero e o 

empoderamento feminino (ONU Mulheres 2014). Com isso nota-se parte da desenvoltura que 

as mulheres têm adquirido com o tempo, como espaço e poder, de traçarem seus caminhos, 

futuros, metas, objetivos dentre outros, tornando-se melhores e maiores a cada passo e a cada 

dia.   



 

O relatório da Global Gender Gap Report 2020 expõe que atualmente ainda contém 72 países 

nos quais as mulheres não estão permitidas a obterem crédito ou mesmo abrirem contas 

bancárias. 

Globalmente, apenas 55% das mulheres (de 15 a 64 anos) estão envolvidas no 

mercado de trabalho, contra 78% dos homens (Global Gender Gap Report 2020). 

Para a elaboração deste relatório foi comparado um total de 153 países que consideram estar 

em direção à paridade de gênero. Para isto houve a necessidade de analisar cada um destes 

países em quatro dimensões, sendo elas: participação e oportunidade econômicas, 

desempenho educacional, saúde juntamente com a sobrevivência e o empoderamento. O 

relatório da Global Gender Gap Report 2020 apresentou que, a Europa Ocidental foi onde se 

pode constatar o maior avanço na paridade de gênero com um total de 76,70%, em segundo 

América do Norte com 72,90%, América Latina somando-se ao Caribe totalizaram 72,20%, 

Europa Oriental juntamente com a Ásia Central 71,30%, Sub-África do Saara 68,2%, Sul da 

Ásia 66,10% o Oriente Médio junto ao Norte da África 60,5%.  O principal país para paridade 

de gênero em 2020 foi à Islândia, e os países mais aprimorados foram à Albânia, Etiópia, 

Mali, México e Espanha. 

Este relatório ainda expõe que o maior desafio encontrado para reduzir a diferença entre 

gênero econômica está sendo pela sub-representação feminina nos papéis emergentes.  

2.3 Fenômeno Teto de vidro nas organizações 

Dados americanos alegam que no passado a baixa representatividade feminina em cargos de 

alto escalão era a pouca experiência das mulheres no mercado de trabalho. De tal modo, que 

instigou o início de diversos estudos a fim de tentarem solucionar ou ao menos explicarem, 

quais as motivações para existir uma barreira não visível e que dificilmente é transponível 

para a ascensão profissional feminina.  

Em termos de modelagem econômica a existência de teto de vidro não está somente 

relacionada à discriminação contra um gênero ou uma etnia, mas também à 

dificuldade de avaliação de habilidades. Quanto mais escassas as oportunidades de 

mostrar características benéficas ao novo cargo e quanto menor a crença com 

relação aos sinais emitidos pelos indivíduos, maior a chance de existir uma barreira 

invisível para a promoção de determinados grupos demográficos (mulheres, por 

exemplo). (BJERK, 2008). 

Hultin (2003) exemplifica essa conclusão anteriormente exposta, apresentando que se um 

homem decidir por trabalhar ou se dedicar a uma profissão que interposta como “feminina”, 

ele ainda sim terá uma maior probabilidade de alcançar uma promoção do que as mulheres 



 

que estiverem exercendo esta mesma profissão. Sendo assim, não é o tipo de profissão 

escolhida pelas mulheres que irá causar uma demora na promoção, ou algum travamento 

durante a tentativa de alavancarem suas carreiras, mas estará sim interligado ao simples fato 

de serem do sexo feminino.  

Com o decorrer do tempo as mulheres têm conseguido aumentar sua participação no mercado 

de trabalho e transpor algumas posições hierárquicas dentro das instituições (CAPELLE et al., 

2006; FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2008). Este fenômeno ocorre devido à necessidade 

das empresas aumentarem o número de pessoas de diferentes sexos e gêneros, bem como às 

necessidades sociais de aumentarem a renda familiar (HANASHIRO et al., 2005).  

Mesmo com o aumento participativo das mulheres, a sua proporção em relação aos homens 

continua muito menor nos níveis hierárquicos mais elevados nas organizações (BETIOL; 

TONELLI, 1991; STEIL, 1997; KARK, 2004; POWEL et al., 2008; CARVALHO NETO, 

TANURE; ANDRADE, 2010). Uma provável causa é o teto de vidro (BOTELHO, SCHONS, 

VIEIRA; CUNHA, 2008). A dessemelhança entre os sexos é real e “engloba toda a extensão 

das relações sociais e organizações. O cenário de dominação masculina ainda codifica os 

valores de todas as sociedades.”.  

O choque entre o machismo e o feminismo talvez seja um dos principais fatores que tornam a 

inserção das mulheres mais difíceis nos cargos executivos de alto escalão (BETIOL, 2000). 

As mulheres durante o seu cotidiano têm que provar o quão são qualificadas, eficazes e 

competentes como os homens para assim, conseguirem se manter nas suas atuais funções 

dentro de setores organizacionais e no mercado de trabalho, diversas vezes tendo que assumir 

posturas que são consideradas como masculinas para poderem se firmar perante sua posição 

profissional (CAPPELLE et al., 2006). 

Torna-se perceptível é que mesmo as mulheres que já estão inseridas nas organizações e que 

já são consideradas executivas, ainda sim, são encontradas barreiras sociais que as colocam no 

mesmo patamar de outras mulheres que também estão no mercado de trabalho. Dentre essas 

barreiras destacam-se: “os preconceitos e a discriminação; a aluída falta de capacidade de 

liderança; o conflito entre trabalho e família e; a questão da maternidade” (BETIOL; 

TONELLI, 1991; CARVALHO NETO, TANURE; ANDRADE, 2010). Todas estas barreiras 

fazem parte do fenômeno conhecido como teto de vidro.  



 

Outro modo de preconceito que se destaca também no teto de vidro é sob o comportamento 

feminino em cargos executivos, apresentando-se sob dois extremos. O primeiro uma 

contradição de cunho machista, onde a mulher é estereotipada como um ser instrutivamente 

guiado somente por seus sentimentos e suas intuições. (BETIOL e TONELLI, 1991; 

CARVALHO NETO, TANURE e ANDRADE, 2010).  

Quando ocorre uma avaliação de líderes podemos verificar que há certa discriminação com o 

sexo feminino: os comportamentos de “um líder masculino são avaliados de forma mais 

favorável do que comportamentos idênticos exibidos por uma líder feminina. São comuns 

mulheres que avançam no quadro hierárquico da organização e ainda assim continuam 

enfrentando a desconfiança em relação à sua competência, expertise, eficiência e 

desempenho, sendo, desvalorizadas. “Isso quer dizer que, em avaliações de líderes, ser mulher 

pode representar um aspecto negativo por si própria” (POWEL et al, 2008).  

Vale ressaltar mais um elemento do teto de vidro que diversas vezes oculta processos 

discriminatórios em relação à mulher que são os processos seletivos. As relações conflitantes 

entre os sexos nas organizações são ocultadas com grande frequência favorecendo o agente 

discriminador pela facilidade de poder negar a discriminação já que esta é dificilmente de ser 

detectada com precisão, sendo assim, mais um aspecto imprescindível na barreira invisível. 

 

3 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo, que de acordo com Gil (2010, p.27) tem como intuito 

principal a “descrição das características de determinada população”, ou seja, é utilizada para 

observar, analisar e correlacionar dados com a realidade neste terá o intuito de descrever os 

processos realizados no setor de estudo bem como sugerir métodos de melhoria e correção, a 

fim de identificar prováveis relações entre variáveis. Quanto à abordagem classifica-se como 

qualitativa que para Jacobsen (2009) é aquela que durante a analise de suas variáveis não faz 

uso de números. Segundo Kohler (2016) um artigo qualitativo deve conter transparência e 

propósito, contendo informações relevantes descritas de forma que os leitores possam 

compreender.  Santos (2007) acrescenta que o método qualitativo usa dados verbais e visuais 

para assim identificar obstáculos encontrados durante o processo e sugerir possíveis medidas 

de adoção para correção dos erros e consequências analisados. 



 

Quanto ao método, utilizou-se o estudo de campo em cinco multinacionais, sendo uma de 

Portugal, outra da Irlanda e as restantes são brasileiras. O estudo de campo busca aprofundar 

em uma realidade específica, realizada através de observação direta a população que será 

objeto de estudo e entrevistas.  

Como instrumento de coleta de dados, utilizou-se um roteiro de entrevista semiestruturado 

que de acordo com Martins e Theóphilo (2009), apesar de haver um roteiro previamente 

construído, na entrevista semiestruturada novas questões vão sendo inseridas pelo 

entrevistador. Participaram da entrevista, doze mulheres que ocupam cargos gerenciais em 

multinacionais do mesmo ramo. As mulheres foram convidadas a participarem via e-mail, 

tendo sido realizadas nos meses de março e abril através do Teams e e-mail. 

A análise dos dados foi realizada de modo a estudar e analisar as respostas adquiridas de 

modo sucinto e sistemático interligando as linguagens tanto orais quanto escritas dentro do 

tema abordado neste artigo a fim de responder a pergunta problema bem como os objetivos 

que foram propostos. 

 

4 RESULTADOS DAS ENTREVISTAS EM PROFUNDIDADE 

Das entrevistas, todas expuseram terem enfrentado diversas dificuldades em relação à 

igualdade de direitos durante suas trajetórias na carreira. Analisando a conjuntura das 

respostas obtidas podemos fazer destaque das principais e que detalham mais os ocorridos 

para que assim fosse possível verificar melhor a vivência delas com os conceitos que foram 

expostos anteriormente. 

As entrevistadas de A até C concordaram que cargos de liderança para que haja uma presença 

feminina é dificultada principalmente por aspectos socioculturais relacionados ao gênero e 

não à qualidade e à competência. Além disto, informam que as barreiras que não são visíveis, 

são sucedidas da cultura e da sociedade, a questão social, ou seja, dentro da possibilidade de 

se pagar menos pelo mesmo trabalho (ponto em decadência devido ao crescimento da 

instrução feminina) e da flexibilidade feminina como força de trabalho (horário de entrada e 

de saída), a maternidade, não é justo ter que escolher entre filhos e carreira e entre outros.  

Pode-se notar de que não há dúvidas em que as mulheres evoluíram muito em sua trajetória de 

superação da cultura machista e patriarcal e na conquista do merecido espaço no mercado de 



 

trabalho, cada vez mais a sociedade se rende à competência profissional feminina, 

reconhecendo que a mulher conta com armas poderosas, como inteligência, delicadeza e 

técnica, para apagar a velha imagem do sexo frágil. Não é algo comentado dentro das 

empresas, se abordado por uma mulher que espera oportunidades de crescimento profissional, 

o mesmo será visto como um certo vitimíssimo, estando essa mulher sujeita a tratamentos 

baseados em desdém e humilhação. Para justificar tal ação os seus superiores do sexo 

masculino (mesmo uma mulher apresentando capacidades técnicas para vaga), usam do 

“temperamento feminino” para justificar suas escolhas que na verdade estão baseadas no Teto 

de Vidro. 

Ficando visível a percepção de todas em relação à existência do Teto de Vidro para alcance de 

níveis hierárquicos dentro de organizações, às vezes conscientes do machismo ocorrido, e 

outras por inconsciência acabam causando essa barreira para crescimento das mulheres de 

acordo com o seu potencial, capacidade, competência, conhecimento, atividades 

desenvolvidas.  

“Sim, desde barreiras objetivas como discriminação, viés na tomada de decisão de 

promoção (consciente ou inconsciente), interrupção das carreiras após maternidade 

(a mulher para de ser considerada disponível e, por isso, não pode mais crescer), 

tratamento diferente das mulheres solteiras e casadas, até barreiras mais subjetivas 

como: dificuldade de estabelecer relações de mentoria com os superiores (muitas 

vezes construídas fora do horário de trabalho, em situações informais, ainda “mal 

vistas” para mulheres – exemplo: chamar um diretor para tomar um chop sem 

parecer um convite para outra coisa), dificuldade de entrar no “clube” da alta 

liderança (rir das piadas, compartilhar as brincadeiras, frequentar os ambientes).”. 

ENTREVISTADA B (2020). 

Seguindo a linha de questionamento a respeito do fenômeno do Teto de Vidro dentro das 

organizações, todas as mulheres entrevistadas confirmaram já terem vivenciado tal fato que se 

encaixe neste quadro durante a trajetória de suas carreiras.  

“Sim, claramente. Na empresa em que trabalho, há diversas mulheres em cargo de 

gerência no Back Office. Nas atividades fim, não há nenhuma. E nos cargos acima 

de gerente, apenas uma superintendente de área meio e uma gerente geral de área 

meio, que está na empresa há 28 anos e foi promovida recentemente, sendo que há 

inúmeros outros homens menos qualificados com esse cargo. Além da promoção, 

esse viés funciona do outro lado, também. As mulheres são julgadas de forma 

infinitamente mais dura que os homens. Os homens que atingem a liderança podem 

dar demonstrações repetidas de incompetência, despreparo etc. e automaticamente 

geram uma rede de empatia entre os pares. De comentários do tipo “ah, mas ele 

sustenta a família” até “o cara está numa pressão absurda”. Quando a mulher falha, 

ela é trucidada pelos pares. Nunca reação quase de: deixamos você chegar aqui e 

você fez isso?! Não há espaço para erro, quando é a mulher.”. ENTREVISTADA E 

(2020). 



 

Foi relatado que em diversas situações, houve posturas e até mesmo comentários em reuniões, 

relacionados ao favorecimento de outros homens, objetificação de profissionais do sexo 

feminino, comentários machistas, homofóbicos dentre outros. Além do relato anterior, 

disseram também sobre outras percepções do viés patriarcal e machista dentro destas 

organizações, como o papel da mulher socialmente é considerado por estes inferiores ao dos 

homens em todos os quesitos, seja economicamente, profissionalmente, fisicamente e 

emocionalmente. Presenciaram várias situações que colocam os homens como seres 

superiores às mulheres e essas rotinas que passam despercebidas configuram o conhecido 

patriarcado institucional. Os homens se destacam em todos os pontos, sempre esbanjando 

força, inteligência, competência e resistência, com as piores justificativas possíveis em 

relação à luta pelos direitos iguais, “Mulher quer direitos iguais, então vai carregar um saco de 

cimento ou objetos pesados” ou “Não quer sofrer abuso, coloca um vestido mais longo.”. Isto 

interpõe o Art. 5° da Constituição Federal de 1988, “Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza”, pois gera dualidade na expressão mostrando o quanto ocorre 

uma “distorção” da realidade entre a igualdade dos sexos. 

Ao avaliar se elas se sentem empoderadas na ocupação destes cargos, reparou-se que várias se 

sentem mais expostas do que empoderadas. Conforme Costa (2004) e Lisboa (2008) afirmam 

que o empoderamento feminino é voltado para o conceito de “poder”, podendo ser tanto uma 

fonte de opressão, ou autoritarismo, como abuso e dominação, quanto de emancipação, além 

de reconhecimento e valorização ocasionando uma nova concepção de poder, com isso pode-

se analisar as respostas das entrevistadas com o embasamento teórico anteriormente 

interposto. Como se estivessem sendo atacadas a todo tempo, como se todo momento 

tivessem que provar as suas competências e eficácia. As críticas são sutis e chegam de todos 

os lados, inclusive das próprias lideranças destes cargos: “você não pode falar assim, você não 

pode expor as pessoas, para subir precisa de confiança”. Por fim informaram ser muito mais 

frustrante que empoderador subir esse primeiro degrau. E quanto mais você sobe, mais 

solitário e difícil esta situação se torna. Na igualdade social, econômica e política, quanto para 

ampliar o acesso a direitos humanos fundamentais, como saúde e educação. Podemos ser o 

que quisermos e fazer nossas próprias escolhas, porém como analisado apenas algumas se 

sentem empoderadas por ter vencidos tantos obstáculos, discriminação e machismo. E pode 

olhar o colega de mesmo cargo igual para igual capacidade no comando da hierarquia.  

Visto isso às mulheres que estão nos cargos abaixo da coordenação e gerência contábil em 

multinacionais infelizmente em sua grande maioria não percebe a possibilidade de 



 

crescimento para alavancarem suas carreiras. A diferença entre os sexos nos cargos de 

coordenação e gerência persiste porque fatores externos geram um caminho mais difícil para 

que as mulheres alcancem o alto da carreira, uma trajetória feita em um mundo mais 

masculino e mais difícil, que demanda mais energia e perseverança. Sendo assim, elas lutam 

por estas possibilidades, estudando, se destacando entre os demais com ideias, ações de 

trabalho e conhecimento que ajudam o setor na sua eficiência e apoiando a coordenação ou 

gerência em momentos complexos, mas muitas em determinado momento da carreira buscam 

novas oportunidades em outras empresas ou se possível outras áreas onde já exista o 

protagonismo feminino em cargos de liderança. Isto é confirmado com os dados expostos do 

IBGE (2012) apresentados anteriormente a respeito do crescimento da escolaridade feminina 

nos últimos anos e como isso tem se manifestado setores. 

Ao serem questionadas se concordavam com a seguinte afirmação, de que o choque entre o 

machismo e o feminismo talvez seja um dos principais fatores que tornam a inserção das 

mulheres mais difíceis nos cargos executivos de alto escalão (BETIOL, 2000). As mulheres 

durante o seu cotidiano têm que provar o quão são qualificadas, eficazes e competentes como 

os homens para assim, conseguirem se manter nas suas atuais funções dentro de setores 

organizacionais e no mercado de trabalho, diversas vezes tendo que assumir posturas que são 

consideradas como masculinas para poderem se firmar perante sua posição profissional 

(CAPPELLE et al., 2006). Houve certa incerteza perante as entrevistadas onde apenas uma 

discorda e o restante concorda em parte, vale expor duas respostas para que possa ser 

realizada uma melhor analise em relação à questão. Algumas informaram que essa “postura 

masculina” adotada por mulheres se deve muitas vezes para sua própria proteção no ambiente, 

tentando evitar que seja alvo de observações que questionem sua capacidade de liderança. O 

sexo feminino tem que provar diariamente que são tão competentes e qualificadas quanto os 

homens para conseguirem manter-se em funções um pouco elevadas, submetendo até mesmo, 

a assumir atitudes tidas como “masculinas” para tornar firme estas posições. Por fim pode-se 

analisar num todo que as mulheres lutam pela igualdade de direitos civis e sociais, e pela 

valorização financeira e moral da capacidade feminina no desenvolvimento em toda a 

sociedade, tanto profissional como pessoal.  

Para avaliar as respostas que concordam em parte com a afirmação foi tirada como base a 

resposta abaixo. Analisando esta resposta juntamente com as demais foi possível verificar que 

muitas vezes a mulher se destaca ou até mesmo é mais qualificada do que “o” colega, mas 

acaba por aceitar a politica da empresa que uma pessoa do sexo masculino na gerência e 



 

coordenação ou outros cargos de liderança será “melhor” representado pelo homem dentro 

deste ambiente profissional. Ainda analisando as respostas foi possível nota que ao associar 

determinadas posturas ao masculino e outras ao feminino é um reflexo profundo das “caixas” 

que foram definidas para cada gênero, e que estão interpostas desde antigamente na sociedade 

e por muitas vezes é ignorada. Quando na verdade este cenário deveria ter sido alterado, ou ao 

menos estivesse caminhando para ter alguma mudança em prol das mulheres ao decorrer dos 

anos juntamente com os movimentos feministas ocorridos, e as lutas em que as mulheres já 

enfrentaram e seguem enfrentando na procura de terem igualdade de sexo e se sentirem 

empoderadas dentro e fora de organizações sem paradigmas e sem caixas a serem seguidas e 

comparadas. 

“Concordo em parte. Durante muito tempo, até pelas questões relacionadas acima, 

as mulheres tiveram que adotar posturas ditas masculinas para entrar no clube. Não 

podiam ser femininas demais [...] tinham que beber, falar alto, contar piadas para 

fazer parte do ambiente e serem vistas como iguais. No dia a dia do trabalho, a 

mulher tem que falar mais alto para ser ouvida, tem que ser mais dura para ser 

respeitada e isso muitas vezes é confundido com ser mais masculina, porque 

associamos essas posturas ao masculino. [...] nós mesmos associamos determinadas 

posturas ao masculino e outras ao feminino e dizemos que as mulheres adotam 

posturas masculinas para se destacar. Por que não posturas profissionais? No 

trabalho sou extremamente dura, direta, séria. Automaticamente, vista como uma 

bruxa. Escuto rotineiramente: “coitado do seu marido”. As pessoas presumem que 

sou assim na vida particular, também. [...] Não porque um é masculino e outro 

feminino, mas porque, para mim, um é trabalho e o outro é vida pessoal. [...]”. 

ENTREVISTADA A (2020). 

Todas as entrevistadas apresentaram que as mulheres não possuem o mesmo espaço dentro 

das organizações iguais aos homens, houvendo sempre uma grande discrepância entre os 

sexos. As mulheres ainda são minoria no comando das grandes empresas, por ser objeto de 

discriminação em relação ao homem, acham que não temos a capacidade conciliar seu papel 

de trabalhadora, esposa, mãe, dona de casa, pois, diferente do que acontece com os homens, o 

trabalho das mulheres não só depende da demanda no mercado ou da sua capacidade para 

atendê-la, mas decorre também de uma articulação complexa de características pessoais e 

familiares. Falta muito para nós do sexo feminino sermos vistas como iguais. A nossa 

presença é incomoda em níveis que os próprios homens não compreendem racionalmente, 

mas sentem. Ainda exemplificaram que o espaço é desigual, pois não se avalia as chances de 

50% por 50% e sim de mais ou menos 30% com o colega de trabalho mais 20% com a 

politica de preferência masculina nos cargos de alta gerência.  

Comentaram sobre as dificuldades para que as mulheres alcancem os cargos de coordenação e 

gerência contábil em multinacionais, fazendo analise expuseram que somos vistas como 



 

intelectualmente incapazes de exercer a profissão contábil, nossa entrada no mercado de 

trabalho contábil não ocorreu de forma igualitária, uma vez que fomos excluídas de atividades 

consideradas de maiores níveis como a auditoria e a consultoria. Além de que a mulher 

dedica-se à carreira tanto quanto aos filhos e aos afazeres domésticos, sua força de vontade 

transparece nos detalhes de sua carreira, aonde vêm alcançando a cada dia que passa os mais 

elevados postos. No passado e hoje em dia, não basta ter a oportunidade dentro da empresa e 

as mulheres terem a capacidade profissional, homens em cargo altos tendem a escolher 

homens para as oportunidades em aberto. Ou seja, ainda há muito preconceito e discriminação 

em multinacionais. Há mulher na maioria das vezes não é avaliada neste caso por sua 

capacidade, grau de instrução e os vários cursos de qualificação que já fez e faz. Na maioria 

das vezes as empresas acham que elas não aguentam a pressão do cotidiano contábil. O 

cenário atual das mulheres nas empresas é de que a sua ascensão profissional está 

condicionada não somente a sua capacidade técnica e disponibilidade de cargos, mas também 

ao fato de que seus “concorrentes” do sexo masculino podem e possivelmente serão 

escolhidos por ter mais afinidade com os líderes. Em resumo de todas as respostas pode-se 

concluir que, homens na liderança tendem a gerar novos homens líderes. 

A quantidade de mulheres em cargos de liderança em multinacionais é insatisfatória segundo 

as respostas obtidas, além de não terem percebido mudanças quanto a maior participação 

feminina nestes cargos. Apesar da crença de que as mulheres já chegaram lá, elas ainda são 

minoria no comando das empresas. A discriminação de gênero continua sendo um problema 

para muitas mulheres que ocupam cargos de comando. Ainda explicaram que vem percebendo 

mudanças apenas quando há normas que as impõe, como a determinação de cotas de mulheres 

em conselhos, a decisão de alguns bancos de investimento de só investir em empresas com 

mulheres no nível C, etc. A mulher tem lutado e conquistado este espaço nas multinacionais e 

já houve grande mudança nas pequenas e médias empresas. Nas multinacionais a participação 

da mulher cresceu, mas a liderança nos cargos ainda é insatisfatória. Algumas disseram que 

nas organizações e equipes em que fazem parte não há o protagonismo feminino em cargos de 

liderança, se vê muitas mulheres na área contábil, mas poucas em altos cargos. Por fim pode-

se analisar dentre as respostas e informações obtidas que muitas coisas ainda devem ser 

mudadas, as empresas mais tradicionais estão tentando acabar com o machismo dentro delas, 

mas as empresas que estão mais em busca disso e as estão mais em alvos de procura são as 

startups. Essas empresas estão em busca de cultura iguais para todos. O relatório da Global 

Gender Gap Report 2020, também ajuda a expor que tal afirmação das entrevistadas está 



 

plausível, pois cargos de alta liderança ainda não são compostos por uma quantidade 

satisfatória de mulheres em diversos países, tendo muito que melhorar e aprimorar. 

Porém a exposição também mostrou que na maioria das empresas brasileiras não tem ações 

afirmativas para incentivar a presença de mulheres e negros em seus quadros e, quando tem, 

são ações pontuais em vez de políticas com metas e iniciativas planejadas. Além da 

desigualdade em relação aos homens, enfrentam afunilamento hierárquico que as exclui, em 

maior proporção, dos postos mais elevados da escala hierárquica, para equalizar e equilibrar a 

desigualdade na disputa de gerencias ou lideranças. Mas promovendo ações para a mulher em 

cargos menores para a melhor funcionalidade da empresa ou setor especifico. Podemos 

interligar com a fundamentação de que as empresas se preocupam somente a cerca de normas 

e projetos que participam como, por exemplo, os que foram citados pela ONU (2017 e 2014): 

WEPs (Women’s Empowerment Principles) e também o movimento HeForShe, todos 

adotados por empresas que estão dispostas a promover a equidade de gênero e o 

empoderamento. 

Em analise com as entrevistadas foi possível avaliarmos o modo de gestão feminina e 

masculino, onde houve opiniões distintas a respeito do mesmo. Algumas concordaram em 

dizer que os cargos de gerência e coordenação tem de seguir um modelo de eficiência e 

eficácia, ciência, capacidade de estudos e não de gêneros masculinos e femininos. Assim 

“caixas” foram criadas justamente em prejuízo das mulheres. Acreditando que as mulheres 

desenvolvem, ao longo da vida, habilidades que facilitam a gestão de pessoa, como a empatia 

e a capacidade de falar abertamente dos problemas. Por outro lado, criou-se uma visão 

negativa dessas competências, como se elas fossem prejudiciais para o trabalho. 

“Somos sociáveis, expressivas e próximas, o qual oferece muito potencial no 

momento de conseguir compromissos, seja com os objetivos da organização ou em 

um projeto em particular; Tendência à cooperação: Isto faz com que o trabalho em 

equipe seja mais natural, já que elas são ativas na inclusão e contenção das pessoas. 

Também, preocupam-se porque os processos sejam organizados e sadios; 

Capacidade de agir em muitas direções: Contam com a capacidade inata de pensar e 

agir em muitas direções ou temas ao mesmo tempo. Isto representa uma vantagem 

no momento de tomar decisões e enfrentar crises.; Liderança horizontal: A liderança 

feminina é inclusiva, encoraja a participação e compartilha o poder e a informação 

com aqueles que lidera. Tende a criar e a fortalecer as identidades de grupo; 

Predomínio do emocional: Em geral estão capacitadas para ter em conta o lado 

“humano” das pessoas e gerar altos níveis de empatia, Maior predisposição à 

mudança: Seu estilo é inovador, com um firme sentido da qualidade, centrado na 

pessoa, flexível, comunicativa e persuasiva.”. ENTREVISTADA L (2020). 

Ao final da entrevista algumas mulheres comentaram mais a cerca do tema avaliando o 

momento que estamos vivenciando na contabilidade em termos de protagonismo feminino, 



 

reflete a realidade da mulher na política nacional e mundial. Embora em número expressivo 

no mercado, ainda temos poucas mulheres na liderança empresarial e política. Por isso, 

entenderam como altamente relevante a chegada de mais mulheres à presidência dos 

Conselhos de Contabilidade e de outras entidades empresariais. Além de crerem ser 

necessária a maior geração de informação e cases de sucesso que desmistifiquem os 

"fantasmas" que rondam a chegada de uma mulher aos altos escalões das organizações. O 

desafio por elas citados é mostrar a competência, habilidade de liderar e empreender, não pelo 

fato de ser mulher, mas pelo fato de estudarmos, termos experiências e estarmos preparadas 

para os desafios. Não se trata de competição, mas, sim, de senso de oportunidade. Também 

disseram que notam muito pouco, ou quase nenhum espaço dado para que mulheres exerçam 

funções de liderança e consequentemente para que uma ocupe o mesmo cargo que um homem 

em uma mesma empresa, a mulher precisa ser e provar que entrega e é muito mais capacitada 

se comparada ao seu colega de trabalho. Houve relatos de situações em que homens que não 

apresentam posturas profissionais e pouco conhecimento técnico alcançarem altos cargos 

rapidamente dentro das empresas por terem mais afinidade com seus gestores. 

Essa escassez é nítida em várias organizações, a dificuldade para o crescimento profissional 

de mulheres nas empresas é uma realidade ignorada, defendida e justificada por quem pode 

mudar esse quadro. O protagonismo não se ganha de presente, conquista-se na árdua batalha 

da intelectualidade e da capacidade de fazer mais e melhor. 

 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A teoria utilizada possibilitou um conhecimento maior a respeito do tema proposto e foi 

fundamental para que se pudesse analisar a escassez do empoderamento feminino nos cargos 

de coordenação e gerência contábil em multinacionais de maneira correta. O embasamento 

teórico proporcionou uma visão mais ampla e a possibilidade de interligação destes com os 

dados vivenciados e obtidos durante a analise das entrevistas para a demonstração dos dados. 

O empoderamento feminino tem diversas aplicações e significados que variam de acordo com 

a situação e contexto, de acordo com Deere e Leal (2002), podendo abranger desde 

individualmente ou até um domínio sociopolítico. O termo empowerment está ligado ao fato 

de atribuir poderes a uma pessoa, ou seja, estipular ou transferir poderes de decisão a 

funcionários individuais e a equipes (MARTINS, 2003). Como exposto durante a analise, as 



 

mulheres que ocupam altos cargos dentro de multinacionais não se sentem empoderadas 

muito pelo contrário tem que lidar com o julgamento machista e patriarcal todo o tempo, 

tendo que provar constantemente o seu valor e capacidade, além de ter todos os passos e 

decisões comparadas e vigiadas, colocando-as numa posição delicada onde muitas vezes 

precisam ter uma postura considerada masculina para conseguirem se manter nestes cargos. 

Além da falta de possibilidades de crescimento e engajamento feminino nos altos cargos 

muitas vezes alcançados apenas porque a empresa adotou normas ou foi integrada a 

movimentos que possibilitam a participação feminina. Deste modo à questão problema 

levantado neste artigo de analisar se as mulheres se percebem empoderadas no desempenho 

dos cargos de coordenação e gerência contábil dentro de multinacionais, foi respondida com 

clareja e objetividade. 

Bem como o objetivo geral de verificar o fenômeno do teto de vidro perante o possível 

empoderamento feminino para o alcance dos cargos de coordenação e gerência contábil de 

empresas multinacionais, foi atingido. A dessemelhança entre os sexos é real e “engloba toda 

a extensão das relações sociais e organizações. O cenário de dominação masculina ainda 

codifica os valores de todas as sociedades.”. (BOTELHO, SCHONS, VIEIRA; CUNHA, 

2008). Visto isso, junto a analise dos dados o teto de vidro é real e persistem por vários níveis 

várias organizações utilizam desse fenômeno como viés para justificar a promoção de homem 

menos capacitado e adequado para o cargo. Este fenômeno gera diversas situações dentro das 

empresas desde conscientes a inconscientes, muitas vezes as mulheres escutam que não irão 

ser promovidas porque estão próximas de constituírem uma família e não poderão contar com 

ela durante um tempo (nos casos de licença a maternidade), que não sabem trabalhar sob 

pressão, ou que o perfil não se encaixa para o que buscam no momento dando o passe para 

uma pessoa do sexo masculino por muitas vezes apenas por afinidade com o líder direto. 

Gerando assim uma extensa pirâmide machista que utiliza o fenômeno do teto de vidro para 

se blindarem e manterem as mulheres fora do alto escalão. 

Foi realizada uma pesquisa descritiva e abordagem qualitativa dos dados por meio de 

entrevistas. A população foi de 12 mulheres na maioria entre 18 e 30 anos, nenhuma possui 

filhos e todas em cargos contábeis de multinacionais brasileiras e estrangeiras. Os objetivos 

específicos delimitados inicialmente foram atingidos, sendo capaz de analisar atualmente a 

posição feminina nos altos cargos dentro das multinacionais, apresentando como as 

profissionais que se encontram em cargos abaixo destes veem a possibilidade de subir de 



 

cargos e alavancarem suas carreiras dentro destas empresas e expor se o cenário destes cargos 

em multinacionais continua estagnado em relação ao empoderamento feminino.  

As mulheres que estão em cargos abaixo da coordenação e gerência contábil percebem o viés 

patriarcal e consequentemente se preparam com estudos, agregando expertises a fim de irem à 

busca de novos lugares os quais não consideram o sexo feminino frágil e dão possibilidades 

para desenvolvimento e crescimento destas. Onde diversas vezes foram vividas a perda de 

funcionárias com o melhor perfil para a empresa por serem machistas e não possibilitarem seu 

crescimento, o que pode ocasionar impacto empresarial para a organização afinal se manterem 

escassos não gera aprimoramento em todos os campos. Como pode-se concluir o cenário 

permanece escasso mesmo com tantos movimentos feministas já ocorridos e que vem 

ocorrendo, as organizações de maior patamar continuam estagnadas promovendo o 

crescimento e desenvolvimento masculino apenas, em poucos casos o sexo feminino ganha 

espaço dentro destas organizações e em grande maioria por meio de normas que devem ser 

adotadas da igualdade de sexos. Vários obstáculos ainda interpõe o caminho na profissão e 

um dos maiores que a sociedade não quer admitir é o machismo nas empresas. Mesmo que 

uma mulher exerça a mesma função, tenha o mesmo conhecimento ou até mesmo maior, além 

de muitas vezes serem sobrecarregadas com serviços sem reconhecimento dentro de uma 

empresa ou instituição onde um colega do sexo masculino terá melhor chance de crescimento 

na hierarquia direcional mesmo estando em um nível considerado inferior ao da mulher. 

Houve limitações quanto à falta de materiais teóricos mais recentes, uma população de estudo 

maior e uma abordagem quantitativa para exposição mais elaborada bem como detalhada e 

especifica. Recomenda-se que sejam realizados novos estudos sobre o empoderamento 

feminino nos altos cargos contábeis em multinacionais, para que possa ser feita analise de 

crescimento, diminuição ou estagnação do tema. A fim de aprimorar este relatório também se 

sugere estudos futuros sobre empresas que adotaram a metodologia e estrutura como Centro 

de gestão e não possui artigos e afins disponíveis para aprimoramento e melhor 

conhecimento. 

 

 

 



 

 

 

REFERÊNCIAS  

 

ANDRADE, J.O.; BARBOSA, A. C. Q. Carreiras Femininas: Indo Além Do Senso Comum – 

Um Estudo Com Mulheres Profissionais Brasileiras. In. XXXVII ENCONTRO DA 

ASSOCIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO, 7 a 

11 de Setembro 2013, Rio de Janeiro. Anais Eletrônicos... Rio de Janeiro, 2013. 

 

BAQUERO, R.V.A. Empoderamento: Instrumento de emancipação social? Uma discussão 

conceitual. Revista Debates, v. 6, n.1 p. 173-187, 2012. 

 

BETIOL, M. I. S.; TONELLI, M. J. A mulher executiva e suas relações de trabalho. Revista 

de Administração de Empresas, São Paulo, v. 31, n.4, p.17, 1991.  

 

BETIOL, M. I. S. Ser administradora é o feminino de ser administrador? In: ENANPAD, 24. 

Anais... Florianópolis: ENANPAD, 2000.  

 

BJERK, D. Glass ceilings or sticky floors? Statistical discrimination in a dynamic model of 

hiring and promotion. Economic Journal, 2008. Maternidade, Amores e Preconceitos. RAE 

- v. 9, n. 1, 2010.  

BOTELHO, L. L. R.; SCHONS, C.; VIEIRA, B.; CUNHA, C. J. C. A. . Um olhar através do 

teto de vidro: relatos das mulheres empreendedoras de empresas baseadas no conhecimento 

sobre os primeiros anos de seus negócios. Anais... XIX Congreso Latinoamericano Y Del 

Caribe Sobre El Espirito Empresarial. Florianópolis – SC, 2008.  

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Institui os direitos 

sociais e individuais. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 15 fev. 2020. 

 

BRASIL. Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009. Institui o Plano Nacional dos 

Direitos Humanos. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007- 

2010/2009/decreto/ d7037.htm. Acesso em: 15 fev. 2020. 

 

BRUSCHINI, C.; PUPPIN, A.; Trabalho de Mulheres Executivas no Brasil no Final do 

Século XX. In. Cadernos de Pesquisa da Fundação Chagas, v. 34, n. 121, p. 105-138, 

janeiro/ abril, 2004. 

 

CAPELLE, M. C. A.; BRITO, M. J. B.; MELO, M. C. O. L.; VASCONCELOS, K. A. A 

Produção Científica sobre Gênero na Administração: Uma Meta-Análise. In: ENANPAD, 30. 

Anais... Salvador: ENANPAD, 2006.  

 

CATHO – Estudo aponta o crescimento das profissionais do sexo feminino em cargos de 

liderança e em quais áreas são maioria dentro das organizações, 2012.  

 

CFC. O empoderamento das mulheres na contabilidade. 2018. Disponível em: 

https://cfc.org.br/noticias/o-empoderamento-das-mulheres-na-contabilidade/. Acesso em: 16 

fev. 2020. 

 

CFC.  A Representatividade feminina na Contabilidade. 2018. Disponível em: 

<https://cfc.org.br/sem-categoria/a-representatividade-feminina-na-contabilidade/>. Acesso 

em: 16 fev. 2020. 

https://cfc.org.br/noticias/o-empoderamento-das-mulheres-na-contabilidade/
https://cfc.org.br/sem-categoria/a-representatividade-feminina-na-contabilidade/


 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Legislação Informatizada - DECRETO Nº 21.417-A, DE 17 

DE MAIO DE 1932 - Publicação Original. Disponível em: 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-21417-a-17-maio-1932-

526754-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 18 mar. 2020. 

 

COSTA, A. Gênero, Poder e Empoderamento das Mulheres. A Química das Mulheres. 

Salvador: p. 20 - 21, março, 2004. 

 

COUGHLIN, J.H. THOMAS, A. R. The rise of women entrepreneurs: people, processes, and 

global trends. QUORUM BOOKS Westport, Connecticut: London, 233 p. 2002. 

 

DEERE, C.; LEAL, M. O empoderamento da mulher: direitos a terra e direitos de 

propriedade na América Latina. Porto Alegre: UFRGS Editora, 2002. 

 

DEERE, C. D.; LEÓN, M. O empoderamento da mulher: direitos à terra e direitos de 

propriedade na América Latina; trad. Letícia Vasconcellos Abreu, Paula Azambuja Rossato 

Antinolfi, Sônia Terezinha Gehering. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2002. 

 

DINIZ, E.; GUIMARÃES, R. Editorial: Agora é com Elas. GV-executivo, vol. 12, n. 1, São 

Paulo, 2013. 

 

FEM - FÓRUM ECONÔMICO MUNDIAL. Empoderamento de mulheres: avaliação das 

disparidades globais de gênero. Genebra, 2005.  

 

GLOBAL GENDER GAP REPORT. Mind the 100 Year Gap, 2020. Disponível em 

https://www.weforum.org/reports/gender-gap-2020-report-100-years-pay-equality. Acesso 

em: 15 mar. 2020. 

 

HANASHIRO, D. M. M; NASSIF, F. J.; NASSIF, V. M. J.; CARVALHO, V. A. C.; BIDO, 

D. S. Diversidade na Liderança: Há Diferença em Gênero? In: ENANPAD, 29. Anais... 

Brasília: ENANPAD, 2005.  

 

HULTIN, M. Some take the glass escalator, some hit the glass ceiling? Work & 

Occupations, 2003. 

 

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo 2010: 

escolaridade e rendimento aumentam e cai mortalidade infantil, 2012.  

 

IBR - INTERNATIONAL BUSINESS REPORT. Pesquisa: aumenta a participação de 

mulheres em posição de liderança no Brasil, 2012.  

 

KARK, R. The transformational leader: who is (s) he? A feminist perspective. Journal of 

Organizational Change Management. v. 17, n. 2, 2004.  

 

KOHLER, T.. On writing up qualitative research in Management Learning and 

Education. Academy of Management Learning & Education, 2016. 

 

LIMA, P. F. A. de. PARA ALÉM DO TETO DE VIDRO: estudo sobre a participação 

feminina nos Conselhos de Administração e nos Conselhos de Direção de empresas listadas 

na Bolsa de Valores brasileira. Centro Universitário Unihorizontes, 2019. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-21417-a-17-maio-1932-526754-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-21417-a-17-maio-1932-526754-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www.weforum.org/reports/gender-gap-2020-report-100-years-pay-equality


 

LISBOA, T. K. O empoderamento como estratégia de inclusão das mulheres nas políticas 

sociais. Fazendo gênero 8 – Corpo, Violência e Poder. Universidade Federal de Santa 

Catarina. Florianópolis, 2008.  

 

MARTINS, C. Trabalhadores na Reciclagem do Lixo: Dinâmicas Econômicas, 

Socioambientais e Políticas na Perspectiva de Empoderamento. Tese (doutorado). In:  

LUME UFRGS Repositório Digital. Porto Alegre, 2003. 

 

MARTINS, C. H. B. Trabalhadores na reciclagem do lixo: dinâmicas econômicas, 

socioambientais e políticas na perspectiva de empoderamento. 2003. [s.n] Tese 

(doutorado) - Programa de Pós-Graduação em Sociologia, Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, 2003. 

 

MELO, M.; LOPES, A. Empoderamento De Mulheres Gerentes: A Construção De Um 

Modelo Teórico De Análise. Revista Gestão E Planejamento, Salvador: v. 12, n. 3, p. 648-

667, 2012. 

 

ONU MULHERES. ElesPorElas. 2014. Disponível em: http://www.onumulheres.org.br/ 

elesporelas. Acesso em: 16 fev. 2020. 

 

MELO, M.; LOPES, A. Princípios do Empoderamento das Mulheres. 2017. Disponível 

em: 

http://www.onumulheres.org.br/wpcontent/uploads/2016/04/cartilha_ONU_Mulheres_Nov20

17_digital. pdf. Acesso em: 16 fev. 2020. 

 

POWELL, G. N.; BUTTERFIELD, D. A.; BARTOL, K. M. Leader evaluations: a new female 

advantage? Gender in Management: An International Journal, v. 23, n. 3, p. 156-174, 2008.  

 

ROSA, Maria Virgínia de Figueiredo Pereira do Couto; ARNOLDI, Marlene Aparecida 

Gonzalez Colombo. A entrevista na pesquisa qualitativa: mecanismos para a validação dos 

resultados. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2006.  

 

SCHWARZ, A; HARBER, J. Cotas: como vencer os desafios da contratação de pessoas 

com deficiência. São Paulo: i.Social, 2009. 270p. Disponível em: 

https://vidamaislivre.com.br/uploads/ isocial/livro-cotas.pdf.sci_arttext&pid=S1415-

65552014000100006&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt. Acesso em: 16 fev. 2020. 

 

STEIL, A. V. Organizações, gênero e posição hierárquica: compreendendo o fenômeno do 

teto de vidro. RAUSP, v.32, n.3, 1997. 

 

STROMQUIST, N. La busqueda del empoderamiento: en qué puede contribuir el campo de la 

educación. In: LEÓN, M. (org) Poder y empoderamiento de las mujeres. Bogotá: MT 

Editores, 1997.  

 

 

 

 

 

 



 

Abstract: This article aimed to verify the phenomenon of the glass ceiling before the possible 

female empowerment to reach the coordination and accounting management positions of 

multinational companies. The methodology used was descriptive, qualitative research 

through a field study using a semi-structured interview script to obtain information. 12 

women between 18 and 30 years old participated in accounting positions of multinationals. 

Through the results obtained, they showed that women in these positions do not feel 

empowered, in addition to the companies not contributing to the growth and development of 

employees who are in positions below, using the glass roof to shield the pyramid of male 

leaders and many sexist times thus leaving female empowerment scarce and stagnant in 

senior accounting positions within organizations. 

Keywords: Women’s empowerment, Accouting positions, Ceiling glass, Job Market. 
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Resumo: O trabalho pode ser compreendido através de múltiplas divisões como 

intelectual/manual, nacional/internacional entre outros. Neste artigo abordaremos o trabalho 

sob sua divisão sexual, entre homens e mulheres, nas profissões. A questão central desta 

pesquisa é responder de que maneira a divisão sexual do trabalho é abordada nas produções 

científicas brasileiras - teses e dissertações? Com o intuito de responder a questão proposta, 

a presente investigação tem como objetivo geral compreender de que maneira a divisão 

sexual do trabalho é abordada nas produções científicas brasileiras - teses e dissertações - a 

fim de identificar a distribuição das produções científicas e, através de um recorte nos PPGs 

em Educação, identificar as bases teóricas utilizadas e às profissões investigadas. A presente 

pesquisa é de natureza exploratória e adota a pesquisa bibliográfica para obtenção das teses 

e dissertações a serem analisadas. A busca dos dados foi realizada na Biblioteca Digital de 

Teses e Dissertações – BDTD e nos repositórios/bibliotecas de teses e dissertações das 

universidades federais disponíveis virtualmente, sempre associando o descritor "divisão 

sexual do trabalho" no mecanismo de busca por assunto. Os resultados apresentam uma 

análise da distribuição das produções de forma quantitativa quanto aos programas de pós-

graduação, universidades e orientadores, além de realizar um levantamento das bases 



 

teóricas/conceituais da divisão sexual do trabalho mais adotado nas produções científicas e 

uma identificação das profissões investigadas.  Aponta-se com esta investigação uma 

pluralidade de áreas de investigação da divisão sexual do trabalho nas profissões em áreas 

distintas de atuação no campo do trabalho.  

Palavras-chave: Trabalho. Divisão sexual do trabalho. Profissão.   

 

1 INTRODUÇÃO 

O trabalho é a categoria central nas investigações que prezam o entendimento da estrutura 

social. Muitas são as formas pelas quais o trabalho é dividido podendo ser intelectual/manual, 

nacional/internacional, permanente/temporário e outras como a divisão do trabalho segundo o 

sexo. Ao longo da história humana, o trabalho de homens e mulheres foram distinguindo-se 

de forma a distribuir as tarefas de garantia da vida, porém, para as mulheres foi empenhado 

um acúmulo de jornadas relacionadas ao trabalho reprodutivo (privado) e produtivo (público) 

sendo agravado pelo fato de apenas o trabalho do homem ser considerado produtivo 

(MURARO, 2002).  

De acordo com as contribuições de Kergoat (1996) os homens e as mulheres não são 

biologicamente distintos, e sim, suas condições de vida são fruto das relações sociais de sexo 

e ao abordar a base material (o trabalho) nesta relação, chama-se de forma concisa: divisão 

sexual do trabalho. Para além de uma temática de estudo da sociologia, vinculada ao trabalho, 

esta temática permeia agendas de pesquisa de outras áreas do conhecimento no Brasil e 

provoca os pesquisadores a indagar-se de que maneira a divisão sexual do trabalho é abordada 

nas produções científicas brasileiras - teses e dissertações?  

Esta questão direciona a presente pesquisa a um levantamento bibliográfico das produções 

científicas brasileiras na busca por respostas, entendendo que além de uma divisão do trabalho 

que valoriza o papel masculino existem dificuldades como desigualdade salarial, participação 

distinta no mercado de trabalho, direitos e condições de trabalhos distintas (ANTUNES, 

2009) e tantas outras que podem emergir de forma diferente nos programas de pós-graduação 

que são ofertados no país.   A investigação percorre, em sua seção 3, um panorama geral da 

produção científica brasileira sobre a divisão sexual do trabalho e, na seção 4, recorta seu 

olhar para as produções oriundas dos programas de pós-graduação em educação com a 

finalidade de cumprir o objetivo geral de compreender de que maneira a divisão sexual do 



 

trabalho é abordada nas produções científicas brasileiras - teses e dissertações - a fim de 

identificar a distribuição das produções científicas e, através de um recorte nos PPGs em 

Educação, identificar as bases teóricas utilizadas e às profissões investigadas. 

 

2 METODOLOGIA 

O método científico é estruturado segundo bases lógicas e técnicas de investigação que 

pressupõe um processo de escolha dos pesquisadores baseado em vários fatores, dentre eles, a 

sua inspiração filosófica. O método dialético é antigo, sendo utilizado por Platão, perpassou 

por uma concepção moderna de Hegel e tomou novos rumos após a crítica de Karl Marx e 

Friedrich Engels ao apresentar as bases materialistas de forma hegemônica sobre as ideias. 

Com isso, Marx e Engels fundamentaram o materialismo histórico no método dialético tendo 

a estrutura econômica como base para dialogar com a superestrutura – jurídica e política.  

(GIL, 2008) 

Tendo a estrutura econômica como base, as pesquisas sociais ampliaram as investigações no 

campo do trabalho e suas divisões. A presente investigação é classificada como uma pesquisa 

exploratória quanto aos seus objetivos, visto que consiste em uma primeira etapa de uma 

investigação mais ampla, busca auxiliar no esclarecimento e na delimitação do tema (GIL, 

2008) e tem como finalidade compreender de que maneira a divisão sexual do trabalho é 

abordada nas produções científicas brasileiras - teses e dissertações - a fim de identificar a 

distribuição das produções científicas e, através de um recorte nos PPGs em Educação, 

identificar as bases teóricas utilizadas e às profissões investigadas. 

Para alcançar este objetivo a pesquisa bibliográfica constitui-se como um excelente 

instrumento de delineamento da investigação, por permitir o contato com uma gama de 

fenômenos que não poderiam ser pesquisados diretamente a nível Brasil através das 

dissertações e teses produzidas por pesquisadores pós-graduandos de tudo o país dentre os 

anos de 2009 e 2019.  

O desenvolvimento da pesquisa bibliográfica passa pela definição da divisão sexual do 

trabalho nas produções científicas brasileiras como tema que é estruturado em um plano 

provisório de assunto correspondente aos subtítulos dessa investigação. Optou-se por teses e 

dissertações no momento de identificação das fontes da pesquisa bibliográfica, já que o 

objetivo é compreender as produções científicas brasileiras oriundas dos programas de pós-



 

graduação das 69 universidades federais e dos 02 centros federais de educação tecnológica 

sobre o tema. 

As produções científicas foram localizadas por dois métodos, através da Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD e pelos repositórios/bibliotecas das universidades 

federais disponíveis virtualmente. A coleta dos trabalhos iniciou com a BDTD onde foram 

consultadas as 45 universidades federais, e foi agregada a presente investigação as produções 

das 09 universidades estaduais, 08 universidades privadas e 07 universidades católicas 

presentes na mesma plataforma. Para contemplar todas as universidades federais, 24 

instituições foram consultadas individualmente, além dos 02 Centros Federais de Educação 

Tecnológica. 

Com o domínio das produções científicas deu-se inicio a leitura exploratória e seletiva dos 

títulos, folha de rosto, resumos, introdução e conclusão para selecionar as teses e dissertações 

que abordavam a divisão sexual do trabalho e a sua relação com as profissões. A seleção foi a 

base para a leitura analítica buscando identificar as bases teóricas utilizadas e as profissões 

que foram parte do objeto de estudo. 

Após as leituras os apontamentos sobre as produções científicas foram realizadas e a 

construção do texto integral foi realizada e consolidada nas próximas páginas desta 

investigação. 

 

3 ABORDAGENS DA DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NAS PESQUISAS 

CIENTÍFICAS BRASILEIRAS 

Em busca de compreender as abordagens, já existentes, sobre a divisão sexual do trabalho nas 

pesquisas científicas apresenta-se nesta seção a revisão da literatura realizada junto aos 

programas de pós-graduação brasileiras. Não apenas centrado no conteúdo, a análise permeia 

uma classificação destas produções perante seu tipo - teses ou dissertações, a natureza dos 

programas de pós-graduação, as universidades e centros federais e os docentes orientadores. 

3.1 Revisão da literatura nos programas de pós-graduação 

A pesquisa bibliográfica foi empregada na coleta das produções científicas oriundas dos 

programas de pós-graduação no Brasil. Foram obtidas 301 produções com o descritor 

“divisão sexual do trabalho”, todavia, destas somente 205 produções possuíam a o descritor 

“divisão sexual do trabalho” em seu título, resumo ou como palavra-chave. 



 

Inicia-se a compreensão da distribuição das produções através do número de teses e 

dissertações defendidas entre os anos de 2009 e 2019, conforme Gráfico I.   

 

Gráfico I - Produção/defesa de teses e dissertações por ano 

 

Fonte: Elaboração dos autores (2020) 

Em busca de compreender a dinâmica de distribuições das produções, sugere-se pensar o 

período de 2009-2014 e 2014-2019. Entre 2010-2014 observa-se um crescimento anual das 

produções de dissertações sobre a temática, que chega ao seu maior número (25 produções) 

em 2014. No período de 2014-2018 se mantém uma média mais elevada se comparada com os 

anos anteriores, porém, em 2019, marca uma queda significativa no número de produções o 

que caracteriza-se um alerta quanto a projeção dos anos futuros. 

Cabe destacar que as teses produzidas caracterizam um indício de qualificação das pesquisas 

neste campo do saber.  

Ao considerarmos o total das produções, independente do seu ano, continua-se a perceber sua 

distribuição nos programas de pós-graduação. Existem alguns PPGs que concentram um 

elevado número de produções, porém chamamos a atenção para a diversidade de áreas de 

conhecimento em que a temática é presente, conforme gráfico II.  

 

 

 



 

 

 

Gráfico II - Produção/defesa de teses e dissertações por programa de pós-graduação 

Fonte: Elaboração dos autores (2020) 



 

A discussão sobre o trabalho e sua divisão entre os sexos apresenta-se como um assunto 

trabalhado principalmente nas ciências humanas e sociais, isto se deve pelo fato da sua forte 

relação com a Sociologia do Trabalho, o Serviço Social e a Educação. Entretanto, os PPGs de 

Geografia, Desenvolvimento Rural aparecem em posição de destaque pelo número de 

produções, assim como, outras áreas do conhecimento estão presentes em menor quantidade.   

Os PPGs de Educação configuram os que mais produz sobre a temática uma vez que, na 

condição de autores, não mesclamos os PPGs de Sociologia aos de Ciências Sociais. Destaca 

também as 05 (cinco) produções do PPG de Economia Doméstica que é oferecido apenas pela 

Universidade Federal de Viçosa - UFV em todo o Brasil.  

A questão da distribuição territorial das produções é um quesito de análise relevante se 

considerarmos a dimensão continental do Brasil. Para tanto, as produções científicas foram 

distribuídas conforme a Universidade ou Centro Federal em que ela foi desenvolvida, 

conforme Gráfico III.  

Gráfico III - Teses defendidas por universidades e centros federais 

 

Fonte: Elaboração dos autores (2020) 



 

Observa-se que as produções de teses de doutorado sobre o assunto estão distribuídas 

geograficamente nas regiões Centro-oeste, Nordeste, Sudeste e Sul. As universidades da 

região Norte do país não registraram produções de teses sobre o assunto. O Distrito Federal 

registrou 8 (oito) teses vinculadas a uma única universidade (UNB), entretanto a produção 

apresenta-se concentrada no Estado de São Paulo que reúne 12 teses defendidas em 6 (seis) 

universidades distintas - dentre elas universidades federais, estaduais e católicas. 

Ampliando o olhar territorial, apresenta-se as dissertações defendidas por universidades e 

centros federais, conforme gráfico IV. 

Gráfico IV - Dissertações defendidas por universidades e centros federais 

 

Fonte: Elaboração dos autores (2020) 



 

Ao considerar as dissertações temos um número maior de produções científicas e presença em 

todas as regiões territoriais brasileira. Fora do eixo sul-sudeste que estatisticamente possui o 

maior número de produções científicas brasileiras1 ao analisarmos o descritor "divisão sexual 

do trabalho" percebe-se uma produção elevada sobre os assuntos nas universidades federais 

presente nos estados da região nordeste. Outra perspectiva relevante está na produção da 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná e no Centro Federal de Educação Tecnológica 

de Minas Gerais, que perante seu papel na educação tecnológica, somam 10 produções 

científicas sobre a temática e se destacam de forma individual na relação de dissertações 

defendidas. 

Para além de uma relação das produções científicas com os programas de pós-graduação e, 

consequentemente, com as universidades e centros federais torna-se relevante reconhecer o 

papel dos docentes na construção das agendas de pesquisa brasileira, as suas expertises quanto 

a linha de pesquisa que elege e o importante papel de condução dos trabalhos em grupos de 

pesquisa, orientações e supervisão da produção de teses e dissertações. Tal relação dos 

docentes com as orientações estão demonstradas nos gráficos V e VI. 

Intencionalmente optou-se nesta investigação a apresentar somente os docentes que 

orientaram mais de uma tese ou dissertação, por entender que uma orientação não 

caracterizaria propositalmente uma agenda de pesquisa sobre a temática. 

Gráfico V - Relação de orientadores por teses defendidas 

 

Fonte: Elaboração dos autores (2020) 

 
1
 As regiões Sul e Sudeste do Brasil concentram 68,09% dos doutores e 63,23% dos mestres no território 

nacional (PAINEL LATTES, 2020) 



 

No que concerne às orientações de teses, somente 5 (cinco) docentes acompanharam mais de 

uma produção. Os docentes estão vinculados às seguintes universidades: Universidade 

Federal de Sergipe, Universidade Federal da Paraíba, Universidade Federal de Pernambuco, 

Universidade Federal de Goiás e  Universidade Estadual de Campinas. Atuam em programas 

de pós-graduação em Educação, Ciências Sociais e Sociologia, demonstrando assim a 

relevância desta temática para as pesquisas neste campo. 

A Profa. Dra. Maria Helena Santana Cruz (UFS) atua nos PPGs de Educação, Sociologia e 

Serviço social e a principal orientadora no período de 2009 a 2019 ao acompanhar 2 (duas) 

teses e 6 (seis) dissertações neste período. 

Gráfico VI - Relação de orientadores por dissertações defendidas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração dos autores (2020) 

Juntamente com a Maria Cruz, às professoras doutoras Nanci Luz (UFTPR), Raquel Quirino 

(CEFET-MG) e a Silvia Yannoulas (UnB) figuram-se entre as principais orientadoras de 

dissertações sobre divisão sexual do trabalho. Curiosamente, os PPGs possuem área de 

concentração distintas, sendo PPG em Tecnologia e Sociedade, PPG em Educação 

Tecnológica e PPG em Política Social. 



 

Mediante o que foi exposto nesta seção, conseguimos compreender as formas de distribuição 

das produções científicas brasileiras entre os anos de 2009 e 2019, destacando os programas 

de pós-graduação, as instituições e os principais docentes orientadores sobre a temática da 

divisão sexual do trabalho. 

 

4 BASES TEÓRICAS UTILIZADAS NOS PROGRAMAS DE PÓS GRADUAÇÃO 

EM EDUCAÇÃO 

A presente seção busca responder ao objetivo da pesquisa ao identificar os principais autores 

referenciados nas teses e dissertações apresentadas aos programas de pós-graduação em 

educação no Brasil.  

Para a construção de um referencial teórico relevante, o primeiro passo é identificar as teorias 

relevantes para o campo de estudo. A divisão sexual do trabalho tem contribuições de diversas 

áreas do conhecimento, mas os 10 pesquisadores que se destacam neste cenário de produção 

são: Helena Hirata, Danièle Kergoat, Maria Cristina Bruschini, Maria Helena Santana Cruz, 

Maria Rosa Lombardi, Heleieth Saffioti, Pierre Bourdieu, Joan Scott, Silvia Yannoulas e Lais 

Wendel Abramo. 

A principal pesquisadora sobre a temática é a Helena Hirata que foi citada 74 vezes nas teses 

e dissertações analizadas. Dentre as citações, 47 trabalhos foram produzidos somente pela 

autora, 17 co-autorias com a Danièle Kergoat, 05 co-autorias com Philipe Zarifiam e 05 co-

autorias individualmente com Margaret Maruani, Liliana Segnini, Nadya Araujo Guimarães, 

Hélène Le Doaré e Chantal Rogerat. 

Seguindo a ordem de citação aparece a Danièle Kergoat sendo citada 30 vezes. Além de sua 

importância como co-autora (e interlocutora) da Helena Hirata, a autora aparece como autora 

principal em 28 citações e compartilha a autoria com Geneviève Picot; Emmanuelle Lada. 

 A autora Maria Cristina Bruschini tem 29 citações nas produções analisadas tendo 15 

trabalhos de autoria propria, 09 em co-autoria com Maria Rosa Lombardi, 02 co-autorias com 

Arlene Ricoldi e 02 co-autorias com Billa Sorj. 

Alguns autores aparecem somente com trabalhos de autoria única e com uma quantidade 

relevante. São eles: Maria Helena Santana Cruz (17 citações), Maria Rosa Lombardi (16 



 

citações), Heleieth Saffioti (15 citações), Pierre Bourdieu (13 citações), Joan Scott (8 

citações), Silvia Yannoulas (7 citações) e Lais Wendel Abramo (5 citações). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa contribuiu para traçarmos um panorama das discussões sobre a Divisão Sexual do 

Trabalho nos anos entre os anos de 2009 a 2019. Há uma diversidade de profissões 

pesquisadas que possuem como base teórica as relações sociais de sexo e que contribuem para 

uma ampliação da compreensão e possibilidade de transformação da trajetória hist... 

[Artigo apresenta as considerações finais incompleta.] 

 

REFERÊNCIAS  

ANTUNES, Ricardo L. C. Os Sentidos do Trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação 

do trabalho. São Paulo: Boitempo, 2009. 

 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa.  4ª ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

 

GIL, Antônio Carlos. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. 6ª ed. São Paulo: Editora 

Atlas, 2008. 

 

KÉRGOAT, Danièle. Relações sociais de sexo e divisão sexual do trabalho. In: LOPES, 

Marta J. M. MEYER, Dagmar E. WALDOW, Vera R. (orgs.). Gênero e Saúde. Porto 

Alegre: Artes Médicas, 1996. p. 19-27. 

 

MURARO, Rose Marie. A mulher no terceiro milênio. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 

2002. 

 

PAINEL LATTES. Distribuição geográfica - mestres e doutores. Disponível em: 

http://estatico.cnpq.br/painelLattes/mapa/ Acesso em: 15 mar. 2020. 

 

 

 

 

 

 



 

SEXUAL DIVISION OF LABOR IN BRAZILIAN SCIENTIFIC 

PRODUCTIONS: SCENARIO OF SCIENTIFIC APPROACHES IN GRADUATE 

EDUCATION PROGRAMS BETWEEN 2009 AND 2019  
 

Abstract: The work can be understood through multiple divisions such as intellectual / 

manual, national / international among others. In this article we will cover work under its 

sexual division, between men and women, in the professions. The central question of this 

research is to answer how the sexual division of labor is approached in Brazilian scientific 

productions - theses and dissertations? In order to answer the proposed question, the present 

investigation has the general objective of understanding how the sexual division of labor is 

approached in Brazilian scientific productions - theses and dissertations - in order to identify 

the distribution of scientific productions and, through a cut in the PPGs in Education, identify 

the theoretical bases used and the professions investigated. This research is exploratory in 

nature and adopts bibliographic research to obtain the theses and dissertations to be 

analyzed. The data search was carried out in the Digital Library of Theses and Dissertations 

- BDTD and in the repositories / libraries of theses and dissertations of federal universities 

available virtually, always associating the descriptor "sexual division of labor" in the search 

engine by subject. The results present an analysis of the distribution of productions in a 

quantitative way in relation to postgraduate programs, universities and advisors, in addition 

to conducting a survey of the theoretical / conceptual bases of the sexual division of work 

most adopted in scientific productions and an identification of the investigated professions . 

This investigation points to a plurality of areas of investigation of the sexual division of labor 

in professions in different areas of activity in the field of work. 
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